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 tempo e o alimento têm 
balizado, entre outras va-
ráveis, a vida do homem 
no planeta, marcando sua 
evolução e frustrações, ao 

longo dos séculos.  Desde as primei-
ras sedentarizações humanas, ocorri-
das no Egito, na Babilônia e na Chi-
na, bem antes da era cristã, houve a 
necessidade de um conhecimento 
mais profundo do tempo, a fim de 
melhor administrá-lo, no sentido de 
planejar o plantio, a colheita e a dis-
tribuição dos alimentos. Afinal, essa 
misteriosa entidade, que ao homem 
foi permitida apenas a medição, tan-
to que o nosso Drummond rotulou de 
gênio quem conseguiu “fracioná-lo” 
e, assim, “industrializar a esperan-
ça”, nos cerca diuturnamente, nos 
acompanha em tudo o que fazemos. 

Mas é sobre o alimento e a ali-
mentação que mais interfere no tem-
po. Se é verdade que a produção, a 
industrialização e a distribuição de 
alimentos exige tempo suficiente 
e precioso para acontecer, é mais 
verdade ainda que o homem condi-
cionou sua alimentação às disponi-
bilidades de tempo e, mais verdade 
ainda, que hoje se vive numa socie-
dade em que o tempo domina todas 
as ações, das mais simples às mais 
complexas.Em síntese, enquanto nos 
primórdios do homem sobre a terra 
o tempo era consumido procurando 
alimento para a sobrevivência, a tec-
nologia de produção permitiu que a 
alimentação passasse a ocupar uma 
posição mais segura, mais aprazível, 
permitindo ao homem se dedicar a 
outras atividades, embora passasse 
a alimentação a sofrer influências da 
própria sociedade, como a religião, a 

ALIMENTOS PARA AS PRÓXIMAS DÉCADAS:
O QUE NOS RESERVA O TEMPO E A TECNOLOGIA?

O
cultura, a economia, a política, e tan-
tos outros fatores.

E a que ponto chegamos, com o 
tempo e a tecnologia até hoje empre-
gados? No dizer de especialistas, a 
uma alimentação que é a resultante 
de um mixerde culturas, puras e adul-
teradas, provenientes de sociedades 
que evoluíram para a globalização, 
num processo integrativo, mas mui-
tas vezes conflituoso. Os antropolo-
gistas costumavam reconhecer, mas 
muito mais agora, que os movimen-
tos migratórios são agentes de alte-
rações alimentares, quer na culinária, 
quer na dieta, sempre modernizando 
e aculturando. Passou o tempo (esse 
ente inexorável!) e sucederam-se a 
divisão social do trabalho entre ho-
mens e mulheres, a associação en-
tre saúde e alimentação, o núcleo 
familiar como proteção social, o 
prestígio da alimentação familiar, a 
necessidade de integração da mulher 
ao mercado de trabalho, mormente 
durante a primeira e segunda guer-
ras mundiais. Mas a mulher fora do 
lar provocou o declínio do modelo 
tradicional de família e levou a uma 
nova estrutura, na qual o tempo dedi-
cado às tarefas domésticas tornou-se 
menor, influenciando diretamente o 
tempo que o homem destinava à ali-
mentação.

Entretanto, as mudanças dos hábi-
tos alimentares não devem ser atribu-
ídas unicamente aos fatos elencados. 
Na verdade, a ascenção crescente da 
indústria, da ciência e da tecnologia, 
e do mercado consumidor no século 
passado, traduzidos pela produção 
em escala de alimentos, no uso da 
biotecnologia, no desenvolvimento 
de novos materiais de embalagem, 

na adequação dos meios de transpor-
te e conservação e, acima de tudo, 
nas novas concepções de gestão da 
qualidade, segurança e certificação 
dos alimentos, foram fatores pri-
mordiais para cristalizarem um novo 
conceito de alimento e alimentação. 
Isto tudo num mundo globalizado, 
no qual hierarquizamos o tempo 
para cada atividade, dedicamos um 
mínimo dele para o prazer da nossa 
alimentação e em que prestamos um 
culto soberano à velocidade.

No limiar de uma nova década, o 
que esperar do futuro, em relação à 
produção e ao consumo de alimen-
tos? Primeiro, a constatação de que a 
escassez de alimentos continuará, in-
felizmente, para os países sem recur-
sos para produzi-los ou importá-los, 
uma vez que há muito tempo se com-
provou ser este um problema mera-
mente econômico, num mundo tec-
nificado e globalizado. Segundo,os 
países compradores serão cada vez 
mais exigentes com a qualidade e a 
segurança higiênica e sanitária dos 
alimentos adquiridos. Terceiro, os 
países aptos a produzi-los, além da 
competição mais renhida que deve-
rão enfrentar, estarão sujeitos a no-
vos desafios para a produção desses 
alimentos, particularmente relacio-
nados ao bem-estar animal, à sus-
tentabilidade e à defesa do meio am-
biente. É sempre alentador imaginar 
que a tecnologia buscará as respos-
tas para estes desafios. A incógnita 
é saber se tais respostas chegarão no 
tempo adequado.

Mas, acima de tudo, o que fazer 
para frear as escolhas alimentares 
incutidas à sociedade pela chama-
da “escassez de tempo”?Na vida 
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acelerada de hoje, o mercado propor-
ciona satisfação com refeições rápi-
das, nutricionalmente pobres e densas 
em calorias, ignorando os aspectos 
sociais e emocionais da alimentação, 
com repercussões visíveis à saúde. O 
reconhecido aumento da prevalência 
da obesidade e de um grande número 
de doenças crônicas não transmissí-
veis, a ela associadas, como diabetes 
e doenças cardiovasculares é, atu-
almente, consequência direta dessa 
escolha. A ingestão automatizada de 
alimentos, sem ritmo, sem controle, 
sem horário, sem prazer, altera aspec-
tos fisiológicos do indivíduo, como 
a saciedade e o apetite, trazendo-lhe 
inúmeros transtornos à saúde.E o cír-
culo se fecha com ofertas vistosas, 
acessibilidade, divulgação dirigida, 
publicidade e marketing, vitimizando 
crianças, adultos e idosos (e a própria 
alimentação saudável!). O resultado 
são os preconceitos alimentares, res-
ponsáveis por impor a restrição de de-
terminados alimentos, sem qualquer 
base científica, ditada apenas pela po-
pularidade, pelo “modismo”.

Agora, não nos esqueçamos que 
tudo se originou da percepção de “es-
cassez de tempo” e da necessidade 
de hierarquizar as inúmeras ativida-
des humanas, levando à depreciação 
do ato de se alimentar corretamente. 
O que fazer, portanto, se os modelos 
alimentares são os mesmos no mundo 
todo, incluindo países desenvolvidos 
e em desenvolvimento, se as condi-
ções socioeconômicas dos países não 
demarcaram a diferença, se a globali-
zação levou às alterações de estilo de 
vida e de alimentação a todos, fundin-
do cultura e aculturação, se o padrão 
alimentar generalizou-se e o tempo é 
o mesmo para todos? Fazem-se neces-
sárias novas políticas de produção de 
alimentos, que reformulem e reestru-
turem o tempo, de modo não somente 
de garantir a sobrevivência, mas de 
forma a devolver ao homem o prazer 
pela alimentação, aquele prazer sem 
culpa, sem medo, sem pecado. As 

sociedades já começam a responder 
com medidas de prevenção à saúde 
das populações, buscando novas es-
tratégias que atendam aos anseios do 
homem moderno. Semeiam-se já, em 
várias partes do mundo, políticas de 
reorganização urbanística, a fim de 
diminuir o sedentarismo e limitar o 
acesso às ofertas vistosas da restau-
ração fast food, recorre-se à fortifi-
cação de alimentos para enfrentar 
carências nutricionais, financiam-se 
investigações no sentido de encon-
trar respostas alimentares adequadas, 
atua-se, enfim, em nível de educação 
e intervenção alimentar das popula-
ções.

Tudo isso, porém, será suficien-
te para enfrentar às demandas das 
próximas décadas? Por certo, não. 
Será preciso ainda atentar para as 
produções primárias de alimentos, 
no sentido de que sejam seguras, nu-
tricional, higiênica e sanitariamente; 
de que a industrialização e a distri-
buição não elevem demasiadamen-
te os preços dos produtos finais; de 
que sejam acessíveis às populações, 
mormente as de baixa renda; de que 
respondam aos anseios éticos das po-
pulações e respeitem suas culturas. 
Com certeza, a tecnologia dará suas 
respostas e, com um pouco de sorte, 
no momento certo. Será preciso que 
a indústria reformule sua conduta em 
relação a algumas questões e o pró-
prio homem se conscientize de que 
uma grande parcela de responsabili-
dades cabe a ele.

À indústria caberá rever alguns 
processos de produção e, com isso 
atender, de modo definitivo (e não 
paliativo), os anseios do consumi-
dor quanto a ética de produção de 
alguns produtos, como a produção 
de ovos de consumo (galinhas pre-
sas em gaiolas até a morte), de suí-
nos (proibição de gestação em gaio-
las), de frangos (proibição de altas 
densidades de animais), afinal tudo 
o que possa atentar contra o bem-
-estar dos animais de produção, com 

a sustentabilidade e com a manuten-
ção da saúde do ambiente. Do ho-
mem, espera-se um mudança geral 
de atitudes em relação ao alimento e 
ao tempo: 1) que se conscientize da 
realidade de que a alimentação não 
é somente um fator de sobrevivência 
mas, antes de tudo, de um prazer, e 
que sua saúde depende desse concei-
to; 2) que use a solidariedade não so-
mente nas palavras mas, sobretudo, 
nos atos com o seu próximo, mor-
mente quando este seja carente de 
alimentos; 3) que evite o desperdício 
no seu dia-a-dia (afinal, desperdiçar 
alimento não é somente responsabili-
dade da indústria e do campo, quan-
do não conseguem estocar, conservar 
ou colher corretamente, mas é tam-
bém do consumidor quando devolve 
alimento no prato, por ter se servido 
exageradamente); 4) que prestigie o 
pequeno produtor rural, a pequena 
indústria rural, pois são elos impor-
tantes da grande cadeia produtora 
de alimentos. Estará com o governo 
a responsabilidade de fiscalizar esta 
pequena indústria e permitir que fun-
cione, desde que cumprido o mínimo 
necessário no que respeita às condi-
ções higienicossanitárias. (Baseado 
em “O homem, a sociedade, o tempo 
e a alimentação”, de Alda Jorge Ro-
drigues Alvim e Maria Daniel Bar-
bedo Vaz Ferreira de Almeida, da 
Faculdade de Ciências da Nutrição 
e Alimentação da Universidade do 
Porto, Portugal; e de Maria Clara 
Pignatari Rosas Calvi Rosa, Renata 
RagoFrignani e Juliana de Toledo 
Grazini dos Santos, da Verakis – Me-
diação da Ciência da Nutrição, Paris, 
França.) 

José Cezar Panetta
Editor da Revista Higiene Alimentar
Professor titular aposentado da Facul-
dade de Veterinária da USP
jcpanetta@higienealimentar.com.br
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NOVAS TÉCNICAS PARA DETECTAR 
ADULTERANTES NO CAFÉ MOÍDO.

COCO BRASILEIRO GANHA MERCADO EUROPEU 
GRAÇAS À PELÍCULA BIODEGRADÁVEL.

A adição de outros materiais vegetais ao café tor-
rado e moído será mais facilmente desvendada por 
meio dos novos métodos de detecção desenvolvidos 
por pesquisa da Embrapa Agroindústria de Alimen-

tos (RJ) e parceiros. As novas técnicas permitirão aos órgãos 
de fiscalização e de controle de qualidade detectar, com mais 
eficácia, adulterantes misturados ao pó de café.  

Os métodos desenvolvidos pela pesquisa apresentaram ra-
pidez, precisão e especificidade para detectar e identificar os 
adulterantes mais comuns adicionados ao café torrado e moído, 
como milho, arroz e cevada. Também mostraram capacidade 
de aferir a quantidade de adulterante presente em cada amos-
tra além de alta sensibilidade, capaz de detectar até pequenas 
quantidades de adulterantes.

Os métodos de base molecular identificam sequências es-
pecíficas, os marcadores moleculares, previamente seleciona-
das do genoma (DNA) dos adulterantes mais comuns. Esses, 
torrados e moídos como o café, são de difícil detecção pelos 
métodos utilizados atualmente, baseados na visualização por 
microscopia e macroscopia das características visuais de cores 
e imagens de cada produto adulterante em teste, o que depende 
muito da experiência do analista. 

O outro método desenvolvido é baseado em Cromatografia 
Líquida de Ultra Eficiência e Espectrometria de Massas, que 
utiliza os aparelhos Cromatógrafo Líquido de Ultraeficiência 
acoplado a Espectrômetro de Massas UPLC/MS-MS – e oferece 
resultados mais rapidamente e com maior precisão. Esse está 
em fase de validação qualitativa. (Agência Embrapa, fev/2018)

s cocos da variedade anão-verde, que começaram a ser 
exportados para a Europa, receberam um revestimento 
comestível, desenvolvido pela Embrapa Agroindústria 
de Alimentos, que pode prolongar em até quatro vezes a 

vida útil do produto, que normalmente, dura em torno de dez dias. 
O uso dessa tecnologia mantém as características nutricionais do 
coco natural e a água dentro dele sem alteração de cor ou sabor; 
atendendo a um mercado consumidor exigente.

Na aplicação da tecnologia, os frutos passam pelo processo de 
higienização, antes de serem imersos em uma solução filmogênica 
à base de um polissacarídeo e outros compostos, que contribuem 
para a redução da atividade microbiana e a manutenção do valor 
nutricional. Após a secagem do revestimento, o produto fica pronto 
para ser embalado e armazenado para exportação ou comercializa-
ção no mercado nacional. A composição da solução filmogênica 
pode variar de acordo com as características fisiológicas do fruto. 
(Embrapa Agroindústria de Alimentos, fev 2018)
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BRASILEIRAS DESENVOLVEM LARANJA 
TRANSGÊNICA RESISTENTE A DOENÇAS.

 Instituto Agronômico de Campinas (IAC) anunciou o 
desenvolvimento de uma laranja transgênica resistente a 
duas doenças: o amarelinho e o cancro cítrico. O amarelin-
ho gera frutos pequenos e de amadurecimento precoce. 

Os impactos do cancro, por sua vez, estão relacionados à desfolha 
de plantas, à presença de lesões em frutos e à queda prematura de 
frutos.

Causadas pelas bactérias Xylella fastidiosa e Xanthomonas citri, 
respectivamente, essas doenças são antigas e recorrentes nos po-
mares. Levam à perda de produtividade e, eventualmente, à morte 
da planta. A pesquisa, que já dura sete anos, foi publicada neste mês 

pela revista Molecular Plant-Microbe Interactions, da Associação 
Americana de Fitopatologia.

As cientistas do IAC Raquel Caserta e Alessandra Alves de Souza 
utilizaram um gene da própria Xylella para obter a resistência. Ao in-
seri-lo na laranjeira, ela passa a produzir uma molécula que interfere 
no sistema de comunicação das bactérias, fazendo com que se mov-
imentem menos e, por consequência, colonizem menos a planta. O 
resultado são árvores até 60% mais resistentes à doença. Para sur-
presa das pesquisadoras, o mesmo gene da Xylella mostrou sinais 
importantes de retardamento da proliferação bacteriana também 
para o cancro, ampliando mais seu potencial de uso. (CIB, dez/2017)

BRASIL SERÁ RECONHECIDO COMO LIVRE 
DE FEBRE AFTOSA.

Comitê Científico da Organização Mundial de Saúde 
Animal (OIE) recomendou que o Brasil seja reconheci-
do como livre da febre aftosa com vacinação aos 180 
países integrantes da OIE. Com isso, 25 estados e o 

Distrito Federal tendem a ser declarados livres da aftosa com va-
cinação pelo organismo internacional. Santa Catarina é reconhe-
cida pela OIE como livre da doença sem vacinação desde 2007. 
A decisão deverá ser anunciada na assembleia geral da entidade 
a realizar-se em Paris de 20 a 25 de maio, e o certificado de país 

livre de aftosa será entregue no dia 24.
Conforme prevê o Programa Nacional de Erradicação da Febre 

Aftosa (PNEFA), o próximo grande passo do Brasil será retirar a 
vacinação contra a doença. A partir de maio do próximo ano, Acre 
e Rondônia, além de municípios do Amazonas e de Mato Grosso, 
começarão a abolir a vacinação. A previsão é que até maio de 
2021 todo o país deixe de vacinar o rebanho e, até maio de 2023, 
o país inteiro poderá ser reconhecido pela OIE como livre da afto-
sa sem vacinação. (Imprensa Agricultura, fev 2018)
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BRASILEIROS ALTERAM 
GENES DE CABRAS 

PARA PRODUZIR LEITE 
MAIS 'HUMANO'.

esquisadores brasileiros da Universidade de Fortaleza conseguiram 
criar cabras geneticamente modificadas para produzir leite com ca-
racterísticas humanas.

O objetivo é acrescentar no alimento animal duas proteínas do 
leite materno –lisozima e lactoferrina– que funcionam como imunoprotetores 
naturais para os bebês que não podem ser amamentados pela mãe, principal-
mente, contra doenças gastrointestinais.

O leite caprino tem menos compostos alergênicos que o de vaca, daí a es-
colha. A transgenia foi obtida com a relativamente nova técnica Crispr, uma 
espécie de tesoura molecular que permite editar genes com bastante precisão.

As proteínas utilizadas nessa pesquisa funcionam como antibióticos naturais 
do leite materno e tornam o sistema imunológico da criança mais resistente em 
comparação àquelas que não receberam esse alimento. (Folha de SP, jan 2018)

APROVADA PRODUÇÃO DE 
QUEIJO DE LEITE CRU EM 

SANTA CATARINA.
m janeiro de 2018, foi sancionada a lei que regulamenta a produção e 
a comercialização de queijos artesanais fabricados com leite cru em 
Santa Catarina. Por serem feitos com leite cru os queijos carregam 
características do território (terroir) catarinense. Além disso, o modo 

de fazer e a receita também conferem aos laticínios aparência e sabor especí-
ficos.

A nova norma estabelece os critérios para o reconhecimento desse tipo es-
pecífico de queijo, uma tradição antiga preservada em pequenas comunidades 
catarinenses.Também define condições para os processos de produção e ven-
da. (Slow Food, fev 2018) 
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EXPEDIENTE

ORIENTAÇÃO AOS NOSSOS
COLABORADORES, PARA REMESSA

DE MATÉRIA TÉCNICA.

Conselho Editorial da Revista Higiene Alimentar
PROCESSO SELETIVO – GESTÃO 2018-2021

Ao término da gestão 2014-2017 do Conselho Editorial da Revista Higiene 
Alimentar, expressamos o nosso agradecimento a todos os Conselheiros por 
sua valiosa contribuição no aperfeiçoamento deste periódico.

Iniciamos o processo seletivo para o mandato 2018-2021 e os Conselheiros 
atuais serão candidatos natos, devendo apenas, confirmar e informar ao Comitê 
em quais das áreas relacionadas abaixo desejam atuar como parecerista.

Os demais interessados deverão enviar e-mail para a redação  
(redacao@higienealimentar.com.br) informando link para o Currículo Lattes e 
área de interesse.

Ficamos à disposição para outras informações.

1. As colaborações enviadas à Revista Higiene Alimentar na 
forma de artigos, pesquisas, comentários, revisões bibliográ-
ficas, notícias e informações de interesse para toda a área de 
alimentos, devem ser elaboradas usando Word para textos 
e Excel para gráficos e tabelas, ilustrações em Corel Draw 
nas mais variadas versões do programa (verificando para que 
todas as letras sejam convertidas para curvas) ou Photo Shop.

2. Os trabalhos devem ser digitados em caixa alta e baixa (letras 
maiúsculas e minúsculas), evitando títulos e/ou intertítulos 
totalmente em letras maiúsculas e em negrito. Tipo da fonte 
Times New Roman, ou similar, no tamanho 12.

3. Do trabalho deverão constar as seguintes partes: Título, Resu-
mo, Palavras-chave, Abstract, keywords, Introdução, Material 
e Métodos, Resultados e Discussão, Conclusão e Referências 
Bibliográficas. Os gráficos, tabelas e figuras devem fazer parte 
do corpo do texto e o tamanho total do trabalho deve ficar en-
tre 6 e 9 laudas (aproximadamente 9 páginas em fonte TNR 
12, com espaçamento entre linhas 1,5 e margens superior e 
esquerda 3 cm, inferior e direita 2 cm).

4. Resultados de pesquisas relacionados a seres humanos de-
verão ser apresentados acompanhados do número do pare-
cer junto ao Comitê de Ética da instituição de origem ou outro 
relacionado ao Conselho Nacional de Saúde.

5. Do trabalho devem constar: o nome completo do autor e co-
-autores (respeitando o máximo de quatro), e-mail de todos 
(será publicado apenas o e-mail do primeiro autor, o qual 
responde pelo trabalho) e nome completo das instituições às 
quais pertencem, com três níveis hierárquicos (Universidade, 
Faculdade, Departamento), também a cidade, estado e país.

6. As referências bibliográficas devem obedecer às normas 
técnicas da ABNT-NBR-6023 e as citações conforme NBR 
10520 sistema autor-data.

7. Para a garantia da qualidade da impressão, são indispensá-
veis as fotografias e originais das ilustrações a traço. Imagens 
digitalizadas deverão ser enviadas mantendo a resolução dos 
arquivos em, no mínimo, 300 pontos por polegada (300 dpi). 

8. Será necessário que os colaboradores mantenham seus pro-
gramas anti-vírus atualizados

9. Todas as informações são de responsabilidade do primeiro 
autor com o qual faremos os contatos, através de seu e-mail 
que será também o canal oficial para correspondência entre 
autores e leitores.

10. Juntamente com o envio do trabalho deverá ser encaminha-
da declaração garantindo que o trabalho é inédito e não foi 
apresentado em outro veículo de comunicação. Na mesma 
deverá constar que todos os autores estão de acordo com a 
publicação na Revista.

11. Não será permitida a inclusão ou exclusão de autores e co-
-autores após o envio do trabalho. Após o envio do trabalho, 
só será permitido realizar mudanças sugeridas pelo Conselho 
Editorial.

12. Os trabalhos deverão ser encaminhados exclusivamente on-
-line, ao e-mail autores@higienealimentar.com.br .

13. Recebido o trabalho pela Redação, será enviada declaração 
de recebimento ao primeiro autor, no prazo de dez dias úteis; 
caso isto não ocorra, comunicar-se com a redação através do 
e-mail autores@higienealimentar.com.br

14. As colaborações técnicas serão devidamente analisadas pelo 
Corpo Editorial da revista e, se aprovadas, será enviada ao 
primeiro autor declaração de aceite, via e-mail.

15. As matérias serão publicadas conforme ordem cronológica 
de chegada à Redação. Os autores serão comunicados so-
bre eventuais sugestões e recomendações oferecidas pelos 
consultores. 

16. Para a Redação viabilizar o processo de edição dos trabalhos, 
o Conselho Editorial solicita, a título de colaboração e como 
condição vital para manutenção econômica da publicação, 
que pelo menos um dos autores dos trabalhos enviados seja 
assinante da Revista. Neste caso, por ocasião da publicação, 
será cobrada uma taxa de R$ 50,00 por página diagramada. 
Não havendo autor assinante, a taxa de publicação será de 
R$ 70,00 por página diagramada.

17. Quaisquer dúvidas deverão ser imediatamente comunicadas à 
Redação através do e-mail: autores@higienealimentar.com.br

ÀREAS PARA REVISÃO

(   ) – Ações e políticas públicas e privadas de segurança alimentar. 

(   ) – Ações de inspeção, vigilância e segurança sanitária dos alimentos.

(   ) – Legislação sobre alimentos em geral.

(   ) – Educação e comportamento nutricional.

(   ) – Alimentação coletiva: produção, segurança.

(   ) – Alimentos especiais, funcionais, orgânicos, biotecnológicos.

(   ) – Microbiologia dos alimentos de origem animal.

(   ) – Físico-química e bioquímica dos alimentos de origem animal.

(   ) – Microbiologia dos alimentos de origem vegetal.

(   ) – Físico-química e bioquímica dos alimentos de origem vegetal.

(   ) – Microbiologia da água

(   ) – Fisico-química da água

(  ) – Interação alimento / ambiente / saúde.

(   ) – Gestão.

(   ) – Análise sensorial.

(   ) – Processos tecnológicos/embalagem

(   ) – Rotulagem 

(   ) – Alimentos: outros assuntos de interesse geral ______________

Obs: Caso tenha interesse em especificar mais as áreas acima, favor 
informar.
Atualização de dados:
Nome:
Profissão:
Titulação:
Instituição a que está vinculado:
e-mail para contato: (2)
Telefone:
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PARCERIA PARA DIFUSÃO DO
CONHECIMENTO CIENTÍFICO.

JBS CARNES LANÇA SELO 
DA CADEIA DE FORNECIMENTO.

COMUNICADOS TÉCNICOS PARA REDUÇÃO 
DE PERDAS DE ALIMENTOS ORGÂNICOS.

A Fundação Salvador Arena formalizou uma parceria 
com o Centro de Pesquisa em Alimentos (FoRC, na si-
gla em inglês) com o objetivo de difundir conhecimen-
to científico sobre alimentos e nutrição para estudantes, 
professores, funcionários e famílias atendidas pela Fun-
dação, que fica em São Bernardo do Campo, região da 
Grande São Paulo. 
O convênio tem duração de cinco anos e não envolve re-
cursos financeiros, mas o compartilhamento de conheci-
mento por meio de diversas ações como palestras, visitas 
técnicas e outras iniciativas que estão em planejamento, 
apoiados por uma equipe de cientistas de instituições re-
nomadas como USP, Unicamp, Unesp e IMT. 
Segundo a diretora do FoRC, professora Bernadette Dora 
Gombossy de Melo Franco, a iniciativa está alinhada 
com uma das missões do FoRC, que é promover a di-
fusão do conhecimento científico de seus pesquisadores 
para a sociedade.  
O plano de trabalho prevê a realização de seis jornadas 
científicas temáticas anuais, cujos temas e formatos estão 
sendo definidos. Os participantes de cada jornada serão 
selecionados e indicados pela Fundação. Uma reunião 
inicial de trabalho foi realizada entre os representantes da 
Fundação e um grupo de pesquisadores pós-graduandos 
do FoRC em novembro, na sede do FoRC, na Cidade 
Universitária da Universidade de São Paulo, em São Pau-
lo.

Fabio Souza
fabio.souza@cdn.com.br

Para aprimorar ainda mais o rigoroso controle de quali-
dade da sua cadeia produtiva e ir além das regulamen-
tações vigentes, a JBS Carnes lançou o Selo da Cadeia 
de Fornecimento, iniciativa que une os procedimentos 
dos protocolos e certificações mais exigentes em todo o 
mundo.
Com auditoria realizada pelo Serviço Brasileiro de Cer-
tificações (SBC), empresa independente que possui 16 
anos de experiência no controle de origem de produtos, 
o selo atesta o cumprimento de padrões internacionais e 
requisitos de interesse comum de todos os clientes e mer-
cados atendidos pela JBS Carnes no Brasil.
 O Selo da Cadeia de Fornecimento é mais um passo 
relevante dentro da estratégia da Companhia de evoluir 

e liderar altos níveis de qualidade na operação, fabrica-
ção e oferta de alimentos em todo o mundo, sendo uma 
referência para todo o setor. Auditada, anualmente, por 
missões sanitárias internacionais e por clientes, a JBS ex-
porta para mais de 150 países e conta com cerca de 235 
mil colaboradores, em mais de 20 países. 

Ricardo Meireles
Diretoria de Comunicação Corporativa JBS
imprensa@jbs.com.br

Pesquisadores da Embrapa acabam de lançar dois comu-
nicados técnicos com orientações para colheita, pós-co-
lheita e comercialização de frutas e hortaliças orgânicas. 
As publicações são resultantes de observações da equipe 
técnica em feiras livres de produtos orgânicos em diver-
sos locais na cidade do Rio de Janeiro, e devem ser utili-
zadas em dias de campo e outros eventos de capacitação 
a serem realizados pela Embrapa.
As edições trazem proposições técnicas para a manuten-
ção da qualidade e diminuição das perdas e desperdícios 
de alimentos orgânicos, desde a colheita até a comer-
cialização. Abordam práticas de campo, fáceis de serem 
implantadas, e que ajudam na preservação da qualidade 
e aumento da vida útil de hortaliças orgânicas. Também 
apresentam recomendações para seleção, classificação e 
boas práticas de comercialização, a disposição dos ali-
mentos e a escolha de ambientes favoráveis para a colo-
cação das barracas de feiras, sem incidência solar direta, 
chuva e vento. 
"Os produtores rurais de hortifrutícolas orgânicos ou 
convencionais devem observar que a qualidade de qual-
quer produto após a colheita não pode ser melhorada, 
somente mantida. Dessa forma, é importante colher as 
frutas e os vegetais de qualidade, e manter esta qualida-
de realizando a colheita, o acondicionamento, transporte 
e comercialização dos produtos de maneira adequada”, 
afirma o pesquisador da área de pós-colheita da Embrapa 
Agroindústria de Alimentos, Antonio Gomes. 
As publicações estão disponíveis gratuitamente para do-
wnload nos links: goo.gl/Wejfdo e goo.gl/kq9KEP. 
  

Aline Bastos
Embrapa Agroindústria de Alimentos 
agroindustria-de-alimentos.imprensa@embrapa.br 
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J.MACÊDO ADOTA POLÍTICA
DE BEM ESTAR ANIMAL.

FOOD INGREDIENTS SOUTH AMERICA 
22ª EDIÇÃO EM 2018.

A J.Macêdo, fabricante dos produtos Dona Benta, Pe-
tybon, Sol e Brandini, atenta às tendências mundiais e 
brasileiras de consumo, anuncia o compromisso de utili-
zar em suas linhas de produção apenas ovos produzidos 
por galinhas criadas em granjas que não usam gaiolas 
de confinamento. O prazo para a transição completa se 
estende até o ano de 2025, acompanhando o aumento 
paulatino da oferta de ovos livres de gaiolas pelo setor 
avícola. 
A empresa é a primeira fabricante brasileira de massas 
alimentícias a adotar o compromisso, que promove a me-
lhoria do bem-estar animal e é uma crescente demanda 
de consciência dos consumidores. Com 78 anos de exis-
tência, a J.Macêdo é a terceira maior empresa nacional 
no segmento de massas e é líder nacional nos segmentos 
de farinha de trigo doméstica e mistura para bolos.
A maior parte dos ovos produzidos no Brasil é de ga-
linhas criadas em gaiolas de confinamento. Fora das 
gaiolas, as galinhas conseguem desenvolver e manter 
comportamentos naturais importantes para o bem-estar 
da espécie. Ao assumir o compromisso, a J.Macêdo dá 
um passo à frente na indústria brasileira de massas. Para 
a empresa, é importante estimular esse modelo de pro-
dução de ovos e impulsionar uma mudança positiva na 
cadeia de abastecimento, aprimorando desta forma a ges-
tão. Atitudes desse gênero reforçam a atenção e o respei-
to da J.Macêdo aos anseios da sociedade e às demandas 
dos consumidores. 
Como os ovos não sofrem nenhum tipo de mudança por 
conta da criação de galinhas fora de gaiolas, não haverá 
nenhuma alteração nos produtos da J.Macêdo, que per-
manecerão com sua reconhecida qualidade.

Everaldo Fioravante
everaldo.fioravante@pixit.com.br

José Carlos Pegorim
jcpegorim@pixit.com.br

Principal encontro da indústria de ingredientes para ali-
mentos e bebidas de toda a América Latina, a 22ª edição 
da Food ingredients South America (FiSA) acontece mais 
uma vez no Transamerica Expo Center, de 21 a 23 de agos-
to em 2018. A FiSA continua a ser palco dos lançamentos 
de Food, Health e Natural ingredients, bem como do Fi 
Innovation Awards, a principal premiação nacional dos 
fabricantes de ingredientes e produtos alimentícios. Além 
disso, os visitantes terão acesso a atrações gratuitas como o 
Seminar Sessions, sessões de 30 minutos que apresentam 
os lançamentos e novas tecnologias do setor, ministradas 
por líderes de mercado; o Innovation Tour, visitas guiadas 
por especialistas aos estandes dos expositores, e o New 
Product Zone, espaço exclusivo com as últimas inovações 
e desenvolvimentos da indústria. 
A programação da Conferência garante o melhor conteúdo 
de atualização profissional, curado pelas mais importan-
tes entidades de classe do setor em conjunto com as mais 
renomadas universidades brasileiras e companhias de in-
teligência de mercado. Confira em www.fi-events.com.br.
Em 2017, 85% dos visitantes declararam ter participação 
na decisão de compra de suas empresas. Do público total, 
49% eram gerentes, 31% diretoria e acima e 16% analistas 
ou assistentes. 
Confirmando a sinergia entre os ingredientes alimentícios 
e o setor de embalagens para bens de consumo, a segunda 
edição da innovapack, o único encontro focado em emba-
lagem para alimentos e bebidas com soluções em matéria-
-prima, conversão e design, acontece mais uma vez junto 
à FiSA. 

Myrian Vallone - 
myrian.vallone@2pro.com.br 

Carolina Mendes 
carolina.mendes@2pro.com.br
2PRÓ Comunicação



AGENDA

ABRIL

16 A 27/04/2018 – MADRID,ESPANHA 
Curso Aprimoramento em Inovação e 
Gestão da Qualidade e Inocuidade de 
Alimentos
Informações: www.verakis.com ou 
www.institutolenus.com.br

17 A 19/04/2018 – DOURADOS, MS
Tecnofam 2018 
Informações: 
agropecuaria-oeste.imprensa@embrapa.br

18 A 21/04/2018 – BRASÍLIA, DF
XXV CONBRAN 2018. Congresso Brasi-
leiro de Nutrição
Informações:
http://www.conbran.com.br/

19 A 22/04/2018 – SEATTLE, WA
Coffee Expo 2018
Informações: 
http://www.coffeeexpo.info

23 A 27/04/2018 – HAVANA, CUBA
Convenção Internacional de Saúde de 
Cuba2018
Informações: http://www.convencionsa-
lud2018.sld.cu

24 A 27/04/2018 – BENTO GONÇALVES, RS
Envase Brasil 2018
Informações: 
http://www.envasebrasil.com.br/

MAIO 

09 A 10/05/2018 – CHAPECÓ, SC 
InterLeite Sul 2018
Informações: www.milkpoint.com.br



AGENDA

21 A 25/05/2018 – HAVANA, CUBA
CICTA XIV.Simposiosobre alimentos 
ysalud
Informações:
 www.cictahabana.com

28 E 29/05/2018 - SÃO PAULO, SP
VII Encontro de Profissionais da Garan-
tia da Qualidade e Fórum de Certifica-
ções em Alimentos
Informações:
http://www.sbcta.org.br

JUNHO
20 A 22/06/2018 – SHANGHAI, CHINA
Fi Asia-China 2018 
Informações: 
emma.ruan@ubmsinoexpo.com

26 A 29/06/2018 - SÃO PAULO EXPO
Fispal Tecnologia 2018
Informações:
www.fispaltecnologia.com.br/pt

AGOSTO
7 A 9/08/2018–PINHAIS,PR
ANUTEC Brazil. Feira Internacional de 
Soluções e Tecnologias para a Indústria 
Alimentícia 
Informações: www.anutecbrazil.com.br

13 A 16/08/2018 – BELÉM, PA
XXVI Congresso Brasileiro de Ciência e 
Tecnologia de Alimentos
Informações: www.cbcta2018.com.br

22 A 24/08/2018 – SÃO PAULO, SP
Food Ingredients South America
Informações: www.fi-events.com.br/pt/
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José Antonio Jorge Valera.
Acela Cruz Trujillo.

javalera@infomed.sld.cu

LA FALTA DE SOL AFECTA AL AUMENTO DE PESO. 

N o es un secreto para nadie 
que a medida que pasan 
los años elmetabolismo 
va cambiando, haciéndo-

se un poco más lento. Esto, depen-
diendo de los hábitos de cada quien, 
puede conducir a un aumento gra-
dual de peso y talla, algo que mu-
chas personas no desean que ocurra. 
Por otro lado, quienes se han someti-
do a una dieta no quieren ganar nue-
vamente los kilos perdidos. Sea cual 
sea tu caso, para mantener el peso y 
no engordar, debes en primer luga-
rentender que efectivamente el me-
tabolismo cambia con los años, así 
como lo hace el estilo de vida. 

Segundo si deseas mantener el 
peso sin cambios bruscos, ya sea 
que hayas hecho o no una dieta, es 
importante que tomes en cuenta al-
gunos hábitos referentes particular-
mente a la forma en la que haces tus 
comidas diarias.

Para conseguir tu meta, toma en 
cuenta que: no debes nunca suprimir 
ninguna comida, especialmente el 
desayuno. Esto hace que tu metabo-
lismo funcione más lento y obliga a 
tu cuerpo a acumular más las grasas 
y calorías, por eso evítalo.

No debes hacer cenas demasiado 
pesadas con frecuencia. De 7 días 
de la semana, intenta cenar ligero 
al menos 5 o 6. Las cenas pesadas y 
calóricas hacen engordar porque el 
cuerpo no tiene tiempo de quemar 
todas esas calorías antes de dormir.

Tercero para mantener tu peso y 
no engordar es fundamental no solo 
llevar una dieta equilibrada, sino 
aprender el arte de balancear lo que 
comes. Por ejemplo si una noche 
vas a salir a cenar fuera y luego a 

Para mantener tu peso y no en-
gordar vinculados a la alimentación, 
hay que mantener el estilo de vida: 
si quieres lucir siempre una figura 
saludable haz ejercicio y olvídate 
del sedentarismo. El cuerpo es un 
sistema complejo que necesita ejer-
citarse para mantenerse saludable, si 
pasas todo el día sentado, te mueves 
poco y comes mucho o mal, es im-
posible mantener un cuerpo saluda-
ble.

Como mínimo debes practicar 
media hora de ejercicio al día y se-
guir un plan de entrenamiento más 
elaborado si pretendes tonificar tu 
figura. Quienes hacen ejercicio a 
diario son más saludables (compro-
bado científicamente), por eso in-
corpora el deporte en tu vida y verás 
favorables cambios en tu figura.

Para ayudarte a mantener un es-
tilo de vida saludable es importante 
seguir una rutina de ejercicio y una 
dieta equilibrada.

Referencia bibliográfica
De Sá Tavares, D. Cómo man-

tener el peso y no engordar.Sa-
ludVida saludableDietas espe-
cialesCrear Dietas Saludables. 
Disponible en:  http://go.microsoft.
com/fwlink/?LinkId=69157

Ondrusova .K, Fatehi M., Barr A. 
Czarnecka Z., Long, W. .Kunimasa,  
S. Scott Campbell, KoenraadPhili-
ppaert, Matthew H., Tredget, E. Pe-
ter Kwan, N.Touret, Martin Wabits-
ch, Kevin Y. Lee and Peter E. Light: 
“Subcutaneous white adipocytes 
express a light sensitive signaling 
pathway mediated via a melanop-
sin/TRPC channel axis”. Scientific 
Reports. 2017

tomar unas copas, y sabes que co-
meterás excesos, entonces ese día 
en el almuerzo come ligero. Comer 
bien y sano cada día es importante.

Se ha descubierto que las células 
de grasa que se encuentran justo de-
bajo de la piel se contraen al expo-
nerse a la luz del sol. Una particu-
laridad que podría explicar por qué, 
cuando llega el invierno, muchas 
personas aumentan de peso. 

Según explican los investigado-
res responsables del hallazgo, cuan-
do esa luz alcanza las células grasas, 
atravesando la piel, los lípidos de 
las grasas reducen su tamaño hasta 
llegar a desprenderse de la célula, 
por lo que esta pierde un poco de la 
grasa almacenada. 

De este modo la luz solar, encar-
gada de dirigir los patrones de sueño 
y vigilia, también es la que estable-
ce la cantidad de grasa que cada 
persona debe quemar, dependiendo 
de la época del año en la que se en-
cuentre.

Este descubrimiento abre la 
puerta al desarrollo de nuevos tra-
tamientos para la obesidad y otras 
afecciones relacionadas con el so-
brepeso basado en la luminotera-
pia. Un motivo más para seguir la 
recomendación que siempre se le 
debe caminar al menos 15 minutos 
durante los días soleados, para ob-
tener la tasa adecuada de vitamina 
D (entre 50 y 65 mg/ml) a través de 
la exposición al sol.
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José Carlos Giordano
JCG Assessoria em Higiene e 

Qualidade

umbrellagmp@terra.com.br

VALIDANDO HIGIENIZAÇÃO FABRIL COM 
BIOLUMINESCÊNCIA DE ATP.

O grande dilema nos pro-
cessos de limpeza é con-
seguir eliminar aquele 
‘pouquinho de sujeira’ 

que fica, o cantinho incrustado que 
ainda retém um resíduo de carne ou 
a frestinha invisível que acumula 
uma ‘niquinha de nada’ de farinha, 
sangue ou gordura. Essas quantida-
des míninas nem sempre visíveis a 
olho nu, são justamente as que car-
reiam micro-rganismos latentes que 
vão gerar as grandes contaminações. 
Por mais que hajam aparatos tecno-
logicamente sofisticados, princípios 
ativos potentes e POPs detalhados, 
a lei de Murphy em um detalhe não 
atendido põe tudo a perder, não ge-
rando o título de nossa revista, mas 
um Descontrole da Contaminação.

Resíduos de alimentos ou micro-
-organismos presentes em uma 
superfície aparentemente limpa e 
desinfetada, possuem um composto 
que é fonte de energia, denomina-
do ATP (Adenosina Trifosfato). A 
detecção desse ATP presente em 
todas as células animais, vegetais, 
leveduras / fungos (com exceção de 
vírus), pode ser registrada numeri-
camente, dando base ao sistema de 
validação por Bioluminescência, 
existente há mais de 20 anos.

Ao combinar o ATP dos micro-
-organismos contaminantes viáveis 
somado ao ATP dos resíduos de 
matéria ogânica, num local apa-
rentemente limpo ou com resíduos 
remanescentes, com um compos-
to enzimático chamada Luciferina 

- Luciferase, contida em um swab 
de amostragem, tem-se um disposi-
tivo de ensaio que permite medir a 
reação de bioluminescência produ-
zida. O interessante é que a com-
binação da Luciferina - Luciferase 
com ATP gera emissão luminosa 
proporcional à quantidade dos re-
síduos orgânicos remanescentes e/
ou micro-organismos resistentes 
em ‘ficar’ na superfície ‘pseudo-
-limpa’. Com um equipamento pró-
prio (leitor de fótons) denominado 
‘bioluminômetro’ (ou apenas lumi-
nômetro), se pode medir a emissão 
dessa luz em unidades relativas 
de luz (URL). Por serem unidades 
relativas, a melhor forma de ex-
pressar é utilizando escala loga-
rítmica que as converte em Zonas 
de Limpeza (limpa, alerta e suja). 
A rápida leitura e interpretação do 
resultado permite avaliar a eficácia 
da limpeza e desinfecção! Bingo. O 
princípio qualitativo da Luciferina 
- Luciferase + ATP (sujeira rema-
nescente na superfície testada) = 
Luz emitida ; quando Não produz 
Luz emitida =  superfície testada 
limpa!

Portantouma superfície efetiva-
mente limpa – e bem limpa – não 
terá níveis detectáveis de ATP! 

Reportando esse recurso no con-
trole de Pontos Críticos de Proces-
so Alimentar, funciona como ferra-
menta preciosa no monitoramento 
instantâneo e validação dos progra-
mas de sanitização, que carecem 
de respostas rápidas e precisas. 
Importante é que o crescimento de 
micro-organismos ocorre somente 
se houver substrato (alimento) para 
esse desenvolvimento. 

Um grande desafio nas instala-
ções de processamento alimentício 
e farmacêutico / cosmético repre-
senta a eliminação do biofilme em 
linhas e equipamentos. As superfí-
cies podem estar temporariamente 
sanitizadas, porém ainda apresentar 
resíduos de substrato, o que dará 
condições à proliferação de micro-
-organismos indesejáveis. O equi-
pamento atende perfeitamente à 
necessidade de validar testes e pro-
cessos de higienização empregando 
a água eletroquimicamente ativada, 
o ECAw. A análise microbiológica 
tradicional em meios de cultura, 
que normalmente demanda vários 
dias, detecta micro-organismos 
viáveis e não substratos, além de 
atrasar o start updas operaçõesfa-
bris – o equipamento está sanitiza-
do e liberado para produção? Proto-
colo Ok? O trabalho da equipe foi 
bem feito? Sim ou não? Nenhuma 
linha de produção custa menos que 
a dedicação de um funcionário bem 
treinado e consciente. 

Num equipamento portátil é 
feita a leitura rápida do swab que 
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mede a reação de ATP e, através 
de um software especialmente de-
senvolvido, testado e validado para 
HACCP, o luminômetro transforma 
leitura URL de fótons em uma es-
cala logarítmica base dez (similar à 
escala Richter de terremotos) com 
valores de 0 a 5. Por ser um sistema 
aplicado em gerar resultados para 
gestão de proceso é possivel conec-
tar diferentes sondas e modificar o 
menu do luminômetro para medir 
concentrações de produtos de lim-
peza e desinfeção e integrar multi-
parâmetros como pH, temperatura 
e condutividade.  

Correspondências das escalas      
A utilização de escalas de base 

logaritmica tem como grande van-
tagem o fato de produzirem maior 
facilidade na interpretação dos re-
sultados, e maior reprodutibilidade 
dos resultados, permitindo com-
parações de áreas diferentes e não 
necessitar validações individuais 
dependendo do ponto amostrado e 
produto processado na superfície 
analisada. Escalas em RLU podem 
ter uma variação que vai de 0 a 
4.000.000 de fótons.

Leituras no luminômetro abaixo 
de 2,5 indicam zona de leitura onde 
a superfície está isenta de ATP e, 
portanto, a superfície está devida-
mente limpa, sem ‘alimentos’ para 
os microrganismos crescerem.

O valor de leitura 2,5 na escala 
equivale a 0,000000000015 g (15 
picogramos) de ATP e corresponde 
à sensibilidade do método. Qual-
quer resultado abaixo de 2,5 indica 
que tem menos de 15 picogramos 
de ATP, o que é muito próximo a 
zero. Se mantemos as superfícies 
com valores abaixo de 2,5 depois 
da higienização, estamos assegu-
rando que não há substrato rema-
nescente para os micro-organismos 
se alimentarem, não havendo con-
taminação na superficie ou no lí-
quido amostrado.

Proporcionalmente, acima do 
valor 2,5, o material orgânico (re-
síduos e microrganismos) presente 
no local aparentemente higienizado 
reage com a Luciferina-Luciferase e 
gera uma quantidade de fótons pro-
porcionais à quantidade de resíduos 
presentes. O modelo internacional 
denominado SSOP – Sanitation 
Standard Operating Procedures 
ou os Procedimentos Padrão de 
Higiene Operacional (PPHO) são 
padrões operacionais de limpeza 
mandatórios para processadores 
de produtos de origem animal. No 
âmbito do Brasil o Ministério da 
Saúde/ Anvisa por exemplo, de-
nominam POP – Procedimentos 
Operacionais Padrão. Muda-se a 
nomenclatura, mas a responsabili-
dade é igualmente gigantesca para 
um trabalho bem feito. Se houver 
falhas nos processos POPs de lim-
peza e nos Procedimentos Padrão 
de Higiene Operacional (PPHO) 
elas serão detectadas pela técnica 
de bioluminescencia de ATP. Su-
porte técnico é dado pelos fabrican-
tes na aplicação do sistema caso a 
caso, como atesta a gerente Amé-
rica Latina da BioControl Systems 
Dra. Renata Fujihara e Dr. Luis 
Henrique Costa, expertise da higie-
ne e bioluminescência em âmbito 
mundial. Todos os dados podem ser 
transferidos do Luminômetro para 
computador, permitindo análise de 
tendencia e gestão das condições 
de higiene da fábrica em tempo 
real, integrando inclusive grupos 
de unidades fabris. 

O HACCP exige monitoramento 
e verificação dos procedimentos re-
lativos aos pré-requisitos de POPs, 
onde a higienização deveria elimi-
nar resíduos e possíveis microrga-
nismos presentes nas superfícies. A 
análise microbiológica tradicional 
indica que a sanitização foi efi-
ciente, porém não assegura que a 
limpeza foi correta executada, não 
garantindo que depois de algum 

tempo da coleta da amostra na su-
perfície, os microrganismos não se 
multiplicarão caso encontrem subs-
trato para isso. O método tem reco-
mendação pela FSIS (Food Safety 
and Inspection Service) do Minis-
tério da Agricultura dos EUA como 
ferramenta para redução de patóge-
nos dentro dos programas SSOP e 
HACCP obrigatórios na produção 
de cárneos. Da mesma forma, aten-
de recentes requisitos FSMA dos 
EUA, indispensáveis.

A Bioluminescência de ATP se 
aplica como o monitoramento dos 
procedimentos de limpeza e desin-
fecção e a análise microbiológica 
padrão como a verificação de que 
os procedimentos de monitoramen-
to estão dentro da conformidade 
nos programas HACCP ou dentro 
de exigências FSSC BRC. Ambos 
coexistem. Qualquer produção é 
dinâmica, há muitas variáveis a 
controlar e o princípio da ‘preven-
ção máxima’ de não haver substrato 
orgânico para risco microbiológico 
‘prevalece’!

Além de dar subsídios a um 
controle inteligente do processo o 
equipamento luminômetro normal-
mente dispõe de sondas e eletro-
do de epóxi (sem vidro) para que 
também se possa monitorar o pH, 
temperatura e concentração de sa-
nitizantes e detergentes pela medi-
ção de condutividade. É um recurso 
também empregado em auditorias 
de inspeção GMP fabril, checan-
do eficácia dos POPs de limpeza, 
assim como factível o uso em ava-
liações da higiene na cozinha em 
foodservice, catering, fastfood. O 
registro dos pontos deteste geram 
planilhas que dão evidência objeti-
va para a credibilidade do HACCP 
com procedimentos POPs / PPHO / 
SSOP bem implantados. E consis-
tência dos programas de seguran-
ça dos processos com alimentos é 
primordial, através da utilização de 
recursos inteligentes.
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GESTÃO ATUAL DA VALIDAÇÃO DE HIGIENE 
DENTRO DO FOOD SAFETY : ENTENDENDO A 

APLICAÇÃO DO MÉTODO DE SWAB 
EM SUPERFÍCIES.

C om a introdução da Porta-
ria 26 sobre alergênicos 
coincidindo com a nova 
norma de segurança ame-

ricana Food Safety Modernization 
Act (FSMA), obrigam-se ações de 
responsabilidade sobre os importa-
dores de alimentos e afeta as empre-
sas brasileiras. Para que os fabrican-
tes de alimentos garantam que seus 
produtos estejam livres de perigos 
tais como bacterias patogênas fica 
claro quais frentes atuar:

a) Certificação de fornecedores 
de matéria-prima e insumos. 

b) Ações preventivas de Boas 
Práticas de Fabricação - GMP.

Análise de produto terminado 
não garante inocuidade do alimen-
to, apenas confirma que as ações 
preventivas estão sendo efetivas. O 
FSMA exige que os fabricantes es-
tabeleçam, avaliem e documentem a 
eficácia dos controles preventivos. 
A forma de conseguir isso é  imple-
mentação de um programa de vigi-
lancia ambiental integral, incluindo 
os 3 métodos a seguir:

Swabs microbiógicos

Detecção direta de Patógenos: 
O método mais específico é a 

detecção direta de patógenos, tais 
como Listeria e Salmonella. Assu-
mindo que a empresa tenha controle 

sobre a inocuidade e qualidade dos 
fornecedores de matérais-primas 
e insumos,  a contaminação de seu 
produto com patógenos somente 
ocorrerá durante o processamento 
via contato com as superficies da 
linha de produção ou funcionarios. 
Fazer swabs das superficies e as 
análises destes patógenos são ferra-
mentas de verificação importantes, 
mas não servem como medidas de 
correção em tempo real porque o 
tempo mínimo para obter tais resul-
tados é de um dia.  

Quantificação dos níveis micro-
bianos em superfícies: 

Os métodos de swab de superfí-
cie para contagem de micro-orga-
nismos, seja Contagem Total de Ae-
róbios, contagem de Coliformes ou 
contagem de Bolores ou Leveduras 

oferecem uma visão sobre a efici-
ência da sanitização. Esse resultado 
não garante que o processo de lim-
peza foi bem feito, já sendo ampla-
mento sabido que a presença de re-
síduos de materia orgânica consome 
parte do sanitizante diminuindo a 
eficácia da sanitização. Portanto fa-
zer swabs para contagem microbio-
lógica é importante como medida da 
eficiência da sanitização mas não da 
limpeza.

Análise de eficiência da limpeza 
por detecção de ATP: 

A Adenosina Trifosfato (ATP) 
está presente em todos os organis-
mos vivos e na maioria dos alimen-
tos. Por ser uma reação de biolumi-
nescência, o resultado é imediato, 
por esta razão o ATP passou a ser 
um indicador confiável e ideal para 
monitorar processos de higiene. 
Essa análise é eficiente quando de-
tecta microorganismos e resíduo de 
alimentos, portanto existe correla-
ção entre quantidade de ATP e con-
tagem microbiana. 

A presença de ATP em uma super-
ficie que passou por um processo de 
limpeza indica que essa limpeza não 
foi eficiente, portanto há risco de 
contaminação microbiológica, pois 
ainda existe presença de residuos 
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que servem de alimento para os mi-
cro-organismos se multiplicarem. 

Importante observar característi-
cas antes da escolha do sistema de 
bioluminescência de ATP: 
• Formato do swab deve ter o bu-

ffer na parte superior afim de la-
var a ponta do swab extraindo o 

ATP sem depender da agitação 
do analista.

• A ponta do swab deve ser igual 
aos swabs microbiológicos ofi-
ciais para evitar divergencias de 
amostragem.

• O buffer deve ter um volume 
próximo de 1 mL para garantir 

que neutralize residuos de deter-
gentes e sanitizantes.

• Resultados devem ser reprodu-
tíveis, fazendo várias leituras no 
mesmo swab, o valor não deve 
mudar.

• Próprio usuário deve ter um cali-
brador a fim de verificar e poder 
calibrar o luminômetro garantin-
do a confiabilidade do sistema.

• Sistema deve ter um software 
que permita gerar relatórios de 
validação para dar suporte à ges-
tão de higiene na fábrica.

Análise de eficiência da limpeza 
para detecção de proteínas alergê-
nicas 

O Art. 7 da RDC n° 26/2015, 
trata os casos em que não for pos-
sível garantir a ausência de conta-
minação cruzada de alergênicos nos 
alimentos, ingredientes, aditivos 
alimentares ou coadjuvantes dos 
alimentos.É importante entender o 
termo “contaminação cruzada”, Art. 
3°, inciso III: “presença de qualquer 
alérgeno alimentar não adicionado 
intencionalmente ao alimento como 
consequência do cultivo, produ-
ção, manipulação, processamento, 
preparação, tratamento, armazena-
mento, embalagem, transporte ou 
conservação de alimentos, ou como 
resultado da contaminação ambien-
tal”;

Obviamente escrever no rótulo de 
um produto que pode conter alergê-
nicos, não é um passo difícil porém 
limita sua venda. Os passos prévios 
que permitem garantir ausencia de 
alergênicos no produto final são 
intrínsicos às Boas Práticas de Fa-
bricação - GMP.

 Novamente higienização tem pa-
pel crucial para evitar a contamina-
ção por alérgenos. A forma de medir 
essa eficiencia é utilizando swabs 
para análise da proteína alergênica 
diretamente, porém o custo e com-
plexidade das análises específicas 
de cada alergênico inviabilizam 
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preventivos adotados.
Como vimos um programa de 

Gestão de Higiene eficiente exige 
dados dos três tipos de mo-
nitoramento. Há um quarto 
fator importantíssimo que é 
via a melhora da concienti-
zação de funcionários no pro-
cesso de higiene por saberem 
que seu trabalho está sendo 
avaliado e validado, fazendo 
parte de um grande ‘guarda 
chuva’ GMP. 

Pense nisso. 

PESQUISA DO IDEC AVALIA RÓTULO FRONTAL.

Com o intuito de avaliar qual rótulo frontal é o mais apropriado para a população brasileira, oIdec (Instituto 
Brasileiro de Defesa do Consumidor) realizou uma pesquisa online com 1607 brasileiros em 2017. 

Os participantes foram questionados sobre quais produtos apresentaram nutrientes acima do recomendado 
para uma alimentação saudável e o número de acertos foi de 75,7% para as embalagens com as advertências em 
formato de triângulo, contra 35,4% para as embalagens com o modelo de semáforo.

O impacto destes números para apenas um dos nutrientes críticos avaliados, se colocados em uma escala 
populacional, é de que 53 milhões de brasileiros compreenderiam os rótulos em formato de triângulo, enquanto 
que com o modelo de semáforo seriam somente 35 milhões. 

O triângulo, comparado ao semáforo, foi eleito como a forma mais confiável para transmitir a informação nu-
tricional sobre os produtos. Enquanto a nota média para a confiabilidade das informações presentes no triângulo 
foi 5,6, o semáforo teve uma pontuação média de 4,8.

Foi constatado também que o modelo de semáforo não afeta a percepção do consumidor sobre a qualidade 
nutricional de um produto. Quando uma embalagem sem nenhum rótulo frontal foi comparada à que continha a 
rotulagem de semáforo, a pontuação dada pelos participantes foi praticamente a mesma. 

A pesquisa do Idec foi realizada em parceria com o Nupens/USP (Núcleo de Pesquisas Epidemiológicas em 
Nutrição e Saúde da Universidade de São Paulo) e a UFPR (Universidade Federal do Paraná).

O estudo foi apresentado à Anvisa (Agência Nacional de Vigilância Sanitária) em 30 de novembro como parte 
do processo de aprimoramento da rotulagem nutricional brasileira. 

Entre as mudanças apresentadas na proposta de rotulagem nutricional do Idec, destaca-se a inclusão de um 
selo de advertência na parte da frente da embalagem de alimentos processados e ultraprocessados (como sopas 
instantâneas, refrigerantes, biscoitos, etc.) para indicar quando há excesso dos nutrientes críticos: açúcar, sódio, 
gorduras totais e saturadas, além da presença de adoçante e gordura trans em qualquer quantidade. 

Os pontos de corte para o que é excessivo devem seguir o modelo de perfil de nutrientes da OPAS (Organiza-
ção Panamericana da Saúde), baseado nas recomendações da OMS (Organização Mundial da Saúde). (Asses-
soria de Comunicação IDEC, dez 2017)

esse controle em rotina. A solução 
é o uso de swabs para detecção de 
Proteína total. Esses swabs tem 
sensibilidade adequada pois 
detectam resíduos de prote-
ínas em níveis de microgra-
mas. Reação é visual em 10 
minutos e de menor custo. 
Um controle adequado do 
processo de higiene, junto aos 
protocolos de segregação dos 
materiais alergênicos na plan-
ta, deve garantir a ausencia 
destes no produto final. Ob-
viamente, assim como ocorre 
nas análises microbiológicas, 

também é necessario fazer análi-
ses de alergênicos no produto fi-
nal, validando assim os controles 
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RESUMO

O chocolate no Brasil é produzido com padrões inferiores às normas inter-
nacionais do Codex Alimentarius, que estipulou para a sua composição,em 
1981, um índice mínimo de 35% de sólidos de cacau, atribuindo não me-
nos de 18% para manteiga de cacau e 14% para massa de cacau. A Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária, como órgão responsável pela elaboração 
e publicação das normas brasileiras referentes ao chocolate e produtos de 
cacau, adotou em 2005 o índice mínimo de 25%, não especificando taxasa-
os subprodutos, gerando especulações. Diante de metodologia básica e apli-
cada, o presente trabalho baseou-se na leitura e análise de leis, projetos de 
lei, normas, relatórios de pesquisa, publicações em periódicos, dissertações, 
teses, entre outros, apoiada em pesquisa bibliográfica virtual,paraverificare 
indicaras incongruências no Regulamento Técnico para Chocolate e Produ-
tos de Cacau contidas na RDC 264. Faz parte do objetivo deste estudo tentar 
evidenciaras consequências da Resolução para a saúde do consumidor, para 

a qualidade do chocolate nacional 
e para a credibilidade da ANVISA 
como órgão promotor da qualidade 
e segurança alimentar. Pretende-se 
também apoiar a aprovação de Pro-
jetos de Lei que tramitam pelo Con-
gresso Nacional, que têm como ob-
jetivo o ajuste da RDC 264 através 
de propostas de atualização do seu 
Regulamento Técnico, embasadas-
nas normas de reconhecimento in-
ternacional, em prol da qualidade do 
chocolate nacional, do consumidor e 
do comércio global.

Palavras-chave: Chocolate. Cacau. 
Qualidade. Legislação. Saúde. 

ABSTRACT

The chocolate in Brazil is pro-
duced with lower standards than the 
International Codex standards stipu-
lated for its composition, in 1981, 
with a minimum content of 35% co-
coa solids, giving not less than 18% 
for cocoa butter and 14% for cocoa 
mass. ANVISA, as the responsible 
part for the formulation and publica-
tion of Brazilian’s standard for the 
chocolate and cocoa products, ad-
opted in 2005 the minimum rate of 
25% for cocoa solids, not specifying 
by-products rates, among other in-
consistencies, sparking speculation. 
Before basic and applied methodol-
ogy, this study was based through 
reading and analysis of laws, bills, 
regulations, research reports, pub-
lications in journals, dissertations, 
theses, among others, supported in 
virtual literature to verify and in-
dicate the incongruities of the the 
Technical Regulations for Choco-
late and Cocoa Products contained 
in the RDC 264. It’s part of the ob-
jective in this study try to highlight 
the consequences of these failures 
for consumer health, the quality of 
national chocolate and the credibil-
ity of ANVISA as a promoter part of 
quality and food safety. It’s intended, 
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by the adoption of Bills that pass by 
the Congress, setting the RDC 264 
by updating proposals of its Techni-
cal Regulations based by the interna-
tionally recognized standards for the 
quality of national chocolate, con-
sumer and global trade.

Keywords: Chocolate. Cocoa. 
Security. Quality. Legislation.

INTRODUÇÃO

E m 1978, no Brasil, foi defi-
nido que o chocolate produ-
zido em território nacional 
deveria conter o mínimo de 

32% de sólidos totais de cacau, junto 
à proibição do uso de qualquer tipo 
de gordura, inclusive a manteiga de 
cacau. Em 2005,diante a necessidade 
de atualização da lei, foi determinado 
para o preparo do chocolate o índice 
mínimo de 25%, sem especificar as 
taxas mínimas dos subprodutos do 
cacau nos diferentes tipos de choco-
late, gerando especulações.

Incongruências no Regulamento 
Técnico para o Chocolate e Produtos 
de cacau (RTCPC), contido na Reso-
lução de Diretoria Colegiada (RDC) 
n°264/2005 da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA), tor-
naram-se públicas na última década 
principalmente pela não adequação 
ao Padrão para Chocolate e Produ-
tos de Chocolate, de 1981, instituída 
pela Comissão do Codex Alimenta-
rius (IDEC, 2013). 

A Norma Internacional referencia, 
aos países membros do Programa 
Codex- o Brasil é um deles, o padrão 
mínimo de 35% de sólidos totais de 
cacau na constituição final do cho-
colate, especificando taxas mínimas 
para os subprodutos (massa e man-
teiga de cacau)(CODEX ALIMEN-
TARIUS, 1981).

Além da relevante incongruência 
supracitada, o Instituto Brasileiro 
de Defesa do Consumidor (IDEC) 
apontou outras falhas,tais como: o 

decréscimo de 7% no índice de ca-
cau em 2005, a não especificação 
das taxas mínimas de subprodutos 
de cacau, a ausência do percentual 
de cacau nos rótulos dos produtos 
e a omissão de finalidades contidas 
na RDC 264 pelo órgão responsável 
(IDEC, 2013).

Diante destas falhas, procura-se 
compreender os motivos que leva-
ram a ANVISAa aprovar areduçãodo 
índice de cacau de 32% para 25% 
(-7%), alegando fundamentação te-
órica da lei em um documento do 
Codex Alimentarius, porémo órgão, 
equivocadamente, atribuiu ao choco-
late nacional os mesmos índices do 
chocolate “ao leite”do Padrão Co-
dex, que foi estipulado em 25% pelo 
programa em 1981(IDEC, 2013).  

Seriam as possíveis pressões re-
lacionadas às grandes indústrias fa-
bricantes de chocolate em resposta à 
crise da Vassoura-de-Bruxa², causas 
determinantes para a elaboração de 
um Regulamento Técnico incoeren-
te? Quais motivos levariam a uma 
leitura equivocada das Normas Co-
dex no tocante da atualização da lei?

A importância deste trabalho 
reflete-se em apresentar análise se 
pesquisas levantadas pelo IDEC 
(membro deliberativo do Comitê do 
Codex Alimentarius Brasil – CCAB), 
seguido por grupos ligados à produ-
ção de cacau e chocolate, que ex-
põem as incongruências descobertas 
no RTCPC.

O principal objetivo deste trabalho 
é demonstrar que as falhas contidas 
na atual lei asseguram, aos elabo-
radores e fabricantes de chocolate, 
o direito de preparação de produtos 
fora do Padrão de Identidade e Quali-
dade (PIQ), não garantindo proteção 
à saúde do consumidor, premissas 
da Organização Mundial de Saúde 
(OMS) por meio das normas elabo-
radas pelo Codex Alimentarius e do 
Ministério da Saúde (MS) através 
das normas elaboradas e executadas 
pela ANVISA.

Pretende-se enfatizar que não há 
garantia de produção do chocolate 
nacional dentro dos índices mínimos 
exigidos de 25% de cacau,por con-
sequência da ausência de obrigato-
riedade da informação do percentu-
al total de cacau nos rótulos desses 
produtos,constatando-se a necessida-
de de aprovação de um novo projeto 
de lei que decrete a revogação da re-
solução atual.

METODOLOGIA

Diante de metodologia básica e 
aplicada, o presente trabalho baseou-
-se em pesquisa qualitativa, tendo 
como fontes a leitura e análise de 
leis, projetos de lei, relatórios de pes-
quisa, publicações em periódicos, 
dissertações, teses, etc. O estudo va-
leu-se de abordagem descritiva, com 
objetivos exploratórios, levando seu 
desenvolvimento a apoiar-se em pes-
quisa bibliográfica virtual para su-
tilmente tentar comprovar as incon-
gruências contidas no Regulamento 
Técnico para Chocolate e Produtos 
de Cacau (RTCPC) da RDC nº 264 
de 2005.

Composição do chocolate segun-
do a Norma Codex

Segundo o Padrão para Chocola-
te e Produtos de Chocolate doCodex 
Alimentarius (1981, p. 02), para ser 
considerado chocolate, o produto 
“[...] deve conter não menos do que 
35% de sólidos totais de cacau, dos 
quais não menos do que 18% deve 
ser manteiga de cacau e não menos 
do que 14% de sólidos de cacau li-
vres de gordura”.

Composição do chocolate segun-
do a Norma da ANVISA

O Brasil como membro do Progra-
ma Codex desde 1970 e tendo consti-
tuído o CCAB no início dos anos 80, 
tem como principais finalidades se-
gundo o Inmetro (s/d) “[...]utilizar as 
Normas Codex como referência para 



25

Higiene Alimentar - Vol.32 - nº 276/277 - Janeiro/Fevereiro de 2018

a elaboração e atualização da legisla-
ção e a regulamentação nacional de 
alimentos”.

A ANVISA foi nomeada pelo 
CCBA como um dos membros de-
liberativos do Governo, assim como 
o IDEC, tendo que, entre outras res-
ponsabilidades, apoiar o desenvolvi-
mento da normalização e certificação 
nacional de alimentos (BRASIL, s/d, 
p.4).

A partir desta nomeação a ANVI-
SA tornou-se coordenadora de Gru-
pos Técnicos, dentre eles o GT17, 
que contempla o Cacau e Chocolate, 
o que lhe atribuiu o dever de análise 
dos temas referentes à CCA e a seus 
órgãos auxiliares (BRASIL, s/d, p.2-
3). 

Apesar das responsabilidades su-
pramencionadas, a ANVISA aprovou 
o RTCPC em 2005,definindo que:

“Chocolate: é produto obtido a 
partir da mistura de derivados de 
cacau (Theobroma cacao L.), massa 
(ou pasta ou liquor) de cacau, cacau 
em pó e ou manteiga de cacau, com 
outros ingredientes, contendo, no mí-
nimo, 25% (g/100 g) de sólidos totais 
de cacau. O produto pode apresentar 
recheio, cobertura, formato e consis-
tência variados” (ANVISA, 2005).

A RDC nº 264/05 expôs o órgão 
quanto à sua conduta e credibilida-
de, enquanto entidade governamen-
tal subordinada ao MS, ao fornecer 
a definição de chocolate ao leite do 
Padrão para Chocolate e Produtos de 
Chocolate das Normas Codex para 
o chocolate brasileiro, evidenciando 
incoerência de análise às referências 
internacionais (IDEC, 2013).

Causas e consequências das in-
congruências contidas no RTCPC

Redução da taxa de sólidos totais 
de cacau 

A redução da quantidade mínima 
de sólidos de cacau no chocolate de 
32% para 25% permitiu um declínio 
nos padrões de qualidade do produ-
to brasileiro quando comparado à 

produção em outros países, como os 
da União Europeia, inviabilizando 
o comércio de exportação pela não 
adequação do RTCPC aos índices 
mínimos de 35% de sólidos totais de 
cacau, estipulados pela Norma Co-
dex (IDEC, 2013). 

Ausência do teor de cacau impres-
so no rótulo 

O IDEC realizou uma pesquisa 
com as oito marcas de chocolates 
mais vendidas no Brasil – Arcor, 
Brasil Cacau, Cacau Show, Garo-
to, Hershey's, Kopenhagen, Lacta e 
Nestlé – onde os resultados indica-
ram que a maioria delas não possuía 
o teor de cacau impresso no rótulo, 
gerando dúvidas quanto ao volume 
dos produtos que possam estar sen-
do fabricados com índices abaixo do 
exigido pela ANVISA (IDEC, 2013, 
p. 404). 

Especula-se que um, a cada três 
chocolates produzidos pelas grandes 
indústrias no país, possam ser doces 
“sabor chocolate”, pela possibilida-
de do teor de cacau estar abaixo do 
exigido em lei, pois, segundo o Idec 
(2013, p.405), “[...] não existem mé-
todos analíticos para aferir se o teor 
mínimo é respeitado, principalmen-
te porque quase todas as empresas 
usam gorduras parecidas com as do 
cacau”.

Enquanto países da União Eu-
ropeia (2000) estabeleceram “[...] 
definições e regras comuns no que 
respeita à composição, às caracterís-
ticas de fabrico, ao condicionamento 
e à rotulagem dos produtos de cacau 
e de chocolate [...]”, baseadas nas 
normas do CCA, o Brasil se permitiu 
ao retrocesso da lei ao não atualizá-la 
nestes mesmos padrões, em 2005. 

Ausência de limite para gordura 
do leite e gordura vegetal 

Segundo a Anvisa (1978, p. 29), 
na RDC n°12 garantia-se que era 
“[...] expressamente proibido adicio-
nar gordura e óleos estranhos a qual-
quer tipo de chocolate, bem como, a 
manteiga de cacau”. Permitiu-se um 

retrocesso da lei em 2005, quando 
o RTCPC não impôs limites para a 
adição de gorduras (mínimas do leite 
e máximas da vegetal equivalente), 
além da manteiga de cacau, na pro-
dução do chocolate (IDEC, 2013). 

A Norma Codex já havia estipu-
lado estes limites em 1981, onde in-
formava a permissão e os valores de 
adição da gordura do leite em alguns 
tipos de chocolate e a “[...] adição de 
gorduras vegetais, a exceção da man-
teiga de cacau, não excedendo em 
5% do produto acabado” (CODEX 
ALIMENTARIUS, 1981, p. 2).

Negligência com a saúde do con-
sumidor

Existem gorduras vegetais con-
tendo ácidos graxos trans, que fazem 
com que o chocolate deixe de ser um 
alimento saudável e rico em nutrien-
tes importantes ao desenvolvimento 
infantil, para ser um alimento nocivo 
à saúde, devido à presença de gordu-
ras em taxas elevadas que promovem 
o desenvolvimento de doenças car-
diovasculares (DIAS E GONÇAL-
VES, 2008). 

Desvios de finalidades 
Segundo responsabilidadesindi-

cadas na Resolução n° 264 de 2005, 
“[...] A Diretoria Colegiada da Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitária 
considerando a necessidade de cons-
tante aperfeiçoamento das ações de 
controle sanitário na área de alimen-
tos, visando a proteção à saúde da po-
pulação; considerando a necessidade 
de atualização da legislação sanitária 
de alimentos, com base no enfoque 
da avaliação de risco e da preven-
ção do dano à saúde da população; 
considerando que os regulamentos 
técnicos da ANVISA de padrões de 
identidade e qualidade de alimentos 
devem priorizar os parâmetros sani-
tários; considerando que o foco da 
ação de vigilância sanitária é a inspe-
ção do processo de produção visando 
a qualidade do produto final; adota a 
seguinte Resolução da Diretoria Co-
legiada [...]” (ANVISA, 2005).
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A Diretoria Colegiada da 
ANVISA,ciente das missões e finali-
dades que devem ser asseguradas por 
uma lei, adotou uma resolução falha 
e que resultano direito de fabricação 
do chocolate fora do PIQ, contrarian-
do as finalidades prometidas no do-
cumento ao se abster da garantia de 
qualidade do produto e da proteção à 
saúde do consumidor (IDEC, 2013).

Projetos de Lei
Cientes das incongruências con-

tidas no RTCPC, deputados brasi-
leiros elaboraram quatro diferentes 
Projetos de Lei (PL), entre 2011 e 
2015,dentre eles destaca-se o PL 
n°1.028 de 2015, de autoria do De-
putado Afonso Florence (PT-BA), 
que“Dispõe sobre a incorporação do 
cacau como matéria prima nos pro-
dutos que especifica e a obrigatorie-
dade de divulgação de informação 
dos percentuais de cacau presentes 
na composição dos chocolates e pro-
dutos achocolatados comercializados 
no Brasil”(BRASIL, 2015).

O projeto de Lei do Senado 
(PLS) n° 93 de 2015, de autoria da 
Senadora Lídice da Mata (PSB-
-BA):“Estabelece o percentual mí-
nimo de cacau nos chocolates e seus 
derivados, nacionais e importados, 
comercializados em todo o território 
nacional e torna obrigatória a infor-
mação do percentual total de cacau 
nos rótulos desses produtos” (BRA-
SIL, 2015).

Há objetivos comuns entre os pro-
jetos de elevar o percentual mínimo 
de cacau no chocolate para 35% e 
definir os percentuais de cacaupara 
os subprodutos nos diferentes tipos 
de chocolates nacionais, reservando 
ao consumidor a possibilidade de di-
ferenciação entre chocolates e produ-
tos que têm sabor de chocolate, como 
os bombons e chocolates fantasia 
(BRASIL, 2015). 

Com essas medidas, o PLS asse-
gura em Brasil (2015) que“[...] será 
possível garantir ao consumidor a 

opção de escolha objetiva entre pro-
dutos que, ainda que tenham aparên-
cia semelhante, são distintos em sua 
essência”.

CONCLUSÃO

Respondendo ao seu objetivo o 
presente trabalho tentou comprovar-
por meio de análises e fatos que a 
ANVISA, no ato da aprovação de um 
Regulamento Técnico inconsistente, 
permitiu aos fabricantes em território 
nacional, a possibilidade e o direito 
de confecção de chocolates sem fi-
xação de identidade e características 
mínimas de qualidade prometidos 
em seu documento, comprometendo 
de forma negligente a saúde do con-
sumidor.

Se houve pressão, durante a crise 
de cacau, por parte das grandes in-
dústrias fabricantes de chocolate que 
resultou na adoção de um regula-
mento técnico de fraca fundamenta-
ção teórica, existe hoje uma pressão 
de fluxo contrário. 

Órgãos, institutos e associações li-
gadas aos direitos do consumidor, ao 
comércio, aos produtores de cacau e 
chocolate fino, em conjunto com po-
líticos e cidadãos comuns estão uni-
dos em prol da adoção de um novo 
regulamento que permita adequação 
à norma internacional e agregação de 
valor ao chocolate de origem nacio-
nal, apoiando a aprovação dos Proje-
tos de Lei que tramitam no Congres-
so Nacional.

Como resultado deste esforço,será 
possível verificaras grandes indús-
trias e fábricas no Brasil iniciando o 
trabalho de adequação ao padrão de 
qualidade e excelência dos chocola-
tes europeus e de algumas marcas de 
chocolate finos de origem já produzi-
dos no sul da Bahia, especificamente 
em Ilhéus, que investem no altoteor 
de cacau em seus produtos (advindos 
de amêndoas de qualidade superior), 
pois é sabido que quanto mais cacau, 
mais benéfico é o chocolate à saúde.
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NOVA FAMÍLIA DE PEIXES AMAZÔNICOS É DESCOBERTA.

Tarumania walkerae é a única espécie de uma nova família de peixes que 
acaba de ser descrita, a Tarumaniidae que pertence à ordem dos caraciformes, 
um grupo com mais de 2 mil espécies, como piranhas, pirabas, pacus, lamba-
ris e traíras, distribuído entre a América do Sul e a África.

Espécies novas de peixes amazônicos são descritas todos os meses, por 
vezes duas ou três. Um novo gênero surge algumas vezes ao ano, mas a des-
crição de uma nova família inteira de peixes é algo surpreendente e muito 
menos frequente.

Apenas cinco novas famílias de peixes foram descobertas nos últimos 50 
anos. Dessas, apenas uma é da América do Sul (Scoloplacidae, descrita em 
1976). A descrição de Tarumaniidae é, portanto, a primeira de uma família de 
peixes sul-americanos em mais de 40 anos.
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RESUMO

A avaliação de parâmetros como sobras e resto-ingesta são comumente 
utilizados para conhecer e avaliar o desperdício em Unidades de Alimentação 
e Nutrição (UAN). O objetivo deste estudo foi verificar e analisar o desper-
dício de alimentos a partir dos índices de sobra limpa, suja e resto-ingesta de 
uma UAN da cidade de Botucatu/SP. Para aferir o peso da preparação distri-
buída foi feita a pesagem de uma cuba de cada preparação, depois de pronta, 
sendo descontado o valor do recipiente. Para a sobra limpa foram pesadas as 
preparações que permaneciam nos pass through quente e frio e para sobra 
suja foram pesadas todas as cubas que haviam sido encaminhadas para a dis-
tribuição, onde foi descontado o peso do recipiente para ambas as pesagens. 
O peso do resto foi obtido por meio da pesagem dos restos dos alimentos 
das bandejas dos comensais da área de devolução da unidade. Os resultados 
demonstraram alto índice de desperdício na unidade, especialmente com re-
lação às sobras sujas que atingiram em média 19,15% (±8,05). Com relação 
ao resto,os resultados se enquadraram no que qualifica a unidade como de 
bom desempenho, com média de 8,73% (±3,12);enquanto a sobra limpa atin-
giu média de 3,46% (±4,15).Sendo assim, faz-se necessária a implementação 
de medidas que minimizem esses resultados, a partir da observação diária e 
desenvolvimento de campanha relacionada ao tema para conscientização dos 
comensais e colaboradores.

Palavras-chave: Resto-ingesta. Sobra.Alimentação coletiva.

ABSTRACT

The evaluation of parameters such as leftovers and rest-intake are com-
monly used to know and evaluate the waste in Nourishment and Nutrition 

Units (UAN). The objective of this 
study was to verify and analyze food 
waste from the clean and dirty left in-
dexes and rest-intake of a UAN in the 
city of Botucatu. In order to measure 
the weight of the preparation distri-
buted, a vat of each preparation was 
weighted, after ready, and the value 
of the container discounted, the same 
value for the same preparations were 
assumed. To measure the clean left, 
the preparations remained in the hot 
and cold pass through were weighted 
and to measure the dirty remains, 
were weighted all vat that had been 
forwarded to the distribution, whe-
reof was discounted the weight of 
the container on both weighting. 
The weight of the rest was obtained 
through the weighting of the remains 
of food left on the plates placed on 
the unit return area. The results sho-
wed high waste rate in the unit, es-
pecially regarding the dirty leftovers 
that reached an average of 19,15%. 
Regarding the rest-intake, the results 
qualifies the unit as a good perfor-
mance, with an average of 8.73%. 
While clean left reached an average 
3.46%. Therefore, it is necessary to 
implement measures to minimize the-
se results through the daily observa-
tion and development of a campaign-
-related theme for awareness of the 
guests and employees.

Keywords:Rest-intake. Leftovers. 
Collective nourishment.

INTRODUÇÃO

U ma Unidade de Alimen-
tação e Nutrição (UAN) 
desempenha atividades 
relacionadas à alimenta-

ção e a nutrição, tendo por finalida-
de a preparação e o fornecimento de 
refeições equilibradas em nutrientes, 
segundo o perfil da clientela (CAR-
DOSO; SOUZA; SANTOS, 2005; 
LANZILLOTTI et al., 2004).

O Brasil está entre os dez países 
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que mais desperdiçam alimentos, 
segundo a Secretaria da Agricultura 
e Abastecimento do Estado de São 
Paulo, que caracteriza o desperdício 
como parte da cultura da população 
que vive no país. A considerar-se que 
as perdas e desperdícios ocorrem em 
toda a cadeia produtiva, o papel da 
UAN parece ter grande influência no 
controle do desperdício (VIEIRA; 
JAPUR, 2012).

O desperdício de alimentos é uma 
questão muito relevante no que diz 
respeito a uma UAN, visto que, mui-
tas vezes deixado de lado, esse pa-
râmetro proporciona para o gerente 
de unidade noções sobre o que está 
sendo produzido e o que realmente 
está sendo consumido ou não, além 
de, segundo Maistro (2000), se tratar 
de uma preocupação técnica e político 
social.

Segundo Vaz (2006), desperdiçar é 
o mesmo que extraviar o que pode ser 
aproveitado para benefício de outro 
indivíduo, empresa ou da própria na-
tureza. Sendo assim é de responsabili-
dade do gerente de unidade o controle 
do que está sendo oferecido na uni-
dade quanto à qualidade do alimento, 
desde a escolha do fornecedor até sua 
distribuição.

Como medida para controle tem-
-se a avaliação diária das sobras nas 
UAN, que deve estar relacionada com 
o número de refeições servidas e com 
a margem de segurança estabelecida, 
o que pode ser feitopor meio da pesa-
gem das sobras e resto alimentar, cál-
culo do número de refeições servidas 
e porcentagem dos restos (VIEIRA; 
JAPUR, 2012).

Espera-se que, em uma UAN, os 
restos não ultrapassem 5% da produ-
ção de alimentos, o que classifica a 
unidade como ótima; entre 5% e 10% 
é classificada em boa condição e, en-
tre 10% e 15%, como regular. Aque-
las em que o desperdício obtido es-
tiver acima de 15% sãoconsideradas 
de péssimo desempenho de serviço 
(NONINO-BORGES et al., 2006).

Partindo desse princípio, o pre-
sente trabalho teve como objetivo 
verificar o desperdício de alimentos 
a partir dos índices de sobra limpa e 
suja e de resto-ingesta em uma UAN 
da cidade de Botucatu, interior do 
estado de São Paulo, analisando as 
possíveis causas do problema e pro-
pondo soluções.

MATERIAL E MÉTODOS

O estudo foi realizado em uma 
Unidade de Alimentação e Nutrição 
em Botucatu/SP, que serve aproxi-
madamente 155 refeições/dia, so-
mente no horário do almoço, no pe-
ríodo de 22 de março a 5 de abril de 
2016.

O cardápio oferecido conta 
com o prato base: arroz e feijão, 
uma guarnição, uma sopa, dois 
pratos principais e uma opção 
(caso o comensal não queira um 
dos pratos principais), além de três 
tipos de saladas, temperos, farinha 
de mandioca, uma sobremesa ou 
fruta, mini pão francês, água, café 
e dois tipos de suco oferecidosà 
vontade para todos os comensais. 
O porcionamentoé tipo self-service, 
com exceção dos pratos principais 
e sobremesa, que é uma porção de 
cada por pessoa.

Para a obtenção do peso da refei-
ção distribuída, foi feita a pesagem 
de uma cuba de cada preparação, 
depois de pronta, sendo descontado 
o valor do recipiente. Os valores ob-
tidos foram somados, resultando no 
total de alimentos distribuídos. Des-
se total, diminuiu-se o peso das so-
bras, mensurado após a distribuição 
das refeições, para obtenção do total 
de alimentos consumidos no almoço. 
Para a verificação dos pesos foi uti-
lizada uma balança digital da marca 
Toledo 3 Plus Prix, com capacidade 
para 30kg.

O peso das sobras foi obtido por 
meio da pesagem das cubas ainda 
com alimentos retiradas do balcão 

de distribuição e que, portanto, não 
poderiam ser reaproveitadas, sendo 
descontado o valor do recipiente. 
Também foi pesada a quantidade de 
alimentos produzidos que perma-
neceram nos Pass Through quente 
e frio após a distribuição, ou seja, 
não foram para a distribuição e de-
les também foi subtraído o valor dos 
recipientes.Por fim, foi pesado o lixo 
localizado na área de devolução das 
bandejas, para se obter a quantidade 
de alimentos desperdiçados pelos co-
mensais, gerando assim, o peso do 
resto.

Todos os cálculos foram realiza-
dos de acordo com as fórmulas cita-
das em Vaz (2006).

Para o cálculo da quantidade de 
alimentos consumidos, utilizou-se a 
fórmula:

Peso da refeição distribuída (kg) 
= total produzido – sobras prontas 
após servir as refeições.

Os materiais descartáveis, ossos 
e cascas de frutas, com o auxílio de 
colaboradores, foram descartados em 
recipientes separados dos alimentos 
para não influenciar nos cálculos de 
resto-ingesta.

O consumo per capita por refei-
ção foi calculado utilizando-se a fór-
mula:

Consumo per capita por refeição 
(kg) = peso da refeição distribuída / 
número de refeições.

Para calcular o percentual de so-
bras utilizou-se a fórmula:

% de sobras = sobras prontas após 
servir as refeições x 100 / peso da re-
feição distribuída.

Para o cálculo referido acima foram 
utilizados os dados coletados para so-
bra suja (preparações que foram para 
a área de distribuição) de modo sepa-
rado da sobra limpa (preparações que 
permaneceram no pass through).

Para calcular a média de sobra por 
cliente utilizou-se a fórmula:

Peso da sobra por cliente (kg) = 
peso das sobras / número de refeições 
servidas.



30

ARTIGO

Para o cálculo do índice de resto-
-ingesta, utilizou-se a fórmula:

% de resto-ingesta = peso do 
resto x 100 / peso da refeição dis-
tribuída.

A fim de calcular o resto-ingesta 
per capita, utilizou-se a equação:

Per capita do resto ingesta (kg) 
= peso do resto / número de refei-
ções servidas.

Cálculo do número de pessoas 
que poderiam ser alimentadas com a 
sobra e o resto acumulados durante 
o período de coleta de dados, atra-
vés dos cálculos abaixo:

Pessoas alimentadas com a so-
bra acumulada = sobra acumuladas 
/ consumo per capita por refeição.

Pessoas alimentadas com o res-
to acumulado = resto acumulado / 
consumo per capita por refeição.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A partir dos resultados obtidos 
pode-se perceber um nível eleva-
do de sobras sujas na unidade es-
tudada. Como mostrado na Tabela 
1, a porcentagem de sobras sujas 
teve média de 19,15% para os dez 
dias avaliados, ou seja, bem acima 
de 3% que Vaz (2006) relata ser o 
aceitável para uma UAN.Tal re-
sultado pode ser decorrente de di-
versos fatores, tais quais, pegador 
inadequado para servir, repetição 

de preparações, má aparência ou 
apresentação, ou até mesmo, falta 
de planejamento quanto ao número 
de refeições preparadas versus o que 
realmente está sendo distribuído.

No caso da unidade em questão, 
durante a realização da pesquisa 
houve muita oscilação quanto ao 
número de comensais, variando en-
tre 136 e 165 pessoas por dia, o que 
dificulta para que a nutricionista te-
nha um planejamento mais preciso. 
Outro fator que pode ter influencia-
do no valor das sobras sujas, além 
da variação, é a queda na média de 
pessoas que frequentam o restauran-
te, o que vem acontecendo desde o 
mês de março, sem motivo aparente.

Tabela 1 - Valores acumulados de sobras sujas na unidade.

Dias Qtde produzida (kg) Sobra Suja (kg)
Qtde distribuída 

(kg)
Ref. (nº) Sobra per capita (kg) % de Sobras

1 122,97 16,38 99,93 163 0,10 16,39
2 133,95 26,40 103,00 161 0,16 25,63
3 117,51 29,00 80,31 153 0,18 36,10
4 147,22 22,83 119,95 165 0,13 19,03
5 113,24 9,03 104,21 146 0,06 8,66
6 116,39 18,25 96,40 146 0,12 18,93
7 104,72 11,98 92,73 147 0,08 12,92
8 106,35 18,61 79,56 136 0,13 23,38
9 107,84 11,80 96,04 149 0,07 12,28
10 131,99 27,26 107,73 158 0,17 25,30
Média 120,22 19,15 97,99 152 0,12 19,86
(±DP) (±13,83) (±7,04) (±12,16) (±9,24) (±0,04) (±8,05)

Tabela 2- Valores acumulados de resto-ingesta na unidade.

Dias
Qtde produzida 

(kg)

Qtde distribuída 

(kg)
Resto (kg) Ref. (nº)

Restos per capita 

(kg)
% de Resto

1 122,97 99,93 10,63 163 0,06 10,64
2 133,95 103,00 9,46 161 0,05 9,18
3 117,51 80,31 11,00 153 0,07 13,69
4 147,22 119,95 1,60 165 0,01 1,30
5 113,24 104,21 10,85 146 0,07 10,41
6 116,39 96,40 7,56 146 0,05 7,84
7 104,72 92,73 7,75 147 0,05 8,35
8 106,35 79,56 7,03 136 0,05 8,83
9 107,84 96,04 7,99 149 0,05 8,32
10 131,99 107,73 9,46 158 0,05 8,78
Média 120,22 97,99 8,33 152 0,05 8,73
(±DP) (±13,83) (±12,16) (±2,78) (±9,24) (±0,02) (±3,12)
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A fim de que o percentual de so-
bras seja cada vez menor na unida-
de, é importante que seja feito um 
novo levantamento da média de co-
mensais diários. Dessa forma será 
possível calcular quanto realmente 
deve ser produzido para que não 
haja tanto desperdício.

O índice de resto-ingesta da uni-
dade está demonstrado na Tabela 
2. A média de resto resultou em 
8,73%, o que, segundo a literatura, 
caracteriza a unidade como de bom 
desempenho, visto que está abaixo 
de 10% (NONINO-BORGES et al., 
2006). Tal resultado demonstra que 
o resto existente pode ser devido 
ao fato de a refeição dos comensais 
possuírem um valor fixo já descon-
tado do salário, levando-os à falta 
de preocupação com a questão do 
desperdício.

Por outro lado, quando compa-
rado com estudos, como o realiza-
do por Medeiros e Saccol (2014), 
que encontraram valores médios de 
9,96% e 12,14% de resto, pode-se 
dizer que o nível de desperdício 

Tabela 3 - Valores acumulados de sobra limpa na unidade.

Dias Qtde produzida (kg) Sobra Limpa (kg) Qtde distribuída (kg) Ref. (nº) % de Sobras
1 122,97 6,65 99,93 163 6,65
2 133,95 5,44 103,00 161 5,28
3 117,51 8,20 80,31 153 10,21
4 147,22 4,44 119,95 165 3,70
5 113,24 0 104,21 146 0
6 116,39 1,74 96,40 146 1,81
7 104,72 0 92,73 147 0
8 106,35 8,17 79,56 136 10,27
9 107,84 0 96,04 149 0
10 131,99 0 107,73 158 0
Média 120,22 3,46 97,99 152 3,79
(±DP) (±13,83) (±3,50) (±12,16) (±9,24) (±4,15)

Tabela 4 - Quantidade de pessoas que poderiam ser alimentadas com o resto e as sobras acumuladas durante os 10 dias de coleta de dados.

Sobra

(kg)

Resto

(kg)

Alimentos desprezados 
(kg)

Qtde consumida 
(kg)

Refeições Consumo per capita 
(kg)

Pessoas 
alimentadas

226,21 83,36 309,57 979,89 1359 0,72 429

desse parâmetro na unidade estu-
dada é considerado bom e pode até 
demonstrar satisfação do comensal 
com a refeição servida.

Com relação às sobras limpas 
(Tabela 3), observaram-se valores 
bem menores do que o de sobra 
suja, variando entre 0kg em quatro 
dos dias avaliados e 8,20kg em ou-
tro, que foi o que houve mais sobra, 
tanto limpa quanto suja.

Um estudo recente avaliou por-
centagens de sobras limpas em uma 
UAN localizada em uma empresa 
metalúrgica e verificou porcenta-
gens de 7,48% a 13,39% de sobra 
no almoço servido (AUGUSTINI et 
al., 2008), índice considerado alto, 
diferente do que apresenta este ar-
tigo, no qual foram encontrados 
valores de 0% a 10,27% nos dias 
avaliados, com média de 3,79%, 
próxima do valor de 3% que Vaz 
(2006) sugere como limite.

Os fatores que podem influen-
ciar no resultado de tais sobras 
limpas são parecidos com os já ci-
tados para sobras sujas, com foco 

no treinamento da equipe acerca 
do padrão da alimentação servida 
no quesito qualidade e quantidade 
servida. É importante citar que as 
variações de clima, estação do ano 
e preferências alimentares também 
têm participação nesses resultados.

Ainda, com os dados obtidos na 
unidade, foi possível calcular quan-
tas pessoas poderiam ser alimenta-
das com as sobras e restos acumu-
lados ao longo dos dias de coleta de 
dados como demonstradona Tabela 
4. Nota-se que é grande o desperdí-
cio, visto que cerca de 429 pessoas 
poderiam ser alimentadas, ou seja, 
mais que 3 vezes o número médio 
de comensais que passa diariamen-
te pelo restaurante.

Segundo Santos e Lanzillotti 
(2008), no Brasil, cerca de 30% dos 
alimentos são desperdiçados anual-
mente, tanto na produção quanto no 
consumo. Diante desses resultados, 
ficaevidente que se faz necessária 
uma campanha contra o desperdí-
cio, tanto para os comensais quanto 
para a equipe da unidade a fim de 



32

ARTIGO

que melhorem os resultados de-
monstrados.

CONCLUSÃO

A questão do desperdício é muito 
séria, pois não trata apenas de parâ-
metros como custo, trata-se de uma 
questão socioambiental e política que 
deve ser considerada durante o plane-
jamento e realização das preparações 
servidas em uma unidade de alimen-
tação e nutrição.

A partir da observação diária e de-
senvolvimento de alguma campanha 
a respeito e conscientização dos co-
mensais e colaboradores, a tendência 
é que os valores encontrados dimi-
nuam, fazendo com que haja menos 
desperdício.O presente projeto apre-
sentou resultados que podem servir 
de base para que a unidade faça a im-
plementação de medidas que visem 
a diminuição do desperdício e con-
sequentemente apresente melhora na 
produtividade.
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PEIXES DE TOCANTINS CONSERVADOS PARA A POSTERIDADE.

Chamado de “Arca de Noé dos tempos modernos”, o banco genético da Embrapa visa preservar em 
um só lugar espécies animais, vegetais e micro-organismos, garantindo a variabilidade genética e a ma-
nutenção de características de interesse econômico que podem se perder com o tempo, após sucessivos 
cruzamentos das espécies. 

Recentemente novas espécies foram adicionadas, com a coleta de 450 amostras de sêmen de 25 pei-
xes, entre tambaquis (Colossoma macropomum) e caranhas (Piaractus brachypomus). A conservação de 
material genético de peixes já ocorre na Embrapa desde o início dos anos 2000, e no ano passado houve 
um incremento na quantidade de amostras armazenadas. 

Diferentemente de certos mamíferos, como os bovinos, que possuem um sistema de conservação e 
reprodução in vitro já dominado pela ciência, no caso dos peixes só é possível a coleta e armazenamento 
de material reprodutivo masculino.  

As informações do Banco Genético da Embrapa estão disponíveis para o público por meio do sistema 
Alelo Animal, que dispõe de ferramentas de gestão de dados de recursos genéticos animais, que possi-
bilitam cadastrar animais e seus descritores, imagens, taxonomia, dados fenotípicos, genotípicos e ge-
nômicos. Além de propiciar o gerenciamento de coleções biológicas, o sistema permite que informações 
públicas sobre diferentes grupos de animais estejam disponíveis para a sociedade. (EMBRAPA PESCA E 
AQUICULTURA, dez/2017)
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RESUMO

O objetivo deste estudo foi avaliar a qualidade do cardápio dos comen-
sais de uma Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN) em Guarapuava. Foi 
realizada a aplicação do método de avaliação das preparações de Cardápio 
(AQPC) durante 30 dias. Foram considerados aspectos positivos, a oferta 
de folhosos e de frutas e aspectos negativos, a presença de cores iguais, de 
duas ou mais preparações ricas em enxofre, carne gordurosa, fritura, doce e 
doce e fritura no mesmo dia. Ao realizar a análise do cardápio, observou-se 
a presença de 100% de oferta defrutas, hortaliças, doces e elevada oferta de 
alimentos ricos em enxofre, além demonotonia de cores e apenas 6,6% de 
presença de carne gordurosa. As frituras não foram identificadas no cardápio 
da unidade. Os dados da AQPC foram descritos em termos percentuais para 
melhor identificação dos resultados. Nota-se que o cardápio estava adequado 
quanto aos itens analisados, embora, observam-se questões a serem melhora-
das, além de atividades de educação alimentar.

Palavras-chave: Planejamento de cardápio. Alimentação coletiva.
Segurança alimentar.

ABSTRACT

The aim of the present study was to evaluate the quality of the meal plan from 
customers of a food and nutrition unit in Guarapuava. It was done evaluation 

method of preparation of the meal 
plan during 30 days. Positive as-
pects were considered to the offer of 
the green leafy vegetables and fruits 
and it was noticed negatives aspects 
from the presence of food with same 
color, from two or more preparation 
rich in sulfor, fat meat, fried food, 
candies and on the same day the of-
fers of candies and fried food. In the 
analyses of meal plan, it was ob-
served of presence of 100% offer of 
fruit, vegetables, candies and high of-
fer of food rich in sulfur. Besides that, 
it was observed monotony of color e 
only 6,6% of presence of the fat meet. 
The fried food was not identified in 
the meal plan of the unity. The data 
was described in percent terms for the 
best identification of the result. It was 
noticed that meal plan was adequated 
in relation to the items analyzed, al-
though, it was observed some items 
to be improved, besides activities of 
food nutrition education will also be 
offered.

Keywords: Menu planning. 
Collectivefeeding.Foodsecurity.

INTRODUÇÃO

A s Unidades de Alimen-
tação e Nutrição (UAN) 
têm por finalidade a pro-
dução de refeições que 

atendam os padrões higienicos sa-
nitários e que apresentem qualidade 
e equilíbrio, com o propósito de su-
prir as necessidades nutricionais da 
clientela (VEIROS, 2003; RAMOS, 
2013). Contudo, além das necessida-
des fisiológicas, a alimentação deve 
atender às preferências alimenta-
res de cada indivíduo (FERREIRA, 
2015).

As percepções sensoriais influen-
ciam diretamente na aceitação dos 
alimentose estimulam o consumidor 
na busca por alimentos de qualidade e 
que satisfaçam o paladar por meio de 
características relacionadas ao sabor, 
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textura, formas de preparo e apresenta-
ção do prato (RESENDE, 2016). Além 
de atender às necessidades fisiológicas 
e sensoriais, o cardápio também pode 
ser utilizado como um instrumento de 
educação nutricional, pois os alimen-
tos presentes podem servir de exemplo 
para uma alimentação saudável (BOA-
VENTURA, 2013).

Neste contexto, o cardápio deve 
ser bem estruturado e planejado enu-
tricionalmente adequado (VEIROS, 
2003). As preparações devem ser ava-
liadas quanto à variedade e harmonia 
garantindo a diversidade de sabores, 
consistência, temperatura e cores 
(ORNELLAS, 2001). O prato deve 
apresentar boa característica visual, 
considerando que as preferências dos 
comensais estão fortemente relaciona-
das com a impressão visual da prepara-
ção (JOSÉ, 2014; RESENDE, 2016).

Para isso um importante método 
que pode ser utilizado para auxiliar o 
nutricionista na atividade de planeja-
mento de cardápios é a avaliação qua-
litativa das preparações do cardápio 
(AQPC), o qual propõe a avaliação de 
cores, técnicas de preparo, repetições, 
combinações, oferta de folhosos, frutas 
e tipos de carnes, além do teor de enxo-
fre dos alimentos (PROENÇA, 2003). 

Considerando a importância do pla-
nejamento de cardápio em uma UAN 
para a oferta de uma alimentação equi-
librada nutricionalmente, o presente 
estudo teve como objetivo avaliar qua-
litativamente o cardápio de uma Uni-
dade de Alimentação de Guarapuava-
-PR em um restaurante comercial.

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de um estudo descritivo 
de caráter qualitativo, em que foram 
analisados os cardápios de uma UAN-
no município de Guarapauava-PR, no 
período de 30 dias no mês de agosto 
com exceção dos finais de semanas e 
feriados. Para a realização do estudo 
o projeto foi aprovado pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa com seres Humanos 
(COMEP) da UNICENTRO conforme 
o Parecer nº 2.174.981.

A unidade analisada é de pequeno 
porte, funciona de segunda a sábado e 
fornece entre 60 a 90 refeições diárias, 
o serviço é do tipo self service.Para 
a avaliação do cardápio foi utilizado 
o método AQPC para a avaliação da 
qualidade do cardápio, segundo cri-
térios indicados por Veiros (2002) e 
Veiros e Proença (2008), no qual é re-
alizada a análise da oferta de folhosos, 

frutas, presença de cores iguais, pre-
parações ricas em enxofre (exceto fei-
jão), carne gordurosa, frituras e doces 
e monotonia de cores nas preparações 
oferecidas na unidade.

A avaliação foi realizada a partir da 
observação do percentual de ocorrên-
cia diária dos alimentos ou preparações 
relativos a cada critério. Para realizar a 
análise das preparações ricas em enxo-
fre foram contabilizados os alimentos 
flatulentos sulfurados, o feijão, presen-
te diariamente nas refeições, não foi 
considerado nesta análise por se tratar 
de um prato base (PROENÇA et al., 
2005). A monotonia de cores foi consi-
derada quando três ou mais alimentos 
com cores iguais estavam presentes em 
um mesmo dia. Foram consideradas 
como carnes gordurosas aquelas em 
que a gordura ultrapassava 50% do to-
tal energético (PHILIPPI, 2008; PRO-
ENÇA et al., 2005). Contabilizou-se 
ainda, a oferta diária defrutas, doces, 
frituras e folhosos (PROENÇA et al., 
2005; VEIROS, 2002).

Seguindo-se os princípios da ciên-
cia da nutrição, alguns itens analisados 
foram considerados como aspectos po-
sitivos de um cardápio como a oferta 
de folhosos e frutas, porém os demais 
negativos. A partir da distribuição 

Quadro1 - Critério de classificação dos aspectos positivos do cardápio.

Classificação Categorias
Ótimo ≥ 90%
Bom 75 a 89%

Regular 50 a 74%
Ruim 25 a 49%

Péssimo <25%

Quadro 2 - Critério de classificação dos aspectos negativos do cardápio.

Classificação Categorias
Ótimo ≤ 10%
Bom 11 a 25%

Regular 26 a 50%
Ruim 51 a 75%

Péssimo > 75%
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percentual no cardápio, foram classi-
ficados em: “Ótimo”, “Bom”, “Regu-
lar”, “Ruim” e “Péssimo”, de acordo 
com o Quadro 1 e Quadro 2.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados da aplicação do mé-
todo AQPC nos cardápios da UAN de 
Guarapuava/PR encontram-se descri-
tos na Tabela 1.

A partir do percentual de ocorrência 
no cardápio, demonstrados na Tabela 
1, os itens foram classificados quanto 
ao seu percentual de adequação e apre-
sentados na Tabela 2.

Nota-se, ao avaliar a qualidade do 
cardápio,que há presença de 100% de 
frutas e folhosos, caracterizando o car-
dápio como “Ótimo”. Sabe-se que um 
cardápio rico em hortaliças e frutas é de 

Tabela 1 - Análise dos cardápios segundo o método Análise Qualitativa das Preparações do Cardápio (AQPC) no período de 30 dias em uma 
unidade em Guarapuava-PR, 2017.

Semana Nº de 
dias Fruta Folhosos Cores 

iguais
Ricos em 

S* Fritura Carnes 
gordurosas Doce Doce + Fritura

01 5 dias 5 dias 5 dias 5 dias 5 dias 0 dia 0 dia 5 dias 0 dia

02 5 dias 5 dias 5 dias 5 dias 5 dias 0 dia 0 dia 5 dias 0 dia

03 5 dias 5 dias 5 dias 5 dias 5 dias 0 dia 0 dia 5 dias 0 dia

04 5 dias 5 dias 5 dias 5 dias 5 dias 0 dia 0 dia 5 dias 0 dia

05 5 dias 5 dias 5 dias 5 dias 5 dias 0 dia 1 dia 5 dias 0 dia

06 5 dias 5 dias 5 dias 5 dias 5 dias 0 dia 1 dia 5 dias 0 dia

Total 30 30 30 30 30 0 2 30 0

% - 100 100 100 100 0 6,6 100 0
*S: enxofre

Tabela 2 - Classificação dos itens analisados das preparações do cardápio de uma UAN em 
Guarapuava-PR, 2017.

Itens % de ocorrência 
(n)

Classificação

Folhosos 100 (n=30)
100 (n=30)

Ótimo
Frutas Ótimo
Cores iguais 100 (n=30) Péssimo
Ricos emS* 100 (n=30) Péssimo
Carne gordurosa 6,6 (n=2) Ótimo
Fritura 0 (n=0) Ótimo
Doce 100 (n=30) Péssimo
Doce +fritura 0 (n=0) Ótimo

*S: enxofre

extrema importância, pois são consi-
derados alimentos reguladores, fontes 
de vitaminas, minerais e fibras, sendo 
que o consumo diário destes alimen-
tos pode colaborar para a diminuição 
dos riscos no aparecimento de doenças 
crônicas não transmissíveis (BRASIL, 
2005; PHILIPPI, 2008).

O cardápio incluía a oferta diária de 
hortaliças como cenoura, beterraba, 
tomate, brócolis, couve-flor, rabanete, 
entre outros. As frutas eram servidas 
diariamente na forma de sobremesa e 
também na elaboração de saladas tro-
picais como agrião com manga, rúcula 
com morango, por exemplo. No estudo 
de Ramos et al. (2013), houve a ofer-
ta de pelo menos um vegetal folhoso 
como salada e uma fruta como sobre-
mesa nos dias avaliados.

Quanto à avaliação das cores das 

preparações ocorreu monotonia em 
todos os dias analisados (100%), sen-
do este item classificado como “Péssi-
mo”.Para evitar a monotonia de cores, 
o cardápio deve ser elaborado com a 
inclusão de frutas e hortaliças, estes 
alimentos possuem uma variedade de 
cores que proporcionam um aspecto 
agradável e atrativo nas preparações, 
pois quanto mais colorida, maior va-
riedade de nutrientes, além da melhora 
da aparência visual do prato (PRADO, 
2012).

O mesmo ocorreu com a oferta de 
alimentos ricos em enxofre, sendo 
encontrada uma quantidade alta de 
alimentos sulfurados no cardápio, atin-
gindo 100%. Estudo de Gonçalves et 
al. (2011), em que se analisou o AQPC 
bufê em uma UPR de Florianópolis, o 
cardápio planejado previa 30% de ali-
mentos sulfurados, mas na execução 
houve a ocorrência de 71%, sendo uma 
porcentagem elevada para uma única 
refeição por acarretar problemas di-
gestivos (FERNANDES, 2012). Vale 
ressaltar que na unidade avaliada, fica 
a critério do comensal consumir tais 
alimentos, uma vez que a UAN ofere-
ce diariamente outras saladas livres de 
enxofre no mesmo dia. 

Quanto à avaliação da oferta 
de carnes gordurosas, observou-
se a ocorrência de 6,6%, sendo 
considerado como “Ótimo”. As carnes 
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gordurosas raramente são ofertadas, 
entretanto, foi ofertado suíno ao 
molho na quinta e na sexta semana 
de aplicação do AQPC na unidade. 
As carnes gordurosas apresentam 
valores de lipídeos próximos a 14g a 
cada 100g de carne de acordo com a 
Tabela de Composição dos Alimentos 
(LIMA, 2006), enquanto nas carnes 
magras, como aves ou peixe, os 
valores de lipídeos encontrados são 
próximos a 9g (COSTA, 2012).Sendo 
assim, é importante evitar o consumo 
de carnes com excesso de gordura e 
colesterol, pois pode levar a doenças 
cardiovasculares, além de obesidade e 
dislipidemias (RAMOS, 2013).

A unidade oferta duas opções de so-
bremesas sendo uma delas composta 
por frutas (salada de frutas) e a outra 
a base de doces (pudim, canjica, sagu, 
gelado de abacaxi entre outros), pois 
são de baixo custo e de boa aceitação 
entre os comensais e mesmo que a 
presença de doces tenha sido apresen-
tada em todos os dias de aplicação do 
AQPC, as preparações são elaboradas 
com baixas quantidades de açúcares, 
além de visarem preparações diet e 
light, amenizando o teor de açúcares 
ofertado na unidade.

A oferta de doce e fritura em um 
mesmo dia não foi observada no pre-
sente estudo, pois a fritura não é ofer-
tada na unidade, o estabelecimento 
apresenta técnicas de preparo saudá-
veis como assado, cozido, grelhado e 
salteado. A ausência de preparações 
que utilizam a fritura como técnica de 
cocção é considerada positiva para a 
promoção da saúde, pois é sabido que 
o alto consumo de lipídios torna-se um 
grande fator de risco para o apareci-
mento de doenças cardiovasculares 
(LIMA et al.,2000; BRASIL, 2005).

CONCLUSÃO

O cardápio avaliado possui ofer-
ta diária de frutas e hortaliças, o que 
é considerado um ponto positivo. A 
UAN demonstra preocupação com as 

preparações servidas, fato observado 
pela ausência de preparações com car-
nes gordurosas, entretanto, a oferta de 
alimentos ricos em enxofre, de doces 
e monotonia de cores mostram que há 
alguns aspectos a serem melhorados.
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RESUMO

A hospitalização tem impacto no estado nutricional dos pacientes, assim 
como a aceitação da dieta tem influência na evolução do quadro clínico e nu-
tricional. O objetivo deste estudo foi verificar a adequação do almoço servido 
aos pacientes internados de acordo com a prescrição nutricional. O estudo 
foi realizado em um hospital de referência na cidade Salvador, BA em cinco 
dias de coleta, com avaliação da adequação de dietas prescritas e ofertadas 
em enfermarias de clínica médica, emergência geral e pediátrica, maternida-
de, pediatria e hemodiálise. As inadequações encontradas foram classificadas 
quanto ao tipo de dieta (consistência), características (composição química), 
observações individuais dos pacientes (substituição, adição e/ou restrição de 
algum item), e ausência de algum item do cardápio. Foi encontrado um total 
de 22,2% de inadequações em dietas servidas em todo o hospital, com maior 
número encontrado nas enfermarias da clínica médica. Na pediatria foi ob-
servado 100% de adequação das dietas servidas. Foram encontradas impor-
tantes inconformidades nas refeições servidas a pacientes hospitalizados que 
podem indicar a ocorrência de erros no momento da montagem e distribuição 
das refeições.

Palavras-chave: Prescrição nutricional. Cardápio. Paciente hospitalizado.

ABSTRACT

Hospitalization has an impact on 
the nutritional status of patients, just 
as the acceptance of the diet influ-
ences the evolution of the clinical 
and nutritional status. The purpose 
of this study was to verify the suit-
ability of the lunch served to hospi-
talized patients according to the nu-
tritional prescription. The study was 
carried out at a hospital of reference 
in the city of Salvador, in five days 
of data collection, with an evaluation 
of the adequacy of prescribed and of-
fered diets in medical clinics, general 
and pediatric emergencies, materni-
ty, pediatrics and hemodialysis. The 
inadequacies were classified accord-
ing to the type of diet (consistency), 
characteristics (chemical composi-
tion), individual observations of the 
patients (substitution, addition and / 
or restriction of some item), and ab-
sence of any menu items. A total of 
22.2% of inadequacies were found in 
diets served throughout the hospital, 
with a higher number found in the 
wards of the medical clinic. In pedi-
atrics it was found 100% adequacy 
of the diets provided. Significant 
nonconformities were found in pa-
tients served to hospitalized patients, 
which may indicate an occurrence of 
errors when assembling and distrib-
uting them.

Keywords: Nutritional prescription.
Menu. Hospitalized patient.

INTRODUÇÃO

O s serviços de alimenta-
ção e nutrição institu-
cionais são responsáveis 
por prover refeições nu-

tricionalmente equilibradas e dentro 
dos padrões de segurança higienicos-
sanitária, além de contribuir com a 
manutenção ou recuperação do esta-
do nutricional dos indivíduos (MA-
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CHADO; SIMÕES, 2008). No âm-
bito hospitalar, a atenção integral ao 
paciente internado abrange um con-
junto de cuidados, incluindo a terapia 
nutricional em seus diferentes níveis 
de complexidade e de intervenção, 
as características individuais e o tipo 
de enfermidade (SETA et al., 2010). 
O atendimento nutricional deve, por 
meio da alimentação, minimizar de-
ficiências nutricionais, por implicar 
em maior risco de complicações e 
mortalidade(GARCIA, 2006).

Em ambiente hospitalar o paciente 
está deslocado da sua rotina e a ali-
mentação é uma das principais for-
mas de se conectar com uma situação 
de conforto. A aceitação da dieta está 
relacionada a diversos fatores, den-
tre eles a diminuição do apetite em 
função da doença, tratamento me-
dicamentoso, e aspectos sensoriais 
dos alimentos. Dentre os aspectos 
sensoriais a apresentação, aparência 
e o aroma, além do tipo de prepara-
ção, podem influenciar o apetite dos 
pacientes. A alimentação é associada 
com melhora do quadro clínico pe-
los próprios pacientes, reforçando a 
importância de atender sempre que 
possível às demandas que envolvem 
aversões e gostos pessoais para fa-
vorecer a aceitação e contribuir para 
melhora do estado geral (DEMÁRIO 
et al., 2010). 

Os profissionais de saúde 

demonstram entender a necessidade 
da nutrição adequada para favorecer 
a melhora clínica. Em estudo reali-
zado com a comunidade científica, 
principalmente nutricionistas, sobre 
serviços de alimentação e nutrição 
hospitalares (SANH), relataram que 
a infraestrutura e a capacitação de re-
cursos humanos, além de qualidade 
da dieta hospitalar, devem ser prio-
ridades do Serviço de Alimentação e 
Nutrição Hospitalar- SANH (DIEZ-
-GARCIA et al., 2012). 

As dietas hospitalares podem ser 
classificadas a partir de diferentes 
nomenclaturas, variando conforme 
a Instituição. Geralmente, são di-
vididas entre dietas especiais e de 
progressão. As primeiras apresentam 
algum tipo de adaptação referente à 
mudança na composição química, a 
exemplo das dietas para diabético, hi-
possódicas, hipolipídicas, obstipante 
e laxante. As dietas de progressão, 
por sua vez, estão relacionadas com a 
consistência, que é determinada pela 
textura dos alimentos e pelas prepa-
rações que as compõem. Essas são 
classificadas em: dieta geral – tam-
bém conhecida como dieta livre ou 
normal – dieta branda, dieta pastosa 
e dieta líquida, sendo as três últimas 
compostas por alimentos que sofrem 
alteração em suas características físi-
cas pelo processamento, cocção e/ou 
tipo de alimento (GARCIA, 2006).

Diversos estudos tem demonstra-
do o impacto da hospitalização no 
estado nutricional dos pacientes as-
sim como a importância epidemio-
lógica da desnutrição hospitalar e o 
suporte nutricional oferecido (SETA 
et al., 2010). A desnutrição, altamen-
te prevalente em indivíduos hospita-
lizados, quando associada a outras 
doenças representa um dos princi-
pais riscos para comprometimento 
do estado geral do paciente levando 
ao aumento da morbimortalidade 
(MALAFAIA, 2009). Além disso, no 
paciente hospitalizado, está associa-
da com piora do prognóstico, uma 
vez que prejudica a função imune, 
interferindo na susceptibilidade às 
infecções, cicatrização e resposta in-
flamatória (BOTTONI et al., 2014).

A atuação do profissional de nutri-
ção no ambiente hospitalar envolve 
não apenas a intervenção dietoterá-
pica do ponto de vista da nutrição 
clínica, mas também requer atenção 
das unidades de alimentação e nu-
trição hospitalares para entregar re-
feições de acordo com a prescrição 
nutricional, que contribuam para 
melhor aceitação do paciente. Nesse 
contexto, considerando as consequ-
ências negativas que o desequilíbrio 
nutricional pode ter sob o estado de 
saúde do paciente, fornecer uma te-
rapia nutricional adequada e evitar 
a escassez de nutrientes por meio da 

Tabela 1 - Percentual de adequação da prescrição nutricional por enfermaria visitada.

Enfermaria
N° de leitos 

visitados
Adequação

Sim (%) Não (%)
1º andar 41 95,1 4,9
2° andar 41 68,3 31,7
4° andar 16 68,8 31,2
Emergência, emergência 
pediátrica, CHD

36 72,2 27,8

Maternidade 32 75 25
Pediatria 10 100 0
Hemodiálise 18 72,2 27,8
Total 194 77,8 22,2

Fonte: Dados coletados pelo próprio autor.
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alimentação, traz benefícios e pode 
prevenir a desnutrição hospitalar 
(BOTTONI et al., 2014; GARCIA, 
2006).

Este estudo teve como objetivo 
verificar a adequação do almoço ser-
vido aos pacientes internados em um 
hospital público de Salvador, Bahia, 
de acordo com a prescrição nutricio-
nal.

MATERIAL E MÉTODOS

O estudo foi realizado em um 
hospital de referência na cidade Sal-
vador, BAem julho de 2017, sendo 
cinco dias de coleta. Para avaliar a 
adequação das refeições servidas 
diariamente no almoço aos pacientes, 
utilizou-se o mapa de copa da equipe 
de nutrição. As enfermarias visitadas 
correspondem à clínica médica (1A, 
1B, 1C, 2A, 2B, 2C, 4B), emergên-
cia geral (sala vermelha, sala azul, 
sala amarela, sala verde), emergên-
cia pediátrica, Centro de Hemorragia 
Digestiva (CHD), maternidade (3A 
e 3B), pediatria (4C) e hemodiálise 
(4A).Os leitos foram escolhidos por 
conveniência para a coleta da infor-
mação, sendo excluídos pacientes em 
isolamento de contato, que recebiam 

dieta do lactário no almoço, que es-
tavam em uso de terapia nutricional 
enteral total e com prescrição para 
dieta zero.

Para coleta das informações foi 
realizado acompanhamento dasco-
peirasno horário de distribuição do 
almoço até o momento da entrega da 
refeição para o paciente. A partir da 
visualização da embalagem térmica 
descartável e da descrição no mapa 
da copa utilizado pelas copeiras, veri-
ficou-se a conformidade do cardápio 
prescrito pela equipe de nutrição clí-
nica com o fornecido. Os resultados 
foram descritos em um formulário 
específico, preenchido no momento 
da visita com a enfermaria e o leito, 
contendo uma pergunta: “as caracte-
rísticas e especificações da dieta fo-
ram atendidas?” e as opções “sim” e 
“não” para marcação. Em caso nega-
tivo, foi anotado no espaço “observa-
ção” qual a inadequação encontrada.  
Após o período da coleta, os dados-
foram digitados em planilha do Ex-
cel® para obtençãodo percentual de 
inadequação. As inconformidades 
observadas nas refeições servidas 
foram agrupadas de acordo com: 1) 
tipo de dieta (normal, branda, pas-
tosa, líquida, semi-líquida e líquida 

restrita); 2) características (hipossó-
dica, sem sacarose, hipocálica, hipo-
proteica, hipolipídica, laxante, obsti-
pante); 3) substituição, adição e/ou 
restrição de algum item; 4) ausência 
de algum item do cardápio. 

RESULTADOS 

Os resultados encontram-se des-
critos na Tabela 1. Foram visitados 
194 leitos ao total para avaliação 
das refeições servidas aos pacientes. 
Desses, 43 (22,2%) não receberam a 
refeição conforme prescrição nutri-
cional.

No 1º andar encontram-se três 
enfermarias com especialidades de 
cirurgia geral, neurologia, oncologia 
e buco-maxilo. Foram visitados 41 
pacientes adultos, sendo identifica-
das três (7,1%) inconformidades na 
entrega das refeições. 

O 2º andar do hospital representa 
especialidades de infectologia, gas-
troenterologia e cardiologia. Foram 
visitados 41 pacientes adultos sendo 
observadas 13 (31,7%) inconformi-
dades. 

No 3° andar estão localizadas 
as enfermarias 3A e 3B, ambas 
de maternidade. Dos 32 pacientes 

Gráfico 1 – Inadequações verificadas nas refeições fornecidas aos pacientes
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visitados, foram identificadas oito 
(25%) inadequações. 

Dentre as enfermarias do 4º an-
dar, a 4B é especializada em adultos 
(vascular e urologia), e foram visi-
tados 16 pacientes. Observaram-se 
cinco inadequações durante a visita, 
representando 31,2%. A pediatria, 
correspondente à enfermaria 4C, foi 
a única em que 100% dos leitos visi-
tados receberam a dieta conforme a 
prescrição nutricional.

No térreo encontram-se situadas 
a emergência geral, emergência pe-
diátrica e CHD. Foram visitados 36 
leitos, dos quais dez (27,8%) apre-
sentaram inconformidades na dieta 
fornecida. 

No Gráfico 1 podem-se observar 
as inadequações identificadas nas re-
feições fornecidas aos pacientes. In-
conformidades quanto à substituição, 
adição e/ou restrição de algum item 
alimentar correspondem aos erros 
mais frequentes, representando 35% 
do total de inadequações. O tipo de 
dietaaparece em seguida correspon-
dendo a 21% das inadequações to-
tais.

A quantidade de inconformidades 
com relação à ausência de algum 
item do cardápio correspondeu a oito 
refeições (18%). Seis dietas (14%) 
fornecidas aos pacientes apresenta-
ram duas ou mais inconformidades, e 
cinco refeições (12%) apresentaram 
erros quanto às características.

O acompanhamento nutricional 
deve ser priorizado em pacientes 
hospitalizados para identificar alte-
rações no estado nutricional que pos-
sam contribuir para uma piora do es-
tado clínico. A avaliação nutricional 
do paciente hospitalizado envolve 
antropometria, semiologia, exames 
bioquímicos e também o acompanha-
mento da aceitação da dieta ofertada 
(FONTOURA et al., 2006). Com a 
avaliação da adequação do cardápio 
servido é possível observar se a pres-
crição do nutricionista está sendo 
atendida assim como as preferências 

e aversões alimentares do paciente, 
como no presente estudo em que o 
não atendimento de observações in-
dividuais referentes à substituição, 
adição e/ou restrição de algum item 
apresentou um percentual elevado de 
inconformidades. 

Nesse momento a nutrição clínica 
deve estar aliada ao serviço de ali-
mentação e nutrição para atender às 
necessidades nutricionais e garantir 
a melhora do paciente (PEDROSO; 
SOUSA; SALLES, 2011). Geral-
mente pacientes hospitalizados apre-
sentam ingestão alimentar reduzida, 
não havendo diferença significativa 
entre hospitais públicos ou privados 
(LEANDRO-MERHI et al., 2006). 
Por esse motivo, erros na entrega 
das refeições podem contribuir para 
a baixa aceitação da dieta e conse-
quente involução do quadro clínico.

Dupertuis et al. (2003), ao avalia-
rem a adequação das refeições servi-
das em hospitais, identificaram que, 
apesar da oferta suficiente de alimen-
tos, mais de dois terços dos pacientes 
não tiveram suas necessidades nu-
tricionais atendidas. As causas para 
ingestão insuficiente também foram 
analisadas e, embora a maioria tenha 
sido atribuída à doença e/ou trata-
mento, cerca de 59% estavam rela-
cionadas com o serviço de refeição 
inadequado, sugerindo a necessidade 
de aperfeiçoar os serviços de alimen-
tação e nutrição. 

Um estudo avaliou a influência do 
consumo da refeição e da doença e/
ou tratamento na ingestão alimentar 
e identificou que 78% dos pacientes 
de todo o hospital não consumiram 
todos os alimentos servidos nas três 
principais refeições (desjejum, almo-
ço, jantar). A baixa qualidade do al-
moço e jantar, avaliada pelo próprio 
paciente, foi associada à redução da 
ingestão calórica e/ou proteica. Além 
disso, maior parte dos pacientes com 
dietas específicas ou com textura 
modificada estava abaixo das suas 
necessidades de energia e proteína, 

indicando que esses pacientes reque-
rem maior atenção na ingestão ali-
mentar (THIBAULT et al., 2011). 

Um dos desafios para os profissio-
nais envolvidos no processo produtivo 
das refeições de uma UAN hospitalar 
é atender a individualização da dieta. 
Há dificuldades de se perceber o pa-
ciente no processo produtivo, pois o 
fluxo dos alimentos segue a lógica da 
padronização e da divisão do trabalho 
(SOUSA; PROENÇA, 2005). Esse 
fato pode explicar o elevado percen-
tual de inadequações encontrado no 
presente trabalho, no qual as copeiras 
responsáveis pelo porcionamento não 
atenderam às especificações da dieta 
de alguns pacientes. 

A montagem da refeição passa por 
um processo, desde a elaboração do 
plano dietoterápico pelo nutricionista 
clínico, colocando-o no mapa de die-
tas que é encaminhado para a copeira. 
A partir do cardápio padronizado, o 
paciente entra na produção confor-
me o tipo de dieta (normal, branda, 
pastosa) além das preparações que 
são feitas a partir de pedidos extras, 
pelas preferências ou necessidades 
dele (PEDROSO; SOUSA; SALLES, 
2011). A instituição em questão possui 
padronização da dieta como também 
realiza adequações para atender às 
necessidades especiais dos pacientes. 
Essas particularidades devem ser res-
peitadas visando fornecer um suporte 
nutricional adequado aos pacientes, o 
que contribui para menor prevalência 
e magnitude da desnutrição intra-hos-
pitalar, além de melhorar o prognósti-
co clínico (MALAFAIA, 2009). 

Existem implicações,tanto clíni-
cas quanto econômicas, decorrentes 
da desnutrição intra-hospitalar. O in-
ternamento contribui para uma piora 
do estado nutricional de pacientes e a 
alta prevalência de desnutrição nesse 
âmbito está associada com internação 
prolongada, complicações do estado 
clínico e alterações persistentes na 
dieta do paciente, contribuindo para 
maiores taxas de mortalidade nessa 
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população (FRAGAS; OLIVEIRA, 
2016; GOIBURU et al., 2006). Além 
disso, com o maior tempo de perma-
nência hospitalar do paciente desnutri-
do, os cuidados intensivos aumentam 
e geram mais custos de tratamento 
para o hospital (WAITZBERG et al., 
2017).No Brasil, um estudo multicên-
trico denominado Inquérito Brasileiro 
de Avaliação Nutricional (IBRANU-
TRI) foi realizado para avaliar a pre-
valência e o impacto da desnutrição 
hospitalar, revelando que quase me-
tade (48,1%) dos pacientes encon-
trava-se desnutrido (WAITZBERG; 
CAIAFFA; CORREIA, 2001). 

As consequências fisiológicas do 
paciente acometido pela desnutrição 
são muitas, dentre elas mudanças na 
função e desempenho muscular, de-
pleção da massa muscular e tecido 
adiposo, perda de massa óssea em 
especial quando há deficiência de cál-
cio, magnésio e vitamina D, aumen-
tando o risco para fraturas; compro-
metimento da função imunológica, 
sendo maior o risco de infecções e 
dificuldade de cicatrização de feridas 
(WAITZBERG et al., 2017). Nesse 
contexto, é importante que o pacien-
te hospitalizado receba um cuidado 
nutricional apropriado, englobando a 
avaliação, monitoramento e tratamen-
to (BOTTONI et al., 2014). 

A alimentação está sempre pro-
pensa a diferentes riscos para o con-
sumidor se não for produzida com os 
cuidados necessários, principalmente 
em ambiente hospitalar. As doenças 
transmitidas por alimentos são cau-
sadas, em sua maioria, por agentes 
biológicos que aumentam o risco de 
desenvolver infecções, intoxicações 
e toxinas. Os sintomas clínicos mais 
comuns estão associados ao trato gas-
trointestinal, que são incapacitantes 
para indivíduos previamente saudá-
veis, e podem trazer ainda mais preju-
ízo a indivíduos hospitalizados devi-
do ao sistema imunológico deficiente, 
levando a agravamento do quadro 
clínico com alto risco de mortalidade. 

Além disso, determinados alimen-
tos, mesmo que em adequadas con-
dições higienicossanitárias, podem 
ter ingredientes que levem à piora 
da situação clínica dependendo da 
enfermidade apresentada, como em 
casos de diabetes mellitus ou doen-
ças renais, por exemplo (BRASIL, 
2010; CORREIA et al., 2017).  
Pacientes mais graves em UTI ou em 
uso de nutrição enteral e parenteral, 
podem sofrer com o consumo de itens 
trazidos por familiares. Esta forma 
de tratamento geralmente é utilizada 
em pacientes que apresentam algum 
tipo de alteração na deglutição ou 
na região superior do trato gastroin-
testinal, e o consumo de alimentos 
que não foram prescritos pela equi-
pe multiprofissional pode prejudicar 
o repouso e agravar o quadro clínico 
desses indivíduos. É importante que 
os familiares e o próprio paciente en-
tendam a importância da alimentação 
hospitalar para o tratamento clínico, 
tendo em vista que determinados itens 
podem prejudicar esse processo e au-
mentar o tempo de internamento ou 
levar àmortalidade.(BARROQUEI-
RO; LOPES; MORAES, 2017).  
Uma limitação do presente trabalho 
refere-se à etapa de coleta de dados, 
realizada a partir da visualização da 
embalagem térmica descartável no 
momento da refeição. Uma vez que 
o serviço de nutrição dispõe de uma 
copeira responsável por distribuir as 
refeições em cada enfermaria, não foi 
possível acompanhar todas simulta-
neamente, dificultando o processo de 
coleta. Nesse caso, houve a necessi-
dade de perguntar ao paciente quais 
alimentos e preparações compuseram 
o almoço para avaliar a adequação. 

CONCLUSÃO

A partir do estudo da adequação 
do almoço servido aos pacientes de 
acordo com a prescrição nutricio-
nal, foram encontradas importan-
tes inconformidades indicando a 

ocorrência de erros no momento da 
montagem e distribuição das refei-
ções. As copeiras devem ser devi-
damente treinadas para este tipo de 
serviço, visto que os pacientes hos-
pitalizados em sua maioria se encon-
tram em situação de risco, havendo 
a necessidade de tratar com atenção 
a distribuição das refeições para que 
a alimentação correta auxilie na evo-
lução do estado nutricional e conse-
quente melhora clínica. 
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INDICADORES GLOBAIS PARA A INDÚSTRIA DE LÁCTEOS.

O Dairy Sustainability Framework (DSF) anunciou o lançamento de mais cinco indicadores globais para a divulga-
ção pública do progresso da indústria em cima dos seus 11 critérios de sustentabilidade. Os membros do DSF, que 
representam mais de 31% da produção global de leite, endossam os 11 critérios e priorizam estes com base nos 
desafios de sua própria região. 

Cada critério tem sua própria intenção estratégica. Metas de sustentabilidade e iniciativas baseadas no crono-
grama são desenvolvidas pelos membros para trabalhar buscando esses objetivos a nível regional, nacional e local. O 
relatório anual de progresso é um compromisso de adesão.

Além dos programas de membros individuais, o DSF trabalhou com pesquisadores da Universidade do Arkan-
sas, membros e grupos de partes interessadas mais amplas para identificar métricas de indicadores de alto nível 
para os critérios: solo (qualidade e retenção), nutrientes do solo, água (disponibilidade e qualidade), biodiversidade e 
condições de trabalho. Estes se unem ao cuidado dos animais e às emissões de gases de efeito estufa (GEE), lançados 
em 2016.

Ao estabelecer e rastrear as métricas do indicador para cada critério, o DSF afirma que será capaz de reportar a 
melhoria agregada contínua do setor global de produtos lácteos. Donald Moore, presidente do DSF, disse que os con-
sumidores querem saber que seus alimentos foram produzidos de forma sustentável e responsável e - informar sobre 
esses indicadores - permitirá que o setor de produtoslácteos monitore e relate seu desempenho.

Os quatro indicadores restantes (segurança e qualidade dos produtos, desenvolvimento do mercado, economias 
rurais e resíduos) serão desenvolvidos por meio de uma abordagem multipartidária, a partir de janeiro de 2018.  
(Equipe MilkPoint, dez 2018) 
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RESUMO

Este estudo teve como objetivo diagnosticar a capacitação profissional e 
de boas práticas de manipuladores de alimentos em restaurantes e lancho-
netes de uma instituição de ensino localizada em Salvador, BA. Trata-se de 
um estudo transversal desenvolvido no período de agosto de 2016 a junho 
de 2017. A amostra foi composta por 25 manipuladores de alimentos que 
responderam a um questionário composto por dezessete questões abordan-
doas características sócio-demográficas, o controle do estado de saúde e o 
treinamento para a função. Houve predominância do sexo feminino nos es-
tabelecimentos e verificou-se que os exames com custo mais elevado como 
coprocultura, micológico e cultura de orofaringe são menos realizados. No 
resultado da análise para capacitação continuada dos manipuladores, mais da 
metade relatou não haver capacitação disponibilizada pela empresa; quanto 
ao manual de Boas Práticas, 56% afirmaram que o estabelecimento possuía 
o manual; e quanto ao conhecimento deste, a maioria relatou conhecer o ma-
terial. Conclui-se que é necessário aperfeiçoar o processo de treinamento dos 
manipuladores para possibilitar uma mão de obra qualificada.

Palavras-chave: Treinamento. 
Qualificação. Colaboradores.

ABSTRACT

This study aimed to diagnose the 
professional and good training of 
food handlers in restaurants and 
snack bars in a Teaching Institu-
tion located in Salvador-BA. It is 
a cross-sectional study developed 
from August 2016 to June 2017. The 
sample consisted of 25 food handlers 
who answered a questionnaire com-
posed of seventeen questions that 
addressed the socio-demographic 
characteristics, the control of health 
status and Training for the func-
tion. There was a predominance of 
females in the establishments and it 
was verified that the tests with higher 
cost such as coproculture, myco-
logical and oropharynx culture are 
less performed. In the result of the 
analysis for the continuous training 
of the manipulators, more than half 
reported that there is no training 
provided by the company, regard-
ing the Good Practices manual 56% 
stated that the establishment had the 
manual and as to the knowledge of 
this manual, most reported to know 
the material. It is concluded that it 
is necessary to improve the training 
process for manipulators to enable a 
skilled workforce.

Keywords:Training.Qualification. 
Employees.

INTRODUÇÃO

N os serviços de alimen-
tação desempenham-
-se várias funções, entre 
elas, elaborar refeições 

e lanches, com a garantia da quali-
dade higienicossanitária, além de 
favorecer a disseminação de ações 
em educação alimentar (MENDON-
ÇA, 2010). Para produzir alimentos 
com qualidade, devem-se considerar 
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alguns fatores como o leiaute das 
instalações físicas e dos equipa-
mentos, os gêneros alimentícios, os 
procedimentos utilizados no proces-
samento e a saúde ocupacional dos 
manipuladores (SANTOS, 2014).
Nesse processo, os manipuladores 
exercem função relevante e podem 
ser também fator predominante para 
a existência de surtos de Doenças 
Transmitidas por Alimentos- DTA 
(MULLER, 2011).

Silva e Kottwitz (2011) conside-
ram que as doenças transmitidas por 
alimentos são predominantemente 
de fonte microbiológica, geradas por 
manipulação e condições de higiene 
não favoráveis. Usualmente é con-
ferido destaque às mãos dos mani-
puladores e utensílios utilizados na 

produção de refeições na dissemina-
ção de micro-organismos causadores 
de toxinfecções (GERMANO; GER-
MANO, 2008).

Faz-se necessário disponibilizar 
cursos de boas práticas para a ma-
nipulação de alimentos, tanto para 
ofertar refeições seguras aos con-
sumidores quanto para aprimorar o 
conhecimento dos recursos humanos 
(GALLINA; SIMM; FATEL, 2008). 
É fundamental que os manipulado-
res tenham o treinamento, contem-
plando ostemas previstos na RDC 
Nº2016/2004para que possam exercer 
suas funções da melhor maneira pos-
sível (CHAVES et al., 2015).Acres-
centa-se também que o processo de 
capacitação deve ser continuado e 
supervisionado, visando implementar 

técnicas de boas práticas e contribuir 
na segurança alimentar das refeições 
(PAMPONET, 2014). 

Considerando, por sua vez, que os 
manipuladores de alimentos podem 
ser o veículo de doenças transmitidas 
por alimentos, é importante destacar 
que, para o manipulador, é primordial 
ter o conhecimento de boas práticas, 
de modo a evitar surtos (SCOPEL et 
al., 2015).  

No entanto, se a capacitação for 
oferecida de forma insuficiente para 
os funcionários, comprometerá a hi-
giene e qualidade das refeições pro-
duzidas, tornando-se um risco para 
a saúde dos consumidores (CODEX 
ALIMENTARUS, 2006). O objetivo 
desse estudo, portanto, foi diagnos-
ticar a capacitação profissional e de 

Quadro 1- Características sócio-demográficas dos manipuladores de alimentos que responderam aoquestionário da pesquisa, realizada em 
estabelecimentos de uma IES em Salvador- Bahia, 2017.

Manipulador Idade Gênero Escolaridade Cargo registrado
em carteira

Tempo na 
função Tipo de UAN C.horário

17 F E.M.I. Atendente lanchonete 1 mês Lanchonete 4h
16 F E.F.I. Operador de caixa 2 meses Lanchonete 6h
18 F E.M.I. Atendente lanchonete 1ano 6meses Lanchonete 6h
20 F E.M.C Operador de caixa 10 meses Lanchonete 6h
20 F E.S.I. Atendente lanchonete 1 mês Lanchonete 6h
26 F E.S.I. Operador de caixa 3 anos Lanchonete 8h
26 F E.M.C Supervisor 4 anos Lanchonete 8h
27 F E.M.C Gerente 7 anos Lanchonete 8h
28 F E.M.C Auxiliar de cozinha 1ano 6meses Lanchonete 8h
31 F E.M.C Atendente lanchonete 1ano 6meses Lanchonete 8h
37 F E.M.I. Ajudante de cozinha 2 anos Lanchonete 8h
40 F E.M.C Auxiliar de cozinha 4anos8meses Lanchonete 8h
45 F E.M.C Cozinheira 8 meses Lanchonete 8h
50 F E.M.C Atendente lanchonete 7 meses Lanchonete 8h
59 F E.F.C. Atendente manipulador 9 anos Lanchonete 8h
17 M E.M.C Serviços gerais 7 meses Restaurante 8h
37 F E.F.I. Cozinheira 9 anos Restaurante 8h
54 F E.M.C Assistente de cozinha 5 anos Restaurante 8h
18 F E.M.I. Garconete 1mês 25 dias Lanchonete/restaurante 6h
21 F E.M.I. Atendente lanchonete 7 meses Lanchonete/restaurante 8h
24 M E.M.I. Atendente lanchonete 4 meses Lanchonete/restaurante 8h
29 F E.M.C Cozinheira 9 meses Lanchonete/restaurante 8h
37 F E.M.C Ajudante de cozinha 1ano 2 meses Lanchonete/restaurante 8h
33 F E.M.C Supervisor de loja 5 anos Conveniência 8h
24 F E.M.C Operador de caixa 2 anos Conveniência 8h

Fonte: Questionário aplicado, 2017    Legenda: EMC/I- Ensino Médio Completo/Incompleto; EFC/I-Ensino Fundamental 
Completo/Incompleto; ESI- Ensino Superior Incompleto.
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boas práticas de manipuladores de 
alimentos em restaurantes e lancho-
netes de uma instituição de ensino 
superior em Salvador, BA. 

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de um estudo transversal 
desenvolvido em restaurantes e lan-
chonetes de uma instituição de ensi-
no superior localizada na cidade de 
Salvador- BA, no período de agosto 
de 2016 a junho de 2017. 

A amostra foi composta por 25 
manipuladores de alimentos que 
atuam em um restaurante, em um 
restaurante/lanchonete e em cinco 
lanchonetes. Utilizou-se como crité-
rio de inclusão para o estudo ser fun-
cionário registrado dos estabeleci-
mentos pesquisados e, como critério 
de exclusão, estar afastado das suas 
funções por qualquer motivo ou ser 
funcionário temporário. 

Como instrumento de coleta, foi 
desenvolvido um questionário com-
posto por dezessete questões, dividi-
doem três blocos que abordaram as 
características sócio-demográficas, o 
controle do estado de saúde e o trei-
namento para a função. Os critérios 
utilizados para avaliar a capacitação 
profissional e as boas práticas dos 
manipuladores dos estabelecimen-
tos, quanto às características sócio-
-demográficas: idade, gênero, estado 
civil, escolaridade, cargo, tempo de 
função, tipo de unidade de alimenta-
ção e carga horária diária;quanto ao 
controle do estado de saúde, foram 
utilizados periodicidade de exames 
laboratoriais e tipos de exames; e 
quanto ao treinamento para a função, 
foram utilizados: realização de trei-
namento para a função, local de reali-
zação do treinamento, temas aborda-
dos no treinamento, disponibilidade 
da empresa quanto ao programa de 
capacitação no que diz respeito à hi-
giene pessoal e manipulação, dispo-
nibilidade do manual de Boas Práti-
cas na empresa e o conhecimento dos 

manipuladores quanto ao manual de 
Boas Práticas.  

A pesquisa seguiu a Resolução 
Nº 466, de 12 de dezembro de 2012, 
com envio do projeto ao Conselho 
Nacional de Saúde(CONEP), por 
meio do Plataforma Brasil. Após 
autorização do Comitê de Ética em 
Pesquisa do Centro Universitário Es-
tácio da Bahia, sob o nº1701235, a 
coleta dos dados foi realizada com a 
autorização prévia dos sujeitos parti-
cipantes da pesquisa por meio da as-
sinatura do Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido.

A análise estatística foi realizada 
de forma descritiva,com a utilização 
do programa Microsoft Excel como 
recurso para formatar ilustração.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Verificou-se que os 25 manipula-
dores que responderam ao questioná-
rioencontravam-se na faixa etária de 
16 a 59 anos, e observou-se predo-
minância do gênero feminino e me-
nor representatividade do masculino, 
pois 23 indivíduos eram do sexo fe-
minino e dois (2) eram do masculino, 
respectivamente. De acordo com as 
informações demográficas, 60% dos 
manipuladores tinham o ensino mé-
dio completo, resultado semelhante 
a um estudo realizadoem Campinas 
por Devides et al. (2014), em que 
os manipuladores, em sua maioria, 
informaram possuir o ensino médio 
completo (55%). 

Entre as funções desempenhadas 
pelos manipuladores nos estabeleci-
mentos, destacou-se a de atendente, 
com 36%, cozinheira,com 28%, e 
operador de caixa, com 16%. Em re-
lação ao tempo de serviço, observou-
-se que a maioria dos manipuladores 
possuía menos de dois anos na fun-
ção, representando 68% do quadro 
de pessoal. O maior número de tra-
balhadores pertencia aos estabeleci-
mentos do tipo lanchonete, totalizan-
do 72% de todos os manipuladores, 

contratados com expediente de 4 a 8 
horas em média/dia (Quadro 1).

Um fator importante a ser ava-
liado é a saúde do trabalhador. Nes-
teestudo, notou-se que 32% dos 
manipuladores realizam exames se-
mestralmente; 52%, anualmente e 
16% não tinham previsão para a re-
alização. 

De acordo com a CVS 5 (SÃO 
PAULO, 2013), a periodicidade dos 
exames médicos e laboratoriais re-
alizados pelos manipuladores deve 
ser anual, mas poderá será reduzida 
a critério do Médico do Trabalho. 
No entanto, dependendo das ocor-
rências endêmicas de certas doenças, 
a periodicidade deverá obedecer às 
exigências dos órgãos de vigilância 
sanitária e epidemiológica.  

No que diz respeito aos exames 
realizados pelos manipuladores, 
pode-se observar (Gráfico 1) que 
o hemograma completo, parasito-
lógico de fezes e sumário de urina 
foram os exames mais realizados 
pelos manipuladores e, comparados 
a outros, destaca-se o parasitológico 
com 92% de realização. Observou-se 
também que os exames de coprocul-
tura, micológico de unha e cultura de 
orofaringe obtiveram resultado não 
satisfatório. No caso da coprocultu-
ra, houve apenas 32% de realização. 
Esses resultados traduzem na prática 
que exames com custo mais eleva-
do, como coprocultura, micológico 
e cultura de orofaringe, são menos 
realizados. 

Em um estudo realizado por Mar-
tins (2008) no Ceará, com manipu-
ladores, foi detectada,por meio do 
exame de coprocultura, a presença 
de micro-organismos patogênicos 
em dois indivíduos, estandoum com 
Escherichia coli e outro com Salmo-
nella sp.; para a cultura de orofarin-
ge, dois eram portadoras de Staphylo-
coccus aureus.É importante ressaltar 
que os micro-organismos causadores 
de doenças alimentares podem ser 
transmitidos por fezes contaminadas, 
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dedos de manipuladores com hábi-
tos de higiene insatisfatórios, inse-
tos voadores ou rasteiros e pela água 
(SALGADO, 2011). Contudo, é ne-
cessário que o manipulador priorize 
práticas sanitárias adequadas, pois 
um dos principais motivos da conta-
minação alimentar é a manipulação 
inadequada (MENEZES; BALDUI-
NO,2008). A contaminação acontece 
quando medidas higienicossanitárias 
não são adotadas e as condições am-
bientais são insatisfatórias para sua 
manipulação (MEDEIROS et al., 
2017).

Em relação ao treinamento de 
indivíduos que exercem função de 

Gráfico 1- Percentual de exames realizados pelos manipuladores de alimentos que responderam ao questionário da pesquisa, realizada em 
estabelecimentos de uma IES em Salvador- Bahia, 2017. 

Fonte: Questionário aplicado em 2017.

manipuladores, observa-se que mais 
de 2/3 dos manipuladores afirmaram 
ter participado de algum treinamento 
(Gráfico 2). Esses treinamentos, na 
sua grande maioria, foram realizados 
na própria empresa em que atuam. 

Quanto aos temas dos últimos trei-
namentos constatou-se que apenas 
36% dos manipuladores de alimentos 
verbalizaram ter obtido informações 
sobre Boas Práticas (BP). Em relação 
ao tópico higiene pessoal, o resulta-
do foi baixo e inferior ao tema aten-
dimento, e um percentual elevado de 
manipuladores não soube responder.

No resultado da análise para capaci-
tação continuada dos manipuladores, 

mais da metade relatou não haver dis-
ponibilização pela empresa; quanto 
ao manual de Boas Práticas, 56% afir-
maram que o estabelecimento possuía 
o manual; e quanto ao conhecimento 
deste, a maioria relatou conhecer o 
material.

Silva e Soares (2011) recomendam 
investir em programa de capacitação, 
pois cria hábitos adequados nesses 
profissionais, pode levar a mudanças 
comportamentais entre os treinados, 
desenvolver habilidades voltadas para 
o desempenho atual ou futuro, resul-
tando em um produto final de melhor 
qualidade. 

Na maioria dos serviços de 

Gráfico 2- Percentual do treinamento para a função realizado pelos manipuladoresde alimentos que responderam ao questionário da 
pesquisa, realizada em estabelecimentos de uma IES em Salvador- Bahia, 2017.  

Fonte: Questionário aplicado, 2017
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alimentação, há muitos fatores que 
limitam a implementação das boas 
práticas, como a falta de conscientiza-
ção e capacitação de manipuladores; 
ausência de investimentos em insta-
lações; indisponibilidade de recursos 
financeiros para implantação; falta de 
comprometimento dos proprietários; 
e deficiência de apoio e conhecimen-
to para uma adequada implementação 
(SACCOL et al.,2009).

CONCLUSÃO

Considera-se que, embora exista a 
realização de exames, poderiam ser 
mais adequados à função de mani-
pulador de alimentos, inclusive para 
gerentes, supervisores e caixas, visto 
que foi observada a manipulação de 
alimentos também por estas funções. 
Apesar da oferta de treinamento em 
boas práticas para manipulação de 
alimentos, conclui-se que é necessá-
rio um aperfeiçoamento nesse proces-
so, a fim de abranger 100% do quadro 
de pessoal com efetividade, e também 
despertar interesse maior dos colabo-
radores, visto que um percentual con-
siderável não se lembrava do tema do 
último treinamento. 
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RESUMO

Estudo realizadonas feiras livres do Guamá e do Ver-o-Peso, na cidade de 
Belém-Pará,com o objetivo de verificar boas práticas de manipulação de ali-
mentos e a estrutura dos pontos de venda. A pesquisa de campo foi realizada 
em instrumento estruturado com base em resoluções sanitárias brasileiras 
e princípios éticos; os dados são apresentados em estatística descritiva.Da 
amostra, 63% eram mulheres; 71% realizaram exame médico em 2014; 52% 
fizeram capacitação para manipulação de alimentos; 62% não usavam equi-
pamento de proteção individual; 38% usavam adornos. A avaliação qualita-
tiva evidencia boas condições de adequabilidade às normas.Os serviços de 
vigilância sanitária devem realizar maior monitoramento da qualificação dos 
manipuladores de alimentos e observância da legislação sanitária nas feiras 
livres da cidade, como medida preventiva à saúde do consumidor.

Palavras-chave: Abastecimento de alimentos.Vigilância sanitária. 
Segurança dos alimentos.

ABSTRACT

Survey conducted at the Guamá and Ver-o-Peso free fairs in the city of 
Belém-Pará, with the objective of verifying good food handling practices and 
the structure of points of sale.Field research was performed with a structured 
instrument based on Brazilian sanitary resolutions and ethical principles; the 
data are presented in descriptive statistics.Of the sample, 63% were women; 
71% underwent medical examination in 2014; 52% did training in food han-
dling; 62% did not use personal protective equipment; 38% wore ornaments. 
The qualitative evaluation shows good conditions of adequacy to the norms. 
Health surveillance services should carry out greater monitoring of the 

qualification of food handlers and 
compliance with sanitary legislation 
in the city's free fairs, as a preventive 
measure for consumer health. 

Keywords: Food supply. Sanitary 
surveillance. Foodsafety.

INTRODUÇÃO

A s feiras livres são uma 
prática de congregação 
humana desde a história 
da colonização brasileira 

até os dias atuais, responsáveis pelo 
abastecimento alimentar das cida-
des, com importância significativa 
na economia por gerarem empregos 
que absorvem mão de obra desqua-
lificada, em várias fases da cadeia de 
serviços que estão relacionadas com 
as feiras: da produção ao frete, trans-
porte, aluguel de barracas e comércio 
ambulante (JESUS, 1992). 

Segundo Medeiros (2010), a fei-
ra livre representa um espaço que 
comporta múltiplas relações sociais 
que vão desde o estranhamento com 
o outro até aos laços mais afetivos 
de solidariedade com o próximo. 
Refere-se à síntese das relações eco-
nômicas, sociais e culturais que são 
estruturadas diariamente nos espaços 
da cidade.

O consumidor é atraído até às 
feiras livres porque concentram co-
merciantes em um só lugar, que 
concorrem na diversidade, nos pre-
ços, na quantidade e qualidade dos 
produtos (COUTINHO et al., 2006). 
Ele pesquisa e compara preços de um 
mesmo produto em diversas bancas, 
regateia até o rebaixamento de pre-
ços, numa competição entre feiras e 
supermercados em função dos pro-
dutos com menores preços; muitas 
vezes porque os supermercados são 
distantes uns dos outros, o que não 
permite a pesquisa de preços entre 
eles (SANTOS, 2005).

As feiras livres apresentam 
características favoráveis para 
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contaminação de micro-organismos 
e sua proliferação: água suja; equi-
pamentos rachados, quebrados, com 
sujidades; produtos comercializados 
sem a higienização adequada; ma-
nipuladores com adornos e sem o 
uso de uniformes e, inclusive, equi-
pamentos de proteção individual, os 
quais podem ser veículos de conta-
minação dos alimentos (XAVIER et 
al., 2009).

O art. 1º do Decreto nº 26.579/1994 
conceitua feira livre como o local 
destinado pela administração Públi-
ca Municipal, com equipamentos 
padronizados, removíveis ou não, 
para atividades comerciais no varejo 
e abastecimento de gêneros alimen-
tícios, especialmente, os hortigran-
jeiros (BELÉM, 1994). Medeiros 
(2010) afirma que as feiras livres de 
Belém apareceram com o desenvol-
vimento do município, das margens 
do rio e para o tecido urbano à medi-
da que a cidade crescia, como locais 
de pequenas atividades comerciais, 
atendendo às primeiras necessidades 
da população menos favorecida da 
cidade, inclusive de negros, mesti-
ços e mulatos. Segundo a Secretaria 
Municipal de Economia de Belém há 
na cidade de Belém 7.500 feirantes 
distribuídos em 32 feiras livres e 17 
mercados (BELÉM, 2016). 

A feira do Complexo de Abasteci-
mento do Ver-o-Peso, às margens da 
baía do Guajará,um ponto turístico 
da cidade, oferece pratos típicos que 
atendem à demanda de consumidores 
turistas, com pontos de venda de re-
feições diárias aos trabalhadores, no 
local e às proximidades, como pre-
parações típicas da culinária paraen-
se (peixe, camarão ou charque frito 
acompanhados do açaí; maniçoba, 
tacacá, caruru), sucos de frutas regio-
nais, bolos com cupuaçu e castanha-
-do-pará, dentre outros (NUNESet 
al., 2014).A feira doComplexo de 
Abastecimento do Guamá abastece 
o maior e mais populoso bairro de 
Belém (PORTAL ORM, 2011), que 

recebeu esse nome porque margeia o 
caudaloso rio Guamá.

As feiras avaliadas no presente 
trabalho são importantes para a eco-
nomia local por ser uma delas muito 
frequentada como espaço turístico 
e a outra estar no bairro mais po-
puloso da cidade, o que implica na 
preocupação quanto às condições hi-
gienicossanitárias, que podem afetar 
a segurança dos alimentos ali comer-
cializados, motivo para o desenvol-
vimento desta pesquisa cujo objetivo 
foiverificar as boas práticas de ma-
nipulação de alimentos e a estrutura 
dos pontos de venda das feiras dos 
Complexos do Guamá e Ver-o-Peso, 
na cidade de Belém-Pará.

MATERIAL E MÉTODOS

Estudo observacional, descritivo, 
transversal, quantitativo e de análise 
qualitativa, realizado no período de 
setembro de 2014 a março de 2015, 
em 60 estabelecimentos (30 unidades 
na feira do Complexo do Ver-o-Pesoe 
30 unidades no Complexo de Abas-
tecimento do Guamá). A coleta dos 
dados foi realizada porinstrumento 
tipo checklist, estruturado para ve-
rificação do atendimento de alguns 
dos aspectos normativos constantes 
nos itens 4.2; 4.5; 4.8; 4.10 a 4.12 
da Resolução da Diretoria Colegiada 
(RDC) nº 216 (BRASIL, 2004) e da 
orientação de verificação de confor-
midades, adaptada do Anexo II, item 
D da RDC nº 275 (BRASIL, 2002).

O instrumento foi elaborado con-
tendo questões fechadas sobre o per-
fil sociodemográfico dos manipula-
dores (10 variáveis/17 questões); a 
parte principal contém um checklist 
com questões fechadas relacionadas 
à verificação de itens recomendados 
na RDC nº 216/2004, avaliando a 
estrutura do ponto de venda (13 va-
riáveis/17 questões), boas práticas 
de manipulação de alimentos, condi-
ções higienicossanitárias dos pontos 
de venda e meio ambiente, realização 

de cursos de capacitação e exames de 
saúde no ano de 2014-2015 (13 va-
riáveis/17 questões). Na análise qua-
litativa atribuiu-se uma classificação 
adaptada daquela orientada para gru-
pos pela RDC nº 275/2002 (BRA-
SIL, 2002), para se ter um panorama 
higienicossanitário das feiras. Foram 
estreitadas as faixas de agrupamento 
percentual e conceituadas como: Ex-
celente (adequação de 90 a 100%); 
Boa (adequação de 70 a 89%); Regu-
lar (adequação de 50 a 69%) e, Péssi-
ma (abaixo de 50%). As informações 
obtidas foram registradas em plani-
lha eletrônica para análise estatística 
quantitativa descritiva, geração de 
gráficos e tabelas. O estudo atende 
a todos os princípios éticos e foi au-
torizado e registrado sob CAAE nº 
38705314-4-0000-0018. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Perfil do Manipulador 
Na amostra constituída de 60 

manipuladores das feiras livres do 
Complexo de Abastecimento do 
Guamá (FG) e do Ver-o-Peso (VP), 
63% eram mulheres (FG= 57%; VP= 
70%); 47% cursaram oEnsino Médio 
Completo (FG= 43%; VP= 50%); 
27% o Ensino Fundamental Incom-
pleto (FG= 33%; VP= 20%) e 23% 
encontravam-se em outros níveis de 
escolaridade. Não recebem quais-
quer benefícios do Governo, 85% 
(FG= 83%; VP= 87%); 48% não fi-
zeram curso de capacitação para ma-
nipulador (FG= 63%; VP= 33%) e 
28% não fizeram exames médicos no 
ano de 2014 (FG= 33%; VP= 23%).

Jorge et al. (2013), no estudo 
com manipuladores de Ipatinga/
MG, identificaram 97% de mulhe-
res, 53% de manipuladores com en-
sino médio completo ou incomple-
to. Rezende et al.(2015), em estudo 
de manipuladores de duas feiras de 
Belém,verificaram percentuais pró-
ximos (50%) para a representação 
dos sexos;37% tinham cursado o 
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ensino fundamental completo ou 
incompleto. Os dados desses es-
tudos estão aproximados aos en-
contrados nas feiras do Guamá e 
Ver-o-Peso,para sexo e nível de 
ensino; contudo, pesquisa na feira 
da Marambaia, em Belém, revelou 
que 60% dos manipuladores eram 
homens (PINHO et al., 2014). 

Na presente pesquisa, 71% dos-
manipuladores entrevistados se 
submeteram a exames médicos no 
ano anterior e no curso da pesquisa 
(2014-2015): 67% deles na Feira 
do Guamá e77% daqueles na Feira 
do Ver-o-Peso. Quanto à realiza-
ção de cursos de capacitação para 
a atividade de manipuladores, 52% 
afirmaram ter participado do cur-
so de capacitação ministrado pela 
Secretaria de Vigilância Sanitária 
do município de Belém: apenas 
37% dos manipuladores na Feira 
do Guamá e 67% dos manipula-
dores da Feira do Ver-o-Peso. Ba-
daró (2007) verificou em serviços 
de alimentação de do município 
de Ipatinga/MGque, apenas, 47% 
dos trabalhadores haviam realizado 
curso de capacitação para manipu-
lação dos alimentos, valores esses 
assemelhados ao que foi observado 
no conjunto de manipuladores nas 
duas feiras pesquisadas.

Uso de EPI e Adornos pelos 
Manipuladores

São considerados equipamentos 
de proteção individual (EPI) essen-
ciais para manipuladores a touca, 
o avental e a luva, pois auxiliam a 
evitar a contaminação de utensílios 
e alimentos. Na Tabela 1pode ser 
observado o nível de cumprimento 
ou descumprimento dos itens ava-
liadosno instrumento, eleitos entre 
os critérios da RDC nº 216/2004, 
visando à segurança dos alimentos.

Pesquisas sobre manipulação de 
alimentos em feiras de Belém re-
velaram o uso de adornospor 57% 
dos manipuladores da Feira da Pe-
dreira (PEREIRA et al., 2014); Re-
zende et al. (2015) constataram que 
algum tipo de adorno era utilizado 
nas feiras do Complexo de Abaste-
cimento do Jurunas (66%) e na Fei-
ra da Bandeira Branca (19%); na 
feira do Entroncamento, 57% deles 
usavam adornos (OLIVEIRA et al., 
2014).A Tabela 1 revela inadequa-
ções significativas, particularmen-
te quanto ao não uso de qualquer 
EPIs, 62% no total de manipulado-
res:37% (VP) e 87% (FG); embora 
o não uso de adornos seja prepon-
derante na Feira do Guamá (80%), 
50% dos manipuladores deles fa-
zem uso na feira do Ver-o-Peso. 

Tabela 1 - Uso de EPIs e adornos por manipuladores de alimentos nasfeiras dos Complexos de Abastecimento do Guamá e do Ver-o-Peso, 
em Belém/PA, 2014-2015.

Feiras livres Guamá Ver-o-Peso

Itens avaliados N % N %

Gorro/Touca e Avental 2 7 4 13

Apenas Gorro/Touca 1 3 14 47

Apenas Avental 1 3 – –

Luva – – 1 3

Nenhum EPI 26 87 11 37

Usa adorno 6 20 15 50

Não usa adorno 24 80 13 43

Sem resposta – – 2 7
Legenda: N = Número; % = Percentual.

Essas não conformidades põem em 
risco a segurança dos alimentos 
manipulados nesses locais e a saú-
de dos consumidores locais. 

Práticas na manipulação e pro-
dução de alimentos em feiras li-
vres

Segundo a classificação de 
Huamán (1996), para venda de 
comidas de rua, a estrutura de 97% 
dosequipamentos nas duas feiras 
paraenses é do tipo estacionário: 
100% (VP) e 93% (FG). À luz 
da RDC nº 216/2004, dentre as 
variáveis pesquisadas, têm-se que: 
85% dos manipuladores vendem 
exclusivamente alimentos (FG= 
100% e VP= 70%); 35% vendem 
alimentos preparados completos, 
em casa (FG= 63% e VP= 7%),com 
4 a 10 horas de antecedência; 
47% prepararam no local (FG= 
37% e VP= 57%); a conservação 
dos alimentos é à temperatura 
ambiente no Guamá (90%) e sob 
refrigeração no Ver-o-Peso (80%); 
os alimentos preparados, quando 
não em utensílios de preparo, é 
por exposição direta (FG= 67%) 
ou sob filme plástico (VP= 43%). 
Na secagem dos utensílios o 
guardanapo de pano é a escolha 
dominante (FG= 50% e VP= 53%); 
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depois são guardados expostos no 
balcão (FG= 70%) ou guardados 
em armário ou depósitos plásticos 
(VP= 77%). Os resíduos sólidos 
são descartados e/ou coletados em 
containers na rua (FG= 87%) ou 
em depósitos separados para pré-
preparo e comensais (VP= 77%). A 
práticas usuais, não conformes, são 
devidas ao nível de escolaridade, 
como referido por Jorge et al. (2013) 
ou pelo fato não terem realizado 
capacitação para manipulação de 
alimentos (50%), como Matos et 
al. (2015) observaram na revisão 
sistemática de artigos que fizeram.

Condições higienicossanitárias
Os dados percentuais registra-

dos naTabela 2 expressam critério 
avaliativo adaptado da proposta de 
análise de conformidades proposta 
na RDC nº 275/2002. Se analisados 
à luz desta RDC, as condições em 
conformidade na Feira do Guamá 
e na Feira do Ver-o-Peso seriam de 
atendimento no Grupo 2 (51 a 75% 
de adequação); resultados seme-
lhantes foram verificados por Oli-
veiraet al. (2014), em um estudo re-
alizado na Feira do Entroncamento, 
onde 63% dos estabelecimentos 
estavam em boas condições higie-
nicossanitárias; 50% dos pontos de 
venda estavam às proximidades de 
bueiros, o que pode contribuir para 
o aumento da contaminação dos 
alimentos ali preparados, por veto-
res alados e até mesmo roedores.

Em processo de avaliação quali-
tativa conceitual, à luz da RDC nº 

216/2004, na Feira da Marambaia, 
Pinho et al. (2014) observaram 
que, no aspecto geral dos pontos 
de venda, 31% aparentaram boas 
condições e 38% condições re-
gulares; quanto às condições das 
proximidades do ponto de venda, 
33% apresentavam condições pés-
simas e 67% condições regulares; 
em relação à superfície de trabalho, 
33,5% apresentaram boas condi-
çõese igual percentual em péssimas 
condições. 

Na presente pesquisa foi obser-
vadaa circulação de animais nos 
corredores da feira do Comple-
xo de Abastecimento do Guamá; 
igual constatação foi registrada 
em feiras de municípios do bre-
jo Paraibano(COUTINHO et al., 
2006). 

A Feira do Complexo de Abaste-
cimento do Ver-o-Peso encontra-se 
em melhores condições higienicos-
sanitárias que a Feira do Complexo 
de Abastecimento do Guamá, mas 
ambas necessitam da intervenção 
de órgãos competentes, como a Se-
cretaria de Economia – SECON, 
para que atuem com mais critérios 
na autorização e fiscalização dos 
pontos de venda de alimentos em 
feiras e ruas; na promoção de cur-
sos de capacitação para manipula-
dores e na expedição das carteiras 
de manipulador de alimentos; na 
conscientização da importância dos 
exames de saúde periódicos, do uso 
de equipamentos de proteção indi-
vidual e do não uso de adornos; na 
aplicação de advertências e outras 

Tabela 2 - Avaliação qualitativade conformidades das condições higienicossanitárias das feiras dos Complexos de Abastecimento do Guamá 
e do Ver-o-Peso, em Belém/PA, 2015.

Feiras Livres Guamá Ver-o-Peso

Itens analisados Exc Boa REg Péss Exc Boa REg Péss

Ponto de venda 3 54 40 3 3 67 27 3
Desinfecção da superfície de trabalho 3 50 44 3 3 67 27 3
Proximidades do ponto de venda – 64 33 3 – 70 30 –
% Médio 2 56 39 3 2 68 28 2
Legenda: Exc (excelente), Reg (regular), Péss (péssima).

punições àqueles que não se ade-
quarem às conformidades até os 
prazos determinados pelos órgãos 
fiscalizadores.

CONCLUSÃO

Durante averificação das boas 
práticas de manipulação de alimen-
tos nas feiras livres do Guamá e do 
Ver-o-Peso, identificou-se o perfil 
dos manipuladores de alimentos 
observando o uso de adornos e 
equipamentos de proteção indivi-
dual, hábitos de higiene, a não re-
alização de exames periódicos e de 
cursos de capacitação para manipu-
ladores, além da avaliação da estru-
tura dos pontos de vendas. Apesar 
das feiras serem bem frequentadas, 
pelo que representam para a cida-
de e por suas localizações, estãoem 
desconformidades quanto a diver-
sos aspectos da legislação sanitária 
relativos à segurança dos alimentos 
ali comercializados.

Os profissionais e estudantes da 
área da saúde devem reconhecer a 
importância que as feiras represen-
tam para a população e suas con-
dições sanitárias para que possam 
intervir, orientando acerca da ne-
cessidade da correta higienização 
dos alimentos, promovendo saúde 
e prevenindo doenças.

Os trabalhos dos grupos de pes-
quisa e extensão das instituições 
de ensino superior são importantes 
auxiliares para os órgãos públicos 
que têm a responsabilidade de im-
plementar as políticas públicas de 
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segurança alimentar e nutricional, 
pois podem promover cursos de 
curta e média duração, não apenas 
palestras esporádicas. Essa parceria 
deve ser concretizada, pois, afinal, 
é relevante a contribuição dos alu-
nos e pesquisadores com seus co-
nhecimentos para a divulgação de 
informações científicas de cunho 
higienicossanitário e, neste caso, 
conscientização da comunidade 
para as boas práticas de manipula-
ção higiênica de alimentos.
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RESUMO

O presente estudo teve como objetivo avaliar as condições higienicossa-
nitárias de um restaurante especializado em culinária oriental, localizado na 
Serra Gaúcha. Uma lista de verificação (checklist) com 143 itens, baseada 
na legislação vigente, foi utilizada para diagnosticar as não conformidades 
referentes a Boas Práticas para Serviços de Alimentação. Constatou-se, atra-
vés do checklist, que o estabelecimento apresenta 30,78% de inadequações, 
sendo classificado como adequado com restrições, de acordo com o critério 
estabelecido. Diante dos resultados encontrados, conclui-se que o estabele-
cimento necessita de adequações frente ao grande risco que o consumo de 
pescados crus representa à saúde do consumidor.  

Palavras-chave: Segurança dos alimentos. Pescados crus. Serviço de 
Alimentação. Lista de verificação. 

ABSTRACT

The present study aimed to evaluate the hygienic-sanitary conditions of 
an establishment specialized in oriental cuisine, located in the Serra Gaú-
cha. A checklist with 143 items, based on current legislation, was used to 
diagnose nonconformities regarding Good Food Service Practices. It was 
verified, through check-list, that the establishment presents 30.78% of in-
adequacies, being classified as adequate with restrictions, according to the 
criterion established. In view of the results found, it is concluded that the 

establishment needs adjustments in 
view of the great risk that the con-
sumption of raw fish represents the 
health of the consumer.

Keywords:Food Safety. Raw fish. 
Food Service. Checklist.

INTRODUÇÃO

O consumo de alimen-
tos da culinária oriental 
tem se popularizado no 
Brasil. Na culinária ja-

ponesa destacam-se preparações 
com pescados crus, como o sushi e 
o sashimi.  Estes são considerados 
produtos de alto risco à saúde do 
consumidor devido ao fato de serem 
consumidos sem tratamento térmi-
co e também pelos aspectos higie-
nicossanitários envolvidos na sua 
preparação (MENEZES et al., 2006; 
MIRANDA&BAIÃO, 2011). 

O pescado necessita de cuidados 
higiênicos em seu processamento, 
desde a captura até a mesa do con-
sumidor (ARGENTA, 2012). Os pro-
cedimentos que devem ser adotados 
pelos serviços de alimentação com o 
objetivo de garantir a qualidade hi-
gienicossanitária e a conformidade 
dos alimentos com a legislação vi-
gente são definidos como Boas Práti-
cas (BP) para Serviços de Alimenta-
ção (BRASIL, 2004). 

No entanto, a legislação brasilei-
ra falha na regulamentação de pon-
tos críticos de controle inerentes 
ao processo de produção, preparo 
e comercialização de itens da culi-
nária japonesa. Tanto que os órgãos 
ligados à saúde pública na cidade 
de Porto Alegre/RS, preocupados 
com o crescimento do número de 
estabelecimentos especializados em 
culinária japonesa, com o risco que o 
consumo de alimentos crus represen-
ta para saúde e a exigência de contro-
les sanitários específicos e rigorosos 
quanto à aplicação das boas práticas, 
publicou uma legislação inédita que 
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aprova as exigências mínimas para 
produção, preparo e comercialização 
de sushis e sashimis na capital gaú-
cha, a Portaria nº 1109/2016 (PORTO 
ALEGRE, 2016).

Alguns trabalhos vêm demonstran-
do a preocupação com a qualidade e 
as condições higienicossanitárias de 
serviços de alimentação que ofere-
cem produtos da culinária nipônica, 
ressaltando a importância deste tipo 
de estudo, devido aos perigos que 
os pescados crus representam para a 
segurança de alimentos (ATANAS-
SOVA et al., 2008; ALCANTARA, 
2009; VALLANDRO et al., 2011; 
MIRANDA&BAIÃO, 2011; CAR-
DOSO, 2014; MUSCOLINO et al., 
2014; MOURA et al., 2015). 

De acordo com Seixas et al. (2008), 
a lista de verificação, checklist, é uma 
ferramenta usada para uma avaliação 
preliminar das condições higienicos-
sanitárias de um estabelecimento pro-
dutor de alimentos, evidenciar itens 
não conformes e, a partir dos dados 
coletados, traçar um plano com ações 
corretivas para adequação com o ob-
jetivo de eliminar ou reduzir riscos de 
contaminação, que possam compro-
meter a segurança do produto final. 
Neste contexto, o presente estudo 
teve como objetivo avaliar as condi-
ções higienicassanitárias, por meio 

de checklist, de um estabelecimento 
especializado em culinária oriental, 
localizado na Serra Gaúcha.

MATERIAL E MÉTODOS

A pesquisa foi realizada em um 
restaurante de culinária oriental da 
Serra Gaúcha/RS, onde as refeições 
são servidas somente no jantar, com 
serviço a la carte, de terça a domin-
go, servindo em média 100 refeições 
por dia.A coleta de dados ocorreu no 
período de março a maio de 2016. 
Como instrumento para esta cole-
ta foi utilizada lista de verificação 
(checklist) conforme Portaria SES n° 
78/2009 (RIO GRANDE DO SUL, 
2009) em que se avaliaram as con-
dições higienicossanitárias do servi-
ço de alimentação especializado em 
culinária oriental, para a implantação 
das Boas Práticas, preconizadas pela 
RDC 216/2004. O checklist contou 
com 143 itens, divididos em 11 as-
pectos, conforme Tabela 1. A avalia-
ção foi realizada por um único pes-
quisador treinado que observou as 
atividades no estabelecimento e re-
gistrou os dados com base na meto-
dologia descrita por Vallandro et al. 
(2011), em que todos os itens foram 
avaliados de acordo com a adequa-
ção/inadequação com a legislação, 

sendo a pontuação de cada aspecto 
calculada atribuindo-se 1 (um) ponto 
para cada item adequado, sobre o to-
tal de itens por aspecto, e calculou-se 
o percentual de adequação do estabe-
lecimento, por fim utilizou-se como 
critério de classificação: adequado, 
acima de 75%; adequado com restri-
ção, entre 50% e 75%; e inadequado, 
abaixo de 50% de adequação. 

Este estudo se justifica pela ne-
cessidade de conhecer o perfil hi-
gienicossanitário de restaurantes 
que preparam alimentos à base de 
peixes crus, avaliando-se a sua ade-
quação quanto ao cumprimento das 
Boas Práticas para Serviços de Ali-
mentação, preconizadas pela RDC 
n° 216/2004, da Agência Nacional 
da Vigilância Sanitária e pela Por-
taria n° 78/2009 da Secretaria Esta-
dual da Saúde do Rio Grande do Sul 
(BRASIL, 2004; RIO GRANDE DO 
SUL, 2009). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Com a aplicação do checklist, 
pôde-se verificar que, dos 143 itens 
avaliados, 99 estavam em confor-
midade, ou seja, uma adequação de 
69,22%. Isto classifica o restaurante 
avaliado como adequado com restri-
ção, o que pode representar risco à 

Tabela 1 - Aspectos avaliados no checklist aplicado em restaurante de culinária oriental da Serra Gaúcha/ RS, no período de março a maio de 
2016, respectivos números de itens avaliados e percentual (%) de conformidade.

Aspecto avaliado N° de itens avaliados % de conformidade
Instalações e equipamentos 34 55,87
Higiene das instalações e equipamentos 17 82,34
Controle integrado de pragas 7 100,00
Abastecimento de água 9 100,00
Manejo de resíduos 3 33,33
Manipuladores 15 46,67
Matérias-primas, ingredientes e embalagens 12 66,67
Preparação do alimento 26 80,77
Exposição ao consumo 9 100,00
Documentação e registro 4 0,00
Responsabilidade 7 57,13
Total 143 69,22
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saúde do consumidor. O estabeleci-
mento do presente estudo apresentou 
adequação inferior ao restaurante 
oriental avaliado por Miranda & 
Baião (2011), em Salvador/BA, que 
atendeu a 74,17% dos itens. Oliveira 
& Marques (2012) verificaram que o 
índice de conformidade do setor de 
sushi e sashimi de um supermercado 
no Cariri Cearense foi de 78,57%. 

Destaca-se a conformidade do 
estabelecimento com respeito ao 
controle integrado de pragas e ao 
abastecimento de água, que estavam 
100% adequados. No entanto, há ne-
cessidades de melhoria nos aspectos 
manejo de resíduos, manipuladores 
e documentação e registro, os quais 
apresentaram os menores índices 
de adequação (Tabela 1). Almeida 
&Saccol (2010) aplicaram checklist 
para avaliar as boas práticas em ser-
viços de alimentação em terminais 
rodoviários de cidades gaúchas e 
constaram que os maiores índices de 
adequação foram em relação ao as-
pecto manejo de resíduos.

A seguir são relatados os princi-
pais apontamentos nas inadequações 
constatadas em cada aspecto avalia-
do. Referente às instalações e equi-
pamentos, o índice de não conformi-
dades foi 44,11%. Considerando o 
total de não conformidades observa-
das, este aspecto representa 10,07% 
das não conformidades encontradas 
com o checklist. O restaurante japo-
nês avaliado por Miranda & Baião 
(2011) apresentou 14,55% de ina-
dequações referentes à instalações e 
equipamentos. 

Entre as inadequações, no tocan-
te a instalações e equipamentos, 
destaca-se a falta de termômetro, um 
instrumento de medição crítico para 
a segurança dos alimentos. Ainda, a 
ausência de lavatório exclusivo para 
higienização das mãos. Apesar de 
haver todos os itens necessários para 
a operação, como sabonete líquido 
inodoro e antisséptico, papel toalha 
não reciclado e coletor de resíduos 

com tampa acionada no pedal, esta 
é realizada no mesmo lavatório onde 
são higienizados os utensílios de co-
zinha. Oliveira & Marques (2012) 
também verificaram a ausência de 
um lavatório exclusivo para higiene 
das mãos neste tipo de serviço de ali-
mentação.

Na instalação foi observada que 
as luminárias não possuem proteção 
contra eventuais quedas e explosões, 
falta sistema de fechamento automá-
tico nas portas das instalações sani-
tárias, ausência de grelhas para o fe-
chamento dos ralos da cozinha e falta 
de tela milimetrada na janela, além 
de inexistência de sistemas de regis-
tro, verificação, data e rubrica das 
atividades de manutenção dos equi-
pamentos. Oliveira (2008) ressalta 
que as não conformidades estruturais 
podem nem sempre ocorrer devido à 
falta de recursos, mas estar vincula-
das à falta de informação dos respon-
sáveis pela organização e gestão dos 
estabelecimentos.  

Na avaliação do aspecto higiene 
das instalações e equipamentos, o ín-
dice de conformidade foi de 82,34%, 
e de não conformes foi de 17,65%. 
O número de adequações evidencia-
do no presente trabalho demonstra 
um ponto positivo para o restaurante, 
em que as operações de higienização 
são realizadas com frequência para 
manter as condições higienicossani-
tárias. Este resultado se assemelha 
ao de Miranda & Baião (2011), que 
contataram 11,77% de inadequações 
neste aspecto. Por outro lado, Almei-
da &Saccol (2010) relatam um índi-
ce de inadequação referente à higie-
nização em serviços de alimentação 
superior a 50%. 

No estabelecimento objeto deste 
estudo são utilizados panos de limpe-
za não descartáveis, porém estes são 
trocados a cada 2 horas ou, no má-
ximo, 3 horas de uso e devidamente 
higienizados conforme preconiza a 
legislação. No entanto, observou-
-se a falta de desinfecção diária e 

substituição rotineira das esponjas 
de limpeza utilizadas em superfícies 
que entram em contato com alimen-
tos. Ainda, assim como no estudo 
feito por Miranda & Baião (2011), 
evidenciou-se a inexistência da ca-
pacitação do responsável pela opera-
ção de higienização. De acordo com 
Cavalli &Salay (2007), a capacitação 
dirigida dos colaboradores é relevan-
te para a segurança de alimentos. 

Os aspectos controle de pragas, 
abastecimento de água e exposição 
do alimento ao consumo estavam 
100% adequados.  Este resultado 
concorda com Stoffelet al. (2013), 
que ao avaliarem as condições higie-
nicossanitárias em serviço de alimen-
tação do ramo da panificação, não 
encontraram inadequações referente 
ao controle de pragas. No que tange 
o aspecto água de abastecimento, foi 
constatada a utilização de água po-
tável, fornecida pela companhia de 
saneamento local. O suprimento de 
água de boa qualidade é indispen-
sável num serviço de alimentação 
(ALMEIDA&SACCOL, 2010). 

Com relação ao Manejo de Resí-
duos, 66,66% estavam inadequados. 
Estas dizem respeito à falta de iden-
tificação dos coletores de resíduos e 
ausência de tampas acionadas sem o 
contato manual. Segundo Miranda & 
Baião (2011), a falta de tampas com 
acionamento automático nos coleto-
res de resíduos pode contribuir para 
o aumento do risco de contaminação 
das preparações a base de peixe cru. 

Dentro do aspecto manipuladores, 
o índice de não conformidades foi 
de 53,33%, diferente de Miranda & 
Baião (2011), que verificaram um 
índice de inadequações de 15,39% 
relação aos manipuladores, num res-
taurante japonês baiano. No presente 
estudo foram evidenciadas inade-
quações quanto ao procedimento de 
higienização das mãos. Os mani-
puladores não possuem o hábito de 
higienizar as mãos de maneira cor-
reta e frequente. Tal comportamento 
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também foi relatado por Alcântara 
(2009), durante avaliação da qua-
lidade higienicossanitária de sushi 
e sashimi servidos em restaurantes 
da cidade de Fortaleza. De acor-
do com o autor, esta não falha foi 
constatada em 100% dos restau-
rantes avaliados. A falta de higiene 
dos manipuladores, principalmen-
te quando não utilizam formas de 
assepsias adequadas, pode resultar 
em contaminação dos alimentos 
por Staphylococcus aureus coagu-
lase positivo, uma bactéria patogê-
nica presente na microbiota da pele 
humana (MOURA et al., 2015).  

Ainda no que tange aos manipu-
ladores, foi observada a utilização 
de adornos, o hábito de tossir e falar 
durante a preparação dos alimen-
tos, cabelos não cobertos totalmen-
te, falta de capacitação anual dos 
manipuladores. Librelato&Shikida 
(2004) enfatizam que estas são irre-
gularidades que podem contribuir 
para a contaminação dos alimentos 
e, tratando-se de peixe cru, o risco 
aumenta pelo fato do mesmo não 
ser submetido ao tratamento térmi-
co antes de ser consumido. Além 
disso, Muscolino et al. (2014) res-
saltam a importância da formação 
adequada do pessoal que manipula 
alimentos para evitar contamina-
ções.

Referentes às matérias-primas, 
ingredientes e embalagens, 33,33% 
dos itens apresentam-se não con-
formes. Os pescados são recebidos 
congelados, porém, notou-se que 
não é realizado nenhum controle 
de temperatura da matéria-prima 
no recebimento. A temperatura de 
recebimento dos peixes é conside-
rada um ponto crítico de controle, 
sendo de extrema importância para 
a segurança do alimento (MUSCO-
LINO et al., 2014).  

De modo geral, as atividades 
de preparação dos alimentos apre-
sentaram conformidade na apli-
cação do checklist. Dos 26 itens 

avaliados, apenas 5 estavam não 
conformes, o que corresponde a um 
índice de conformidade de 80,77%.  
Stoffelet al. (2013), ao avaliarem 
as condições higienicossanitárias 
de estabelecimento do ramo da pa-
nificação, constataram que os itens 
avaliados relacionados à prepara-
ção dos alimentos apresentaram o 
maior índice de não conformida-
des. O mesmo foi observado por 
Miranda e Baião (2011), ao aplica-
rem um checklist para avaliar um 
restaurante oriental. 

O arroz é cozido, rapidamente 
resfriado e em seguida temperado. 
A legislação preconiza que o ar-
roz seja temperado e acidificado, 
obtendo um pH menor ou igual 
a 4,5 (PORTO ALEGRE, 2016). 
De acordo com Muscolino et al. 
(2014), para a obtenção de sushis e 
sashimis de bom estado microbio-
lógico, a acidificação do arroz e a 
refrigeração durante a preparação 
e o armazenamento são essenciais.

Atanassova et al. (2008) aponta-
ram as condições inadequadas de 
processamento e/ou de refrigera-
ção e higiene durante a preparação, 
como a provável causa para ocor-
rência de altos níveis de contagem 
global de micro-organismos, além 
da presença de E. coli e S. aureus 
em sushis preparados em bares na 
Alemanha. Preparações típicas da 
culinária nipônica, sushi e sashi-
mi, comercializados na cidade de 
Fortaleza/CE, tiveram sua quali-
dade higienicossanitária avaliada 
por Alcântara (2009). Nesse estu-
do revelou-se a presença de E. coli 
em 24,2% das amostras de sushi e 
em 15,2% de sashimi analisados. 
Vallandro et al. (2011) avaliaram a 
qualidade microbiológica de sashi-
misa base de salmão e as condições 
higienicossanitárias de restaurantes 
especializados em culinária japo-
nesa da cidade de Porto Alegre/RS 
e concluíram que 75% das amostras 
de sashimi analisadas estavam em 

condições sanitárias satisfatórias e 
25% apresentaram coliformes ter-
motolerantes acima do limite esta-
belecido pela legislação. 

Dentre as não conformidades 
apontadas em relação ao preparo 
do alimento, estão a falta de identi-
ficação dos ingredientes, conforme 
a rotulagem, quando não utilizados 
em sua totalidade, a falta de regis-
tro da qualidade de óleos e gordu-
ras utilizados para frituras e a uti-
lização de ovos crus na preparação 
de sobremesas.  

Referente aos documentos e re-
gistros, foi evidenciada a inexis-
tência do Manual de Boas Práticas 
(MBP) e dos Procedimentos Opera-
cionais Padronizados (POPs). Além 
disso, nas questões que envolvema 
responsabilidade, constatou-se fal-
ta de capacitação do responsável 
pelas atividades de manipulação 
de alimentos. Almeida & Saccol 
(2010) apontaram que nenhum dos 
serviços de alimentação visitados 
em terminais rodoviários gaúchos 
possuía documentação e registro 
referente às Boas Práticas, prova-
velmente pelo fato de os responsá-
veis desconhecerem as legislações 
vigentes. 

CONCLUSÃO

Analisando os resultados obti-
dos, verificou-se que o estabeleci-
mento estudadoclassifica-se como 
adequado com restrições, apresen-
tando 69,22% dos itens avaliados 
em adequação com o checklist. Os 
aspectos controle de pragas, água 
de abastecimento e exposição do 
alimento ao consumo tiveram os 
índices mais altos de adequação, 
com 100% de adequação. A maior 
quantidade de não conformidades 
foi observada nos aspectos manejo 
de resíduos (66,67%) e manipula-
dores (53,33%). Embora o esta-
belecimento não tenha sido clas-
sificado como inadequado, as não 
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conformidades verificadas necessi-
tam ser sanadas, pois o não cum-
primento das mesmas acarreta em 
riscos para a saúde do consumidor, 
tornando-se necessária a implanta-
ção das Boas Práticas para Serviços 
de Alimentação. 

REFERÊNCIAS 

ALCÂNTARA, BM. Qualidade Higiêni-
co-sanitária de sushi e sashimi 
servidos em restaurantes da ci-
dade de Fortaleza. Dissertação de 
mestrado em Saúde Pública. Uni-
versidade Estadual do Ceará. Forta-
leza, 2009. 

ALMEIDA, LA; SACCOL, ALF. Avaliação 
das boas práticas em serviços de 
alimentação de terminais rodovi-
ários no Estado do Rio Grande do 
Sul. Brazilian Journal of Food Te-
chnology, III SSA, novembro, 2010. 

ARGENTA, FF. Tecnologia de Pescado: 
Características e Processamento 
da Matéria Prima. (Dissertação) 
Especialização em Produção, Tec-
nologia e Higiene de Alimentos de 
Origem Animal. Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Sul, UFRS. 
Porto Alegre, 2012.

ATANASSOVA, V; REICH, F; KLEIN, G. 
Microbiological quality of sushi 
from sushi bars and retailers. Jour-
nal of Food Protection, v.71, p.860 
– 864, 2008.

BRASIL, 2004. Resolução RDC nº 
216/2004. Dispõem sobre Regu-
lamento Técnico de Boas Práti-
cas para Serviços de Alimentação. 
ANVISA. DOU, 16 set 2004. Dis-
ponível em <http://portal.anvisa.
gov.br/documents/33916/388704/
RLU%25C3%2587%25C3%2583O-
-RDC%2BN%2B216%2BDE%2B1
5%2BDE%2BSETEMBRO%2BDE%
2B2004.pdf/23701496-925d-4d4d-
-99aa-9d479b316c4b>. Acesso em 
30 mar. 2017.  

CARDOSO, AM. Avaliação das boas 

práticas de fabricação em restau-
rants que comercializam comi-
da japonesa no Rio de Janeiro e 
análise microbiológica de sushis 
servidos nesses estabelecimen-
tos. Dissertação de mestrado em 
Ciência e Tecnologia de Alimentos. 
Instituto Federal de Educação, Ciên-
cia e Tecnologia do Rio de Janeiro. 
Rio de Janeiro, 2014. 

CAVALLI, SB; SALAY, E. Gestão de pes-
soas em unidades produtoras de 
refeições comerciais e a seguran-
ça alimentar. RevNutr, v.20, n.6, 
p.657-667, nov/dez, 2007.

LIBRELATO, FR; SHIKIDA, SARL. Segu-
rança Alimentar: um estudo da qua-
lidade do filé de tilápia comercializa-
do no município de Toledo-PR. Rev 
Informe GEPEC, ano 9, n.2, p.1-14, 
2004. 

MENEZES, FGR et al. Salmonella e Sta-
phylococcuscoagulase positiva em 
sushis e sashimis comercializados 
na cidade de Fortaleza. Inst de Ci-
ências do Mar-Labomar, Ceará, 
p.1-4, jan/abr, 2006. 

MIRANDA, ACB; BAIÃO, RCL. Avaliação 
das boas práticas na fabricação de 
preparações à base de pescados 
crus em restaurante japonês. Rev 
Eletrônica da Fainor, v.4, n.1, p.52 
- 61, 2011. 

MUSCOLINO, D et al. Hygienic-sanitary 
evaluation of sushi and sashimi sold 
in Messina and Catania, Italy. Ita-
lianJournalofFoodSafety, v.3:1701, 
p.134 – 136, 2014. 

OLIVEIRA, MN et al. Avaliação das con-
dições higiênico-sanitárias das co-
zinhas de creches públicas e filan-
trópicas. Ciência e Saúde Coletiva. 
Rio de Janeiro, v.13, n.3, p.1051-
1060, mai/jun, 2008.

OLIVEIRA, TWN; MARQUES, LF. Avalia-
ção das condições higiênico-sanitá-
ria no preparo de sushi e sashimi de 
um estabelecimento comercial. Rev 
Semiárido De Visu, v.2, n.1, p.194 
– 201, 2012. 

PORTO ALEGRE, 2016. Portaria nº 
1109/2016.   BRASIL, 2004. Reso-
lução RDC nº 216/2004. Aprova as 
exigências mínimas para produção, 
prepare e comercialização de sushis 
e sashimis no Município de Porto 
Alegre. Secretaria Municipal da Saú-
de. DO Porto Alegre, 25 ago 2016. 

SEIXAS, FRF; SEIXAS, JRF; REIS, JA; 
HOFFMAM, FL. Checklist para diag-
nóstico inicial das boas práticas de 
fabricação (BPF) em estabelecimen-
tos produtores de alimentos da cida-
de de São José do Rio Preto (SP). 
RevAnalytica, n.33, fev/mar 2008.

STOFFEL, F et al.Condições higiênico-
-sanitárias de uma panificadora de 
médio porte: estudo de caso. In: VI 
Congresso Latino Americano e XII 
Congresso Brasileiro de Higienis-
tas de Alimentos, Gramado, 2013, 
RevHig Alimentar, v.27, n.218/219, 
p.100-104, 2013-ENCARTE ELE-
TRÔNICO. 

VALLANDRO, MJ et al. Avaliação da qua-
lidade microbiológica de sashimis à 
base de salmão, preparados em res-
taurantes especializados em culiná-
ria japonesa. RevInst Adolfo Lutz, 
v.70, n.2, p.144-150, 2011. 

MOURA, RFI et al. Avaliação microbioló-
gica de sushis a base de salmão pre-
parados em restaurante especializa-
dos em culinária japonesa da região 
do agreste paraibano. Alimentação 
Humana, v.21, n.1-3, p.16 – 22, 
2015. 

RIO GRANDE DO SUL. Portaria nº 
78/2009. Aprova a Lista de Verifi-
cação em Boas Práticas para Ser-
viços de Alimentação, aprova Nor-
mas para Cursos de Capacitação 
em Boas Práticas para Serviços de 
Alimentação e dá outras providên-
cias. Secretaria da Saúde do Esta-
do do Rio Grande do Sul. DO/RS, 
30 de janeiro de 2009. Disponível 
em: <http://www.saude.rs.gov.br/ 
dados/1293546540816portaria%20
78-09%20pag.%2035.pdf>. Acesso 
em: 30 mar. 2017.



58

ARTIGO

ANÁLISE DE PERIGOS E PONTOS 
CRÍTICOS DE CONTROLE NA 
PRODUÇÃO DE REFEIÇÕES 
INDUSTRIAIS.

Letícia Reis Pereira *

Milton Luiz Pinho Espírito Santo
Fundação Universidade Federal do Rio Grande. Faculdade de Engenharia de 

Alimentos. Departamento de Química. Rio Grande, RS.

César Damian

Luiz Henrique Beirão
Universidade Federal de Santa Catarina. Faculdade de Engenharia de 

Alimentos. Departamento de Ciência e Tecnologia de Alimentos. Florianópolis, 
SC.

* letipereira@gmail.com

RESUMO

O conceito de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle – APPCC 
é uma abordagem sistemática para garantir a qualidade e a segurança dos 
alimentos.O objetivo é controlar a segurança dos alimentos, planejando o 
sistema para evitarproblemas de ordem química, física ou biológica, envol-
vendo os responsáveis em tomada de decisões e registro de ocorrência. O 
APPCC é aplicado em conjunto com as Boas Práticas de Fabricação – BPF. 
O objetivo deste trabalho foiimplantar o programa APPCC na produção de 
refeições industriais conforme critérios, baseados no Codex Alimentarius, de 
maneira a identificar os Pontos Críticos de Controle – PCC, limites críticos 
associados aos perigos, monitoramento das operações, adoção de medidas 
corretivas e registro das informações, além de realizar análises microbioló-
gicas das superfícies operacionais e mãos dos manipuladores. Como instru-
mento de avaliação, foi utilizada a técnica de swab test.Os PCC obtidos como 
resultados da avaliação incluíram os seguintes procedimentos: recebimento 
das matérias-primas, resfriamento, descongelamento, cocção, distribuição e 
transporte dos alimentos. Os perigos foram relacionados à saúde pública com 
limites críticos baseados na Resolução da Diretoria Colegiada nº 216, de 15 
de setembro de 2004, adotada pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

– ANVISA (BRASIL, 2004). O re-
sultado das análises microbiológicas 
correspondentes aos micro-organis-
mos aeróbios viáveis variou de 104 

a 4,4x105UFC/cm2, enquanto que,a 
enumeração dos coliformes totais e a 
45ºC ultrapassou 110 NMP/cm2.Com 
relação àcontaminação por Staphylo-
coccus coagulase positiva, relacio-
nada com mãos de manipuladores, o 
maior resultado obtido foi 100UFC/
cm2. Medidas preventivas associadas 
ao sucesso do plano indicam mudan-
ças no leiaute do restaurante, ou seja, 
entrada independente dos fornece-
dores ao estoque, separação da área 
de estocagem dos alimentos não pe-
recíveis daqueles que necessitam de 
armazenamento sob refrigeração (5 
ºC) ou congelamento (-18 ºC), con-
trole de temperatura de cocção, res-
friamento e distribuição através de 
termômetro a laser e reavaliação da 
frequência de entregas de matérias-
-primas.

Palavras-chave: Controle de 
qualidade.Segurança dos alimentos.
Boas práticas de fabricação.
Refeições industriais.

ABSTRACT

The concept of Hazard Analysis 
and Critical Control Points - HACCP 
is a systematic approach to ensure 
quality and food safety. The goal is to 
control the food safety, planning the 
system to avoid problems of chemi-
cal, physical or biological, involv-
ing those responsible for decision-
making and case record. HACCP is 
applied in conjunction with the Good 
Manufacturing Practice - GMP. The 
objective of this study is to evaluate 
and characterize the HACCP pro-
gram in the production of industrial 
meals according to criteria based 
on the Codex Alimentarius, in or-
der to identify the critical control 
points - CCP, critical limits associ-
ated with the hazards, monitoring of 
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operations, adoption of corrective 
measures and recording of informa-
tion, and perform microbiological 
analysis of operating surfaces and 
hands of manipulators. As an evalu-
ation instrument, the technique was 
used to "swab test". The PCC ob-
tained as evaluation results included 
the following: receipt of raw materi-
als, cooling, thawing, cooking, dis-
tribution and transportation of food. 
The dangers were related to pub-
lic health with critical limits based 
on the Board of the Resolution No. 
216 of 15 September 2004, adopted 
by the National Health Surveillance 
Agency - ANVISA (BRAZIL, 2004). 
The results of the microbiological 
analyzes corresponding to viable 
aerobic microorganisms varied from 
104 to 4.4 x 105 CFU / cm2, while 
the enumeration of coliforms and 45 
° C exceeded 110 NMP / cm2. With 
regard to contamination by Staphy-
lococcus coagulase positive, related 
hands of manipulators, the highest 
result was 100 CFU / cm2. Preven-
tive measures associated with the 
success of the plan indicate changes 
in the restaurant layout, ie indepen-
dent input suppliers to stock, sepa-
ration of the storage area of   non-
perishable food to those who require 
storage under refrigeration (5 ° C) 
or freeze (- 18 ° C), cooking tempera-
ture control, cooling and distribution 
by laser thermometer and revalua-
tion frequency of deliveries of raw 
materials.

Keywords: Quality control. 
Food safety.Good manufacturing 
practices.Industrial meals.

INTRODUÇÃO

As Doenças Transmitidas por Ali-
mentos - DTA representam um grau 
considerável de morbidade e de mor-
talidade, especialmente em popula-
ções clinicamente imunodeprimidas. 
A Organização Mundial da Saúde 

– OMS vem se preocupando com as 
DTA. No Brasil, é dramática a situ-
ação na área de saúde pública, pois 
tecnologias deficientes e obsoletas 
resultam em condições higienicossa-
nitárias insatisfatórias, às vezes com 
graves repercussões. 

Muitos esforços têm sido empre-
gados em Unidades de Alimentação 
e Nutrição - UAN com o objetivo 
de evitar a ocorrência dessas doen-
ças por meio de inspeções sanitárias, 
avaliação da segurança dos alimen-
tos, treinamento das equipes ope-
racionais e controles analíticos das 
refeições industriais. No entanto, os 
altos índices de ocorrência de surtos 
de toxinfecção alimentar indicam a 
ausência de controles sistemáticos 
que garantam a adequada segurança 
sanitária. As inspeções da Vigilância 
Sanitária não são suficientes para a 
garantia da segurança dos alimentos, 
pois não podem ser realizadas com a 
frequência e profundidade suficien-
tes para garantir um grau satisfatório 
de inocuidade do alimento. Os con-
troles analíticos são limitados e de-
mandam tempo de forma que, quan-
do estes resultados são obtidos, os 
alimentos já foram consumidos. 

A análise convencional de contro-
le microbiológico baseia-se no pro-
dutofinal, sendo que os resultados 
obtidos não oferecem informações 
suficientes sobre as condições sani-
tárias em que o alimento foi produ-
zido. Dada a ineficiência dos méto-
dos até então empregados, há que 
se acrescentar mais que um controle 
microbiológico. Novos métodos se 
fazem necessárioscomo o programa 
APPCC. O objetivo deste trabalho 
foi implantar o programa APPCC 
na produção de refeições industriais 
conforme critérios baseados no Co-
dex Alimentarius, de maneira a iden-
tificar os Pontos Críticos de Controle 
(PCC), limites críticos associados 
aos perigos, monitoramento das ope-
rações, adoção de medidas corretivas 
e registro das informações, além de 

realizar análises microbiológicas das 
superfícies operacionais e mãos dos 
manipuladores.

MATERIAL E MÉTODOS

Avaliou-se neste estudo um res-
taurante industrial, localizado em 
Rio Grande/RS - Brasil, com capaci-
dade para fornecimento de 150 refei-
ções/dia, incluindo 25 transportadas.

Memorial descritivo de produ-
ção das refeições industriais.

As matérias-primas utilizadas na 
produção das refeições se caracteri-
zam em resfriadas, congeladas, não 
perecíveis e hortifrutigranjeiros.As 
resfriadas (1 a 5 ºC) e congeladas 
(-12 a -18 ºC) são recebidas sema-
nalmente, com controle de pesagem, 
temperatura e avaliação sensorial.
Posteriormente, são conservadas 
sob refrigeração (5º C) ou congela-
mento (-18 ºC). As carnes resfriadas 
que serão consumidas em até 48h, 
são acondicionadas em monoblocos 
e conservadas em câmara de resfria-
mento (5ºC). De acordo com a ne-
cessidade, o descongelamento é fei-
to conforme RDC nº 216/ANVISA, 
2004, ou seja, à temperatura inferior 
a 5 ºC. As carnes temperadas são 
conduzidas à cocção. A temperatura 
no centro geométrico do alimento é 
monitorada de forma a garantir que 
atinja 70 ºC. Antes de serem distri-
buídos para o consumo, os alimentos 
passam por uma avaliação sensorial. 
Os alimentos que serão transporta-
dos são conduzidos aos hot Box.Os 
alimentos destinados à distribuição 
em balcão térmico (90 ºC) são acon-
dicionados em cubas inoxidáveis de 
forma a manter 60 ºC.As amostras de 
cada alimento são coletadas antes do 
término das refeições e congeladas 
por 72h, tempo máximo para o de-
senvolvimento de uma DTA. 

Os produtos como grãos, fariná-
ceos e condimentos são recebidos 
com frequência semanal e avaliados 
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sensorialmente. A seguir, são arma-
zenados à temperatura ambiente, 
seguindo o princípio PVPS - pri-
meiro que vence, primeiro que sai 
do estoque. Para que estes produtos 
sejam utilizados, as embalagens são 
lavadas em água potável. Somente os 
grãos são submetidos a uma prévia 
seleção. Após a operação de cocção e 
até a distribuição dos alimentos para 
o consumo, é utilizada a mesma me-
todologia de controle das matérias-
-primas resfriadas e congeladas.

Os hortifrutigranjeiros são recebi-
dos duas vezes/semana por meio de 
transporte refrigerado (5 ºC).Duran-
te o recebimento é feita uma avalia-
ção sensorial e controle de pesagem. 
As matérias-primas não conformes 
são devolvidas ao fornecedor. Os 

hortifrutigranjeiros são estocados em 
câmara de resfriamento a 5ºC.Con-
forme a necessidade, são encaminha-
dos até a área de higienização e sub-
metidos a uma lavagem inicial em 
água potável e posteriormente são 
imersos em solução de água hiper-
clorada a 200 ppm de cloro livre/15 
minutos e, após, imersos em solução 
de ácido acético 2%/2 minutos. A se-
guir, são submetidos a uma segunda 
lavagem e, então, processados.Os 
hortifrutigranjeiros servidos cozidos 
devem atingir 70 ºC no seu centro 
geométrico. Posteriormente são res-
friados, porcionados em monoblo-
cos com 10 cm de altura para que a 
temperatura se reduza de 60 para 10 
ºC em até 2h. A seguir, são armaze-
nados sob refrigeração a 5 ºC. Após 

o resfriamento, os vegetais são servi-
dos em recipientes apropriados e en-
caminhados ao balcão refrigerado (≤ 
5ºC) para que atinjam a temperatura 
máxima de 10 ºC. Os procedimentos 
posteriores são os mesmos utilizados 
para as demais matérias-primas.

Determinação dos PCC
Os PCC foram determinados após 

a avaliação microbiológica.As medi-
das preventivas relacionadas com os 
perigos visam o controle dos riscos e 
identificação dos PCC. Estes foram 
obtidos em função dos fluxogramas 
específicos para cada matéria-prima 
processada.. A determinação dos 
PCC corresponde à implantação do 
APPCC.

Após a determinação dos PCC, 
foram identificadas medidas 

Quadro 1 – Medidas preventivas, limites críticos, vigilância, medidas corretivas e registro relacionadas aos PCC referentes aos 
hortifrutigranjeiros.

PCC Medida preventiva Limite crítico
Vigilância 

(monitoramento)
Medidas corretivas Registro

1 Matéria prima
Treinamento de 
pessoal

Padrões de 
qualidade

Inspeção sensorial
Recapacitação, 
rejeição

RC1

2 Cocção
Treinamento do 
pessoal

Temperatura 
acima de 70 ºC

Verificação da 
temperatura por meio 
de termômetro a laser

Recapacitação 
de pessoal e o 
reaquecimento 
do alimento não 
conforme

RC2

3 Resfriamento
Treinamento de 
pessoal

Redução da 
temperatura de 
60 para 10 ºC 
em duas horas

Verificação da 
temperatura por meio 
de termômetro a laser

Recapacitação de 
pessoal e o descarte 
do alimento se o 
resfriamento não 
estiver nos padrões 
de segurança

RC3

4 Distribuição 
dos alimentos no 
restaurante I 

Treinamento do 
pessoal

Temperatura 
acima de 60 ºC

Verificação da 
temperatura antes do 
término das refeições

Recapacitação de 
pessoal, medição 
correta e diária 
datemperatura

RC4

5 Transporte e 
distribuição dos 
alimentos ao 
restaurante II

Capacitação do 
pessoal

Temperatura 
acima de 10 
ºC e veículo 
de transporte 
em condições 
adequadas de 
higiene

Verificação da 
temperatura por meio 
de termômetro a laser

Recapacitação 
de pessoal e 
resfriamento do 
alimento não 
conforme

RC5
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preventivas, ações corretivas e limi-
tes críticos, relacionados ao sistema 
APPCC.

Contagem de micro-organismos 
totais aeróbios viáveis

A contagem destes micro-organis-
mos seguiu a metodologia de Silva et 
al.(2001). Foi realizada pelo método 
de plaqueamento em profundidade 
(power plat) em ágar padrão para 
contagem (PLAT COUNT AGAR - 
PCA).

Coliformes totais e a 45 ºC
Para a determinação destes micro-

-organismos foi utilizada a técnica 
dos tubos múltiplos conforme Silva et 

al. (2001) associado ao Número Mais 
Provável (NMP/cm2).  

Staphylococcus coagulase positi-
va

Na enumeração de Staphylococcus 
coagulase positiva foi utilizado como 
meio seletivo o Baird - Parker Agar. 
As colônias típicas foram bioquimica-
mente comprovadas através da produ-
ção de coagulase, DNAse termorre-
sistente e presença da catalase.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

De acordo com Furtini e Abreu 
(2006), com base nos critérios de peri-
gos relacionados com a saúde pública, 

manutenção da integridade econômi-
ca e perda da qualidade, em função 
das avaliações associadas à produção 
de refeições industriais, foram identi-
ficadosos seguintesPCC:

PCC referentes aos hortifrutigran-
jeiros (Quadro 1), PCC associados às 
matérias-primas e produtos cárneos a 
temperatura de refrigeração (Quadro 
2), PCC realcionados às matérias-pri-
mas recebidas à temperatura de con-
gelamento (Quadro 3) e PCC associa-
dos às matérias-primas não perecíveis 
(Quadro 4).

Foram encontrados PCC comuns 
a todas as matérias-primas: recebi-
mento, cocção, distribuição dos ali-
mentos no restaurante I e transporte e 

Quadro 2 – Medidas preventivas, limites críticos, vigilância e medidas corretivas relacionadas aos  PCC referentes às matérias-primas e 
produtos cárneos à temperatura de refrigeração.

PCC Medida preventiva Limite crítico
Vigilância 

(monitoramento)
Medidas corretivas Registro

1 Recebimento 

Treinamento 
de pessoal, a 
verificação dos 
prazos de validade, 
o controle da 
temperatura de 
recebimento

Padrões de 
qualidade, a 
temperatura das 
matérias-primas 
resfriadas acima 
de 5 ºC

Inspeção sensorial, 
a verificação dos 
prazos de validade, 
da temperatura 
com termômetro de 
punção

Recapacitação, a 
rejeição da matéria-
prima não conforme

RC1

2 Cocção
Treinamento do 
pessoal

Temperatura 
acima de 70 
ºC, sendo não 
tolerável a 
classificação 
R que  
corresponde 
à sabor, cor, 
textura e odor 
inadequados

Verificação da 
temperatura por meio 
de termômetro a laser

Recapacitação 
de pessoal e o 
reaquecimento 
do alimento não 
conforme, descarte 
dos alimentos com a 
classificação R

RC2

3 Distribuição 
dos alimentos no 
restaurante I 

Treinamento de 
pessoal

Temperatura 
acima de 60 ºC,

Verificação da 
temperatura antes do 
término das refeições

Recapacitação de 
pessoal e a medição 
correta e diária da 
temperatura

RC3

4 Transporte e 
distribuição dos 
alimentos ao 
restaurante II 

Capacitação do 
pessoal

Temperatura 
acima de 60 
ºC e veículo 
de transporte 
em condições 
adequadas de 
higiene

Verificação da 
temperatura por meio 
de termômetro a laser

Recapacitação de 
pessoal

RC4
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Quadro 3 – Medidas preventivas, limites críticos, vigilância, medidas corretivas e registro relacionadas aos PCC referentes às matérias-
primas recebidas à temperatura de congelamento.

PCC
Medida 

preventiva
Limite crítico

Vigilância 
(monitoramento)

Medidas corretivas Registro

1 Recebimento

Treinamento 
de pessoal, 
a verificação 
dos prazos 
de validade e 
o controle da 
temperatura de 
recebimento

Padrões de 
qualidade, a 
temperatura das 
matérias-primas 
congeladas deve 
ser -18 ºC

Inspeção sensorial, 
a verificação dos 
prazos de validade, 
da temperatura 
com termômetro de 
punção

Recapacitação de 
pessoal, a rejeição da 
matéria-prima não 
conforme

RC1

2 Descongelamento
Treinamento do 
pessoal

Descongelar 
o alimento em 
equipamento 
resfriado a 5 ºC

Verificação da 
temperatura por 
meio de termômetro 
a laser

Recapacitação de 
pessoal e o descarte 
dos alimentos não 
conformes

RC2

3 Cocção
Treinamento de 
pessoal

Temperatura 
acima de 70 
ºC, sendo não 
tolerável a 
classificação R 
que corresponde 
à sabor, cor, 
textura e odor 
inadequados

Verificação da 
temperatura por 
meio de termômetro 
a laser

Recapacitação 
de pessoal, o 
reaquecimento 
do alimento não 
conforme e o descarte 
dos alimentos com a 
classificação R

RC3

4 Distribuição 
dos alimentos no 
restaurante I 

Treinamento do 
pessoal

Temperatura 
acima de 60 ºC

Verificação da 
temperatura antes 
do término das 
refeições

Recapacitação de 
pessoal, medição 
correta e diária da 
temperatura

RC4

5 Transporte e 
distribuição dos 
alimentos ao 
restaurante II

Capacitação do 
pessoal

Temperatura 
acima de 10 
ºC e veículo 
de transporte 
em condições 
adequadas de 
higiene

Verificação da 
temperatura por 
meio de termômetro 
a laser

Recapacitação de 
pessoal 

RC5

Quadro 4 – Medidas preventivas, limites críticos, vigilância e medidas corretivas relacionadas aos  PCC referentes às matérias-primas não 
perecíveis.

PCC Medida preventiva Limite crítico
Vigilância 

(monitoramento)
Medidas corretivas Registro

1 Recebimento da 
matéria-prima Treinamento de 

pessoal
Padrões de 
qualidade

Inspeção sensorial, 
a verificação dos 
prazos de validade, 
da temperatura 
com termômetro de 
punção

Recapacitação, a 
rejeição da matéria-
prima não conforme

RC1
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2 Cocção
Treinamento do 
pessoal

Temperatura 
acima de 70 ºC

Verificação da 
temperatura por meio 
de termômetro a laser

Recapacitação 
de pessoal e o 
reaquecimento 
do alimento não 
conforme

RC2

3 Distribuição 
dos alimentos no 
restaurante I 

Treinamento de 
pessoal

Temperatura 
acima de 60 ºC,

Verificação da 
temperatura antes do 
término das refeições

Recapacitação de 
pessoal e a medição 
correta e diária da 
temperatura

RC3

4 Transporte e 
distribuição dos 
alimentos ao 
restaurante II 

Capacitação do 
pessoal

Temperatura 
acima de 60 
ºC e veículo 
de transporte 
em condições 
adequadas de 
higiene

Verificação da 
temperatura por meio 
de termômetro a laser

Recapacitação de 
pessoal

RC4

Quadro 5 – Medidas preventivas, limites críticos, vigilância e medidas corretivas relacionadas aos  PCC referentes às matérias-primase 
produtos cárneos a temperatura de refrigeração.

PCC Medida preventiva Limite crítico
Vigilância 

(monitoramento)
Medidas corretivas Registro

1 Recebimento

Treinamento 
de pessoal, a 
verificação dos 
prazos de validade, 
o controle da 
temperatura de 
recebimento

Padrões de 
qualidade, a 
temperatura das 
matérias-primas 
resfriadas acima 
de 5 ºC

Inspeção sensorial
Recapacitação, a 
rejeição da matéria-
prima não conforme

RC1

2 Cocção
Treinamento do 
pessoal

Temperatura 
acima de 70 
ºC, sendo não 
tolerável a 
classificação R 
que  corresponde 
à sabor, cor, 
textura e odor 
inadequados

Verificação da 
temperatura por 
meio de termômetro 
a laser

Recapacitação 
de pessoal e o 
reaquecimento 
do alimento não 
conforme, descarte 
dos alimentos com a 
classificação R

RC2

3 Distribuição 
dos alimentos no 
restaurante I

Treinamento de 
pessoal

Temperatura 
acima de 60 ºC,

Verificação da 
temperatura antes 
do término das 
refeições

Recapacitação de 
pessoal e a medição 
correta e diária da 
temperatura

RC3

4 Transporte e 
distribuição dos 
alimentos ao 
restaurante II

Capacitação do 
pessoal

Temperatura 
acima de 60 
ºC e veículo 
de transporte 
em condições 
adequadas de 
higiene

Verificação da 
temperatura por 
meio de termômetro 
a laser

Recapacitação de 
pessoal

RC4
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distribuição no restaurante II. Para as 
matérias-primas congeladas, existe o 
PCC descongelamento e para os hor-
tifrutigranjeiros, o resfriamento. 

A identificação dos PCC poderá 
contribuir para melhorar a qualidade 
microbiológica das refeições produ-
zidas no restaurante estudado.

Avaliações microbiológicas
Conforme Tabela 1, pode-se veri-

ficar que as superfícies operacionais 
dos turnos manhã e tarde, apresen-
taram, tanto para coliformes totais 
como a 45 ºC, >110 UFC/cm2.Em 
relação a micro-organismos aeróbios 
viáveis, apresentaram uma variação 
de 104 a 9,5 x 104 UFC/cm2, que ul-
trapassam os limites preconizados 

por Silva (2001,citado por ALEIXO 
et al., 2003), sendo a maior contami-
nação na bancada de preparação de 
saladas do turno da manhã.

Conforme Tabela 2, relacionada 
com as avaliações microbiológicas 
das mãos dos manipuladores de ali-
mentos, pode-severificar que, tanto 
para coliformes totais, quanto a 45 
ºC, os resultados foram >110 UFC/
cm2. Para micro-organismos aeró-
bios viáveis, os resultados encontra-
dos variaram de 104 a 3,1 x 104, níveis 
elevados de contaminações, compa-
rado com Santos (2004). Os resulta-
dos das análises de Staphylococcus 
coagulase positiva nas mãos dos ma-
nipuladores de alimentos no restau-
rante industrial, que foi 100UFC/cm2 

Tabela 1 – Avaliação microbiológica das superfícies operacionais de processamento dos alimentos no restaurante industrial no turno da 
manhã e tarde, em Rio Grande/RS. 

Superfície operacional*
Coliformes 

totais (NMP/cm2)

Coliformes a  
45 ºC 

(NMP/cm2)

Micro-organismos 
Aeróbios viáveis 

(UFC/cm2)

Turno da 

manhã

1 > 110 > 110 1,5 x 104

2 > 110 > 110 4,4 x 105

3 > 110 > 110 9,5 x 104

4

Turno da 

tarde

1 > 110 > 110 1,7 x 104

2 > 110 > 110 1,5 x 104

3 > 110 > 110 7,7 x 104

4 > 110 > 110 104

*(1)bancada de lanches; (2) bancada de processamento de carnes; (3) bancada de preparação de saladas; (4) bancada de 
higienização de bandejas e utensílios

para o manipulador de saladas.
A presença de elevados valores de 

Staphylococcus coagulase positivo é 
significativa, diante do poder patogê-
nico deste micro-organismo. Kessler 
(2000), citado por Santos (2004), 
detectou a presença deste micro-
-organismo em mãos de manipula-
dores de dietas enterais. A pesquisa 
de Staphylococus coagulase positiva 
é importante porque, além de ser um 
grupo de bactérias potencialmente 
patogênicas, a presença em conta-
gens elevadas indica falta de higiene 
durante a manipulação dos alimen-
tos. De acordo com os resultados 
obtidos por outros pesquisadores, 
nas mesmas condições experimen-
tais, 37% das amostras apresentavam 

Tabela 2 –Avaliação microbiológica das mãos dos manipuladores de alimentos do turno da manhã, no restaurante industrial, em Rio Grande/
RS.

Mãos dos 
manipuladores*

Coliformes 
Totais 

(NMP/cm2)

Coliformes 
a 45 ºC 

(NMP/cm2)

Micro-organismos 
Aeróbios viáveis  

(UFC/cm2 )

Staphylococcus coagulase 
positiva  

(UFC/cm2)

1 > 110 > 110 3,1 x 104 <10

2 > 110 > 110 104 <10

3 > 110 > 110 1,2 x 104 100

4 > 110 > 110 1,4 x 104 -

*(1) mão do manipulador de lanches; (2) mão da cozinheira; (3) mão do manipulador de saladas; (4) mão do auxiliar de 

limpeza 
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semelhança de valores relacionados 
com este parâmetro, no entanto, em 
outros dois estudos realizados ape-
nas uma amostra foi considerada in-
satisfatória (CRUZ, G., 2000 citado 
por SANTOS, 2004).

Santos (2004) apresenta os resul-
tados obtidos nas análises microbio-
lógicas das mãos de manipuladores 
de dietas enterais administradas em 
setor hospitalar da cidade de João 
Pessoa (PB). Estes manipuladores 
executavam as suas atividades, tan-
to no preparo das dietas comuns, em 
todo o hospital, quanto no preparo 
das dietas enterais. Algumas amos-
tras foram coletadas de manipulado-
res responsáveis pela administração 
do alimento enteral aos pacientes. 
Pode-se inferir que as contagens 
apresentaram índices de contamina-
ção elevados. Os valores de quanti-
ficação de coliformes fecais oscila-
ram de = 0,3 x 101 a 1,9 x 103 NMP/
cm2. Valores próximos a estes foram 
observados por Thurn et al. (1990), 
ao realizarem análise de cultura das 
mãos de manipuladores, após terem 
adotado procedimentos relacionados 
à administração de fórmulas enterais 
em pacientes.

Conforme Tabela 3, pode-se 

observar que, no turno tarde, os re-
sultados para micro-organismos ae-
róbios viáveis foram inferiores aos 
encontrados no turno da manhã, com 
exceção, da superfície operacional 
de preparação das saladas.

CONCLUSÃO

De acordo com os resultados e 
avaliações executadas, conclui-se 
como necessária a implementação de 
um programa APPCC neste restau-
rante industrial, a fim de melhorar a 
segurança do alimento por meio da 
determinação dos PCC desde o re-
cebimento da matéria-prima até sua 
distribuição. A determinação dos 
PCC contribui com a qualidade das 
refeições produzidas no restaurante 
estudado pois pode prevenir, reduzir 
ou eliminar um perigo a nível acei-
tável.
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Tabela 3 –Avaliação microbiológica das mãos dos manipuladores de lanches nos turnos da manhã e tarde, respectivamente, no restaurante 
industrial, em Rio Grande/RS.

Mão do manipulador*
Coliformes 

Totais 
(NMP/cm2)

Coliformes 
a 45 ºC 

(NMP/cm2)

Micro-organismos Aeróbios 
viáveis  

(UFC/cm2 )

1 > 110 > 110 3,5 x 103

2 > 110 > 110 5,5 x 104

*(1) mão do manipulador de lanches turno da manhã; (2) mão do manipulador de lanches turno da tarde
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RESUMO

A caprinocultura leiteira no Nordeste é uma atividade que tem grande 
contribuição para a agricultura familiar. Diante desse cenário esta pesquisa 
objetivou realizar uma avaliação das fazendas de leite caprino na área rural 
da região metropolitana de Natal-RN, visando verificar as condições do se-
tor, propondo apoio para uma melhor qualidade do leite. Inicialmente foram 
realizadas reuniões com os produtores para esclarecimento sobre o projeto 
e adesão voluntária dos mesmos. O trabalho teve a aplicação de um questio-
nário socioeconômico, abordando variáveis relativas à propriedade e de um 
checklist para verificação do processo de ordenha do leite caprino.Das 14 
propriedades visitadas, 36% tem de 5 a 10 anos de atividade, metade dos pro-
prietários possui ensino superior completo e 72% deles utilizam apenas mão 
de obra contratada. Em relação à ordenha, 15% não higienizam os tetos dos 
animais antes da mesma, 86% não realizam o pré-dipping e nenhum deles 
tem os funcionários capacitados. Observou-se que ações simples e de baixo 

custo como a lavagem dos tetos dos 
animais e a higiene correta do local 
de ordenha e dos ordenhadores são 
fatores que precisam ser trabalhados 
com os produtores para melhorar a 
qualidade do leite produzido. Du-
rante as visitas algumas orientações 
foram dadas aos produtores e pos-
teriormente foram entregues rela-
tórios com sugestões de melhorias 
nas propriedades. A pesquisa conclui 
que os produtores de leite caprino na 
área rural da região metropolitana 
de Natal-RN necessitam de melho-
rias em suas fazendas leiteiras e que 
precisam de apoio e orientações de 
diferentes instituições para ampliar 
conhecimentos e aumentar a qualida-
de do leite caprino.

Palavras–chave: Ordenha.
Propriedade rural.Qualidade.

ABSTRACT

Dairy goat breeding in the north-
east is an activity that has great con-
tribution to family farming. In view 
of this scenario the research aimed 
to perform an evaluation of goat milk 
farms in the rural area of the metro-
politan region of Natal-RN, to verify 
the conditions of the sector, propos-
ing support for a better quality of 
milk. Initially meetings were held 
with producers to clarify about the 
project and their voluntary adher-
ence.The work was the implementa-
tion of a socioeconomic question-
naire approaching variables related 
to property and a checklist to check 
the milking process of goat milk. Of 
the 14 properties visited, 36% have 
5 to 10 years of activity, half of the 
owners have completed higher edu-
cation and 70% of them use only 
hired labor. In relation to milking, 
15% do not sanitize the ceilings of 
the animals before the same, 86% do 
not perform pre-dippingand none of 
them have employees trained. It was 
observed that simple and low cost 



67

Higiene Alimentar - Vol.32 - nº 276/277 - Janeiro/Fevereiro de 2018

actions such as washing the ceilings 
of animals and the correct hygiene of 
the milking place and milkers are fac-
tors that need to be worked out with 
producers to improve the quality of 
milk produced.During the visits some 
guidelines were given to producers 
and reports were subsequently sub-
mitted with suggestions for improve-
ments in properties. The research 
concludes that goat milk producers 
in the rural area of the Natal-RN 
metropolitan region need improve-
ments in their dairy farms and need 
support and guidance from different 
institutions to increase knowledge 
and increase the quality of goat milk.

Keywords:Milking. Rural property. 
Quality.

INTRODUÇÃO

N o estado do Rio Grande 
do Norte, a caprinocultu-
ra leiteira é uma atividade 
agropecuária de grande 

importância econômica, principal-
mente para os produtores envolvidos 
na agricultura familiar, representan-
do fonte de renda para as famílias. 
Existe um grande número de ações 
de incentivo à caprinocultura, com o 
envolvimento de instituições finan-
ceiras e de ensino, pesquisa e assis-
tência técnica, na tentativa de melho-
rar os sistemas de produção (MAIA 
et al., 2010). 

O leite é um alimento com alto 
valor nutricional, constituindo um 
bom substrato para diversos micro-
-organismos, sendo passível de con-
taminação em diferentes etapas. De 
acordo com Salvador et al. (2012), 
a contaminação pode iniciar durante 
a ordenha pelos micro-organismos 
presentes no teto, também através 
do meio ambiente, pela ordenha re-
alizada por meio dos equipamentos 
e utensílios utilizados sem a higieni-
zação correta, também durante trans-
porte, armazenamento e distribuição.

Dentre as Boas Práticas Agrope-
cuárias (BPA) a serem seguidas pe-
los produtores, a ordenha higiênica 
é considerada um item fundamental 
para a comercialização do produ-
to para usinas de processamento. 
Para conseguir implantar essa práti-
ca entre os produtores, é necessária 
a capacitação dos funcionários que 
atuam no setor, ressaltando a neces-
sidade de seguir os passos preconiza-
dos pela Instrução Normativa nº 37, 
instituída pelo Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento 
(MAPA), que preconiza as condições 
de produção, a identidade e os requi-
sitos mínimos de qualidade do leite 
de cabra destinado ao consumo hu-
mano (BRASIL, 2000).

Pode-se assim dizer que a melho-
ria da qualidade do leite está ligada 
à revisão de procedimentos adotados 
diariamente na propriedade. É muito 
importante, o produtor se conscien-
tizar da necessidade da adoção das 
boas práticas, visando corrigir possí-
veis falhas com o monitoramento dos 
pontos de possível contaminação. 
Desta forma, o objetivo principal 
do trabalho foi realizar uma avalia-
ção das fazendas de leite caprino na 
área rural da região metropolitana de 
Natal-RN.

MATERIAL E MÉTODOS

O estudo foi realizado na área ru-
ral da região metropolitana de Natal-
-RN e teve início com a apresentação 
da pesquisa aos 14 proprietários das 
fazendas leiteiras. Desta forma, os 
interessados em participar tiveram 
adesão voluntária e autorizaram as 
visitas e a aplicação do questionário 
e do checklist, os quais estavam rela-
cionados a produção do leite na pro-
priedade e foram aplicados durante o 
procedimento da ordenha para que se 
observasse no local os parâmetros a 
serem analisados.

De posse dos resultados foram fei-
tas análises estatísticas em um banco 

de dados, criado com o auxílio do 
programa Excel (Windows 2007) a 
fim de gerar gráficos que identificas-
sem quantitativamente a porcenta-
gem de produtores para os diferentes 
parâmetros abordados.  

Após a análise individual dos pro-
cedimentos realizados na proprieda-
de, foi elaborado um documento de 
sugestões específico que foi emitido 
para cada produtor, com os devidos 
aconselhamentos para sanar os pro-
blemas detectados, de acordo com as 
normativas específicas, para a produ-
ção higiênica do leite de cabra.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Em relação ao perfil do proprietá-
rio constatou-se que a maioria deles 
possuem tempo de atividade entre 5 
e 10 anos, conforme Figura 1, sendo 
este um tempo considerado suficien-
te para um aprimoramento, princi-
palmente no que se refere às técnicas 
de ordenha. Aliado a isso, a escola-
ridade dos proprietários é de 7,5% 
com primário incompleto, 7,5% mé-
dio incompleto, 35% possuem médio 
completo e a metade dos proprietá-
rios possui ensino superior comple-
to, não tendo nenhum analfabeto, 
demonstrando um índice de escolari-
dade elevado dos proprietários. Além 
disso, avaliando-se a idade dos pro-
dutores, observou-se a média de 54 
anos de idade. Resultado semelhante 
foi encontrado por Carvalho et al. 
(2014), no estado do Rio de Janeiro, 
os quaisobservaram média de idade 
de 50 anos dos produtores.

Dos entrevistados, 36% tem como 
exclusiva a atividade leiteira e meta-
de dos proprietários tem sua residên-
cia fixa na propriedade, tendo como 
renda mensal de 36% que recebem 
até dois salários mínimos, 50% de 
dois a cinco salários mínimos e 14% 
adquirem renda superior a cinco sa-
lários mínimos. Estes dados demons-
tram que, com dedicação do produ-
tor, pode-se alcançar uma boa renda 



68

ARTIGO

com a caprinocultura leiteira. 
Os dados relacionados à proprieda-

de mostraram que a média de tama-
nho das mesmas consistiu em cerca 
de 46 hectares e que 46% destas não 
recebem nenhuma assistência técnica-
sendo que, 66,7% não a tinham devi-
do ao custo e 33,3% acreditavam que 
era desnecessário. Carvalho Júnior 
(2011) constatou que foi observada a 
atuação de profissionais especializa-
dos em maior percentual (75%), nas 
propriedades com área de 201 a 300 
ha, e em menor percentual (35%) nas 
propriedades com área até 100 ha.

Constatou-se também que 57% dos 
produtores faziam a escrituração zoo-
técnica adequada do rebanho. Estes 
dados foram superiores ao encontrado 
por Souza et al. (2011), no Rio de Ja-
neiro, que observaram o controle por 
ficha individual, em 25,23% das pro-
priedades. 

De acordo com a Figura 2, com 
relação à mão de obra, observou-
-se que a maioria dos proprietários 
das fazendas utiliza apenas a con-
tratada, demonstrando, desta for-
ma, uma redução cada vez maior da 
mão de obra familiar. Em relação aos 
ordenhadores,nenhum deles havia re-
cebido capacitação em boas práticas 
de ordenha, a qual é considerada mui-
to importante, pois instrui sobre a for-
ma correta da realização de cada etapa 
do processo, mostrando a importância 
de cada uma delas. Resultado seme-
lhante foi encontrado por Carvalho 
et al. (2014), no Rio de Janeiro, onde 
apenas 10% dos ordenhadores tinham 
capacitação. 

Com relação ao sistema de criação 
dos animais, observou-se predomi-
nância do sistema semi-intensivo em 
86% das propriedades, sendo que o 
restante pratica o sistema intensivo.
Além disso, todos os proprietários 
vacinam e vermifugam seu rebanho 
regularmente.

Em relação às instalações, 43% das 
propriedades caprinas possuem apris-
co ripado, 28% chão batido e 29% 

Figura 1-Tempo de atividade dos produtores de leite caprino na área rural da região 
metropolitana de Natal/RN.

possuem aprisco cimentado. Outro 
dado importante é que 71% dos pro-
dutores mantêm os reprodutores bem 
próximo ao local de ordenha, poden-
do, dessa forma, o leite adquirir odor 
e sabor desagradável.

Metade dos produtores informou 
que ordenha as cabras no curral ao ar 
livre, o que pode prejudicar a quali-
dade do leite. Este resultado está de 
acordo com Gracindo et al. (2009), no 
Rio Grande do Norte, os quais cons-
tataram que apenas 44% das proprie-
dades realizavam a ordenha em sala 
específica. 

Com relação à procedência da 
água na propriedade, 79% utilizam 

poço artesiano e 21% água da rede 
pública,sendo que 57% não realizam 
nenhum tipo de tratamento na água e 
71% nunca fizeram análise da água 
utilizada, demonstrando que nem 
sempre se dá a devida importância 
à qualidade da água na propriedade.
Segundo a Portaria nº 2.914 do Minis-
tério da Saúde, a água utilizada para 
o consumo, produção e elaboração de 
alimentos deve ser clorada e atender 
aos padrões de potabilidade (BRA-
SIL, 2011).

Em relação às práticas de ordenha, 
79% não realizavam o teste da caneca 
telada para examinar os primeiros ja-
tos de leite. Resultado semelhante foi 

Figura 2 - Tipo de mão de obra predominante nas fazendas de leite caprinona área rural 
da região metropolitana de Natal/RN.
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encontrado por Carvalho et al. (2014) 
na região de Rio Bonito-RJ, onde ne-
nhum produtor realizava essa prática, 
a qual, é considerada importante pois 
auxilia na identificação da mastite 
clinica e na retirada dos primeiros ja-
tos, os quais são mais contaminados.
De acordo com Matsubara (2011), a 
eliminação dos três primeiros jatos, 
reduz em 100% os micro-organismos 
neste ponto, pois simplesmente os 
mesmos deixaram de ser incorpora-
dos ao leite em sua totalidade. Quanto 
à linha de ordenha, 77% responderam 
que não adotam essa prática, a qual, 
segundo Embrapa (2002), é aconse-
lhada em propriedades em que exista 
ou já existiu a presença de mastite. 

O checklist aplicado,por meio de 
análises observacionais, apontou que 
67% dos ordenhadores estavam com 
vestimentas inadequadas para a fun-
ção e metade deles não higienizavam 
as mãos para realizar a ordenha, resul-
tado semelhante de 33% foi encontra-
do no mesmo estado por Gracindo et 
al. (2009).

Dos ordenhadores avaliados, 15% 
não higienizam os tetos, 86% não rea-
lizavam o pré-dipping e 65% secavam 
os tetos com panos ao invés de papel 
toalha. Carvalho et al.(2014), no Rio 
de Janeiro, também observaram que 
apenas 10% dos ordenhadores reali-
zavam a higienização dos tetos. Em 
relação ao fornecimento de alimenta-
ção após a ordenha, 69% responderam 
que costumam ter essa prática, a qual 
tem importância devido ao fechamen-
to do esfíncter do teto, evitando com 
que os micro-organismos penetrem 
aos animais se deitarem.

Constatou-se no presente trabalho, 
que todos os proprietários filtram o 
leite e o armazenamrefrigerado, po-
rém metade deles não realizam lim-
peza adequada no local de ordenha. 
Além disso, 57% deles higienizam 
corretamente os utensílios usados na 
ordenha, resultado semelhante, de 
60%, foi encontrado por Carvalho 
(2014) no Rio de Janeiro.

De acordo com Matsubara et al. 
(2011), as práticas de ordenha reco-
mendadas são simples, eficientes e 
de fácil incorporação na rotina de or-
denha e, conforme Junior et al. (2014), 
um expressivo número de proprieda-
des que implantaram as boas práticas 
de ordenha, passou a produzir leite cru 
refrigerado com padrão de qualidade 
melhor.

CONCLUSÃO

Os caprinocultores leiteiros da área 
rural da região metropolitana de Natal, 
RN necessitam de aprimoramento na 
obtenção do leite, bem como diversas 
melhorias na higiene e na infraestru-
tura de suas propriedades. A ordenha 
correta é a base para a produção de um 
leite de qualidade, por isso é necessá-
rio um grande comprometimento dos 
produtores e também apoio de diferen-
tes instituições, por meio de cursos de 
capacitação e orientações técnicas con-
tinuadas que implementem a qualidade 
no leite caprino da região. 
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RESUMO

A rápida popularização da culinária japonesa somada aos riscos de conta-
minação na cadeia produtiva do pescado motivou o presente estudo a avaliar 
a segurança higienicossanitária detemakis perante os limites microbiológicos 
e físico-químicos estabelecidos em legislação vigente. As amostras foram 
adquiridas em estabelecimentos especializados (temakerias) (n=10), esco-
lhidos aleatoriamente no município de Santos e posteriormente conduzidas 
em caixas isotérmicas até o laboratório de Microbiologia da Universidade 
Federal de São Paulo – Baixada Santista para a quantificação de coliformes 
a 45ºC (termotolerantes), Staphylococcus aureus, Vibrio parahaemolyticus 
e Salmonella sp. Para análises físico-químicas foram realizados teste de pH 
e provas de Éber para produção de gás sulfídrico e liberação de amônia a 
fim de verificar o possível estado de deterioração do salmão. Do ponto de 
vista microbiológico, as análises indicaram que 30% dos produtos estavam 

em desacordo com as determinações 
da legislação vigente no país. A re-
provação por coliformes termotole-
rantes indica a contaminação fecal e, 
por Staphylococcus está relacionada 
com a manipulação inadequada aos 
padrões de higiene. Apesar de algu-
mas ações parecerem óbvias, como 
lavar as mãos ou manter o pescado 
sob refrigeração, ainda necessitam 
de atenção, controle e reforço no 
treinamento do manipulador. Os 
micro-organismos Vibrio parahae-
molyticus e Salmonella sp. não fo-
ram encontrados nas amostras anali-
sadas. Das análises físico-químicas, 
o possível processo de deterioração 
evidencia a negligência na conserva-
ção do pescado.

Palavras-chave: Microbiologia de 
alimentos. Segurança dos alimentos.
Qualidade do Pescado.

ABSTRACT

The quick popularization of Japa-
nese cuisine added to the risks of 
contamination in the fish production 
chain motivated this study to evalu-
ate temakis hygienic and sanitary 
security before microbiological and 
physicochemical limits stablished 
on current legislation.The samples 
were acquired in specialized estab-
lishments (temakerias) (n=10), ran-
domly chosen in Santos, and later 
conducted in refrigeration boxes to 
the Microbiology Laboratory of Uni-
versidade Federal de São Paulo – 
Baixada Santista for coliform quan-
tification at 45ºC (thermotolerant), 
Staphylococcus aureus, Vibrio para-
haemolyticus e Salmonella sp. For 
physicochemical analyzes were per-
formed pH test and Eber test for the 
production of hydrogen sulfide and 
ammonia release to check the pos-
sible deterioration state of the salm-
on.From the analyzed temakis, 30% 
failed the microbiological analysis 
for the presence of thermotolerant 
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coliforms and coagulase-positive 
staphylococci, according to the lim-
its established by RDC nº. 12. Vibrio 
parahaemolyticus microorganisms 
and Salmonella sp. were not found 
in the samples. The physicochemical 
analysis suggests that 100% of tema-
kis were possible deterioration pro-
cess.From a microbiological point 
of view, the analysis indicates that 
30% of the products were at odds 
with the provisions of current legis-
lation in the country. The failure by 
thermotolerant coliforms indicates 
fecal contamination, and by Staphy-
lococcus is related to improper han-
dling to hygiene standards. Although 
some actions seem obvious, such as 
washing hands or keeping the fish re-
frigerated, they still need attention, 
control and reinforcement during the 
handler training. From the physico-
chemical analysis, the possible dete-
rioration process highlights the neg-
ligence in fish preservation.

Keywords: Food Microbiology.
Food Safety.Fish Quality. 

INTRODUÇÃO

A cultura alimentar está estrita-
mente ligada às características so-
ciais e ambientais de um lugar, sen-
do vinculada também às correntes 
migratórias, as quais acabam por 
influenciar os hábitos das gerações 
subsequentes. Nesse sentido, pode-
-se afirmar que a imigração japone-
sa contribuiu para formação de uma 
parcela dos hábitos alimentares atu-
ais no Brasil. Preparações como o 
sushi, sashimi e temakis são cada vez 
mais apreciadas pelos brasileiros, 
tanto que compartilham o espaço nos 
balcões de restaurantes self service 
com o churrasco ou a feijoada (AL-
CANTARA, 2009).

A procura por uma alimentação 
rápida e de baixo custo fez crescer o 
consumo de temaki, que consiste em 
uma preparação com os mesmos in-
gredientes de um sushi, porém apre-
senta-se em formato de cone.Além 
disso, a busca por um padrão alimen-
tar saudável favorece o consumo de 

pratos como o temaki, pois o pescado 
está associado a altos níveis proteicos, 
baixa taxa de gordura, presença de vi-
taminas, minerais e ácidos graxos po-
li-insaturados ômega-3 (encontrados 
em apenas algumas espécies). Entre-
tanto, ao ser consumido cru, semicru 
ou defumado, pode se tornar um pro-
blema de saúde pública se não forem 
tomadas as devidas medidas de con-
trole e prevenção (VALLANDRO, et 
al., 2011).

Tendo em vista os riscos de conta-
minação na cadeia produtiva do pes-
cado, o presente estudo propõe a aná-
lise físico-química e microbiológica 
de temakis servidos em restaurantes 
especializados do município de San-
tos/SP a fim de constatar a segurança 
higienicossanitária do produto ofere-
cido ao consumidor. 

MATERIAL E MÉTODOS

O presente estudo avaliou temakis 
de salmão em dez estabelecimen-
tos licenciados e especializados em 

Tabela 1 -Resultados das análises microbiológicas conforme RDC nº 12, de 02 de janeiro de 2001.

Temakeria
Coliformes a 45ºC 

(UFC)
Estafilococos

(UFC)
V. parahaemolyticus

(NMP)
Salmonella Parecer

1 7,83x10
2

4,28x10
3

Negativo Ausência Impróprio

2 6,74x10
2

<10 Negativo Ausência Impróprio

3 <10 <10 Negativo Ausência Próprio

4 <10 <10 Negativo Ausência Próprio

5 <10 1,16x10
2

Negativo Ausência Próprio

6 <10 1,56x10
3

Negativo Ausência Próprio

7 9,0x10 7,43x10
3

Negativo Ausência Impróprio

8 <10 1,93x10
3

Negativo Ausência Próprio

9 <10 1,16x10
2

Negativo Ausência Próprio

10 <10 1,00x10
2

Negativo Ausência Próprio

RDC12/01 102NMP/g 5x103UFC/g 103NMP/g Ausência -
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comida japonesa, localizados no mu-
nicípio de Santos/SP. As coletas acon-
teceramno período das 18h às21h, e 
cada amostra continha em média 200 
a 250 gramas da preparação.As amos-
tras foram transportadas em recipien-
tes isotérmicos em temperatura de 0 
a 4°C até o Laboratório de Microbio-
logia do campus Baixada Santista da 
Universidade Federal de São Paulo.

Conforme a RDC 12/2001, no item 
22, as análises requeridas para esse 
tipo de alimento são: Coliformes a 
45ºC; Estafilococos coagulase positi-
va; Vibrio parahaemolyticus e Salmo-
nella sp. 

As análises de coliformes a 45ºC 
e estafilococos foram realizadas pela 
metodologia rápida 3M, em triplicata, 
de acordo as recomendações do fabri-
cante. As análises de Vibrio parahae-
molyticus e salmonela seguiram a me-
todologia tradicional e posteriormente 
foram submetidas à identificação bio-
química pelo Sistema BactrayI, II e 
III (Laborclin®) (SILVA et al., 2017).

As provas de Éber para amônia e 
gás sulfídrico e o teste de pHsegui-
ram a metodologia do Instituto Adol-
fo Lutz (1985).O presente estudo foi 
submetido à apreciação e aprovado 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
Universidade Federal de São Paulo 
CEP nº 8540220415.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A qualidade higienicossanitária é 
requisito básico para a alimentação 
saudável. As análises microbiológicas 
revelam que, das dez amostras ana-
lisadas, três apresentaram resultados 
que classificam o alimento como “im-
próprio para consumo humano”, con-
forme a Tabela 1.

Dentre as amostras de temaki anali-
sadas, verificou-se, em 20%, a presen-
ça de coliformes termotolerantes em 
quantidades de micro-organismos/g 
acima do limite aceitável determi-
nado pela ANVISA. A presença de 
coliformes a 45ºC sugere possíveis 

problemas, já que são considerados 
indicadores de contaminação fecal. 
Em Hong Kong, Liang et al. (2016) 
avaliaram a qualidade de sushis em 19 
distritos, totalizando 120 amostras e 
apenas 1,7% apresentaram contagens 
de E. coli superiores a 102UFC/g. 

Apenas uma amostra de temaki 
apresentou resultado acima do pre-
conizado pela legislação para estafi-
lococos. Os estafilococos, presentes 
nas mucosas e superfícies da pele hu-
mana, encontram no pescado um am-
biente favorável para a sua multipli-
cação. A incidência desses patógenos 
está relacionada ao intenso manuseio 
durante o preparo do temaki.

Os testes bioquímicos de Vibrio pa-
rahaemolyticus foram negativos para 
confirmação da espécie. No entanto, 
foi possível identificar as seguintes 
bactérias:Chromobacterium viola-
ceum, Burkholderia cepacia, Pseudo-
monas stutzeri e Pseudomonas fluo-
rescens.Essas bactérias encontradas 
são provenientes de contaminação 
ambiental e estão presentes no solo e 
na água (SCALES et al., 2014, LA-
LUCAT et al., 2006). 

Em relação à Salmonella sp., não 
houve confirmação de sua presença 
nos temakis analisados. Nessa aná-
lise, seis amostras apresentaram co-
lônias suspeitas, as quais foram sub-
metidas aos testes bioquímicos que 
indicaram a presença de Escherichia 
coli, Klebsiella ozaenae e Klebsiella 
rhinoscleromatis. As bactérias desse 
gênero podem ser veiculadas por vá-
rios alimentos incluindo o peixe cru 
e as formas de contaminação podem 
ser oriundas de diversos fatores como 
temperatura de conservação ou modo 
de preparo inadequados, contamina-
ção cruzada por alimentos prontos, 
contato direto com animais infec-
tados, ambientes contaminados por 
humanos infectados ou material fecal 
contaminado.Migueis et al. (2016) 
analisaram sushis e sashimis de 23 
restaurantes de Portugal e 63% foram 
classificados como insatisfatórios em 

relação à qualidade microbiológica. 
Zanin et al. (2017) ressaltam que a 

segurança dos alimentos sofre influ-
ência direta dos manipuladores. A in-
vestigação do conhecimento, atitudes 
e práticas desses colaboradores torna-
-se um fator importante na determina-
ção da qualidade do alimento servido 
ao consumidor. Um dos instrumentos 
de diagnóstico da segurança dos ali-
mentos é a avaliação dos colaborado-
res antes e após o treinamento. Este 
estudo sistematizado possui o intuito 
de observar avanços no conhecimento 
do colaborador ou possibilidades de 
melhoria de conteúdos e/ou metodo-
logias aplicados nos treinamentos. A 
partir da compreensão de como os 
manipuladores pensam e agem é pos-
sível planejar estratégias mais eficien-
tes para alcançar os objetivos. 

Quanto às análises físico-químicas, 
todas as amostras apresentaram resul-
tados positivos nos testes de Éber. O 
teste de gás sulfídrico visa a decom-
posição de aminoácidos sulfurados. 
Há liberação de enxofre que, em meio 
ácido, se transforma em gás sulfúrico 
e combina-se com acetato de chum-
bo produzindo sulfeto de chumbo que 
enegrece o papel de filtro (MAPA, 
2014). Então, o aparecimento de man-
cha preta no papel de filtro de todas 
as amostras indicou a presença de gás 
sulfídrico nos vapores liberados pelo 
aquecimento do peixe. No teste de 
amônia, a degradação proteica leva à 
produção de amônia, que reage com 
o ácido clorídrico, produzindo cloreto 
de amônio (MAPA, 2014). Sendo as-
sim, a formação de fumaças brancas e 
espessas revelou que todos os temakis 
estavam em possível estado de dete-
rioração. A liberação dessas substân-
cias é proveniente da decomposição 
proteica, indicando inadequação de 
100% das amostras em relação ao 
estado de conservação do produto ou 
matéria-prima.

A análise do pH, que se relaciona 
ao ácido láctico formado no rigor 
mortis,apresentou valores entre 5,35 
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e 6,60.Apenas o valor 6,60 verifica-
do na amostra 1 ultrapassa o limite-
estabelecido pelo Regulamento da 
Inspeção Industrial e Sanitária de 
Produtos de Origem Animal – RIIS-
POA (1952). Para caracterização do 
pescado fresco, o pH recomendado é 
6,5 para carne interna. Segundo Ro-
drigues et al. (2012) o RIISPOA esta-
belece esteúnico valor limite de pH, 
porém sabe-se que o pH pode sofrer 
variação de acordo com a espécie de 
peixe, fato este que permite inferir 
que essa pode não ser a melhor ferra-
menta para avaliar qualidade. Além 
disso, a adição de ingredientes como 
o vinagre (ácido acético) no preparo 
do temaki pode também interferir 
nos valores de pH, evidenciando o 
fato de que a avaliação do pH, neste 
caso, não garante uma correta classi-
ficação da condição da amostra. 

CONCLUSÃO

Ao analisar a qualidadedos te-
makis comercializados em restau-
rantes especializados na culinária 
japonesa da cidade de Santos/SP, veri-
ficou-se, nas análises físico-químicas, 
que 100% dos produtos estavam em 
possível processo de decomposição e, 
portanto, inadequados para o consu-
mo; do ponto de vista microbiológico, 
as análises indicaram que três estabe-
lecimentos apresentaram produto sem 
desacordo com as determinações da 
legislação vigente no país. A confir-
mação de coliformes termo toleran-
tese estafilococos coagulase positiva 
acima do preconizado na legislação 
torna os produtos impróprios para o 
consumo humano, pois oferecem ris-
co de agravos e prejuízos à saúde dos 
consumidores.Considerando, então, 
o consumo de preparações com pes-
cado cru e os resultados encontrados 
neste estudo, verifica-se a necessida-
de de investir em treinamentos sobre 
as boas práticas de manipulação. As 
normas para garantir a segurança dos 
alimentosexistem e precisam estar 

acessíveis para o conhecimento dos 
colaboradores, bem como terem con-
dições de serem praticadas. Assim, 
serão reduzidas as possibilidades de 
toxinfecções alimentares, melhoran-
do a qualidade de vida do consumi-
dor.
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RESUMO

Na região oeste do Paraná, um dos produtos mais comuns comercializa-
dos nas feiras livres é o salame colonial, sendo este altamente perecível por 
apresentar condições adequadas para contaminação, sobrevivência e multi-
plicação microbiana, podendo estes ser patogênicos ou produzir metabólitos 
liberando toxinas causando toxinfecções alimentares.O objetivo do presente 
trabalho foi avaliar a qualidade microbiológica dos salames coloniais por 
meio da quantificação de coliformes totais e termotolerantes, pesquisa de 
Staphylococcus aureus e pesquisa de Escherichia coli comparando a quali-
dade dos produtos com a legislação vigente. No período de fevereiro e março 
de 2017 foi avaliada a qualidade microbiológica de 11 amostras de salame 
colonial produzidos artesanalmente e comercializadas em feiras livres no 
município de Toledo, por meio da quantificação do Número Mais Provável 
de coliformes totais e termotolerantes, e presença/ausência de Staphylococ-
cus aureus e Escherichia coli. Todas as amostras apresentaram valores acima 
do estabelecido pela ANVISA segundo a Resolução n° 12 de 02 de janeiro de 
2001, quanto à presença de coliformes totais e termotolerantes. Em relação à 
Staphylococcus aureus, nenhuma das amostras apresentou resultado positivo 
para a bactéria, estando assim em acordo com o estabelecido pela legislação. 
Na pesquisa de Escherichia coli, das 11 amostras analisadas, 5 apresentaram-
-se positivas. Os resultados demonstram condições higienicossanitárias insa-
tisfatórias do produto e evidencia possíveis falhas durante o processamento 
do salame, podendo estas ser por contaminação oriunda dos manipuladores, 
condições de higiene dos abatedouros inadequada, tratamento térmico inefi-
ciente, contato do alimento com superfícies não sanitizadas, ou utilização de 
temperaturas impróprias para a conservação do produto. Sugere-se, portanto, 
a constante e efetiva fiscalização do produto e dos locais de armazenamento 

e comercialização pelos órgãos com-
petentes, visando, assim, garantir a 
qualidade e segurança do salame co-
lonial para consumo da população.

Palavras-chave: Embutidos. 
Qualidade.Staphylococcus aureus.
Escherichia coli. Coliformes.

ABSTRACT

In the west region of Paraná, one 
of the most common products sold in 
the street market is the colonial sa-
lami, being this, highly perishable 
nature because it presents good con-
ditions to contamination, survival 
and microbial multiplication, being 
these pathogenic or to produce me-
tabolites releasing toxins, due to it, 
causing alimentary toxinfections. To 
evaluate the microbiological quality 
of the colonial salami by quantifying 
total coliforms and thermotolerant, 
Staphylococcus aureus research and 
Escherichia coli research, compar-
ing the product quality with current 
legislation. In the period of Febru-
ary and March 2017, the micro-
biological quality of 11 samples of 
colonial salami produced and mar-
keted by street market, in the city of 
Toledo, was evaluated by quantifying 
the most probable number of total 
coliforms and thermotolerant and 
presence/absence of Staphylococ-
cus aureus and Escherichia coli. All 
samples showed values   above that 
established by ANVISA according 
to Resolution 12 of January 2, 2001, 
with regard to the presence of total 
coliforms and thermotolerant. About 
Staphylococcus aureus, none of the 
samples showed a positive result for 
this bacterium, thus being in agree-
ment with the established by the leg-
islation. However, in the Escherichia 
coli study, 5 of the 11 samples ana-
lyzed were positive. The results dem-
onstrate unsatisfactory hygienic-
sanitary conditions of the product 
and show possible failures during 
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salami processing, which may be due 
to contamination from the manipula-
tors, inadequate hygiene conditions 
of the slaughterhouses, inefficient 
heat treatment, contact of food with 
non-sanitized surfaces, or use tem-
peratures that are unfit for storage. It 
is suggested, therefore, the constant 
and effective inspection of the prod-
uct and the places of storage and 
commercialization by the competent 
bodies, aiming therefore to guaran-
tee the quality and safety of the co-
lonial salame for consumption of the 
population.

Keywords: Sausage. Quality. 
Staphylococcus aureus.Escherichia 
coli.Coliforms.

INTRODUÇÃO

A s feiras livres são con-
sideradas um dos locais 
de comercialização in-
dispensáveis para a po-

pulação, já que se destacam devido 
à grande variedade de produtos e 
preços. Por apresentarem uma gran-
de concorrência devido à grande 
quantidade de comerciantes, esses 
locais possuem vantagens quanto 
à qualidade, preço e variedade de 
produtos (COUTINHO et al., 2008). 
Podem apresentar, entretanto, situa-
ções favoráveis para o crescimento 
de micro-organismos devido às más 
condições higienicossanitárias das 
barracas, nas quais podem ser encon-
tradas bancas mofadas, quebradas e 
úmidas, e ainda pelas más condições 
dos produtores no que diz respeito 
ao manuseio incorreto dos alimentos 
e no uso inadequado da vestimenta 
(XAVIER et al., 2009).

Os alimentos de origem animal co-
mercializados em feiras livres podem 
ter sua qualidade alterada, visto que 
ficam expostos em barracas com re-
frigeração inadequada, a qual, segun-
do a Portaria nº 304, de 22 de abril 
de 1996, não deve exceder a 7˚C no 

caso de carnes e sem a devida pro-
teção contra insetos e poeiras (COR-
REIA e RONCADA, 1997). 

O principal meio de cultura de 
grande parte dos micro-organismos 
da carne é sua composição quími-
ca, a qual depende de vários fatores 
como, por exemplo, condições de 
higiene do local de abate, condições 
dos manipuladores, utensílios e pro-
cessamento do produto. O salame é 
um produto de carne curada, o que 
significa que foi conservado por adi-
ção de sais, dessa forma ele depende 
de uma carga microbiana que tem 
influência sobre o pH e na redução 
de nitratos caracterizando a cor e o 
aroma. Quando são processados, es-
tocados e comercializados de forma 
inadequada, os micro-organismos 
se multiplicam acarretando toxin-
fecções alimentares. Esses produtos 
normalmente são consumidos na for-
ma in natura, ou seja, não passam 
pelo processo de cozimento (MA-
GRO e KLEIN, 2006). 

Nos municípios da região oeste do 
Paraná, inúmeros feirantes produzem 
salame colonial artesanalmente, sen-
do este um dos produtos mais perecí-
veis comercializados nas feiras livres 
locais e, portanto, de maior probabi-
lidade de contaminação microbiana. 
Por este motivo, verificou-se a ne-
cessidade de análises microbiológi-
cas dos salames vendidos nas feiras 
do munícipio de Toledo, com a in-
tenção de analisar em que condições 
higienicossanitárias estes salames 
são fabricados, por meio da quantifi-
cação de coliformes totais e termoto-
lerantes, pesquisa de Staphylococcus 
aureus (S. aureus) e pesquisa de Es-
cherichia coli (E. coli), comparando-
-se a qualidade dos produtos segundo 
a legislação vigente.

MATERIAL E MÉTODOS

Nos meses de fevereiro e março 
de 2017 foram obtidas 11 amostras 
de salame colonial,diretamente das 

feiras livres do município de To-
ledo, e submetidas à avaliação da 
qualidade microbiológica duran-
te este período. As amostras foram 
acondicionadas em caixas térmicas 
e transportadas ao laboratório de 
Microbiologia da Pontifícia Univer-
sidade Católica do Paraná – Campus 
Toledo. No laboratório, foi realizada 
a assepsia externa dos salames com 
álcool 70% e em seguida amostradas 
no interior da câmara de fluxo lami-
nar. De cada amostra, foram retira-
das 25g e homogeneizadas em 225 
mL de água peptonada estéril a 0,1% 
obtendo-se a diluição inicial 10-1 se-
guidas das diluições 10-2 e 10-3.

As diluições iniciais foram seme-
adas sobre a superfície do meio Ágar 
Baird-Parker (ABP) e incubadas a 
37ºC por 24 horas. Após o período de 
incubação, foram realizadas provas 
bioquímicas de catalase e coagulase 
para confirmação de S. Aureus. As 
análises de cada amostra foram rea-
lizadas através da metodologia de tu-
bos múltiplos descrita por Silva et al. 
(2001), a qual determina o Número 
Mais Provável (NMP) de coliformes 
totais e termotolerantes. A técnica foi 
realizada em triplicata, onde alíquo-
tas de 1 mL das diluições decimais 
foram transferidas para tubos con-
tendo Caldo Lauril Sulfato de Sódio 
(LST) e incubadas em estufa bacte-
riológica por 24-48 horas a 35-37ºC.

Dos tubos LST positivos, ou seja, 
com turvação, foi transferida uma 
alçada para tubos contendo Cal-
do Lactosado Bile Verde Brilhante 
(CLBVB), incubados por 24 horas 
a 35-37ºC para confirmação de co-
liformes totais e uma alçada para 
tubo contendo Caldo E. coli (EC), 
incubados em banho-maria por 24 
horas a 44,5ºC por 24-48 horas para 
determinação de coliformes termoto-
lerantes.Os tubos EC positivos foram 
repicados para placas contendo Ágar 
MacConkey e incubadas a 37ºC por 
24 horas. As placas que apresenta-
ram crescimento de colônias rosa, 
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Tabela 1 - Padrão Microbiológico para Alimentos: produtos cárneos maturados, segundo 
Resolução RDC nº12 de 02 de janeiro de 2001 (ANVISA) e pelo Ministério da Saúde 
conforme Portaria nº 451, de 19 de setembro de 1997.

Micro-organismo Quantidade

Coliformes 103 NMP/g

Nota: NMP/g (Número Mais Provável por grama de amostra).
Fonte: ANVISA/2001

denominadas LAC+, ou seja, bacté-
rias capazes de fermentar a lactose, 
foram consideradas positivas e uma 
alçada da colônia foi repicada para 
tubos Citrato, SIM e TSI, para con-
firmação de E. coli.

Os tubos contendo Caldo EC e VB 
positivos foram comparados com a 
tabela de Hoskin e os resultados re-
gistrados como NMP.g-1 de colifor-
mes e os resultados obtidos a partir 
das análises comparados com a le-
gislação vigente, conforme Portaria 
nº 451, de 19 de setembro de 1997, 
resolução – RDC (Resolução da Di-
retoria Colegiada) nº 12, de 2 de ja-
neiro de 2001 (BRASIL, 2001).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O padrão microbiológico determi-
nado pela Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária – ANVISA, segundo 
a RDC nº 12 de 02 de janeiro de 2001 
e pelo Ministério da Saúde conforme 
Portaria nº 451, de 19 de setembro de 
1997, para coliformes totais e termo-
tolerantes em salames está descrito 
na tabela 1.

A partir da análise das 11 amostras 
de salames coloniais (n=11) comer-
cializados no município de Toledo 
apenas uma (9,09%) apresentou boa 
qualidade para o consumo tendo au-
sência de coliformes totais e valores 
inferiores para coliformes termoto-
lerantes estabelecidos pela legisla-
ção, segundo a portaria RDC nº 12 
de 02 de janeiro de 2001 (BRASIL, 
2001), a qual dispõe de um limite de 
até 103 NMP/g (Tabela 2). As demais 
amostras, sendo estas um total de 10 
amostras (90,91%), indicaram resul-
tados com valores acima dos padrões 
aceitáveis pela Legislação Brasileira. 

Quanto à análise de S. aureus 
obteve-se ausência na totalidade das 
amostras analisadas, sendo este um 
resultado satisfatório já que o Minis-
tério da Saúde em sua Portaria nº 451, 
de 19 de setembro de 1997, estabele-
ce um limite máximo de 103 em 25 g 

de salame. Já na análise de E. coli, das 
11 amostras (n=11), foi confirmada a 
presença em 5 (45,45%) amostras de 
salames coloniais comercializado em 
feira livre apresentando um resulta-
do insatisfatório pois sabe-se que tal 
micro-organismo apresenta perigo 
à saúde dos consumidores, porém a 
Legislação Brasileira não especifica 
padrões microbiológicos para esse 
micro-organismo (Tabela 3). 

Em estudos feitos por Magro e 
Klein (2006), em que analisaram 20 
amostras de salame colonial do mu-
nicípio de Concórdia/SC, foi obser-
vado que 15% das amostras apresen-
taram contaminação acima do limite 
permitido para coliformes termoto-
lerantes e 10% apresentaram valores 
acima do limite máximo permitido 
para coliformes totais que é de 103 

NMP/g.
Coliformes são bactérias consi-

deradas como os principais agentes 
ocasionadores de contaminação (AL-
MEIDA e FRANCO, 2003). Em ali-
mentos de origem animal e processa-
dos, a presença de coliformes indica 
uma provável contaminação após o 
processo através de práticas de higie-
ne e sanitização abaixo dos padrões 
estabelecidos para o processamento 
dos alimentos, ou seja, uma manipu-
lação sem os devidos cuidados de hi-
giene e até mesmo o armazenamento 
inadequado desses produtos acarre-
tam na presença de um elevado índi-
ce de coliformes (SILVA et al., 2001; 
FRANCO e LANDGRAF, 2013). 

Os coliformes são bactérias fer-
mentadoras de lactose e produtoras 
de gás, porém este grupo é dividido 

em coliformes totais, o qual inclui 
bactérias que apresentam tais carac-
terísticas em um período de 24 a 48 
horas a uma temperatura de 35°C, e 
coliformes termotolerantes, que são 
as bactérias que apresentam as ca-
racterísticas no período de 24 horas 
a uma temperatura entre 44,5 e 45,5 
°C (GOMES et al., 2010). O fato dos 
alimentos apresentarem coliformes 
totais não aponta, necessariamente, 
que possuem contaminação de en-
teropatógenos, já a pesquisa de coli-
formes termotolerantes com resulta-
do positivo proporciona informações 
mais seguras sobre as condições hi-
giênicas e da possível contaminação 
de enteropatógenos nos alimentos 
(FRANCO e LANDGRAF, 2013).

Prezotto (2009) efetuou análise 
microbiológica de 12 amostras de sa-
lames do tipo colonial comercializa-
dos nas cidades de Cascavel e Pran-
chita/PR, dessas, 33,33% e 41,66% 
ultrapassaram os limites estabeleci-
dos para coliformes totais e termoto-
lerantes, respectivamente. 

Sendo assim, 90,9% das amostras 
de salames coloniais analisadas, que 
apresentaram resultado acima do li-
mite estabelecido, podem ter sido 
em consequência de dois fatores, a 
manipulação sem as devidas condi-
ções higiênicas ou a exposição em 
ambiente com armazenamento ina-
dequado, visto que as feiras livres se 
localizam em ambientes abertos, sem 
refrigeração e com grande fluxo de 
pessoas e animais.

A presença de Staphylococcus au-
reus em um alimento pode ser con-
siderada como um indício de uma 
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Tabela 2 - Número Mais Provável de coliformes termotolerantes e coliformes totais nas amostras de salame colonial produzidos 
artesanalmente e comercializados nas feiras livres de Toledo, PR.

AMOSTRA COLIFORMES TERMOTOLERANTES COLIFORMES TOTAIS QUALIDADE

1 0,92 x 101 Ausência Própria

2 >1,1 x 103 >1,1 x 103 Imprópria

3 >1,1 x 103 >1,1 x 103 Imprópria

4 >1,1 x 103 >1,1 x 103 Imprópria

5 >1,1 x 103 1,1 x 103 Imprópria

6 >1,1 x 103 >1,1 x 103 Imprópria

7 >1,1 x 103 >1,1 x 103 Imprópria

8 >1,1 x 103 >1,1 x 103 Imprópria

9 >1,1 x 103 >1,1 x 103 Imprópria

10 >1,1 x 103 >1,1 x 103 Imprópria

11 >1,1 x 103 >1,1 x 103 Imprópria

Fonte: a autora, (2017).

Tabela 3 - Análise das provas bioquímicas realizadas para confirmação da presença de S. aureus e E. coli das amostras.

AMOSTRA Staphylococcus aureus Escherichia coli

1 Ausente Ausente

2 Ausente Presente

3 Ausente Ausente

4 Ausente Ausente

5 Ausente Ausente

6 Ausente Presente

7 Ausente Presente

8 Ausente Ausente

9 Ausente Presente

10 Ausente Presente

11 Ausente Ausente

FONTE: A AUTORA, (2017).

manipulação sem as devidas condi-
ções higiênicas, visto que pode ser 
disseminada pelos manipuladores 
através de espirros e tosses sobre 
o alimento, pelo fato da bactéria se 
encontrar nas vias aéreas superio-
res do homem, podendo também 

contaminar o alimento através de 
manipuladores que apresentarem 
ferimentos na pele (KLEIN et al., 
2006).

Na presente pesquisa, para Sta-
phylococcus aureus 100% das 
amostras apresentaram-se em 

conformidade não se detectando a 
presença deste micro-organismo 
em nenhuma das amostras anali-
sadas (TABELA 3). Klein et al. 
(2006) relataram que de 18 amos-
tras de salame colonial do município 
de Concórdia/SC analisadas, 50% 
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encontravam-se em desacordo com a 
legislação por estarem acima do limite 
por ela estabelecido. O estudo feito por 
Tussi et al. (2008) apontou resultados 
semelhantes, onde 100% das amostras 
analisadas apresentaram valores acima 
do limite estabelecido estando em de-
sacordo com a legislação.

Deve-se levar em conta que em 
muitos países, a causa mais comum de 
doenças transmitidas por alimentos é 
a intoxicação estafilocócica a qual se 
dá após a ingestão de enterotoxinas 
presentes nos alimentos consumidos 
(BORGES et al., 2008). Desse modo, 
uma análise com resultados acima 
dos padrões exigidos pela legislação, 
indica perigo à saúde pública além 
de uma questionável higienização na 
manipulação do alimento (FRANCO e 
LANDGRAF, 2013).

Portanto, a finalidade de realizar a 
contagem de Staphylococcus aureus 
nos alimentos é para se ter uma con-
firmação de um possível envolvimen-
to com a intoxicação alimentar rela-
cionando tal micro-organismo com a 
saúde pública, controlando também a 
qualidade no processo de produção e 
manipulação dos alimentos quanto à 
higiene sanitária, servindo como indi-
cador de contaminação após o proces-
samento e também como indicador das 
condições sanitárias de superfícies que 
entram em contato com os alimentos 
(SILVA et al., 2002). 

Na pesquisa para Escherichia coli, 
50% das amostras analisadas apresen-
taram contaminação por E. coli (Tabe-
la 3). Em estudos feitos por Silva et al. 
(2006) foi avaliada a qualidade micro-
biológica de 56 amostras de linguiça e 
observou-se que destas, 20 amostras 
apresentavam resultado positivo para o 
micro-organismo em questão.

 A Escherichia coli é um indicador 
de contaminação fecal nos alimentos, 
pertencendo ao grupo dos coliformes 
termotolerantes, por fazerem parte da 
flora intestinal de animais e do ho-
mem, sendo assim, quando encontrada 
no alimento indica contaminação de 

origem fecal por ser uma enterobac-
téria, estando, portanto, em condições 
higienicossanitárias insatisfatórias 
(FRANCO e LANDGRAF, 2013). 
Pode indicar ainda inadequado arma-
zenamento sendo este acima de 8ºC, 
uma possível recontaminação após o 
processo do alimento ou ainda a utili-
zação de matéria-prima sem pasteuri-
zação (HOFFMANN e SILVA, 2003).

Na intoxicação alimentar causada 
por Escherichia coli, a diarreia é o sin-
toma inicial sendo que algumas vezes 
é precedida por dores abdominais e fe-
bre, pode ocorrer vômitos e, em alguns 
casos, a diarreia pode evoluir para sín-
drome hemolítica urêmica a qual ocor-
re quando a toxina liberada pela bacté-
ria atinge os rins, este fato na maioria 
das vezes é fatal (MITTELSTAEDT e 
CARVALHO, 2006). 

CONCLUSÃO

Após a realização desta pesqui-
sa observou-se que a qualidade do 
salame colonial comercializado em 
feiras livres de Toledo está fora dos 
padrões legais vigentes.

Acredita-se que tais achados pos-
sam contribuir não apenas para aler-
tar as autoridades sanitárias sobre o 
elevado risco potencial que esse tipo 
de produto pode representar para a 
saúde da população consumidora, 
como também, para sensibilizá-las 
acerca da necessidade de adoção de 
medidas que permitam a efetiva ins-
peção e/ou fiscalização não só dos 
salames coloniais comercializados 
nas feiras livres como também para 
outros produtos.
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CONSUMIDOR BRASILEIRO ATENTO ÀS QUESTÕES AMBIENTAIS.

Segundo a pesquisa Environment Research, realizada pela Tetra Pak em 13 
países, os consumidores brasileiros valorizam produtos recicláveis, que con-
têm selos ambientais e acreditam que as discussões relacionadas a meio am-
biente tendem a crescer. Por outro lado, diferenças de preços entre produtos e 
a falta de informações acerca de atributos sustentáveis são as principais bar-
reiras no momento da compra. Outro aspecto citado como empecilho são os 
significados de conceitos ambientais, como “pegada de carbono” e “matéria-
prima à base de plantas”.

No Brasil, mais do que nos outros países em desenvolvimento, a reciclagem 
é a atividade ambiental mais praticada: 48% dos consumidores nacionais de-
claram que separam os resíduos para a coleta seletiva e 95% dos entrevistados 
acreditam que as questões ambientais devem ganhar ainda mais relevância 
nos próximos anos. 

No momento da compra, 81% dos brasileiros consideram muito relevante a 
presença do selo FSC (Forest Stewardship Council) na embalagem, que sinali-
za que o produto comercializado utiliza uma matéria-prima de fonte renovável.

Os brasileiros citaram as redes sociais como o canal mais usado para ob-
ter informações ambientais sobre embalagens. Ainda no quesito embalagens, 
plásticos de origem renovável são uma das inovações consideradas mais rel-
evantes pelos entrevistados. O que estimula mais da metade (56%) a comprar 
produtos sustentáveis é a busca pela preservação do meio ambiente para as 
próximas gerações. Já 31% dos brasileiros o fazem porque faz parte do seu 
estilo de vida. (AMBIENTE BRASIL, nov/2017)
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RESUMO

O objetivo desse estudo foi avaliar a qualidade microbiológica do cal-
do de cana comercializado por ambulantes e estabelecimentos formais em 
Salvador-Bahia e comparar com padrões sanitários vigentes na legislação. 
Trata-se de um estudo transversal, onde foram realizadas análises microbio-
lógicas para determinação de coliformes totais, termotolerantes, Salmonella 
spp, e bolores e leveduras, e das condições higienicossanitárias dos locais de 
comercialização do produto por meio da aplicação de uma lista de checagem. 
Os resultados obtidos foram comparados com os padrões sanitários deter-
minados pela legislação brasileira onde, tanto os estabelecimentos formais 
quanto os informais, apresentaram um nível considerável de contaminação, 
com apenas uma amostra satisfatória. Pode-se verificar que o caldo de cana 
ofertado, tanto pelo setor formal quanto pelo informal, estava impróprio para 
consumo, pois a análise microbiológica mostrou que a maioria das amostras 
apresentavam contaminação acima do limite aceitável da legislação, além da 
presença de micro-organismos indicadores de qualidade higienicassanitária 
insatisfatória.

Palavras-chave: Qualidade microbiológica. Contaminação. Bebida.

ABSTRACT

The objective of this study was to 
evaluate the microbiological qual-
ity of sugarcane juice marketed by 
street vendors and formal estab-
lishments in Salvador - Bahia and 
compare it with sanitary standards 
in force in the legislation. This is a 
cross-sectional study where micro-
biological analyzes were carried out 
to determine the total and thermo-
tolerant coliforms, Salmonella spp, 
molds and yeasts and the hygienic 
sanitary conditions of the product 
commercialization sites through the 
application of a checklist. The results 
obtained were compared to sanitary 
standards determined by Brazilian 
legislation, where both formal and 
informal establishments presented 
a considerable level of contamina-
tion, with only a satisfactory sample. 
It can be verified that the sugarcane 
juice offered by both the formal and 
the informal sectors were unfit for 
consumption, since the microbiologi-
cal analysis showed that the major-
ity of the samples were above the 
acceptable limit of the legislation, 
besides the presence of microorgan-
isms indicating poor hygienic quality 
sanitary conditions.

Keywords: Microbiological quality. 
Contamination. Juice.

INTRODUÇÃO

A s Doenças transmitidas 
por alimentos (DTA) po-
dem ser caracterizadas 
por um pequeno mal-

-estar, diarreia, vômito e/ou náuseas, 
podendo até resultar em hospitaliza-
ção do individuo ou mesmo a morte. 
Ocorrem em diversos países, inclu-
sive nos mais desenvolvidos, sendo 
considerado um problema de saúde 
pública (MARCHI et al., 2011).

O aumento das populações e de 
grupos vulneráveis, a urbanização 
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desordenada e ausência de controle 
dos órgãos públicos e privados para 
com a qualidade dos alimentos dis-
ponibilizados para as populações 
são fatores que contribuem para 
um número expressivo de casos  de 
DTAs (BRASIL, 2010).

Negligencia ou falha por parte 
dos manipuladores no processa-
mento, torna o alimento mais vul-
nerável a agentes contaminantes, 
trazendo insegurança para a saúde 
do consumidor. (PEREIRA; PI-
NHEIRO; SILVA, 2014).

Consumida principalmente nos 
períodos mais quentes do ano, a 
garapa, mais conhecida como caldo 
de cana, é comercializada por esta-
belecimentos formais e informais, 
por ser muito popular no Brasil, 
ter um ótimo valor nutritivo e um 
baixo custo. Preferida por todos os 
púbicos devido ao seu sabor apra-
zível, embora o caldo contenha um 
baixo teor proteico, a bebida ofere-
ce um alto teor de carboidrato, por-
tanto um grande valor energético 
(OLIVEIRA; RIBEIRO; PAULO, 
2008; CARVALHO; MARGA-
LHÃES, 2007).

A extração desta bebida é reali-
zada através da moagem da cana 
em um equipamento chamado de 
moenda, é uma bebida saborosa que 
pode ser ingerida em temperatura 
ambiente ou adicionando-se gelo 
no momento do consumo. Devido 
ao alto risco de alterações enzimá-
ticas que resultam em grandes mu-
danças sensoriais não aceitáveis, é 
aconselhável seu consumo imedia-
to (MACHADO et al., 2013).

Tanto o caldo de cana, como 
qualquer outro produto alimentício 
preparado e comercializado infor-
malmente, pode conter micro-or-
ganismos decorrentes de sua ma-
nipulação ou mesmo por meio de 
contaminação cruzada com utensí-
lios e equipamentos utilizados no 
seu processamento (PRADO et al., 
2010).

A higiene inadequada das mãos, 
por parte dos manipuladores, pode 
contaminar os alimentos com bac-
térias oriundas do intestino, muco-
sa da boca/ nariz e/ou da pele (TRI-
DA; FERREIRA, 2013).

A ausência de condições higieni-
cossanitárias adequadas e de treina-
mento dos manipuladores, por parte 
dos estabelecimentos que comercia-
lizam caldo de cana, principalmente 
por ser uma bebida extraída de forma 
manual, aumenta os riscos de conta-
minação do caldo de cana, tornando 
os consumidores mais propensos às 
toxinfecções alimentares, inclusive 
por parasitas (SANTANA; FAGUN-
DES; FORTUNA, 2011; AZEVEDO 
et al., 2014).

Devido à suspeita de ocorrência de 
surtos de Doenças de Chagas Agu-
da transmitida por alimentos conta-
minados, a Diretoria Colegiada da 
ANVISA regulamentou, por meio 
da Resolução nº 218, a adoção das 
Boas Práticas para estabelecer re-
quisitos higienicossanitários em 
todas as etapas de preparação e co-
mercialização de bebidas de origem 
vegetal, como forma de prevenção 
de DTAs (BRASIL, 2005).

Acredita-se que a manipula-
ção e higienização inadequada de 
equipamentos e armazenamento da 
cana para o preparo da bebida pode 
fazer desse alimento um potencial 
veiculador de micro-organismos, 
trazendo riscos à saúde do consu-
midor. Este estudo se justifica pela 
necessidade de se confirmar a im-
portância da adoção de critérios 
de boas práticas relacionadas ao 
armazenamento, processamento e 
comercialização do caldo de cana 
para qualidade do produto final. 
Portanto, o objetivo desse estudo 
foi avaliar a qualidade microbioló-
gica do caldo de cana comerciali-
zado por ambulantes e estabeleci-
mentos formais em Salvador, Bahia 
e comparar com padrões sanitários 
vigentes na legislação.

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de um estudo transversal, 
realizado no período de fevereiro a 
abril de 2017, onde foram realiza-
das análises microbiológicas do cal-
do de cana e verificação das condi-
ções higienicossanitárias dos locais 
de comercialização desse produto. 
Foram coletadas seis amostras en-
tre os Distritos Sanitários da Barra, 
Rio Vermelho e Boca do Rio, sendo 
três de estabelecimentos formais e 
três de estabelecimentos informais. 
Para efeito deste estudo os estabele-
cimentos formais foram identifica-
dos por E1, E2, E3 e os ambulantes 
(informais) por A1, A2 e A3, como 
forma de preservar a identidade dos 
mesmos.

A amostra foi coletada na sua em-
balagem original de comercializa-
ção, sem adição de gelo, contendo 
300 mL de caldo de cana e a seguir, 
transportada imediatamente, em cai-
xas isotérmicas contendo bolsas de 
gelo recicláveis, para o laboratório 
de microbiologia, onde realizaram-se 
análises microbiológicas para a de-
terminação de coliformes totais e ter-
motolerantes, Salmonella spp. e bo-
lores e leveduras. Embora não exista 
padrão pela legislação, incluiu-se na 
pesquisa as análises de coliformes to-
tais e bolores e leveduras por serem 
indicadores de qualidade sanitária e, 
portanto, auxiliam na avaliação geral 
das condições higienicossanitárias. 

As análises ocorreram com amos-
tras em triplicata e três diluições de-
cimais. Para análises de coliformes 
totais e termotolerantes utilizou-se 
a Técnica de Tubos Múltiplos para 
determinação do Número Mais Pro-
vável (NMP), a pesquisa de Salmo-
nella spp. por meio do método BAM/ 
FDA; bolores e leveduras através 
do método de APHA (SILVA et al., 
2007). 

Ao adquirir a amostra do caldo de 
cana como consumidor, realizou-se 
um levantamento observacional dos 
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estabelecimentos através da aplicação 
de uma lista de checagem, com vinte 
e um itens referentes ao vestuário (4 
itens), asseio pessoal (5 itens), hábitos 
higiênicos (5 itens), estado de saúde 
dos manipuladores ( 1 item), área de 
atendimento ao cliente (1 item), área 
de resíduos (1 item), higienização de 
equipamentos e utensílios (2 itens) 
e manipulação do produto (2 itens), 
baseada no Regulamento Técnico de 
Procedimentos Higiênico-Sanitários 
para Manipulação de Alimentos e 
Bebidas Preparadas com Vegetais 
(BRASIL, 2005). A avaliação foi re-
alizada por pesquisador treinado por 
meio de observação direta. Cada item 

Tabela 1- Resultados das análises microbiológicas do caldo de cana, Salvador, 2017.

Amostras
Bolores e Leveduras 

(UFC/mL)
Coliformes totais 

(NMP/mL)

Coliformes 
Termotolerantes 

(NMP/mL)
Salmonella spp

Formais

E1 2,16x105 8,03x102 1,91x102 Ausência

E2 2,17x104 >7,45x102 > 1,1x103 Ausência

E3 8,33x104 2,63x102 2,06x101 Ausência

Ambulantes

A1 6,65x104 > 1,1x103 > 1,1x103 Ausência

A2 9,18x104 > 1,1x103 > 1,1x103 Ausência

A3 2,47x104 > 1,1x103 > 1,1x103 Ausência

Padrão1 NSA2 NSA2 102 Ausência

Fonte: Dados da pesquisa.

Legenda: 1BRASIL, 2001; 2Não se Aplica

contou com três possibilidades de 
resposta: ‘Sim’ para itens conforme, 
‘Não’ para itens não conforme  e ‘Não 
se aplica’ (NA). Os estabelecimen-
tos foram avaliados individualmente 
quanto ao percentual de atendimento 
à lista de verificação, calculando-se a 
partir da relação entre a soma das con-
formidades e o total de itens avaliados 
excluindo-se os itens ‘Não se aplica’.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados obtidos, a partir das 
análises microbiológicas do caldo 
de cana, foram comparados com os 
padrões sanitários determinados pela 

legislação brasileira onde, observa-se 
na Tabela 1, que tanto os estabeleci-
mentos formais quanto os informais, 
apresentaram um nível considerável 
de contaminação, pois somente a 
amostra E3 estava em conformidade 
para o consumo.

Com relação à análise de coli-
formes termotolerantes, os resulta-
dos tiveram variação de 6,2x101 a 
> 1,1x103 NMP/mL, apresentando 
83,3% (n=5) das amostras acima do 
padrão sanitário, sendo que todas as 
amostras provenientes do setor infor-
mal (ambulantes) estavam contami-
nadas (BRASIL, 2001). Resultado 
superior à pesquisa de Cunha Neto, 
Rosa e Vieira, onde 75% (15/20) das 
amostras do comércio informal de 
Cuiabá-MT estavam contaminadas. 

Embora não exista um padrão mi-
crobiológico para coliformes totais, 
foram encontradas altas concentra-
ções em todas as amostras analisadas 
(2,63x102 a >1,1 x103) assim como 
Carvalho e Magalhães (2007), na 
cidade de Itabuna-BA, que encon-
traram, em 90% das amostras, con-
tagens maiores que 1100 NMP/mL. 
Altas concentrações de coliformes 
totais e termotolerantes demonstram 
falhas nos cuidados higienicossani-
tários durante o processamento do 
caldo de cana, tanto na higienização 

Gráfico 1 - Conformidade da Lista de checagem aplicada nos 
estabelecimentos pesquisados, Salvador, 2017.
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de utensílios quanto na manipulação.
Na análise de Salmonella spp. 

pode-se observar ausência em 100% 
das amostras. Os altos índices de co-
liformes podem justificar a ausência 
de Salmonella spp. nas amostras, 
pois este micro-organismo possui 
baixa competitividade (CUNHA 
NETO; ROSA; VIEIRA, 2016). Re-
sultado contrário à esta pesquisa foi 
relatado por Brezovsky et al. (2016), 
onde 60% das amostras do caldo de 
cana comercializado em Ji-PR, esta-
vam contaminadas por Salmonella 
spp. representando um grande perigo 
à saúde de quem consome esse pro-
duto. 

O número de bolores e leveduras 
nas amostras analisadas variou de 
2,17x104 a 2,16x105 UFC/mL, ado-
tando o critério utilizado na pesquisa 
de Prado et al. (2010), na qual con-
tagens superiores a 104, contribuem 
para redução da vida útil do produ-
to, 100% das amostras deste estudo 
apresentaram índices superiores a 
este.

Conforme pode ser verificado no 
Gráfico 1, os estabelecimentos for-
mais apresentaram melhores resul-
tados em relação à avaliação da lista 
de checagem (mínimo de 75% de 

adequação), em comparação com os 
informais, resultado que também foi 
confirmado nas análises microbioló-
gicas (33% de adequação).

O setor informal foi o que menos se 
adequou em relação às Boas Práticas, 
situação que pode acarretar agravos à 
saúde dos consumidores ocasionada 
pela ingestão do alimento contamina-
do. 

Na pesquisa de Dias et al. (2014), 
a falta de capacitação e treinamento 
em manipulação de alimentos foi o 
que levou às inadequações encontra-
das nos ambulantes. Para Oliveira, 
Ribeiro, Paulo (2008), a preocupa-
ção com a segurança dos alimentos é 
ainda maior quando se trata do setor 
informal, devido às precárias condi-
ções estruturais, falta de acesso à água 
encanada e baixa escolaridade que é 
uma das principais causas para o des-
conhecimento de adequadas práticas 
de manipulação de alimento. 

No entanto, na avaliação por itens 
da lista de checagem, observa-se no 
Gráfico 2 que, no item Hábitos Hi-
giênicos obteve-se um resultado in-
satisfatório nos dois segmentos, pois 
não realizavam higienização cuida-
dosa das mãos antes da manipulação 
de alimentos, principalmente após 

qualquer interrupção (antissepsia); 
manipuladores falavam sobre o pro-
duto; polegares ou mãos entravam em 
contato direto com o caldo de cana ou 
com a parte interna de copos e garra-
fas. Os manipuladores abriam a porta, 
tocavam em equipamentos e banca-
das, etc. e, em seguida, voltavam a 
manipular o alimento. O único ponto 
positivo com relação a este quesito 
no setor formal foi a presença de um 
caixa para manipular exclusivamente 
o dinheiro. 

Os pontos críticos verificados que 
podem ter contribuído para a inade-
quação deste produto, são: a falta de 
aplicação das boas práticas por parte 
dos comerciantes e manipuladores; a 
forma de armazenamento inadequada 
nos dois segmentos, além da infra-
estrutura inapropriada. Em relação à 
infraestrutura, destacam-se os ambu-
lantes, porque não dispunham de água 
potável, banheiro acessível e desti-
nação correta do lixo, fatores estes 
que favorecem práticas inadequadas 
como a lavagem esporádica e inade-
quada das mãos, dos equipamentos e 
dos utensílios. 

Em diversos pontos do país, a con-
dição higiênica do caldo de cana é 
constantemente insatisfatória, onde vá-
rios estudos demonstram que as falhas 
no processamento ocorrem, principal-
mente, devido à ausência da compre-
ensão/ conhecimento das boas práticas 
pelos manipuladores (FLORENTINO 
et al., 2011; SANTANA; FAGUN-
DES; FORTUNA, 2011; MELO et al., 
2015; DIAS et al., 2014). 

A implantação de medidas de boas 
práticas e a prevenção dos surtos de 
DTA é imprescindível para qualquer 
local de produção de alimentos (SIL-
VA et al., 2014). Há uma preocupação 
significativa sobre a saúde pública, em 
nível mundial, no que diz respeito à 
qualidade e segurança dos alimentos, 
uma vez que, o ser humano é suscetível 
à contaminação por micro-organismos 
patogênicos, toxinas ou micotoxinas 
(PARIZ, 2011).

Gráfico 2 – Conformidade por item da Lista de checagem aplicada nos 
estabelecimentos pesquisados, Salvador, 2017.
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CONCLUSÃO

De acordo com os resultados obti-
dos, pode-se verificar que o caldo de 
cana ofertado, tanto pelos comercian-
tes do setor formal, quanto do infor-
mal, estava impróprio para consumo, 
pois a análise microbiológica mostrou 
que a maioria das amostras estava 
com contaminação acima do limite 
aceitável pela legislação, além da pre-
sença de micro-organismos indicado-
res de má qualidade higienicassanitá-
ria, os quais podem colocar em risco a 
saúde dos consumidores.

O setor informal foi o que mais 
apresentou falhas, por isto, não deve 
ser negligenciado, necessitando de 
estratégias que contemplem ações de 
educação sanitária resultando na me-
lhoria efetiva de sua qualidade. 

Com isso, enfatiza-se a necessida-
de de uma fiscalização mais rigorosa 
por parte dos órgãos competentes, 
protocolos de capacitação como cur-
sos obrigatórios de Boas Práticas, 
para manipuladores e comerciantes, 
para assim obter um controle higieni-
cossanitário adequado na produção do 
caldo de cana, prevenindo ou minimi-
zando as possíveis fontes de contami-
nação, para que possa trazer seguran-
ça a seus consumidores. 
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GUIA DE ALIMENTA ÇÃO DA CRIANÇA COM CÂNCER ......................................................................................................................GENARO ................................................................................................................ 45,00
HERBICIDAS EM ALIMENTOS, 2ª ED 1997 ...........................................................................................................................................MÍDIO ..................................................................................................................... 61,60
HIGIENE NA INDÚSTRIA DE ALIMENTOS , 1ªED 2008 .........................................................................................................................NÉLIO JOSÉ DE ANDRADE1 ............................................................................. 160,00
HIGIENE PESSOAL - HÁBITOS HIGIÊNICOS E INTEGRIDADE FÍSICA (MÓDULO II) ........................................................................FRIULI  ................................................................................................................... 25,00
INSETOS DE GRÃOS ARMAZENADOS:ASPECTOS BIOLÓGICOS (2AED2000)................................................................................ATHIÊ ................................................................................................................... 102,00
INSPEÇÃO E HIGIENE DE CARNES ......................................................................................................................................................PAULO SÉRGIO DE ARRUDA PINTO .................................................................  95,00
INTRODUÇÃO À QUÍMICA AMBIENTAL ................................................................................................................................................JORGE BDE MACEDO ....................................................................................... 165,00
ISOFLAVONAS DE SOJA E SUAS ATIVIDADES BIOLÓGICAS ............................................................................................................VARELA ..................................................................................................................33,11
LEITE PARA ADULTOS. MITOS E FATOS FRENTE À CIÊNCIA ............................................................................................................VARELA ............................................................................................................... 143,22
LIVRO VERDE DE RASTREAMENTO - CONCEITOS E DESAFIOS ......................................................................................................VARELA ..................................................................................................................33,11
MANUAL DE BOVINOCULTURA LEITEIRA – ALIMENTOS: PRODUÇÃO E FORNECIMENTO ..........................................................IVAN LUZ LEDIC ................................................................................................... 51,00
MANUAL DE CONTROLE HIGIÊNICOSSANITÁRIO EM SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO, 7AED2007 ...............................................SILVA.JR .............................................................................................................. 239,00
MANUAL DE INSPEÇÃO E QUALIDADE DO LEITE ..............................................................................................................................UFSM ..................................................................................................................... 45,00
MANUAL DE MÉTODOS DE ANALISE MICROBIOLOGICA DE ALIMENTOS E ÁGUA .......................................................................VARELA ............................................................................................................... 379,00
MANUAL DESCOMPLICADO PARA CONTROLE DE PRAGAS URBANAS .........................................................................................ALL PRINT ............................................................................................................. 40,00
MANUAL SOBRE NUTRIÇÃO, CONSERVAÇÃO DE ALIMENTOS E MANIPULAÇÃO DE CARNES ..................................................SEBRAE ................................................................................................................ 48,00
MARKETING E QUALIDADE TOTAL (SETOR LATICINISTA) ................................................................................................................FERNANDO A CARVALHO E LUIZA C ALBUQUERQUE ................................... 48,00
NOÇÕES BÁSICAS DE MICROBIOLOGIA E PARASITOLOGIA PARA MANIPULADORES DE ALIMENTOS (MÓDULO I) ..............FRIULI  ................................................................................................................... 12,00
NOVA CASA DE CARNES (REDE AÇOUCIA) ........................................................................................................................................FCESP-CCESP-SEBRAE ...................................................................................... 15,00
NUTRICIONISTA - O SEU PRÓPRIO EMPREENDEDOR. ......................................................................................................................ALEXANDRE CONDE; SIMARA RUFATTO CONDE ........................................... 45,00
NUTRIÇÃO DA MULHER. UMA ABORDAGEM NUTRICIONAL DA SAÚDE À DOENÇA. ....................................................................METHA ................................................................................................................... 98,00
NUTRIÇÃO E ADMINISTRAÇÃO NOS SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR .............................................................................RICARDO CALLIL E JEANICE AGUIAR .............................................................. 25,00
NUTRIÇÃO PARA QUEM NÃO CONHECE NUTRIÇÃO, 1ªED 1998 ......................................................................................................PORTO ................................................................................................................... 42,00
O MUNDO DO FRANGO ..........................................................................................................................................................................OLIVO .................................................................................................................. 255,00
PARTICULARIDADES NA FABRICAÇÃO DE SALAME, 1ª ED 2004 ....................................................................................................TERRA/FRIES/TERRA .......................................................................................... 42,35
PERSONAL DIET. O CAMINHO P/ O SUCESSO PROFISSIONAL ........................................................................................................METHA ................................................................................................................... 49,00
PIRÂMIDE ALIMENTAR ...........................................................................................................................................................................METHA ................................................................................................................... 15,00
PROBIÓTICOS E PREBIÓTICOS EM ALIMENTOS ................................................................................................................................VARELA ............................................................................................................... 174,79
PROCESSAMENTO E ANÁLISEDE BISCOITOS (1A ED 1999) ..............................................................................................................MORETTO ............................................................................................................. 41,58
QUEIJOS NO MUNDO- O LEITE EM SUAS MÃOS (VOLUME IV) .........................................................................................................LUIZA C ALBUQUERQUE .................................................................................... 45,00
QUEIJOS NO MUNDO - O MUNDO ITALIANO DOS QUEIJOS (VOLUME III) .......................................................................................LUIZA C ALBUQUERQUE .................................................................................... 45,00
QUEIJOS NO MUNDO - ORIGEM E TECNOLOGIA (VOLUMES I E II) ..................................................................................................LUIZA C ALBUQUERQUE .................................................................................... 90,00
QUEIJOS NO MUNDO - SISTEMA INTEGRADO DE QUALIDADE - MARKETING, UMA FERRAMENTA COMPETITIVA
(VOLUME V) .............................................................................................................................................................................................LUIZA C ALBUQUERQUE .................................................................................... 45,00
RELAÇÃO DE MEDIDAS CASEIRAS, COMPOSIÇÃO QUÍMICA DE ALIMENTOS NIPO-BRASILEIROS ...........................................TOMITTA, CARDOSO ........................................................................................... 22,50
RESTAURANTE POR QUILO: UMA ÁREA A SER ABORDADA ............................................................................................................DONATO ................................................................................................................ 46,80
SEGURANÇA ALIMENTAR APLICADA AOS MANIPULADORES DE ALIMENTOS /
FLUXOGRAMAS CROMÁTICOS PARA PREPARAÇÃO DE REFEIÇÕES ............................................................................................MAGALI SCHILLING ............................................................................................. 18,00
SISTEMA DE PONTOS PARA CONTROLE DE COLESTEROL E GORDURA NO SANGUE................................................................ABREU/NACIF/TORRES ......................................................................................  30,00
SORVETES -CLASSIFICAÇÃO, INGREDIENTES, PROCESSAMENTO (EDIÇÃO 2001) .....................................................................CENTRO DE INFEM ALIMENTOS ........................................................................ 28,00
SUBPRODUTOS DO PROCESSO DE DESINFECÇÃO DE ÁGUA PELO USO DE DERIVADOS CLORADOS ...................................JORGE A BARROS MACEDO .............................................................................. 25,00
TREINANDO MANIPULADORES DE ALIMENTOS  ...............................................................................................................................SANTOS ................................................................................................................ 50,00
TREINAMENTO DE MANIPULADORES DE ALIMENTOS: FATOR DE SEGURANÇA ALIMENTAR
E PROMOÇÃO DA SAÚDE, 1ª ED 2003 ..................................................................................................................................................GERMANO ............................................................................................................. 50,00
VÍDEO TÉCNICO (EM VHS OU DVD): QUALIDADE E SEGURANÇA DO LEITE:
DA ORDENHA AO PROCESSAMENTO  .................................................................................................................................................POLLONIO/SANTOS ............................................................................................. 55,00
VÍDEO TÉCNICO (APENAS EM DVD): QUALIDADE DA CARNE IN NATURA (DO ABATE AO CONSUMO) ................................HIGIENE ALIMENTAR ..........................................................................................  55,00

TÍTULO AUTOR R$





88

PESQUISA

QUALIDADE MICROBIOLÓGICA DE 
REFRIGERANTES INDUSTRIALIZADOS 

COMERCIALIZADOS NA CIDADE DE MACEIÓ, AL.
Eliane Costa Souza *

Adriana Maria Araújo Costa

Camila Mayara Félix Cordeiro

Flávio Guilherme Batista Teixeira
Centro Universitário Cesmac. Maceió, AL.

* elicosouza@hotmail.com

RESUMO

Refrigerantes são bebidas não al-
coólicas, consumidas mundialmente 
por milhões de pessoas, produzidas 
com água, açúcar, suco natural ou 
extrato vegetal, corante, acidulante, 
antioxidante, aromatizante, conser-
vador e gás carbônico. Os refrige-
rantes são passíveis de contamina-
ção por fungos e bactérias do grupo 
coliformes. O objetivo desse estudo 
foi pesquisar coliformes totais nos 
refrigerantes industrializados acon-
dicionados e comercializados em di-
versos tipos de embalagens na cida-
de de Maceió/AL. Participaram desta 
pesquisa treze marcas comerciais en-
contradas no comercio varejista. De 
acordo com a disponibilidade de cada 
marca, foram coletadas 51 amostras, 
sendo uma de cada tipo de embala-
gem: lata (350 mL), garrafa de vidro 
(290 mL e 1Litro) e garrafa PET (1 e 
2 Litros). Das marcas A, D, E, F e H 
foram coletadas cinco amostras; B e 
C quatro; G, I, J, K, L e M três, sendo 
transportadas na embalagem original 
em temperatura ambiente até o labo-
ratório para a realização das análises. 

Os coliformes totais foram pesqui-
sados pela técnica do Número Mais 
Provável. Todas as amostras apre-
sentaram 0,03 NMP/50mL eviden-
ciando ausência destes micro-orga-
nismos, enquadrando-se nos padrões 
estabelecidos pela legislação. Dian-
te dos resultados pode-se constatar 
que, independente do sabor, do tipo 
de indústria e embalagem, todas as 
marcas comerciais foram aprovadas, 
evidenciando, portanto, que as Boas 
Práticas de Fabricação foram aplica-
das corretamente em todos os níveis 
de procedimentos operacionais desta 
bebida não alcoólica.

Palavras-chave: Boas Práticas. 
Qualidade Sanitária. Vida de 
Prateleira.

ABSTRACT

Soft drinks are non-alcoholic bev-
erages, consumed worldwide by 
millions of people, produced with 
water, sugar, natural juice or veg-
etable dye extract, acidulant, anti-
oxidant, flavoring, conservative and 
carbonic gas. Sodas are prone to 

contamination by fungi and bacte-
ria of the coliform group. The aim of 
this study was to find total coliforms 
in soft drinks packaged and mar-
keted in several industrial types of 
packaging in the city of Maceió/AL. 
Participated in this research thirteen 
trademarks found in retail trade. Ac-
cording to the availability of each 
mark 51 samples were collected, 
one for each type of packaging: Tin 
(350 mL) glass bottle (290 mL and 
1 liter) and PET bottle (1 and 2 li-
tres). Of line A, D, E, F and H were 
collected five samples; (B) and (C) 
four; G, I, J, K, L and M three, be-
ing transported in its original pack-
aging at room temperature until the 
lab for analysis. The total coliforms 
were searched by the most prob-
able number technique. All samples 
showed 0.03 NMP/50 ml evidencing, 
the absence of these microorgan-
isms, framing on the standards set by 
the law. On the results you can see 
that, no matter what the flavor, the 
type of industry and packaging, all 
the trademarks were adopted, dem-
onstrating that good manufacturing 
practices were applied properly, at 
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all levels of proceedings This operat-
ing non-alcoholic beverage.

Keywords: Good Practice. Sanitary 
Quality. Shelf Life.

INTRODUÇÃO 

E m 1676, em Paris, surgiram 
os primeiros refrigerantes à 
base de água, suco de limão 
e açúcar. A mistura com gás 

foi inventada somente em 1772, mas 
a comercialização se deu em 1830, 
exclusivamente para fins farmacêu-
ticos, como, por exemplo, no auxí-
lio da digestão (BRASIL ESCOLA, 
2017). 

Nos Estados Unidos, a indústria 
de refrigerante surgiu em 1871. No 
Brasil, os primeiros registros remon-
tam a 1906, mas durante a década 
de 1920 é que este entrou definitiva-
mente no hábito alimentar dos brasi-
leiros, quando em 1942 foi instalada 
no Rio de Janeiro a primeira fábrica. 
O Brasil é o país, depois dos Estados 
Unidos e México, que possui o maior 
número de consumidores deste pro-
duto, segundo os dados da Associa-
ção Brasileira das Indústrias de Re-
frigerantes e Bebidas não Alcoólicas 
(ABIR) (2017).

Refrigerantes e Bebidas não Alco-
ólicas (ABIR) (2017).

Os refrigerantes são classificados 
como bebidas não alcoólicas, consu-
midas mundialmente por milhões de 
pessoas, produzidas com água, açú-
car, suco natural ou extrato vegetal, 
corante, acidulante, antioxidante, 
aromatizante, conservador e gás car-
bônico (SWEETMAN et al., 2008). 

São considerados alimentos de 
alta atividade de água (aw > 0,90) 
e alta acidez (pH<3,7), passíveis de 
contaminação por bolores (fungos 
filamentosos), leveduras (fungos 
unicelulares) e bactérias do grupo 
coliformes, uma vez que estes po-
dem contaminar os produtos a partir 
das condições sanitárias deficientes 

oriundas da matéria-prima, dos equi-
pamentos e ambiente (MORAIS et 
al., 2003).

Na composição dos refrigerantes, 
a água é a matéria-prima em maior 
quantidade. Assim, esta necessita ter 
características físico-químicas, orga-
nolépticas e microbiológicas, obede-
cendo aos parâmetros estabelecidos 
pela Portaria do Ministério da Saúde 
nº 2.914 de 12 de dezembro de 2011, 
que confere ausência de coliformes 
totais em 100 mL da amostra (BRA-
SIL, 2011). 

Dentre os vários tipos de sabores 
e embalagens, Guaraná, Laranja e 
Limão em embalagem PET de 2 li-
tros, são os mais consumidos pela 
população. Em seguida, vem o sabor 
Cola, que é produzido por indústrias 
multinacionais, conforme dados dis-
ponibilizados pela Associação Brasi-
leira das Indústrias de Refrigerantes 
(ABIR, 2017).

Segundo a ABIR (2017), os refri-
gerantes envasados nos vasilhames 
de vidro, após o consumo, são des-
cartados pelos consumidores e de-
volvidos à empresa produtora, onde 
passam por uma inspeção visual 
para que sejam retirados aqueles que 
apresentem quebras e com material 
de difícil remoção, e, em seguida, 
são submetidos à limpeza química e 
mecânica visando tornar o vasilhame 
isento de contaminação.

Akond et al (2006) relatam que as 
Boas Práticas Fabricação têm como 
objetivo controlar todo o processo 
produtivo, que vai desde o recebi-
mento da matéria-prima até a distri-
buição, porém nem sempre estas são 
controladas na indústria de alimentos 
e bebidas, principalmente em países 
subdesenvolvidos, o que pode resul-
tar em grande deficiência na quali-
dade microbiológica, podendo vir a 
causar doenças transmitidas por ali-
mentos (DTAs) aos consumidores.

Badaró (2007) define que as 
DTAs podem ser causadas em de-
corrência da ingestão de alimentos 

contaminados por agentes biológi-
cos, físicos e químicos, ocorrendo, 
tanto pela falta de higiene pessoal, 
como por deficiência no processo de 
limpeza de equipamentos que entram 
em contato com a matéria-prima.

Portanto, em decorrência da pro-
babilidade dos refrigerantes terem al-
gum tipo de contaminação microbio-
lógica oriunda de falhas sanitárias na 
produção, e por estes serem produtos 
extremamente consumidos pela po-
pulação, principalmente por crianças 
que pertencem a um grupo de maior 
vulnerabilidade imunológica, o ob-
jetivo deste trabalho foi pesquisar a 
presença dos coliformes totais, visto 
que a presença destes são indicado-
res de higiene sanitária inadequada 
em refrigerantes industrializados 
acondicionados em diversos tipos de 
embalagens e comercializados na ci-
dade de Maceió/AL.

MATERIAL E MÉTODOS 

Foram encontradas 13 marcas co-
merciais de refrigerantes industriali-
zados, as quais foram adquiridas em 
supermercados de acordo com a dis-
ponibilidade de envase, sendo uma 
amostra de cada embalagem encon-
trada: lata (350 mL), garrafa de vidro 
(290 mL e 1L) e garrafa PET (1L e 
2L). As marcas comerciais foram 
identificadas com letras do Alfabeto: 
A, B, C, D, E, F, G, H, I, J, K, L e M. 
Foram coletadas 51 amostras, sendo 
cinco (A, D, E, F e H) quatro (B e 
C) e três (G, I, J, K, L e M), todas na 
embalagem original e dentro da data 
de validade, sendo transportadas em 
temperatura ambiente até o labora-
tório para a realização das análises 
microbiológicas segundo Silva et al. 
(2010).

Preparo da amostra
Todas as embalagens foram hi-

gienizadas com água corrente, deter-
gente e álcool a 70%, e em seguida 
homogeneizadas em movimentos 
giratórios.
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Pesquisa de coliformes totais
Para realização do teste presunti-

vo são inoculados, com o auxílio de 
uma pipeta de vidro estéril, 10 mL da 
amostra em 5 tubos de ensaio esté-
reis contendo 10 mL de Caldo Lauril 
Sulfato Triptose (LST) com dupla 
concentração. Os tubos são incuba-
dos a 35oC/48h. Passadas as 48 h são 
observados os tubos com presença 
de gás no interior do tubo de Durhan 
e turvação do meio (tubos positivos 
para bactérias com capacidade de 
fermentar a lactose). 

Com a ocorrência de tubos positi-
vos, realiza-se o teste confirmativo, 
transferindo uma alçada (utilizando 
uma alça de platina) do inoculo dos 
tubos positivo para tubos de ensaio 
estéreis contendo 10 mL de Caldo 
Verde Bile Brilhante (VB). Os tubos 
são incubados em estufa a 35oC/48h 
para verificação posterior da forma-
ção de gás no interior do tubo de 
Durhan´, evidenciando-se positivida-
de. Para quantificação dos resultados 
encontrados foi utilizada a Tabela de 
Hoskins onde se calcula o Número 
Mais Provável de coliformes totais 
em 50 mL da amostra.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A RDC n.°12, de 02 de janeiro de 
2001 (BRASIL, 2001), que aprova o 
regulamento Técnico sobre padrões 
microbiológicos para alimentos, es-
tabelece para refrigerante a ausência 
de coliformes totais em 50 mL da 
amostra. Como observa-se na Tabela 
1, não foram detectadas bactérias co-
liformes totais em 100% (n=51) das 
amostras analisadas, se enquadran-
do, portanto, nos padrões estabeleci-
dos pela legislação federal. 

Não ocorreu diferenciação das 
amostras provenientes de indústrias 
de grande porte, nas quais provavel-
mente as Boas Práticas de Fabricação 
são mais rígidas, das que foram ad-
quiridas de empresas menores.

A higiene é um dos fatores mais 
importantes para o resultado na qua-
lidade final dos produtos manufatura-
dos, devendo ser sempre a última eta-
pa de um processo de fabricação para 
assegurar que o próximo lote será 
produzido sem contaminações micro-
biológicas, portanto, sempre se deve 
começar e terminar a produção com 
um sistema limpo (CONSENTINO, 

Tabela 1 - Resultados da análise microbiológica de refrigerantes industrializados comercializados na cidade de Maceió/AL.

Marcas comerciais de refrigerantes 
industrializados/sabor

Número de amostras/
Tipos de envase

Micro-organismo
Coliformes Totais

NMP/50mL
A (Cola) 05 (L, v, V, p, P) <0,03

B (Cola Zero) 04 (L, v, p, P) <0,03
C (Cola Stevia) 04 (L, v, p, P) <0,03

D (Laranja) 05 (L, v, V, p, P) <0,03
E (Guaraná) 05 (L, v, V, p, P) <0,03
F (Limão) 05 (L, v, V, p, P) <0,03
G (Uva) 03 (L, p, P) <0,03

H (Guaraná) 05 (L, v, V, p, P) <0,03
I (Guaraná Zero) 03 (L, p, P) <0,03

J (Cola) 03 (L, p, P) <0,03
K (Cola) 03 (v, p, P) <0,03

L (Laranja) 03 (v, p, P) <0,03
M (Guaraná) 03 (v, p, P) <0,03

L (Lata); v (Vidro 290 mL); V (Vidro 1 Litro); p (PET 1 Litro); P (PET 2 Litros).
NMP- Número Mais Provável
Fonte: dados da pesquisa

2006).  
Martinez e Benedetti (2004) enfati-

zam que na indústria de refrigerantes 
ocorre sempre a busca de ferramentas 
que possam evitar contaminação quí-
mica, física e microbiológica, em que 
destas, a etapa de higiene é a mais uti-
lizada,  devendo utilizar água potável 
e empregar materiais aprovados pelo 
ministério da saúde para a etapa de 
limpeza como a de sanitização, sendo 
esta ferramenta pertencente aos pro-
cedimentos operacionais padroniza-
dos das Boas Práticas de Fabricação, 
segundo a RDC 275 de outubro de 
2002 (BRASIL, 2002).

Associado à etapa de higiene, em-
pregada pelas indústrias, outro fator 
importante que pode ter contribuído 
para a ausência dos coliformes totais 
foi a elaboração do refrigerante, uma 
vez que o açúcar (sacarose) adiciona-
do é empregado para transmitir gosto 
doce, realçar o sabor dos componen-
tes, dar corpo, ajudar na estabilização 
do CO2 e fornecer valor energético, 
porém este reduz a atividade de água, 
sendo um fator intrínseco importante 
para diminuir a multiplicação dos co-
liformes (O‘DONNELL, 2005). 
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O gás carbônico (CO2), além de 
contribuir para a efervescência e 
efeito refrescante, também visa pro-
porcionar um produto mais seguro 
do ponto de vista microbiológico, 
visto que reage com a água forman-
do o ácido carbônico, cujo resultado 
é um pH baixo e, consequentemente, 
a inibição de bactérias (BARNABÉ, 
2003).

Na literatura existem algumas 
pesquisas cujos resultados corrobo-
ram com o presente estudo, como a 
pesquisa realizada por Morais et al. 
(2003), na qual, em 100 amostras de 
refrigerantes coletadas aleatoriamen-
te em estabelecimentos comerciais 
no interior e na capital do Estado de 
São Paulo, não foram detectados co-
liformes totais.

Hoffmann; Garcia-Cruz e Vintu-
rim (1993) analisaram 25 amostras 
de refrigerantes comercializados na 
região de São José do Rio Preto/SP, 
texto no qual os resultados se asse-
melham ao presente trabalho pois, 
todas as amostras (100%) encontra-
vam-se de acordo com a legislação 
federal vigente.

Assemelhando-se ao presente es-
tudo, Macedo et al. (2011), analisan-
do a qualidade microbiológica de 18 
amostras de refrigerante de caju en-
vasado em 350 mL (lata) e 18 amos-
tras de 600 mL (vidro), detectaram 
que todas as amostras apresentaram 
ausência para coliformes totais.

A pesquisa realizada por Felipe 
et al. (2004) apresenta resultados 
que se igualam ao presente trabalho, 
pois evidenciou que em 100% das 
amostras de 5 marcas comerciais de 
refrigerantes analisadas, utilizando a 
técnica de filtração em membrana, 
não foram encontrados esses micro-
-organismos.

Prado et al. (2012) produziram um 
refrigerante sabor laranja com adição 
de isolado proteico de soro de leite 
e os resultados das análises micro-
biológicas indicaram ausência de 
coliformes totais durante os 90 dias 

de armazenamento do produto, cor-
roborando com os resultados desta 
pesquisa.

CONCLUSÃO

Diante dos resultados pode-se 
constatar que, independentemente do 
tipo de indústria, sabor e embalagem 
utilizada, nenhuma marca comercial 
de refrigerante industrializado anali-
sada neste estudo apresentou conta-
minação por coliformes totais, estan-
do dentro dos padrões estabelecidos 
na legislação federal brasileira. 

Esse resultado evidencia, portan-
to, que as Boas Práticas de Fabri-
cação empregadas nas operações de 
produção foram efetuadas correta-
mente, apresentando condições sani-
tárias que evitam a contaminação por 
estes micro-organismos. 
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ALIMENTOS FEITOS DE INSETOS FAZEM SUCESSO NA SUÍÇA.

Produtos à base de insetos vêm se tornando um sucesso de vendas desde que foram lançados na Suíça, em 
agosto passado.

A receita não chega a ser complicada. Insetos cultivados em criadouros higienizados na Suíça, Áustria e Bél-
gica são moídos e transformados em uma farinha. O pó, que é rico em proteína, é acrescentado em uma massa 
com outros ingredientes - como purê de grãos e temperos - e moldada no formato de uma carne de hambúrguer 
e almôndega.

A fabricante dos produtos à base de insetos argumenta que os alimentos são gostosos, saudáveis e sus-
tentáveis. O supermercado que comercializa os itens está bem satisfeito com as vendas - a publicidade que os 
ingredientes inusitados geram tem se mostrado muito boa para os negócios.

Defendendo o conceito de sustentabilidade no consumo, a marca mira nos jovens e capricha na aparência 
moderninha com uma divulgação gourmet, direcionada ao público hipster.

Populares na Ásia, os insetos são ainda geralmente um tabu na cozinha ocidental, apesar de serem ricos 
em proteínas e outros nutrientes.A vantagem de incluí-los na dieta é o fato de serem relativamente baratos em 
comparação às carnes de gado, suína e de frango. Boa parte do marketing de promoção desses alimentos está 
focado justamente no argumento de que é "verde" e, portanto, bacana consumir insetos.

Certamente o peso da carne no bolso influenciará a decisão dos suíços. Se um quilo de carne bovina moída 
e temperada para hambúrguer sai por 58 francos (R$ 190), no mesmo supermercado a apenas um corredor 
de distância é possível comprar o hambúrguer de inseto já embalado em porções de 170 gramas pelo preço de 
52,60 francos (R$ 170) o quilo.Ou seja, o consumo de "carne de inseto" se traduz em uma economia de cerca de 
11% para o bolso do consumidor.

A nação dos Alpes é uma das maiores consumidoras de carnes per capita no território da Europa. De acordo 
com um ranking organizado pela empresa de consultoria americana de alimentação Caterwings, a Suíça é o 
mercado onde a carne é a mais cara do mundo.O preço médio do quilo de carne bovina está avaliado em US$ 
49,68 (R$ 160).

De acordo com dados da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), o padrão de 
consumo dos suíços é insustentável.Os suíços consomem na média 150 gramas de proteínas de diversas fontes 
a cada dia. (Alimentos on line, fev 2018)
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RESUMO

O hábito de realizar refeições fora 
do domicílio, expõe os consumido-
res ao risco de contraírem doenças 
veiculadas por alimentos; tendo em 
vista tal situação, o presente estudo 
teve como objetivo desenvolver uma 
análise microbiológica dos fast foods 
mais consumidos. Foram seleciona-
dos cinco amostras de cada alimento 
totalizando 25, dentre estes estão co-
xinha, cachorro-quente, batata-frita, 
pastel de forno e espetinho de carne, 
todos estes alimentos colhidos em 
embalagens esterilizadas e encami-
nhadas para o laboratório de micro-
biologia da Universidade Potiguar, 
onde foram realizadas análises mi-
crobiológicas para Staphylococcus 
coagulase positiva, coliformes totais 
e termotolerantes, e Salmonella sp. 
A metodologia empregada seguiu os 
padrões microbiológicos recomen-
dados pela resolução RDC nº 12 da 
Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária de acordo com as normas da 
American Public Health Association. 
Os resultados obtidos mostraram que 
80% das coxinhas, 40% dos pastéis 

de forno, 60% das batatas-fritas e 
60% de cachorros-quentes, com ex-
ceção do espetinho de carne, apre-
sentaram coliformes totais; quanto à 
contagem de Staphylococcus aureus 
todos superaram o limite máximo 
determinado pela legislação e todas 
as amostras apresentaram resultados 
negativos para a pesquisa de Salmo-
nella sp. Dessa forma, conclui-se que 
há necessidade de aperfeiçoamento 
nos cuidados e nas condições de pro-
dução, armazenamento e comerciali-
zação dos alimentos analisados, bem 
como, há necessidade de inspeção 
eficaz por parte dos órgãos de fisca-
lização.

Palavras-chave: Staphylococcus 
coagulase positiva. Salmonella. 
Coliformes totais. Coliformes 
termotolerantes.

ABSTRACT

The habit of meals away from 
home, in turn, exposes consum-
ers to the risk of contracting food-
borne illnesses; in view of this situ-
ation, this study aims to develop a 

microbiological analysis of the most 
consumed fast foods. Five samples 
of each food totaling 25, are among 
these drumstick, hot dogs, french 
fries, custard oven and skewer meat, 
all these foods harvested in sterile 
packs were selected and sent to the 
microbiology laboratory at the Uni-
versity of Rio Grande do Norte, for 
performing microbiological analyzes 
to Staphylococcus coagulase posi-
tive, thermotolerant coliforms, and 
Salmonella sp. The methodology fol-
lowed the microbiological standards 
recommended by Resolution RDC n0 
12 of the National Health Surveil-
lance Agency in accordance with 
the standards of the American Pub-
lic Health Association. The results 
showed that 80% of drumsticks, 40% 
of crayons in the oven, 60% of french 
fries and 60% of hot dogs, except the 
skewers of meat had total coliforms; 
as Staphylococcus aureus count all 
exceeded the maximum limit deter-
mined by law, all samples tested neg-
ative for Salmonella sp results. Thus, 
it is concluded that there is need for 
improvement in the care and under 
the conditions of production, storage 
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and processing of foods studied, as 
well as, the need for effective inspec-
tion by the supervisory bodies. 

Keywords: Fast foods. Coagulase 
positive Staphylococcus. 
Salmonella. Total coliforms. 
Thermotolerant coliforms.

INTRODUÇÃO

N os dias atuais, com a am-
pliação da inserção das 
mulheres no mercado de 
trabalho, a diminuição 

de moradores por residências, gene-
ralização do uso do carro, crescente 
acesso da população ao lazer e via-
gens, as famílias tendem a aumentar 
o número de refeições realizadas fora 
do domicílio por maior economia 
de tempo (FLANDRIN et al., 1998; 
LAMBERT et al., 2005). 

Entretanto, o comércio de alimen-
tos na rua, traz uma preocupação com 
a qualidade sanitária dos alimentos 
comercializados, uma vez que esses 
alimentos nem sempre são submeti-
dos à fiscalização e controle de qua-
lidade, com possibilidades compro-
metedoras à segurança de alimentos, 
além de ainda contribuir para a dete-
rioração do meio ambiente (LEAL, 
2010). 

Considerando que esses alimentos 
podem trazer danos à saúde do con-
sumidor, e, de acordo com a Orga-
nização Mundial de Saúde (OMS), 
as doenças de origem alimentar são 
consideradas o maior problema de 
saúde pública em todo o mundo (CA-
LIFANO et al., 2000; MUSAIGER, 
1995), para evitar a ocorrência das 
doenças de origem alimentar, deve-
-se priorizar o controle higienicossa-
nitário dos alimentos (VALEJO et al., 
2003). Além disso, de acordo com al-
guns autores (WHITE et al., 2005), é 
preciso proporcionar treinamento aos 
manipuladores para aperfeiçoar tanto 
sua higiene pessoal, quanto a higiene 
ambiental e dos alimentos.

Contudo, em 2010 foi realizado 
um trabalho pela Universidade 
Potiguar (UnP), no qual demonstrou-
se, por meio de método observacional 
(usando-se um checklist), as 
condições higienicossanitárias das 
vendas ambulantes no centro da 
cidade de Natal, capital do estado do 
Rio Grande do Norte. De acordo com 
estas observações foram listados 
nomes dos alimentos considerados 
fast foods mais consumidos no local, 
dentre eles estão as coxinhas, pastéis 
de forno, batatas-fritas, cachorros-
quentes e espetinho de carne; o 
estudo em questão apontou as más 
condições higienicossanitárias do 
local, assim como o não uso da toca 
e falta de higienização das mãos 
dos manipuladores, além da falta 
de condições de armazenagem da 
matéria-prima. 

Levando em consideração os as-
pectos apresentados, neste estudo fo-
ram analisados estes cinco alimentos 
mais consumidos nos mesmos locais 
citados.

Diante da sua relevância, o tema 
em questão é de interesse de toda 
população e frequente em trabalhos 
sobre diversos alimentos. Dessa for-
ma, o presente estudo teve como ob-
jetivo, analisar a qualidade microbio-
lógica de alimentos comercializados 
no centro da cidade de Natal, RN, 
por meio de análises para Coliformes 
totais e termotolerantes, Escherichia 
coli e Salmonella sp.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram analisadas microbiologica-
mente 25 amostras de alimentos pron-
tos, das quais cinco de cada um dos se-
guintes alimentos: de pastéis de forno, 
coxinha, cachorro-quente, batata frita e 
de espetinhos, na forma de consumo. 

A coleta das amostras foi realizada 
semanalmente, nos turnos da manhã 
e tarde, durante o período de julho de 
2012, obtidas de ambulantes no centro 
da cidade de Natal/RN.

As amostras foram coletadas em 
sacos estéreis e adicionadas em re-
cipiente isotérmico, posteriormente 
encaminhadas para o Laboratório de 
Microbiologia dos Alimentos da Uni-
versidade Potiguar (UnP), não ultra-
passando o tempo máximo de 2 horas 
permitido desde a coleta.

A metodologia utilizada para análi-
se das amostras de pratos prontos para 
o consumo seguiu as técnicas descritas 
pela American Public Health Associa-
tion – APHA (1992).

Na recepção e preparo das amostras, 
foram observadas as condições de hi-
giene e preparo do alimento, quando 
possível. Antes da preparação das aná-
lises a bancada foi previamente higie-
nizada com álcool etílico (70%), para 
inativação dos contaminantes externos 
presentes.

Após a higienização, uma alíquota 
de 25g de cada amostra foi transferida 
para um Erlenmeyer contendo 225mL 
de água peptonada a 0,1% (diluição a 
10-1) e homogeneizada 25 vezes. Em 
seguida 1,0mL da diluição 10-1 foi 
transferida para um tubo com 9,0mL 
da água peptonada para a obtenção 
da diluição 10-2. Por último, 1,0mL da 
diluição 10-2 foi transferido para outro 
tubo com 9,0mL de água peptonada 
para a diluição 10-3.

Teste presuntivo para coliformes 
a 35ºC

A pesquisa de Coliformes a 35ºC 
foi realizada por meio da técnica de tu-
bos múltiplos. A contagem presuntiva 
de coliformes totais foram inoculadas 
em uma série de três tubos com Caldo 
Lauril Sulfato Triptose (CLS) e tubos 
de Durhan invertidos, alíquotas de 
1,0mL das diluições de 10-1, 10-2 e 
10-3, com utilização de pipeta gra-
duada 1,0mL. Após a inoculação os 
tubos foram incubados a 35ºC por 
24-48 horas. Passado esse período 
de incubação foram considerados 
suspeitos os tubos que apresenta-
vam turvação do meio e presença de 
gás no interior do tubo de Durhan, 
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devido à fermentação causada pelo 
micro-organismo, e consequente-
mente produção de gás, sendo assim 
permanecendo o gás no interior deste 
tubo.

Teste confirmativo para colifor-
mes a 35ºC 

Na confirmação para coliformes 
totais, uma alçada de cada tubo sus-
peito foi transferida para tubos de 
Caldo Bile Verde Brilhante (CBVB), 
com tubos de Duhan, com um auxí-
lio da alça de fio níquel cromo, com 
padronização 03 mm de diâmetro, e 
incubada a 35ºC por 24-48 horas em 
estufa. Após o período de incubação, 
foram considerados positivos os tu-
bos que apresentaram turvação do 
meio e presença de gás no interior do 
tubo de Durhan, devido à fermenta-
ção causada pelo micro-organismo, e 
consequente produção de gás, sendo 
assim permanecendo o gás no inte-
rior deste tubo. Feita a leitura dos 
resultados, a contagem confirmativa 
de coliformes totais foi realizada, de-
terminada com o auxílio da tabela de 
número mais provável (NMP).

Enumeração de coliformes a 
45ºC 

Em seguida, dando continuidade 
à pesquisa foi realizada a contagem 
de coliformes a 45ºC, transferindo-
-se alíquotas de culturas positivas no 
CLS para o meio caldo Escherichia 
coli (CEC) com auxílio de uma alça 
de fio de níquel cromo, seguido de 

incubação em banho maria a 45ºC 
por 24-48 horas. A alta seletividade 
deste meio é proporcionada pela ele-
vada concentração de sais biliares e 
também devido a temperatura de in-
cubação (44,5ºC). Após este período 
de incubação foi feita a contagem de 
coliformes termotolerantes, deter-
minada com o auxilio da tabela de 
NMP. Foram considerados suspeitos 
os tubos que apresentavam turvação 
do meio e presença de gás no interior 
do tubo de Durhan, devido à fermen-
tação causada pelo micro-organismo, 
e consequente produção de gás, sen-
do assim permanecendo o gás no in-
terior deste tubo. 

Contagens de Staphylococcus 
coagulase positiva técnicas de 
spread plate 

Para a pesquisa de Staphylococcus 
coagulase positiva foi realizada con-
tagem utilizando a técnica spread pla-
te (APHA, 2001). Alíquotas de 0,1mL 
das diluições 10-1, 10-2 e 10-3 foram 
pipetadas para uma serie de placas de 
Agar Baird Parker (BP), esse proce-
dimento foi realizado em duplicada, 
ou seja, as alíquotas foram divididas 
em duas placas BP para cada diluição. 
Para o espelhamento do inoculo na 
placa foi feito com o auxilio da alça 
de Drigalski e em seguida a incubação 
a temperatura de 35ºC por 48h. Após 
o término do tempo foi contado o nú-
mero de colônias negras, e expressos 
os resultados em unidades formadoras 
de colônias (UFC/mL). 

Pesquisas de Salmonela sp
A pesquisa de Salmonella sp foi 

realizada a partir da pesagem de alí-
quotas de 25 g da amostra, adicionada 
e transferida para Erlenmeyer conten-
do 225mL da solução do Caldo Lacto-
sado (CL), homogeneizada 25 vezes e 
incubada à 35ºC por 24h. Após esse 
período, alíquotas de 1,0mL foram 
transferidos para um tubo com 10mL 
de Caldo Selenito Cistina (SC) e para 
um tubo de Caldo Tetrationato (TT), 
adicionados 0,2mL de solução de 
iodo e 0,1mL devolução verde bri-
lhante. Estes tubos foram incubados 
a 35ºC por 24h. Após este período, o 
crescimento obtido foi semeado por 
estrias múltiplas nos meios Agar Ver-
de Brilhante (VB) e Agar salmonella 
shigella (SS), estes foram transferidos 
com o auxílio de uma alça de fio de 
níquel cromo com diâmetro 0,3mm 
de diâmetro, com o intuito de verifi-
car o crescimento isolado de bacté-
rias. Incubou-se novamente a 35ºC 
por mais 24h para verificar o cresci-
mento de colônias isoladas. O resulta-
do não foi positivo para a presença de 
Salmonella Shigella sp. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Resultados da análise de coxi-
nha

A Tabela 1 apresenta os resulta-
dos das análises realizadas para Sta-
phylococcus coagulase positiva, co-
liformes totais e a 45ºC e Salmonella 
sp em amostras de coxinha. 

Tabela 1 - Resultados da análise realizada em coxinhas vendidas por ambulantes no centro da cidade de Natal/RN.

Amostras Data
Coliformes 
a 35ºC/mL 
(NMP/g)

Coliformes a 45ºC 
(NMP/g)

Staphylococcus 
coagulase positiva 

(UFC/g)
Salmonella sp

1 Jun./2012 2,4 x 103 Aus 106 Aus
2 Jun./2012 2,3 x 101 Aus >300 Aus
3 Jun./2012 4,6 x 102 Aus >300 Aus
4 Jun./2012 2,4 x 103 Aus >300 Aus
5 Jun./2012 2,3 x 101 Aus Aus Aus



96

PESQUISA

Tabela 2 - Resultados da análise realizada em pastéis de forno vendidos por ambulantes no centro da cidade de Natal/RN.

Amostras Data
Coliformes a 

35ºC (NMP/g)
Coliformes a 45ºC 

(NMP/g)

Staphylococcus 
coagulase positiva 

(UFC/g)
Salmonella sp

1 Jun./2012 <3 Aus >300 Aus
2 Jun./2012 <3 Aus 106 Aus
3 Jun./2012 <3 Aus 105 Aus
4 Jun./2012 <3 Aus 106 Aus
5 Jun./2012 <3 Aus Aus Aus

Tabela 3 - Resultado das análises realizadas em batatas-fritas comercializadas no centro da cidade de Natal/RN.

Amostras Data
Coliformes a 

35ºC (NMP/g)
Coliformes a 45ºC 

(NMP/g)

Staphylococcus 
coagulase positiva 

(UFC/g)
Salmonella sp

1 Jun./2012 2,3 x 101 Aus <30 Aus
2 Jun./2012 2,1 x 102 Aus 105 Aus
3 Jun./2012 1,5 x 102 Aus <30 Aus
4 Jun./2012 <3 Aus 105 Aus
5 Jun./2012 <3 Aus <30 Aus

Tabela 4 - Resultado das análises de cachorros-quentes comercializados no centro da cidade de Natal/RN.

Amostras Data
Coliformes a 

35ºC (NMP/g)
Coliformes a 45ºC 

(NMP/g)

Staphylococcus 
coagulase positiva 

(UFC/g)
Salmonella sp

1 Jun/2012 9 Aus 105 Aus
2 Jun/2012 2,4 x 102 Aus 105 Aus
3 Jun/2012 <3 Aus <30 Aus
4 Jun/2012 4,3 x 103 Aus <30 Aus
5 Jun/2012 4,6 x 102 Aus 103 Aus

Tabela 5 – Resultado das análises de espetinho de carne comercializada no centro da cidade de Natal/RN.

Amostras Data
Coliformes a 

35ºC (NMP/g)
Coliformes a 45ºC 

(NMP/g)

Staphylococcus 
coagulase positiva 

(UFC/g)
Salmonella  sp

1 Jun/2012 <3 Aus 107 Aus
2 Jun/2012 <3 Aus 106 Aus
3 Jun/2012 <3 Aus 106 Aus
4 Jun/2012 <3 Aus 106 Aus
5 Jun/2012 <3 Aus 105 Aus

Do total de amostras analisadas 
80% apresentaram Staphylococcus 
coagulase positiva com uma con-
tagem significativa, sugerindo má 
condição de higiene na manipulação 
do alimento durante o preparo. Todas 

as amostras de coxinha analisadas 
apresentaram coliformes a 35º e, em-
bora a RDC nº 12/2001 da ANVISA 
não defina um parâmetro nesse tipo 
de alimento, a presença de colifor-
mes totais indica más condições de 

higiene. Para coliformes a 45ºC e 
Salmonella sp em todas as amostras 
verificou-se ausência. 

Okura et al. (2005) analisaram 20 
amostras de coxinhas comercializa-
das no centro da cidade de Uberaba/
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MG para presença de coliformes to-
tais a 45ºC, já para a Staphylococ-
cus coagulase, foram consideradas 
contaminadas, os resultados para 
os demais foi ausente.

Para Peresi et al. (2004), o pro-
cesso de fritura não é suficiente 
para eliminar a bactéria Staphylo-
coccus presente, tanto nos recheios 
de frango do pastel e da coxinha, 
como na massa da coxinha.

Resultados da análise de pas-
tel de forno

Do total de amostras analisadas, 
80% apresentaram quantidades 
significativas de Staphylococcus 
coagulase positiva, acima dos pa-
râmetros estabelecidos pela RDC 
nº 12/2001 da ANVISA. Este re-
sultado reforça a má condição de 
manipulação do alimento ou da 
matéria-prima. A Tabela 2 repre-
senta os resultados da análise para 
Staphylococcus coagulase posi-
tiva, coliformes a 35ºC e 45ºC e 
Salmonella sp.

Nascimento et al. (2004) desta-
cam que a qualidade da matéria-
-prima utilizada na preparação dos 
alimentos é de suma importância 
para um produto adequado, bem 
como o cumprimento dos procedi-
mentos quando da espera dos pro-
dutos à venda, garantindo assim 
um alimento seguro ao consumi-
dor.

Resultados da análise de bata-
ta-frita

Do total de amostras de batata 
frita analisadas, 40% apresenta-
ram valores significativos para 
Staphylococcus coagulase positiva 
e 60% destas apresentaram resul-
tados para coliformes a 35ºC, su-
gerindo má condição de higiene 
na manipulação. A Tabela 3 repre-
senta os resultados da análise para 
Staphylococcus coagulase posi-
tiva, coliformes totais e a 45ºC e 
Salmonella sp. 

Resultados da análise de cachor-
ro-quente

Das cinco amostras de cachorro-
-quente analisadas, 40% apresenta-
ram resultados significativos para 
Staphylococcus coagulase positiva e 
80% apresentaram coliformes totais, 
o que mais uma vez remete ao fato 
da provável falta de higiene do ma-
nipulador. 

Resultados semelhantes para Sta-
phylococcus coagulase positiva fo-
ram constatados por Rodrigues et al. 
(2003), em trabalho realizado com 
cachorro-quente coletado no comér-
cio ambulantes da cidade de Pelotas/
RS, onde 37 % das amostras estavam 
fora do limite aceitável.

 A Tabela 4 representa os resulta-
dos de análise para Staphylococcus 
coagulase positiva, coliformes totais 
e a 45ºC e Salmonella sp.

Alves (2010) analisou 10 amos-
tras de cachorros-quentes comercia-
lizados em Uberaba/MG. A análise 
foi realizada para contagem de co-
liformes a 45ºC, coliforme a 35ºC, 
Staphylococcus coagulase positiva, 
e apresentou um resultado de 10% 
destas para Coliformes a 45ºC, 20% 
para coliformes a 35ºC e 30% para 
Staphylococcus coagulase positiva.

De acordo com Cunha Neto et al. 
(2002), o indicador da possível pre-
sença de enterotoxina é a presença 
de Staphylococcus coagulase posi-
tiva. No entanto, a presença ou au-
sência de baixo número deste micro-
-organismo, não significa que estes 
produtos não possam causar intoxi-
cação alimentar, visto que, a exis-
tência de enterotoxinas produzidas 
por estafilococos podem alcançar os 
alimentos, uma vez que tanto o ho-
mem como animais são portadores 
usuais destas estirpes (PEREIRA et 
al., 2000).

Resultados de análise de espeti-
nho de carne

Todas as amostras de espetinho 
de carne analisadas apresentaram 

valores muito acima dos parâmetros 
estabelecidos pela RDC nº 12/2001 
da ANVISA para Staphylococcus co-
agulase positiva, indicando más con-
dições durante a manipulação do ali-
mento, além da exposição ao ar livre 
e em locais onde há trânsito e polui-
ção. A mesma análise não apresentou 
nenhum outro indicador. A Tabela 5 
representa os resultados de análises 
para os indicadores Staphylococcus 
coagulase positiva, coliformes totais 
e a 45ºC e Salmonella sp. 

CONCLUSÃO

A detecção de micro-organismos 
indicadores de qualidade higienicos-
sanitária em números elevados nos 
alimentos, sugere que o consumo 
deste produto pode apresentar riscos 
possíveis à saúde pública. 

A partir dos resultados obtidos 
nesta pesquisa, pode-se afirmar que 
os achados comprovam a boa quali-
dade microbiológica dos alimentos 
analisados, segundo os parâmetros 
de coliformes totais, coliformes a 
45ºC e Salmonella sp. preconizados 
pela RDC nº 12/2001 da ANVISA, e, 
portanto adequadas para o consumo 
humano.

A contagem de Staphylococcus 
coagulase positiva em algumas das 
amostras analisadas indica a falta de 
higiene do manipulador, o que seria 
evitado se as Boas Práticas de Mani-
pulação e o armazenamento de forma 
adequada de suas matérias-primas 
fosse realizado, a fim de diminuir ou 
atenuar estas contaminações.

A falta de informação por partes 
dos manipuladores tornam vulnerá-
veis os consumidores a patologias, 
tais quais as citadas acima.

Neste contexto, a preocupação 
com a qualidade e segurança dos ali-
mentos deve ultrapassar os órgãos 
competentes da saúde pública, che-
gando até os consumidores, pelo fato 
da população poder ingerir algum 
tipo de alimento contaminado por 
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um micro-organismo patogênico.
Assim, da mesma forma, mostra-

-se necessário a aplicação de um 
melhor controle biológico, a fim de 
garantir ao consumidor o melhor 
controle microbiológico dos alimen-
tos submetidos ao ar livre, à presença 
de ar poluente, vendas próximas às 
paradas de ônibus, à má manipulação 
do alimento.

Diante deste quadro, seria reco-
mendada a atuação mais incisiva dos 
órgãos de fiscalização sanitária, com 
o intuito de exigir boas práticas de 
manipulação.
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RESUMO

O aumento no consumo de pesca-
dos devido a mudanças nas dietas ali-
mentares fez com que a pescada ama-
rela (Cynoscion acoupa) se tornasse 
uma das espécies mais consumidas 
no Maranhão. Apesar dos benefí-
cios nutricionais, esse consumo traz 
consigo riscos à saúde pública quan-
do ocorre contaminação. O objetivo 
desta pesquisa foi verificar a presen-
ça de Listeria monocytogenes e Vi-
brio parahaemolyticus em amostras 
de pescada amarela (C. acoupa) ven-
didas nas feiras e supermercados de 
São Luís/ MA. Foram coletadas 30 
amostras de filés de pescada ama-
rela em feiras e supermercados e o 
processamento dessas amostras foi 
feito no Laboratório de Microbio-
logia de Alimentos e Água da Uni-
versidade Estadual do Maranhão. 
As análises microbiológicas foram 
realizadas segundo o Manual de Mé-
todos de Análise Microbiológica de 

Alimentos. Constatou-se a ausência 
de V. parahaemolyticus e ausência 
de L. monocytogenes em 100% das 
amostras. Pode-se concluir, assim, 
que os resultados estão de acordo 
com a RDC nº 12 de 2001, da ANVI-
SA, e que, apesar das amostras não 
apresentarem os patógenos inves-
tigados, faz-se necessária a criação 
de parâmetros para essas bactérias, 
como forma de prevenção dos riscos 
à saúde pública.

Palavras-chave: Pescado. 
Bactéria. Micro-organismo. Água 
salgada. Contaminação.

ABSTRACT

The increase in the consumption 
of fish due to changes in the dieta-
ry demands caused the yellow hake 
(Cynoscion acoupa) to become one 
of the most consumed species in Ma-
ranhão. Despite the nutritional be-
nefits, this consumption poses risks 

to public health when contamination 
occurs. The objective of this work 
was to evaluate the presence of Lis-
teria monocytogenes and Vibrio pa-
rahaemolyticus in samples of yellow 
hake (C. acoupa) sold at the fairs 
and supermarkets of São Luís (MA). 
Thirty samples of yellow hake were 
collected at fairs and supermarkets 
and the processing of these sam-
ples was done at the Food and Wa-
ter Microbiology Laboratory of the 
Veterinary Medicine course of the 
State University of Maranhão. The 
microbiological analyses were car-
ried out according to the Manual of 
Methods of Microbiological Analysis 
of Foods (SILVA, 2007), and led to 
the finding of absence of V. paraha-
emolyticus and absence of L. mo-
nocytogenes in 100% of the samples. 
It can be concluded, therefore, that 
the results are in agreement with the 
RDC nº 12, of 2001, of ANVISA, and 
that, although the samples do not 
present the pathogens, it is necessary 
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to create parameters for these bacte-
ria, as a form of prevention of risks 
to public health.

Keywords: Fish. Bacteria.
nism. Saltwater. Contamination.

INTRODUÇÃO

O consumo de pescados tem 
aumentado nas últimas 
décadas a uma taxa anual 
de 3,2%; o consumo per 

capita chegou a 19,2kg por ano em 
2012 (FAO, 2014a). Esse aumento é 
propiciado não só pelas mudanças de 
hábito alimentar, mas também pelo 
aumento demográfico e de renda, o 
que provocou aumento na produção 
e no comércio mundial para suprir a 
demanda da população (PIENIAK et 
al., 2010; FAO, 2014b; FAO, 2014a).

O Brasil ocupa o vigésimo ter-
ceiro lugar como produtor mundial 
de pescado, com 803,2 mil tonela-
das (BRASIL, 2011). O Nordeste, 
por sua vez, é considerado o maior 
fornecedor brasileiro de pescado, al-
cançando uma produção de 411 mil 
toneladas/ano (VIDAL; PINHO, 
2010). A família Sciaenidae possui 
inúmeras espécies que são vendi-
das no Brasil, entre elas a pescada 
amarela (Cynoscion acoupa), que é 
amplamente encontrada ao longo da 
costa brasileira (SZPILMAN, 2000).

O pescado possui excelentes ca-
racterísticas nutricionais e é bastante 
procurado pela população que quer 
uma alimentação balanceada, por 
isso torna-se uma das primeiras op-
ções de alimentos, por sua excelen-
te composição e valor nutritivo, sua 
fácil digestibilidade, com valores 
elevados de vitaminas A e D, cálcio, 
ômega-3 e fósforo, lipídeos com al-
tos níveis de ácidos graxos insatura-
dos, além da presença de elevados 
teores de proteínas com valor bio-
lógico elevado (LEDERER, 1991; 
HUNTER e ROBERTS, 2000; DO-
MINGO, 2007; NEIVA, 2010). De 

acordo com Amagliani et al. (2012), 
o pescado pode ser contaminado por 
diferentes agentes patogênicos como 
bactérias, vírus, fungos, entre outros, 
que podem causar desde problemas 
leves de saúde até casos mais graves. 

A Listeria monocytogenes é uma 
bactéria patogênica gram-positiva, 
distribuída por todo e qualquer am-
biente, podendo ser isolada da água, 
do solo, da vegetação, sendo possível 
encontrá-la também na microbiota 
natural de alguns animais (SCHU-
CHAT et al., 1991). A contaminação 
acontece, não somente por meio da 
ingestão de alimentos crus ou mal 
cozidos, como pescados, mas tam-
bém pela água, sendo esta bactéria, 
um importante patógeno causador de 
doenças para seres humanos e alguns 
animais (GONÇALVES, 2011).

Scallan et al. (2011) descrevem 
que a listeriose é causadora de cerca 
de 1600 casos, 1500 hospitalizações 
e 260 mortes por ano nos Estados 
Unidos da América (EUA). Segundo 
Fretz et al. (2010), existem inúmeros 
sinais clínicos para a listeriose, entre 
os quais podem ser incluídos septi-
cemia, meningite, gastroenterite e 
aborto, com taxas de letalidade que 
podem alcançar 75%, quando de sua 
ocorrência em pacientes imunocom-
prometidos e mulheres grávidas.

Vibrio parahaemolyticus é uma 
bactéria patogênica, gram-negativa, 
que se distribui por regiões estuari-
nas, costeiras e ambientes marinhos, 
mas não está relacionada com a con-
taminação fecal (YU et al, 2013). É 
um patógeno que pode ser frequen-
temente encontrado e isolado de uma 
ampla variedade de pescados, como, 
por exemplo, bacalhau, sardinha, 
cavala e também a pescada amarela 
(MAHMUD et al., 2007).

Esses patógenos podem deixar 
sua condição de grande ameaça para 
saúde pública, caso sejam intensifi-
cados os programas voltados para 
a melhoria da qualidade e seguran-
ça do pescado e de frutos do mar 

comercializados para consumo hu-
mano, no que concerne tanto à legis-
lação vigente quanto à fiscalização 
e controle desse processo. Além da 
cobrança por parte dos programas 
de inspeção, é necessário que boas 
práticas de fabricação (BPF) de ali-
mentos sejam exigidas pela própria 
indústria de pescado (BUTT et al., 
2004).

Diante do exposto, o objetivo des-
te trabalho foi verificar a presença 
de L. monocytogenes e V. parahae-
molyticus em filés de pescada ama-
rela (C. acoupa) vendidos nas feiras 
e supermercados de São Luís (MA).

MATERIAL E MÉTODOS

As amostras de pescada amarela 
(C. acoupa) foram coletadas durante 
janeiro e fevereiro de 2017 em feiras 
e supermercados da cidade de São 
Luís, Maranhão. Ao todo, coletaram-
-se 30 amostras, quinze de supermer-
cados e quinze de feiras, que foram 
divididas em dez amostras para cada 
coleta. Foram então, acondicionadas 
em caixas isotérmicas para transpor-
te até o Laboratório de Microbiologia 
de Alimentos e Água da Universida-
de Estadual do Maranhão (UEMA), 
onde as mesmas foram processadas. 
As análises microbiológicas foram 
realizadas segundo o Manual de Mé-
todos de Análise Microbiológica de 
Alimentos (SILVA, 2001).

Brevemente, para o processamen-
to de amostras para a detecção de L. 
monocytogenes, foram pesados de 
maneira asséptica, 25g de cada uma 
das amostras e inoculadas em frasco 
estéril com 225mL de Caldo UVM 
(Universidade de Vermont). Depois 
de homogeneizadas, as mesmas fo-
ram colocadas incubadas em estufa 
a 28ºC ± 1ºC pelo período de 24 ho-
ras. Após a incubação, foi transferido 
0,1mL da cultura de cada frasco para 
um tubo de ensaio com 10mL de cal-
do Fraser com suplemento (citrato de 
amônio e ferro III) e, incubou-se por 
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24 horas a 28ºC ± 1ºC. 
Para etapa bioquímica, foram re-

alizados os testes de motilidade, 
Camp-test S. aureus, catalase, oxida-
se, uréase, crescimento em TSI, H2S 
em TSI, oxidação e fermentação da 
glicose, crescimento ágar bile escu-
lina, teste de Voges-Proskauer e teste 
de Vermelho de Metila. 

Para a detecção de V. parahae-
molyticus, pesaram-se 25g de cada 
uma das amostras de maneira assép-
tica, que foram inoculadas em frasco 
estéril com 225ml de água peptona-
da salina 3%, equivalendo a diluição 
10-1. Prepararam-se diluições deci-
mais (10-2, 10-3 e 10-4) a partir desta 
e incubaram-se todos os tubos em 
estufa a 37ºC por 24 horas. Após o 
período de incubação, foi realizado o 
plaqueamento, a partir de cada tubo 
com crescimento, no qual coletou-
-se a massa de células da superfície e 
estriou-se em placa de Ágar Tiossul-
fato-Citrato-Bile-Sacarose (TCBS) e 
incubou-se a 37ºC por 24 horas.

Para etapa bioquímica, foram re-
alizados os testes de motilidade 3% 
de NaCl, gram, oxidação e fermen-
tação da glicose 3% de NaCl, glicose 
3% de NaCl, triptona 3% de NaCl, 
Voges-Proskauer 3% de NaCl e Indol 
3% de NaCl.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na pesquisa de L. monocytogenes, 
100% das amostras de pescada ama-
rela mostraram-se ausentes desse pa-
tógeno. Os resultados deste trabalho 
foram semelhantes aos da pesquisa 
de Santos (2016), que não encontra-
ram Listeria sp. nas amostras avalia-
das de tambaquis (Colossoma macro-
pomum). Na RDC nº 12 de 2001, não 
são estabelecidos parâmetros para o 
gênero Listeria sp., todavia, há um 
parâmetro utilizado para Salmonella 
pelo Ministério da Saúde, que é o 
da ausência em 25g do produto de 
pescado, mas que também pode ser 
utilizado para outras bactérias, essa 

definição advém do risco à saúde 
pública (BRASIL, 2001), o que man-
tém como satisfatório o resultado das 
amostras analisadas.

Estudo realizado por Gambarin et 
al. (2012) mostra resultados opostos, 
de 28 amostras de produtos de pes-
cado prontos para consumo, nove 
apresentaram L. monocytogenes em 
método de diagnóstico convencional. 
Os resultados obtidos podem estar 
correlacionados ao acondicionamento 
inadequado dos alimentos, pois a tem-
peratura tem papel indispensável para 
prevenir o crescimento dessa bactéria.

O gênero Listeria pode ser encon-
trado no meio ambiente - solo, vege-
tação e água - e dele ser isolado, além 
de fazer parte da microbiota natural 
de alguns animais (SCHUCHAT et 
al., 1991). Hage et al. (2014) expli-
cam que espécies de Listeria têm sido 
isoladas de produtos alimentícios, 
nos quais se incluem produtos pron-
tos para o consumo. De acordo com o 
Centro de Vigilância Epidemiológica 
do Estado de São Paulo (CVE, 2017), 
no Brasil, até hoje, não houve relatos 
de surtos de listeriose em humanos 
com associação à ingestão de alimen-
tos. Entretanto, Cruz et al. (2008) re-
latam casos ocorridos no Brasil: três 
casos de meningite bacteriana asso-
ciada a L. monocytogenes em 1989. 
Além destes, Lemes-Marques et al. 
(2007) descrevem 12 casos clínicos 
de listeriose ocorridos no Brasil entre 
1995 a 2005. Estes poucos casos rela-
tados se devem ao fato de que existe 
subnotificação e/ou subdiagnóstico. 
Assim, é de extrema importância para 
a saúde pública a criação de parâme-
tros para esses micro-organismos.

Na pesquisa para detecção de V. pa-
rahaemolyticus, também foi verifica-
da a ausência de colônias sugestivas 
em todas as 30 amostras (100%) de 
pescada amarela. Embora tenha sido 
observada a ausência desse patógeno, 
foi possível observar, no meio TCBS 
(Ágar Tiossulfato Citrato Bile Sacaro-
se), a presença de colônias sugestivas 

para outras espécies do gênero Vibrio, 
já que esse ágar é específico para iso-
lamento e identificação de espécies 
desse gênero.

Esse resultado está de acordo com 
a legislação vigente no Brasil, segun-
do a resolução da RDC nº 12, de 02 
de janeiro de 2001 (BRASIL, 2001), 
que determina a tolerância para V. pa-
rahaemolyticus em produtos à base de 
pescados in natura de até 103 UFC/g 
(BRASIL, 2001). Herrera et al. (2006) 
apresentam resultados semelhantes 
em seu trabalho: 100% das amostras 
de peixes marinhos frescos comercia-
lizados na Espanha não apresentaram 
este patógeno. Chen (2004) observou, 
em pesquisa feita com atum em São 
Paulo, que, dentre as 112 amostras 
avaliadas, apenas três apresentaram o 
patógeno, embora em baixa concen-
tração, o que também está de acordo 
com os limites estabelecidos pela re-
solução vigente (BRASIL, 2001). Já 
Galvão (2016), em estudo realizado 
recentemente, obteve em 64 amos-
tras, 9 confirmações para V. paraha-
emolyticus em ostras em São Luís/ 
MA.

V. parahaemolyticus é uma bac-
téria que possui exigências para seu 
desenvolvimento; apesar de ser en-
contrada naturalmente em ambientes 
aquáticos, depende de temperatura, 
salinidade e matéria orgânica (LO-
PES et al, 2012). Presume-se então, 
que estes resultados negativos po-
dem ser em decorrências da ausência 
de V. parahaemolyticus na água de 
onde foi retirada.

CONCLUSÃO

A partir dos resultados obtidos no 
presente trabalho, pode-se concluir 
que a pescada amarela (C. acoupa) 
comercializada em feiras e super-
mercados da cidade de São Luís/MA 
apresenta resultados satisfatórios 
quanto aos parâmetros para detecção 
de L. monocytogenes e V. parahae-
molyticus.
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RESUMO

A campilobacteriose é uma zoo-
nose emergente de origem alimen-
tar causada por bactérias do gênero 
Campylobacter. Vários fatores difi-
cultam o isolamento deste patógeno 
em amostras naturalmente contami-
nadas, por isso devem ser utilizadas 
metodologias normalizadas bem 
como meios de cultura com desem-
penho adequado, prevenindo a ocor-
rência de resultados falso negativos. 
Assim, avaliou-se a performance 
de meios de cultura recomendados 
pelas ISO 10272-1 para detecção 
de Campylobacterspp. com testes 
de seletividade e produtividade em 
culturas puras e o desempenho des-
tes meios em amostras de carne de 
frango artificialmente contaminadas. 
Cepas ATCC de C. coli e C. jejuni e 
dos interferentes S. aureus, E. coli e 

Proteusmirabilis foram inoculadas 
nos meios indicados pelas normas 
oficiais e posteriormente inoculados 
em amostras fortificadas. Os meios 
testados, tanto em culturas puras 
quanto em amostras fortificadas, 
tiveram desempenho satisfatório, 
mostrando boa seletividade e pro-
dutividade, permitindo que os labo-
ratórios optem pela combinação de 
meios com melhor performance para 
isolamento e identificação de Cam-
pylobacter spp. em amostras natural-
mente contaminadas.

Palavras-have: Campilobacteriose.
Carne de frango. ISO 10272.

ABSTRACT 

Campylobacteriosisis an emerg-
ing foodborne zoonotic dis-
easecaused by bacteria of the 

genusCampylobacter.Several factors 
hinder the isolation of this pathogen 
in naturally contaminated samples; 
therefore,standardized methods as 
well as high performance culture me-
dia should be used to avoid false neg-
ative results. Thus, the present study 
assessed theperformanceof culture 
media recommended byISO 10272-
1 for the detection ofCampylobacter 
spp.using selectivity and productiv-
ity testing in pure cultures and the 
efficiency of these mediain artifi-
cially contaminated, samples.ATCC 
strains ofC. coliandC. jejuniand 
ofthe interfering organismsS. aureus, 
E. coliandProteus mirabiliswere in-
oculated into themedia indicated by 
official standardsand later inoculat-
ed intoenriched samples. The media 
tested both in pure cultures and in 
enriched samplesyielded satisfac-
tory results, with good selectivity 
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and productivity, thereby allowing 
laboratories to combine high perfor-
mance methods for the isolation and 
identification ofCampylobacterspp. 
in naturally contaminated samples.

Keywords:Campylobacteriosis.
Chicken meat.ISO 10272-1.

INTRODUÇÃO 

A campilobacteriose é uma 
zoonose emergente de 
origem alimentar causada 
por bactérias do gênero 

Campylobacter, sendo as principais 
espécies envolvidas em surtos ali-
mentares C. jejuni e C. coli (EFSA, 
2011). Os principais fatores que di-
ficultam o isolamento de Campylo-
bacter são amostras com alta con-
taminação pela flora competitiva, 
baixo número de micro-organismos 
e células injuriadas por condições 
ambientais adversas, tais como 
congelamento, dessecação, aqueci-
mento, acidificação e exposição ao 
oxigênio(ACMSF, 2010).

Metodologias internacionais re-
comendadas para isolar e identifi-
car Campylobacter spp. são a ISO 
10272-1 (InternacionalOrganization 
for Stardardization, 2006), MLG 
41.03 do USDA (Departamento de 
Agricultura dos Estados Unidos, 
2014) e o BAM (Bacteriologica-
lAnalytical Manual, 2001). Nestas 
normas os meios de enriquecimento 
citados como eficazes para recupe-
ração de Campylobacter são o caldo 
Bolton, para vários tipos de amostras 
e o caldo Preston, amplamente utili-
zado para isolamento de Campylo-
bacter em alimentos (SILVA et al., 
2010).

Para o crescimento em placas são 
indicados meios de cultura seletivos 
que contenham sangue ou carvão e 
substâncias que estimulem o cres-
cimento e a conservação de Cam-
pylobacter tais como sulfato ferroso, 
metabissulfito de sódio, piruvato de 

sódio, heme, sangue e extrato de le-
vedura (BI et al., 2013; INSTITUTO 
NACIONAL DE ENFERMEDA-
DES INFECCIOSAS, 2001).

Esses meios de cultura também 
necessitam da combinação de anti-
bióticos específicos que favoreçam 
a multiplicação do Campylobacter 
sobre a microbiota acompanhante, 
como a Vancomicina, que inibe bac-
térias Gram positivas; a Trimetropi-
na, com ação sobre Proteus; Cefo-
perazona de sódio, que inibe Gram 
negativas entéricas e algumas Gram 
positivas, e ainda Anfotericina B e 
Cicloeximida, com ação sobre fun-
gos (BOLTON et al., 1983; HUNT et 
al., 2001; SILVA et al., 2010;).

Estabelecer critérios de desem-
penho para os meios de cultura são 
um pré-requisito para um trabalho 
microbiológico confiável e para tan-
to são utilizados parâmetros como 
Produtividade, Seletividade e Espe-
cificidade. Produtividade é o nível 
de recuperação de um micro-orga-
nismo alvo no meio de cultura sob 
condições definidas. Seletividade 
é definida como o grau de inibição 
de um micro-organismo indesejável 
num meio de cultura seletivo sob 
condições definidas e Especificida-
de é a demonstração, sob condições 
definidas, que um micro-organismo 
interferente não apresenta as mesmas 
características visuais como micro-
-organismos alvo (ISO 11133, 2014).

Estes parâmetros devem ser testa-
dos em culturas puras, mas os meios 
também devem ser avaliados frente 
às amostras de campo ou artificial-
mente contaminadas, ditas amostras 
fortificadas. O uso de amostras for-
tificadas nos ensaios da rotina labo-
ratorial tem por objetivo avaliar as 
etapas envolvidas no processo ana-
lítico e verificar a recuperação das 
bactérias alvo no método preconiza-
do para um dado micro-organismo. 
Em cada ensaio devem ser analisadas 
paralelamente amostras fortificadas 
representando os controles positivo, 

negativo e branco de cada ensaio.
As amostras fortificadas usadas 

como controle positivo devem ser 
preparadas com a adição do micro-
-organismo alvo na matriz; o con-
trole negativo com a adição de um 
micro-organismo considerado inter-
ferente e com características simila-
res ao micro-organismo alvo, e para 
o branco são avaliados os meios de 
cultura e diluentes utilizados no en-
saio, mas sem a adição de micro-or-
ganismos ou uso da matriz. A matriz 
definida para este estudo foi a matriz 
carne de frango, visto que dados da 
European Food Safety Authority-
EFSA (2013) apontam os produtos 
de origem avícola, em particular, a 
carne de frango, como responsável 
por 20-30% dos casos humanos de 
campilobacteriose.

Assim, os objetivos deste traba-
lho foram avaliar o desempenho dos 
meios de cultura recomendados pe-
las normas oficiais para detecção de 
Campylobacter spp.por meio da se-
letividade e produtividade e verificar 
a detecção do agente em amostras 
artificialmente contaminadas.

MATERIAL E MÉTODOS 

Foram preparados os meios de 
cultura utilizados para a detecção de 
Campylobacter spp. conforme a ISO 
10272-1 (2006): Caldo Bolton (CM 
983 Oxoid) com suplemento seleti-
vo contendo Cefoperazona 20mg/L, 
Trimetoprim 20mg/L, Vancomici-
na 20mg/L e Cicloeximida 50mg/L 
(SR183E, Oxoid) e dos Ágares Ágar 
arcoalCefopezaronaDesoxicolato 
Modificado (mCCDA) (CM739, 
Oxoid), com suplemento seletivo 
contendo Cefoperazona 32mg/L e 
Anfotericina B 10mg/L (SR155, 
Oxoid) e Columbia sangue (CBA) 
também suplementado (SR155, 
Oxoid), de acordo com as orienta-
ções do fabricante.

Para os testes com o Caldo Bol-
ton utilizou-se o método de controle 
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qualitativo para meios de cultura 
líquidos seletivos utilizando micro-
-organismo alvo, interferentes e os 
micro-organismo alvo e os interfe-
rentes (ISO 11133, 2014). Os micro-
-organismos alvo utilizados foram 
Campylobacter coli ATCC 33559, 
C. jejuni subsp jejuni ATCC 29428, 
com inóculo de 102 UFC e os interfe-
rentes Escherichia coli ATCC 25922 
e Proteusmirabilis ATCC 35659, 
com inoculo de 103 UFC. 

Para o teste de produtividade do 
Agar m-CCDA utilizou-se inóculo 
de 102 UFC de Campylobacter coli 
ATCC 33559 e C. jejuni subsp jejuni 
ATCC 29428. Para a seletividade do 
Agar mCCDA utilizou-se o método 
qualitativo de estriamento a partir 
dos micro-organismos interferentes 
Escherichia coli ATCC 25922 e Sta-
phylococcus aureus ATCC 25923, 
com 104CFU (ISO 11133, 2014).

Quantificação do micro-orga-
nismo alvo

As culturas de C. coli ATCC 
33559 e C. jejuni subsp jejuni ATCC 
29428 foram cultivadas em caldo 
Brucella (BBL/USA) por 44 + 4 ho-
ras de incubação a 41,5 ± 1ºC. Após 
incubação, cada cultura foi diluída 
até 10-9 em solução salina 0,85% e 
de cada diluição foi retirado 100uL, 
estriado sobre a superfície do Agar 
sangue Columbia, em duplicata, para 
a quantificação da cepa. As placas 
foram incubadas a 41,5 ± 1ºC por 44 
+ 4 horas em microaerofilia (Microa-
robac/Probac) e as colônias contadas 
para quantificação das cepas. 

Quantificação dos micro-orga-
nismos interferentes 

As culturas de Escherichia coli 
ATCC 25922, Proteusmirabilis 
ATCC 35659 e Staphylococcus au-
reus ATCC 25923 foram cultivadas 
em caldo BHI (CM1135, Oxoid) por 
18/24 horas a 35 ± 1ºC. Após, cada 
cultura foi diluída até 10-9 em solu-
ção salina 0,85%. De cada diluição 

foi retirado 1mL e realizada a Conta-
gem Padrão em Placas (PCA, Difco), 
em duplicata, sendo as placas incu-
badas a 35 ± 1ºC por 24 horas e após 
realizada a contagem das colônias. 

Produtividade e Seletividade do 
Caldo Bolton

As culturas de C. coli ATCC 
33559 e C. jejuni subsp jejuni ATCC 
29428 foram cultivadas em caldo 
Brucella (BBL/USA) por 44 + 4 ho-
ras de incubação a 41,5 ± 1ºC. Após, 
foram diluídos até 10-9 em solução 
salina 0,85%. No tubo contendo o 
caldo Bolton foi inoculado 1 mL da 
diluição com 102 UFC e este foi in-
cubado a 41,5 ± 1ºC por 44 + 4 horas 
em microaerofilia (5 a 15% de O2) e 
10% de CO2 utilizando gerador (Mi-
croarobac/Probac). 

As cepas de E. coli ATCC 25922 
e P. mirabilisATCC 35659 foram 
cultivadas em caldo BHI (CM1135, 
Oxoid) por 18 a 24 horas a 35 ± 1ºC 
e após incubação foram diluídas até 
10-9 em solução salina 0,85%. Foi 
inoculado 1 mL da diluição com 102 
UFC dos micro-organismos alvo e 
103 UFC dos interferentes. Um mL 
das cepas alvo, 1 mL das cepas inter-
ferentes e 1mL de um pool contendo 
todas as cepas foi inoculado em cal-
do Bolton, incubados primeiramen-
te a 37 ± 1ºC por 5 ± 1 hora e após 
transferidos para estufa a 41,5 ± 1ºC 
por 44 + 4 horas em microaerofilia 
(Microarobac/Probac). 

Após, inoculou-se 10uL do tubo 
contendo o micro-organismo alvo 
sobre a superfície do meio Triptic-
Soy Agar (TSA) (Difco). Do tubo 
contendo os micro-organismos in-
terferentes, inoculou-se 10 uL na 
superfície do meio seletivo Agar m-
-CCDA, e do tubo contendo os mi-
cro-organismo alvo e os interferentes 
inoculou-se 10 uL na superfície do 
Agar m-CCDA. Todas as placas fo-
ram incubadas a 41,5 ± 1ºC por 44 + 
4 horas em microaerofilia (Microaro-
bac/Probac)

Produtividade e Seletividade do 
Agar mCCDA

Para a Produtividade foi inocula-
do 10uL da diluição com 10² UFC 
das cepas de C. coli ATCC 33559 e 
C.jejuni subsp jejuni ATCC 29428 
na superfície do Agar m-CCDA e 
na superfície do meio de referência, 
o Agar Columbia Sangue, conforme 
definido na norma ISO. 

Para a seletividade foram utili-
zadas as cepas de Escherichia coli 
ATCC 25922 e Staphylococcus au-
reus ATCC 25923 com 10.000 ou 104 
UFC, sendo inoculado 1 uL de cada 
uma das cepas sobre a superfície do 
Agar m-CCDA. Todas as placas fo-
ram incubadas em estufa a 41,5 ± 
1ºC por 44 + 4 horas em microaero-
filia (Microarobac/Probac).

Matrizes fortificadas artificial-
mente

Para o preparo das matrizes, foi 
esterilizado carne de frango sem 
osso previamente moída. Após 
a esterilização, foram pesadas 
assepticamente alíquotas de 25g em 
sacos plásticos estéreis específicos 
para utilização nos homogeneizadores 
tipo stomacher. Foi adicionado 
assepticamente 225 mL de APT. O 
micro-organismo alvo Campylobacter 
coli ATCC 33559 e os micro-
organismos interferentes Escherichia 
coli ATCC 25922, Proteusmirabilis 
ATCC 35659 e Staphylococcus aureus 
ATCC 25923, em fase estacionária, 
foram diluídos até 10-9 em solução 
salina 0,85% e 1 mL de cada diluição 
foi colocado em cada uma das nove 
saquetas, resultando na contaminação 
artificial por micro-organismos alvo e 
interferentes em todas as diluições. 

Todas as amostras foram homo-
geneizadas em stomacher por 60 
segundos e utilizada a metodologia 
para a detecção de Campylobac-
ter spp. conforme a ISO 10272-1 
(2006). Para o enriquecimento, um 
mL de cada saqueta foi transferido 
para tubos contendo 9 mL do caldo 
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Bolton, em duplicata. Os tubos fo-
ram incubados em microaerofilia 
a 37 ± 1°C por 4 horas e posterior-
mente transferidos para 41,5 ± 1°C 
por 44 ± 4h. Após, de cada cultura 
do caldo Bolton foi inoculado 100 uL 
sobre a superfície do mCCDA e so-
bre o Agar CBA suplementado, com 
alças de Drigalski. As placas foram 
incubadas a 41,5 ± 1°C por 44 ± 4h, 
em microaerofilia. 

Após o período de incubação, co-
lônias típicas de Campylobacter spp.
foram selecionadas eestriadas por es-
gotamento em Ágar Columbia San-
gue (CBA) e incubadas a 41,5 ± 1°C 
por 24 a 48 horas, em microaerofilia. 
Após a incubação, foram realizados 
os testes de coloração de Gram, mo-
tilidade e oxidase para a confirmação 
das colônias.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os meios de cultura foram avalia-
dos conforme o critério de aceitação 
descrito na norma ISO (2014)que cita 
para a produtividade do caldo Bolton 
o crescimento de mais de 10 UFCs 
do micro-organismo alvo e a inibi-
ção do crescimento/multiplicação 
dos micro-organismos interferentes. 
Já para a seletividade, o caldo Bol-
ton é considerado adequado quando 
houver total inibição do crescimento/
multiplicação dos micro-organismos 
interferentes nas placas de Agar 
TSA.

Os resultados para a produtividade 
do Caldo Bolton foram satisfatórios 
uma vez que se identificou 15 UFCs 
de C. coli e 12 UFCs de C. jejuni nas 
placas de TSA inoculadas com este 
caldo. Nas placas de m-CCDA seme-
adas com o caldo Bolton inoculado 
com os micro-organismos alvo e os 
micro-organismos interferentes hou-
ve crescimento apenas dos micro-or-
ganismos alvo, demostrando também 
a seletividade deste meio

O critério de aceitação para a pro-
dutividade dos Ágares m-CCDA e 

Sangue suplementado deve ser um 
índice de crescimento PR ≥ 0,50. Este 
índice é dado pela fórmula PR = NS/
NO , onde NS é onúmero de UFCs no 
meio sob avaliação e NO é o número 
de UFCs no meio de referência. O re-
sultado para o mCCDA foi PR= 0,90 
e para o Agar sangue suplementado 
PR= 0,83, evidenciando resultado sa-
tisfatório para os meios testados. As 
UFCs identificadas foram confirma-
das pela morfologia das colônias, 
que no Agar mCCDA são acinzenta-
das e geralmente com brilho metáli-
co, e no Agar sangue tem tonalidade 
creme ou acinzentada. Na microsco-
pia apresentam-se Gram negativas, 
delgadas, curvas em forma de “S” ou 
de “asa de gaivota”, geralmente for-
mando pequenas cadeias em zig-zag 
e tem motilidade evidenciada pelos 
movimentos característicos tipo vai-
vém ou saca-rolhas.

A produtividade dos meios de cul-
tura, seletivos ou não, depende de 
fatores intrínsecos (nutrientes, poten-
cial de óxido redução, pH, atividade 
de água, tipo e atividade dos antimi-
crobianos e/ou formação destes du-
rante o aquecimento), fatores extrín-
secos (temperatura de incubação e 
suas flutuações, pressão de O2e CO2 
do ambiente) e fatores implícitos (de-
pendência nutricional do micro-or-
ganismo, os fenômenos antagônicos 
e sinérgicos entre os componentes da 
microbiota e da amostra) (GELLI et 
al., 2003). Conforme os resultados 
obtidos, os meios de cultura testados 
foram aprovados para uso.

No teste de seletividade houve 
inibição do crescimento dos micro-
-organismos interferentes nos meios 
seletivos para Campylobacter. Meios 
de cultura para agentes patogênicos 
de origem alimentar são dependentes 
da concordância entre a seletivida-
de e inibição de micro-organismos 
interferentes e a recuperação e cres-
cimento do organismo alvo. A sele-
tividade dos meios é dada pela pre-
sença de agentes inibidores em sua 

composição que possam, ao mesmo 
tempo, suprimir, mesmo que par-
cialmente, a microbiota competidora 
e promover o desenvolvimento do 
micro-organismo desejado. Neste 
sentido, os meios de cultura testados 
demostraram estar aptos para o uso, 
pois houve crescimento de Campylo-
bacter e inibição de Escherichia coli 
e Staphylococcus aureus.

CONCLUSÃO

O resultado dos ensaios nas ma-
trizes artificialmente contaminadas 
demostrou o bom desempenho dos 
meios de cultura. Foram testados os 
vários níveis de contaminação do 
micro-organismo alvo e dos micro-
-organismos interferentes, sendo 
evidenciado o crescimento do mi-
cro-organismo alvo e a inibição dos 
micro-organismos interferentes em 
todas as diluições
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LOS MURCIÉLAGOS SON EL PRINCIPAL RESERVORIO DE LOS CORONAVIRUS.

Según un estudio de científicos de la Universidad de Columbia en Nueva York (EE. UU) los murci-
élagos son el principal reservorio animal para las mortales infecciones por coronavirus en el mundo.

Los coronavirus son una extensa familia de virus, algunos de los cuales puede ser causa de diversas 
enfermedades humanas, que van desde el resfriado común hasta el SRAS (síndrome respiratorio agudo 
severo). Los virus de esta familia también pueden causar varias enfermedades en los animales.

Para mapear la distribución de los coronavirus, los investigadores estudiaron durante cinco años 
aproximadamente 12 300 murciélagos, 3 400 roedores y musarañas, así como 3 500 monos, en un 
total de 20 países en África, Asia y América Latina. Los investigadores descubrieron que casi el 10% de 
los murciélagos portaba un coronavirus en comparación con el 0.2% de los otros animales muestrea-
dos. Asimismo la diversidad de virus era más alta en lugares donde vivían varias especies de murcié-
lagos, como la selva amazónica.

Las infecciones causadas por los virus coronavirus afectan a la mayoría de las personas alguna vez 
en su vida. Son comunes alrededor del mundo y pueden infectar a personas y a animales. Existen varios 
tipos de coronavirus que pueden enfermarlo. Por lo general, causan enfermedades leves a moderadas 
del tracto respiratorio superior. Sin embargo, algunos coronavirus pueden causar enfermedades gra-
ves. 

Es probable que los coronavirus se propaguen por el aire al toser o estornudar o por contacto per-
sonal. Si usted se infecta, los síntomas pueden incluir: secreción o goteo nasal, tos, dolor de garganta, 
fiebre. (José Antonio de Jesús Jorge Valera, javalera@infomed.sld.cu. OPS/OMS. Infecciones por coro-
navirus. Medline Plus, Información de Salud para usted. Murciélagos portan virus que podrían provocar 
brotes en humanos).
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RESUMO

Este trabalho objetivou avaliar a 
influência da cloração da água utili-
zada na higienização de tanques de 
expansão na contagem de Escheri-
chia coli e Pseudomonas sp. do leite 
cru refrigerado. Amostras de leite cru 
e de água de18 tanques de expansão 
foram avaliadas por um ano, sendo 
que em 9 tanques não havia sistema 
de cloração da água implantado no 
decorrer de 12 meses e nos outros 
9, por 6 meses não houve cloração 
da água e nos 6 meses seguintes o 
sistema foi implantado. Para deter-
minação de E. coli no leite cru e na 
água utilizou-se a técnica do Nú-
mero Mais Provável (NMP) e para 
a contagem de Pseudomonas sp. 
utilizou-se Ágar Para Isolamento de 
Pseudomonas (PIA). Constataram-
-se valores médios de 1,5NMP/mL e 
1,6NMP/mLde E. coli no leite e na 
água, respectivamente, nas amostras 
provenientes dos 9 tanques em que a 
água utilizada não foiclorada por 12 
meses. As amostras de leite e água 

procedentes dos 9 tanques que rece-
beram água clorada durante a limpeza 
por 6 meses apresentaram em média 
1,8NMP/mL e < 1,1 NMP/mL de 
E.coli, respectivamente. A contagem 
média de Pseudomonas sp. nas amos-
tras de água procedentes dos 9 tanques 
em que a água utilizada no processo 
de limpeza não recebeu cloração por 
6 meses e que posteriormente passou 
a ser clorada foi 1,1x103UFC/mL e 
1,2x102UFC/mL, respectivamente. 
Por outro lado,amédia das contagens 
de Pseudomonas sp. foi de 9,8x104 
UFC/mL e 5,1x105 UFC/mL nas 
amostras de leite procedentes dos tan-
ques em que a água utilizada no pro-
cesso de limpeza não recebeu clora-
ção por 6 meses e que posteriormente 
passou a ser clorada, respectivamente, 
o que indica que esta bactéria acessa o 
leite cru a partir de diferentes fontes 
de contaminação, além da água. As-
sim, a cloração foi eficiente apenas 
na redução da contagem de E. coli e 
Pseudomonas sp. na água.

Palavras-chave:Leite granelizado.
Microbiota contaminante.Limpeza.

ABSTRACT

This study aimedto evaluate the in-
fluence of chlorination of water used 
in the hygiene of expansion tanks 
in theEscherichia coli and Pseudo-
monas sp. countof refrigerated raw 
milk. Samples of raw milk and water 
from 18 expansion tanks were evalu-
ated for one year, and in 9 tanks there 
was nowater chlorination system im-
planted during 12 months and in the 
other 9, for 6 monthsthere was no 
chlorination of water and in the next 
6 months the system was deployed. 
For determination of E. coli in raw 
milk and water, the Most Probable 
Number (MPN) technique was used 
and for the countof Pseudomonas 
sp.Pseudomonas Isolation Agar 
(PIA) was used. Mean values of 1.5 
MPN/mL and 1.6 MPN/mL of E. coli 
in milk and water, respectively, were 
found in the samples from the 9 tanks 
where the water used was not chlori-
nated for 12 months. Samples of milk 
and water from the 9 tanks that re-
ceived chlorinated water during the 
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6-month period showed a mean of1.8 
MPN/mL and <1.1 MPN/mL of E. 
coli, respectively. The mean count of 
Pseudomonas sp. in the water sam-
ples from the 9 tanks where the water 
used in the cleaning process was not 
stained for 6 months and then chlori-
nated was 1.1 x 103 CFU/mL and 1.2 
x 102 CFU/mL, respectively. On the 
other hand, the average of Pseudo-
monas sp. counts was 9.8 x 104 CFU/
mL and 5.1 x 105 CFU/mL in the milk 
samples from the tanks in which the 
water used in the cleaning process 
was not stained for 6 months and then 
later chlorinated, respectively, indi-
cating that this bacterium accesses 
raw milk from different sources of 
contamination, in addition to water. 
Thus, chlorination was only effective 
in reducing the count of E. coli and 
Pseudomonas sp. from water.

Keywords: Bulk milk. 
Contaminating microbiota. 
Cleaning.

INTRODUÇÃO

A contaminação do leite cru 
por micro-organismos é 
um problema para o setor 
produtivo e pode ser re-

flexo da utilização de água não tra-
tada para limpeza dos tanques de ex-
pansão utilizados no armazenamento 
do produto na propriedade (TALMA 
et al., 2009).A Instrução Normativa 
nº 62 (BRASIL, 2011a) determina 
que a água destinada à produção de 
leite e à indústria de laticínios deve 
ser tratada e clorada. Na maioria das 
propriedades rurais que possuem 
tanques de expansão, porém, a água 
utilizada nos processos é obtida por 
meio de captação própria, com a 
perfuração de poços subterrâneos ou 
nascentes. Poucas propriedades rea-
lizam tratamento da água, fato pre-
ocupante em se tratando do proces-
samento de alimentos (FERREIRA 
et al., 2009).Ainda de acordo com os 

autores, a região de Rio Pomba/MG é 
rica em água de subsolo, sendo fácil a 
utilização de poços não muito profun-
dos, apresentando também razoável 
número de nascentes que afloram na 
superfície.

Leite Júnior et al. (2014) constata-
ram a ocorrência de Escherichia coli 
produtora de toxina Shiga (STEC)
em amostra de água utilizada em uma 
propriedade rural da região de Rio 
Pomba, MG. Portanto, a água proce-
dente de algumas propriedades rurais 
representa uma fonte potencial de 
contaminação do leite e pode veicular 
bactérias indesejáveis ao mesmo. Por 
outro lado, Pseudomonas sp. é impor-
tante agente de deterioração do leite 
cru e muitas espécies deste gênero 
produzem proteases e lipases termor-
resistentes que contribuem, conside-
ravelmente, para a deterioração de 
produtos lácteos (PINTO, MARTINS 
eVANETTI, 2006). Essas bactérias 
são normalmente encontradas na água 
e em vasilhames que não foram higie-
nizados adequadamente.

Segundo Mendonça, Rapinie Cer-
queira (2002), a cloração da água é um 
método seguro, de baixo custo e de fá-
cil adoção nas propriedades leiteiras e 
deveria ser implantada como prática 
de controle microbiológico nos pro-
cessos de obtenção do leite, uma vez 
que a associação entre a qualidade do 
leite e da água pode ser representada 
por um conjunto de fatores necessá-
rios a fim de se obter higienização 
correta de equipamentos, utensílios e 
pessoas envolvidas na ordenha. Neste 
trabalho objetivou-se avaliar a influ-
ência do sistema de cloração da água 
utilizada na higienização dos tanques 
de granelização de leite cru do mu-
nicípio de Rio Pomba, MG, na con-
tagem de E. coli e Pseudomonas sp.

MATERIAL E MÉTODOS

Durante um ano foram coletadas 
amostras de 500 mL da água pro-
veniente das mangueiras utilizadas 

para limpeza dos tanques de expan-
são individuais e coletivos de lei-
te cru granelizado do Município de 
Rio Pomba/MG. As amostras foram 
acondicionadas em frascos esteri-
lizados e após a coleta foram trans-
portadas em caixas térmicas com 
temperatura inferior a 4°C para o 
Laboratório de Microbiologia de Ali-
mentos. Simultaneamente, à coleta 
de amostras de água e em separado, 
foram coletadas amostras de leite cru 
que foram transportadas em caixas 
térmicas com temperatura de 4°C 
para o mesmo Laboratório.

As amostras de leite cru refrige-
rado e de água foram coletadas em 
seis tanques de expansão de cada ca-
tegoria, ou seja, com capacidade de 
até 800 L, de 801 a 1500L e de 1501 
a 3000L, num total de 18 tanques. 
Na etapa de cloração foram selecio-
nados, aleatoriamente, 3 tanques de 
cada categoria para receber o sistema 
de cloração da água (OTENIO et al., 
2010) que era utilizada na sua lim-
peza e os outros 3 tanques de cada 
categoria ficaram sem receber o sis-
tema de cloração. Portanto, 9 tanques 
(2, 4, 6, 7, 8, 10, 11, 15 e 18) fica-
ram sem sistema de cloração da água 
implantado por 12 meses e 9 tanques 
(1, 3, 5, 9, 12, 13, 14, 16 e 17) não 
tiveram sistema de cloração da água 
implantado por 6 meses e nos próxi-
mos 6 meses o sistema de cloração 
foi implantado.

As amostras de leite cru proceden-
tes dos tanques de expansãoe da água 
utilizada na sua higienização foram 
submetidas à enumeração de E. co-
lide acordo com Kornacki e Johnson 
(2001) e de Pseudomonas sp.em Ágar 
Para Isolamento de Pseudomonas 
(PIA).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Constatou-sequetrês (33%) e quatro 
(44%) amostras de leite cru e de água 
não possuíam E. coli respectivamente, 
entre as coletadas dos nove (9) tanques 
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em que o sistema de cloração não foi 
utilizado durante um ano (Tabela 1). 
A presença de E. coli na água utili-
zada na obtenção ou processamento, 
bem como no alimento, indica má 
qualidade higienicossanitária, o que 
pode acarretar na veiculação de mi-
cro-organismos patogênicos para os 
consumidores e representa um pro-
blema de saúde pública. A principal 
fonte de contaminação por E. coli 
são as fezes, entretanto, esta bactéria 
está presente também no solo, água, 
plantas, trato intestinal dos animais 
de sangue quente, entre outros. É 
necessária, portanto, a higienização 
adequada das mãos pelos ordenhado-
res e manipuladores, bem como dos 
equipamentos a serem utilizados na 
ordenha, transporte e armazenamen-
to do leite. Além disso, a qualidade 

da água é de fundamental importância 
para limitar a veiculação de micro-or-
ganismos para o leite. 

Somente um tanque em que a água 
utilizada no processo de limpeza não 
recebeu cloração por um ano não 
apresentou Pseudomonas sp. no lei-
te (Tabela 1). A contagem média de 
Pseudomonassp. no leite foi de, apro-
ximadamente, 105UFC/mL (Tabela 1), 
o que pode comprometer o processa-
mento se este alimento for mantido ar-
mazenado sob refrigeração devido ao 
aumento da contagem dessa bactéria 
e acúmulo de enzimas extracelulares 
como proteases, lipases e lecitinases. 
A contaminação na água por Pseudo-
monas sp. de, aproximadamente, 104 
UFC/mL, é um fator preocupante, vis-
to que a água é utilizada na higieniza-
ção dos tanques de expansão. 

Tabela 1 - Média do Número Mais Provável de E. coli (NMP/mL) e da contagem de Pseudomonas sp. (UFC/mL) nas amostras de leite e de 
água procedentes dos tanques em que a água utilizada no processo de limpeza não recebeu cloração em nenhuma das etapas do trabalho

Tanques
Amostras de leite Amostras de água

E. coli Pseudomonas sp. E. coli Pseudomonas sp.
2 < 1,1 9,7 x 104 < 1,1 <1,0 x 101

4 4,1 1,0 x 105 8,6 4,2 x 102

6 < 1,1 9,5 x 105 1,1 1,3 x 101

7 1,1 3,6 x 105 2,0 2,2 x 102

8 4,3 4,5 x 105 1,1 1,1 x 105

10 1,1 <1,0 x 101 1,2 <1,0 x 101

11 1,4 4,9 x 104 < 1,1 < 1,0 x 101

15 1,9 1,3 x 105 < 1,1 3,2 x 102

18 < 1,1 5,1 x 105 < 1,1 5,7 x 101

Média 1,5 2,9 x 105 1,6 1,2 x 104

Segundo Perkins et al. (2009), 
a ocorrência de bactérias, como E. 
coli e outras do grupo coliformes, 
em amostras de água utilizada na 
lavagem de tanques de expansão em 
fazendas leiteiras resultam em altas 
contagens de bactérias no leite. Esta 
contaminação ocorre em função do 
contato com bactérias remanescen-
tes presentes na água de lavagem do 
tanque que entram em contato com o 
leite. Bactérias do grupo coliformes, 
como E. coli, estão entre os agentes 
etiológicos da mastite e, assim, po-
dem ser eliminadas do úbere para 
o leite. Dessa forma, o uso de água 
não potável, além de ocasionar o au-
mento da contagem total de bactérias 
(CTB) no leite, possibilita a contami-
nação deste alimento e de seus deri-
vados com patógenos de importância 

Tabela 2 - Média do Número Mais Provável de E. coli (NMP/mL) e da contagem de Pseudomonassp. (UFC/mL) nas amostras de leite 
procedentes dos tanques em que a água utilizada no processo de limpeza não recebeu coloração e que posteriormente passou a ser clorada

Tanques
Antes da Cloração Após a cloração

E. coli Pseudomonas sp. E. coli Pseudomonassp.
1 1,7 2,1 x 103 < 1,1 3,1 x 104

3 2,6 8,1 x 104 1,1 1,1 x 105

5 1,1 4,7 x 105 2,3 1,2 x 105

9 1,1 8,0 x 103 3,0 1,5 x 104

12 1,1 2,3 x 103 3,3 1,1 x 105

13 1,1 2,8 x 105 1,1 1,8 x 105

14 1,7 4,3 x 103 3,6 2,8 x 105

16 1,7 1,5 x 103 < 1,1 2,0 x 105

17 1,8 2,9 x 104 1,7 3,5 x 106

Média 1,5 9,8 x 104 1,8 5,1 x 105



111

PESQUISA

em saúde pública (PICININ, 2010). 
Segundo Amaral et al. (2007), a qua-
lidade da água usada na produção e 
manipulação de alimentos é constan-
temente negligenciada, característica 
também constatada no presente tra-
balho.

A média da contagem de Pseu-
domonas sp. em Log UFC/mL das 
amostras de leite cru procedentes dos 
tanques em que a água utilizada no 
processo de higienização não foi e 
foi clorada por seis meses, respec-
tivamente, foi de 9,8x104 e 5,1x105 
(Tabela 2), o que indica que a clora-
ção da água não foi eficaz na redução 
da contagem deste gênero bacteriano 
no leite cru. Entretanto, o processo 
de cloração reduziu em média um 
ciclo logarítmico da contagem média 
de Pseudomonas sp. da água utiliza-
da na higienização dos tanques de 
expansão (Tabela 3). 

Apenas duas (22%) amostras de 
leite não apresentaram E. coli após 
a limpeza em que a água foi clorada 
por seis meses (Tabela 2), já a con-
tagem média de Pseudomonas sp. 
manteve-se praticamente constante 
após a cloração(Tabela 2).

Após a implantação do sistema de 
cloração, o Número Mais Provável 

médio de E. coli na água foi < 1,1(Ta-
bela 3), já a média da contagem de 
Pseudomonas sp. reduziu em 9,8x102 
UFC/mL(Tabela 3). Embora a água 
não apresente condições ideais para a 
multiplicação de micro-organismos, 
ela constitui uma excelente via de 
transmissão de agentes patogênicos 
para seres humanos e animais, prin-
cipalmente aqueles que fazem a rota 
fecal-oral, uma vez que as atividades 
urbanas e rurais têm contaminado 
os lençóis de água utilizados para o 
abastecimento em geral (LIBÂNIO, 
CHERNICHARO e NASCIMEN-
TO, 2005). Entretanto, de acordo 
com a portaria nº 2914 (BRASIL, 
2011b), a água tratada tem que ter 
ausência, em 100 mL, de coliformes 
totais, termotolerantes e E. coli.

Resultados semelhantes foram re-
latados por Ângelo et al. (2014), ao 
constatarem que amostras de leite 
cru em tanques de refrigeração in-
dividuais e coletivos apresentaram 
contagens de bactérias psicrotróficas 
que variaram de 4,0x101 UFC/mL a 
2,1x104 UFC/mL, e 7,2x103 UFC/
mL a 8,8x105 UFC/mL, respecti-
vamente. Por sua vez, Lamas et al. 
(2015), ao analisarem 18 amostras 
de água utilizadas na limpeza de 

Tabela 3 - Média do Número Mais Provável de E. coli (NMP/mL) e da contagem de Pseudomonas sp. (UFC/mL) nas amostras de água 
procedentes dos tanques em que a água utilizada no processo de limpeza não recebeu coloração e que posteriormente passou a ser clorada.

Tanques
Antes da cloração Após a cloração

E. coli Pseudomonas sp. E. coli Pseudomonas sp.

1 5,8 8,5 x 103 1,2 < 1,0 x 101

3 6,1 2,0 x 102 1,5 < 1,0 x 101

5 1,1 8,5 x 101 1,1 1,0 x 103

9 2,9 5,9 x 102 1,1 < 1,0 x 101

12 1,9 1,8 x 102 1,1 5,0 x 101

13 1,7 4,0 x 101 1,1 <1,0 x 101

14 < 1,1 1,2 x 102 < 1,1 < 1,0 x 101

16 1,2 2,3 x 102 < 1,1 < 1,0 x 101

17 1,1 1,0 x 101 < 1,1 < 1,0 x 101

Média 2,4 1,1 x 103 < 1,1 1,2 x 102

tanques de granelização na região de 
Rio Pomba/ MG, constataram que 16 
destas continham coliformes termo-
tolerantes, variando de 0,4 a 16,53 
NPM/100mL.

Ramires, Berger e Almeida (2009) 
avaliaram a qualidade microbioló-
gica da água de 162 propriedades, 
sendo que todas estavam em de sa-
cordo com o padrão para coliformes 
totais, 92 para coliformes fecais e 56 
para contagem padrão em placas de 
bactérias heterotróficas. Porém, de 
acordo com Sá et al. (2011), das 110 
amostras de leite cru avaliadas, 104 
apresentaram valores elevados para 
coliformes totais, 86 para coliformes 
fecais e 40 para contagem bacteriana 
total. Estes resultados demonstram 
que a água dessas propriedades não 
estava adequada para ser usada na 
limpeza do equipamento de ordenha, 
do tanque de expansão ou de outros 
utensílios.

CONCLUSÃO

Apesar da cloração da água ter 
reduzido a sua contagem de Pseu-
domonas sp., as fontes de contami-
nação do leite cru são muitas, o que 
permite o acesso das bactérias deste 
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gênero ao leite, o qual é rico em nu-
trientes e facilita a multiplicação 
microbiana. Além disso, a maioria 
das Pseudomonas presentes no leite 
cru são psicrotróficas, o que permite 
sua multiplicação nas temperaturas 
de refrigeração aplicadas no arma-
zenamento do leite cru nas proprie-
dades. Como foi constatada E. coli 
em várias amostras de leite e de água 
procedente dos 18 tanques utilizados 
nos experimentos, faz-se necessária 
a implementação das boas práticas 
agropecuárias nas propriedades pro-
dutoras de leite do município de Rio 
Pomba/ MG, a fim de obter leite de 
melhor qualidade e adequado ao pro-
cessamento.
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RESUMO

A juçara é uma espécie em ex-
tinção devido à extração ilegal do 
seu palmito. A exploração do seu 
fruto vem sendo introduzida como 
uma alternativa de baixo impac-
to ambiental. No entanto, o pouco 
conhecimento sobre este fruto difi-
culta a extração dos seus compos-
tos bioativos. Este trabalho objeti-
vou desenvolver metodologia para 
extração de compostos bioativos de 
frutos de juçara e evidenciar o teor 
de compostos bioativos e atividade 
antioxidante do extrato obtido. Para 
a extração foi utilizado como sol-
vente uma mistura de etanol:água 
70% (v/v), acidificada com HCl 
5,0 mol L-1 para pH 2,0.Após a ex-
tração o volume inicial foi reduzido 
para 30% utilizando evaporador ro-
tativo. A juçara presentou elevada 
capacidade antioxidante (487,48 
μM eq Trolox g-1), valor superior à 
maioria dos frutos de importância 
já reconhecida, tais como o açaí e 
mirtilo. Quanto ao teor de antocia-
ninas e compostos fenólicos, fo-
ram encontrados valores médios de 
1.365,21mg de antocianinas totais 

100 g-1 e 10.237,16 mg AGE 100 
g-1, respectivamente. A metodolo-
gia de extração utilizada foi ade-
quada para os frutos de juçara,visto 
o elevado teor de compostos bioati-
vos e a coloração escura do extrato 
obtido (L*= 15,27), podendo ser 
utilizadapelas indústrias alimentí-
cias no intuito de estabelecer um 
padrão interno de qualidade e para 
verificar as características bioati-
vasdos frutos antes do processa-
mento.

Palavras-chave: Atividade 
antioxidante. Cor. Euterpe edulis 
Martius.Extrato.

ABSTRACT

The juçara is an endangered spe-
cies due to the illegal extraction of 
its palm heart. The exploitation of its 
fruit has been introduced as an alter-
native of low environmental impact. 
However, the little knowledge about 
this fruit hinders the extraction of 
its bioactive compounds. This work 
aimed to develop methodology for the 
extraction of bioactive compounds 
from fruits of juçara and to evidence 

the content of bioactive compounds 
and antioxidant activity of the ob-
tained extract. For extraction,was 
used a mixture of ethanol: water70% 
(v/v), acidified with 5.0 mol L-1 HCl 
to pH 2.0. After extraction the ini-
tial volume was reduced to 30% 
using rotary evaporator. Juçara 
presented high antioxidant capac-
ity (487.48μM eq Trolox g-1), higher 
valuemost of the fruits of importance 
already recognized, such as açaí and 
blueberry. As for anthocyanins and 
phenolic compounds, average values 
of 1,365.21mg of total anthocyanins 
100 g-1 and 10,237.16 mg AGE 100 
g-1, were found, respectively. The ex-
traction methodology used was ad-
equate for the fruits of juçara, con-
sidering the high content of bioactive 
compounds and the dark coloration 
of the obtained extract (L * = 15.27), 
being able to be used by the food in-
dustries in order to establish an in-
ternal quality standard and to verify 
the bioactive characteristics of the 
fruits before processing.

Keyword: Antioxidant activity.
Color. Euterpe edulis Martius.
Extract.
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INTRODUÇÃO

N a literatura existem diver-
sos métodos utilizados 
para extrair compostos 
bioativos de frutas e hor-

taliças, a exemplo podem-se citar 
métodos recentes como a alta pres-
são hidrostática e extração assistida 
por ultrassom. Contudo, os métodos 
de extração que utilizam solventes 
orgânicos para a obtenção de anto-
cianinas da matriz vegetal são ainda 
muito utilizados (PEREIRA et al., 
2017),

A escolha do método depende do 
propósito da extração, da natureza 
da matriz vegetal, das propriedades 
químicas dos compostos bioativos e 
da eficiência do método (GARCIA-
-VIGUERA; ZAFRILLA; TOMAS-
-BARBERAN, 1998; KHODDAMI; 
WILKES; ROBERTS, 2013), deven-
do o mesmo ser simples, rápido e de 
baixo custo.

Uma gama de compostos encon-
trados em matrizes vegetais, são 
extraídos por meio de solventes or-
gânicos, como exemplo, destaca-se 
o grupo dos flavonoides. As anto-
cianinas são flavonoides localizados 
nos vacúolos celulares de vegetais e 
nas camadas superficiais do epicarpo 
(CHITARRA; CHITARRA, 2005). 
Devido a esta característica, os pro-
cedimentos de extração geralmente 
envolvem o uso de solventes orgâ-
nicos acidificados, que desnaturam 
as membranas celulares e, simulta-
neamente, solubilizam os pigmentos 
estabilizando-os (DAI; MUMPER, 
2010).

As antocianinas são moléculas 
polares, apresentando grupos hidro-
xilas, carboxilas, metoxilas e glico-
silas residuais ligados aos seus anéis 
aromáticos (XAVIER et al., 2008) 
assim, os solventes mais utilizados 
nas extrações são misturas aquosas 
com etanol, metanol, acetona, ace-
tado de etila e suas combinações 
(MACHEIX; FLEURIET; BILLOT, 

1990; DAI; MUMPER, 2010).  
Apesar da possibilidade de utilizar 

estes quatro solventes, o uso de etanol 
é mais vantajoso, quando utilizado 
em alimentos pois, apesar de seu po-
tencial de extração ser levemente in-
ferior ao metanol, conforme verifica-
do por Francis (1982), o mesmo não 
apresenta a toxicidade comparado a 
estes outros solventes(MARKAKIS, 
1982; TEIXEIRA; STRINGHETA; 
OLIVEIRA, 2008).

Já os solventes extratores alcoó-
licos acidificados, podem promover 
o aumento da estabilidade dos ex-
tratos, por dificultar o aparecimento 
de micro-organismos, que poderiam 
degradar os compostos fenólicos e 
prevenir a degradação das antocia-
ninas não-aciladas. Todavia, deve-se 
atentar para o uso desse tipo de sol-
vente no processo de extração, pois 
o excesso de ácidos pode levar à for-
mação de antocianidinas e outros fla-
vonóides por hidrólise (CARDOSO; 
LEITE; PELUZIO, 2011; DOMIN-
GUES et al., 2012).

Além da composição da solu-
ção extratora, vários fatores como 
o tempo de extração, temperatura, 
pH, relação sólido/líquido e tamanho 
da partícula influenciam a extração 
(CACACE; MAZZA, 2003; PINE-
LO et al., 2005). Quanto ao tempo de 
extração, encontram-se na literatura 
períodos que variam de uma hora 
(JENSEN et al., 2007) até 48 horas 
(FIGUEREDO et al., 2008). A tem-
peratura é outro fator importante na 
extração de compostos bioativos, en-
tretanto, não há um consenso quanto 
à melhor temperatura a ser utilizada. 
Todavia, visto à baixa estabilidade 
das antocianinas em temperatura ele-
vadas, recomenda-se que a extração 
em sistemas aquecidos seja realizada 
em temperaturas inferiores a 60 ºC 
e a evaporação do solvente seja re-
alizada à temperatura ambiente, ou 
conforme recomendo por Pereira et 
al. (2017) e Soares; Cavalheiro; An-
tunes (2001), na máxima de 40 ºC, 

com evaporadores à vácuo, até mas-
sa constante.

O extrato bruto obtido contém, 
além dos pigmentos de interesse, 
outros compostos não fenólicos, 
como açúcares, proteínas e ácidos 
orgânicos (MACHEIX; FLEURIET; 
BILLOT, 1990) que podem agir 
como interferentes. Assim, esses ex-
tratos devem ser purificados para as 
aplicações industriais e biológicas.

Entre as principais técnicas para a 
purificação de extratos fenólicos, po-
de-se citar a extração líquido-líquido, 
extração com resina de troca iônica 
e extração em fase sólida. Contudo, 
devido simplicidade relativa para eli-
minação dos interferentes, o método 
mais utilizado é o de extração em 
fase sólida (Solid Phase Extraction, 
SPE) em cartuchos de separação C18 
(MARÇO; POPPI; SCARMINIO, 
2008). Todas estas variáveis que in-
fluenciam na extração vão atuar de 
forma diferente em cada matriz ve-
getal, sendo necessário um estudo 
mais aprofundado da matriz com que 
se deseja trabalhar.

Este trabalho objetivou desenvol-
ver metodologia para extração de 
compostos bioativos de frutos de ju-
çara, além de evidenciar os compos-
tos bioativos e atividade antioxidante 
do extrato obtido.

MATERIAL E MÉTODOS

O presente trabalho foi desenvol-
vido no Laboratório de Alimentos 
do Departamento Acadêmico de Ci-
ência e Tecnologia de Alimentos do 
Instituto Federal de Educação, Ciên-
cia e Tecnologia do Sudeste de Mi-
nas Gerais (IF Sudeste MG), Cam-
pus Rio Pomba, sendo o experimento 
realizado em três repetições.

Obtenção do extrato bruto
O extrato foi preparado com 25 g 

de fruto de juçara e 100 mL de sol-
vente, sendo utilizada a mistura de 
etanol:água 70% (v/v), acidificada 
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Figura 1 - Esquema da obtenção do extrato de juçara.

A – fruto de juçara; B – fruto imerso em solução extratora acidificada (infusão); 
C – infusão na ausência de luz e sob refrigeração a 5 °C; D – infusão e frutos 
após período de extração de 48 horas; E – concentração dos extratos em rota 
evaporador; F – extratos fracionados e acondicionados na ausência de luz, sob 
congelamento a -18 ºC.

com HCl 5,0 mol L-1 para pH 2,0 
(PEREIRA et al., 2017).

Após homogeneização dos frutos 
na solução extratora acidificada, a 
infusão foi deixada em repouso, na 
ausência de luz, sob refrigeração a 5 
ºC ± 2 ºC por 48 h.  Posteriormente, o 
extrato foi filtrado para retirada dos 
frutos, sendo em seguida reduzido 
a 30% do seu volume inicial com o 
auxílio de um evaporador rotativo a 
140 rpm, acoplado a uma bomba de 
vácuo a 79 kPa, sistema de refrige-
ração a 15 ºC e banho-maria a 40 ºC. 
Nas condições estabelecidas foram 
necessários 54 min para concentra-
ção dos extratos. Em seguida, esse 
extrato foi armazenado a -18 ºC na 
ausência de luz, para posterior ca-
racterização em relação aos teores 
de antocianinas, compostos fenóli-
cos totais e atividade antioxidante. 
A obtenção do extrato foi realizada 
em três repetições. A Figura 1 repre-
senta esquematicamente os passos 
para obtenção do extrato.

Determinação de antocianinas 
totais

O teor de antocianinas totais do 
extrato foi determinado por absor-
ção na região do visível (535 nm) de 
acordo com metodologia descrita por 
Lees; Francis (1972) conforme des-
crito a seguir.

Uma alíquota do extrato foi diluí-
da em etanol: HCl 1,5 N (85:15) v/v 
e a absorbância lida no comprimento 
de onda de 535 nm em espectrofotô-
metro (KASUAKI, modelo IL-227). 
A diluição foi adotada de tal modo 
que se obtivesse um valor de absor-
bância entre 0,200 - 0,800, respei-
tando a Lei de Lambert-Beer. O es-
pectrofotômetro foi calibrado com a 

solução etanol: HC1 1,5 N (85:15). 
O teor de antocianinas foi obtido 

pela Equação 1 e o resultado final 
expresso em mg de antocianinas 
totais por 100 g de fruto. Foi uti-
lizado o Coeficiente de Extinção 

glicosídeo médio (ε1cm = 98,2 L cm-1 
g-1), que corresponde a cianidina-3- 
glicosídeo.
médio (ε1cm = 98,2 L cm-1 g-1), 
que corresponde a cianidina-3- 
glicosídeo.
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Purificação e determinação de 
compostos fenólicos totais

Para a determinação exata da 
quantidade de compostos fenólicos 
o extrato de juçara foi purificado vi-
sando a remoção de interferentes da 
análise. A purificação do extrato foi 
realizada por Extração em Fase Só-
lida (SPE) utilizando-se cartuchos de 
separação C18 (Waters Sep-Pak® 35cc 
Vac).

Inicialmente o cartucho de separa-
ção C18 foi acondicionado com 50 mL 
de metanol e 50 mL de água destilada 
(Figura 2A). Após, uma alíquota de 
20 mL do extrato de juçara foi perco-
lado no cartucho de separação (Figura 
2B). Os interferentes foram removidos 
por meio da passagem de 100 mL de 
água destilada pelo cartucho, ficando 
os compostos fenólicos adsorvidos no 
mesmo (Figura 2C). O extrato de juça-
ra, livre de interferentes, foi eluido do 
cartucho com 50 mL de metanol acidi-
ficado com 0,01% de HCI (NORAT-
TO et al., 2010) (Figura 2D).

Após purificação, a análise de com-
postos fenólicos totais foi realizada 
utilizando-se o reagente de Folin-Cio-
calteu, segundo metodologia descrita 
por Singleton; Orthofer; Lamuela-Ra-
ventos (1999).

A leitura da absorbância da solução 
final (após uma hora de estabilização 
da reação) foi realizada a 760 nm em 

Figura 2 - Esquema para purificação do extrato de juçara.

A – acondicionamento do cartucho de separação C18; B – percolação da 
amostra; C – lavagem para eluição dos interferentes; D – eluição dos analitos, 
compostos fenólicos.

Figura 3 - Curva padrão de ácido gálico utilizada para análise compostos fenólicos.

A – curva padrão de ácido gálico; B – concentração de ácido gálico (mg AGE 100g-1) vs absorbância.

espectrofotômetro (KASUAKI, mode-
lo IL-227), calibrado com água destila-
da e a quantidade de fenólicos totais foi 
calculada com base na curva padrão de 
ácido gálico P.A. variando entre 0 e 
200 mg.L-1.

Para se processar a reação, em tu-
bos de ensaios foram adicionados: 0,6 
mL da amostra devidamente diluída e 
3 mL do reativo de Folin-Ciocalteu. 

Após este procedimento, os tubos 
foram agitados, vigorosamente, em 
vórtex e em seguida foram deixados 
em repouso por 3 min. Em seguida, 
foram adicionados 2,4 mL de solução 
de carbonato de sódio catalisador da 
reação. Os tubos permaneceram em 
repouso por mais uma hora ao abrigo 
da luz e à temperatura ambiente (25 
ºC). A solução “branco” foi preparada 
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nas mesmas condições que a amostra, 
sendo o volume da amostra substitu-
ído por 0,6 mL do solvente de extra-
ção. A curva padrão também seguiu o 
mesmo procedimento, sendo o volume 
da amostra substituído por 0,6 mL de 
cada concentração de ácido gálico pre-
viamente preparada em água destilada.

O conteúdo fenólico total foi obti-
do por regressão linear dos padrões de 
ácido gálico e o valor final foi expresso 
em mg AGE (ácido gálico equivalente) 
por 100 g de fruto (mg AGE 100g-1).

A concentração de fenólicos totais 
foi obtida por meio da interpolação das 
absorbâncias em uma curva padrão de 
ácido gálico construída previamente. 
O coeficiente de determinação da cur-
va analítica foi de R2 = 0,9998 (Figura 
3).

Determinação da atividade an-
tioxidante pelo ensaio TEAC (capa-
cidade antioxidante equivalente ao 
trolox)

O ensaio TEAC (capacidade antio-
xidante equivalente ao trolox) foi reali-
zado com o radical catiônico ABTS●+, 
segundo metodologia descrita por Re 
et al. (1999).

O cátion ABTS●+ (2,2’-azinobis-3-
-etil-benzotiazolina-6-sulfonado), foi 
formado a partir da reação de soluções 
aquosas de 7 mM de ABTS e 2,45 
mM de persulfato de potássio (1:1), 
incubada a temperatura ambiente (25 
ºC) e na ausência de luz, por 16 horas. 
Transcorrido esse tempo, a solução foi 
diluída em etanol: água 80% (v/v) até 

obter uma solução com absorbância 
de 0,700 (± 0,02), a 734 nm.  O espec-
trofotômetro (IL-227, KASUAKI) foi 
calibrado utilizado álcool etílico: água 
80% (v/v).

Foi realizada a construção de uma 
curva analítica com o antioxidante pa-
drão trolox variando de 0 - 110 μM. 
Em abrigo da luz, foi transferida uma 
alíquota de 0,5 mL de cada solução de 
trolox para tubos de ensaio, e adicio-
nada à mesma 3,5 mL da solução do 
radical (ABTS●+). A mistura foi homo-
geneizada em agitador de tubos e man-
tidas ao abrigo de luz até estabilização 
da reação em torno de 6 min, sendo em 
seguida realizada a determinação da 
absorbância a 734 nm.

Para construção da curva da amos-
tra, foram realizadas três diluições 
sequenciais (de modo a obter, após 
reação, absorbância na faixa da curva 
analítica). Seguindo os mesmos proce-
dimentos descritos para a construção 
da curva analítica, uma alíquota de 0,5 
mL de cada diluição da amostra foi 
misturada com 3,5 mL da solução do 
radical (ABTS●+), após estabilização 
da reação (6 min) a absorbância foi 
determinada a 734 nm. A partir des-
se dado foi construído um gráfico de 
amostra: concentração (g de amostra 
L-1) vs absorbância.

Para determinação da TEAC, foi 

obtida a absorbância equivalente a 50 
μM.L-1 (trolox 50 μM.L-1) da equação 
da curva padrão do trolox. O valor de 
trolox 50 μmol.L-1 foi substituído na 
equação da reta da curva da amostra, 
sendo encontrada a massa de amos-
tra (g) equivalente a 50 μM.L-1. Pre-
viamente, esse dado foi corrigido em 
μM.L-1 equivalente de trolox por gra-
ma de amostra (TEAC). O coeficiente 
de determinação da curva analítica foi 
de R2 = 0,9998 (Figura 4).

Caracterização colorimétrica
A avaliação colorimétrica foi reali-

zada no extrato bruto de juçara, obti-
dos conforme descrito anteriormente 
(Figura 1). A análise das coordenadas 
L*, a* e b* foi determinada por meio 
do colorímetro Konica Minolta (CR 
10), empregando-se a escala de cor 
CIELAB (L*, a*, b*).

A coordenada “L*”, que varia de 0 
a 100 (0= preto e 100= branco) define 
a luminosidade e ascoordenadas“a*” 
e “b*” são responsáveis pela cromati-
cidade, onde “a*” (negativo = verde e 
positivo = vermelho) e “b*” (negativo 
= azul e positivo = amarelo). 

As coordenadas C* (cromaticidade 
ou saturação de cor) e h* (ângulo de 
tonalidade cromática) foram calcula-
das a partir dos dados de a* e b*, pelas 
Equações 2 e 3, CIELCH (C*, h*).

Figura 4 - Curva padrão de trolox utilizada para análise de atividade antioxidante pelo método ABTS.

A – curva padrão de trolox; B – concentração de trolox (μM eq Trolox g-1) vs absorbância.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Teor dos compostos bioativos, 
atividade antioxidante e caracte-
rística colorimétrica do extrato de 
juçara

A juçara presentou elevada ativi-
dade antioxidante, que está corre-
lacionada principalmente com seu 
conteúdo de antocianinas e demais 
compostos fenólicos (PEREIRA 
et al., 2016). Para o extrato obtido 
foi encontrado valores médios de 

capacidade antioxidante de 487,48 
μM eq Trolox g-1, pelo método ABTS 
(Tabela 1), valores superiores à maio-
ria dos frutos de importância já reco-
nhecida, tais como o açaí (231,38) e 
mirtilo (29,20) (REQUE et al., 2014; 
AUGUSTI et al., 2016). 

Quanto ao teor de antocianinas e 
compostos fenólicos, foram encontra-
dos valores médios de 1.365,21mg de 
antocianinas totais 100 g-1 e 10.237,16 
mg AGE 100 g-1, respectivamente 
(Tabela 1), valores superiores aos 

Tabela 1 -Valores de compostos bioativos do extrato de juçara.

Determinações Média* Desvio padrão
Coeficiente de 
variação (%)

Capacidade antioxidante (μM eq Trolox g-1) 487,48 33,18 7%
Antocianinas totais (mg 100 g-1) 1.365,21 6,84 1%
Compostos fenólicos (mg AGE 100 g-1) 10.237,16 1.007,14 10%

Resultados expressos em base úmida. Coeficiente de variação= (desvio padrão/média) x100. AGE= ácido gálico equivalente. 
*Média de três extrações.

Tabela 2 - Dados colorimétricos do extrato de juçara.

Determinações Média* Desvio padrão
Coeficiente de 
variação (%)

Coordenada L* 15,27 0,38 3%
Coordenada +a* 7,84 0,62 8%
Coordenada +b* 1,88 0,07 4%
Coordenada C* 8,06 0,58 7%
Coordenada ºh* 13,55 1,51 11%

Resultados expressos em base úmida. L*= luminosidade, a*= vermelho vs verde, b*= amarelo vs azul, C*= saturação de cor 
(choma) e h*= ângulo de tonalidade (radianos). *Média de três extrações.

encontrados por Batiston et al. (2013) 
e Augusti et al. (2016), ao analisarem 
compostos fenólicos do fruto de ace-
rola (635,32) e açaí (4.040,00) respec-
tivamentee aos encontrados por Mal-
cher; Carvalho (2011),ao analisarem 
teor de antocianinas do fruto de açaí 
(363,72-590,23). Teor semelhante de 
antocianinas, foram encontrados por 
Brito et al. (2007) e Teixeira et al. 
(2012) ao analisarem fruto de juçara 
e por Moreira et al. (2017) ao analisa-
rem polpa de juçara.

Figura 5 - Extratos de juçara obtidos conforme item “Obtenção do extrato bruto”.

A – Extratos de juçara obtidos nos três processos de extração; B – Análise de cor dos extratos de juçara.
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O elevado teor de antocianinas-
totais e compostos fenólicos encon-
trado no extrato de juçara vai de en-
contro à alta capacidade antioxidante 
também observada (Tabela1), estes 
resultados mostram que a juçara é 
boa fonte de compostos antioxidan-
tes. Observação semelhante foi reali-
zada por Silva et al. (2017), ao anali-
sarem polpa de açaí.

O extrato apresentou média para 
a coordenada L* de15,27 (Tabela 
2), como L* está relacionado com a 
transmissão de luz (MONTES et al., 
2005), extratos apresentando valores 
de L* mais baixos estariam relacio-
nados a uma maior eficiência de ex-
tração de compostos fenólicos.

Visto o baixo valor de L* encon-
trado no extrato de juçara pode-se 
concluir que o método de extração 
foi eficiente (Figura 5). Entretanto, 
para a extração de tais pigmentos, 
elevados valores de C* também se-
riam desejáveis pois, ainda segundo 
Montes et al. (2005), esta coorde-
nada é a expressão quantitativa da 
cromaticidade, relacionando-se com 
a sensação visual de quantidade de 
cor. Assim, para juçara, quanto maior 
a extração de compostos pelos sol-
ventes utilizados no procedimento de 
extração, maiores serão os valores de 
C* e a*, e menores serão os valores 
de L* dos respectivos extratos.

CONCLUSÃO

Os resultados obtidos neste traba-
lho demonstram que a metodologia 
de extração de compostos bioativos 
utilizada é adequada para os frutos 
de juçara (Euterpe edulis Martius), 
visto o elevado teor de compostos 
obtidos no extrato final e coloração 
escura do mesmo. Isto foi possível 
devido à proporção fruto-solvente, 
tipo de solvente, tempo de contato do 
fruto com o solvente e temperatura 
empregada no processo de extração.

Devido ao baixo pH do extrato ob-
tido, a metodologia descrita permite 

ainda a obtenção de um extrato mais 
estável, além de minimizar as partí-
culas em suspenção, já que os frutos 
não são macerados. Tais partículas 
dificultariam a purificação do extrato 
e as po steriores análises espectrofo-
tométricas. 

Esta metodologia pode ser utiliza-
da pelas indústrias alimentíciasno in-
tuito de estabelecer um padrão inter-
no de qualidade dos frutos de juçara 
e para verificar as características bio 
ativasde tais frutos antes do proces-
samento.
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RESUMO

A rotulagem de alimentos é uma 
ferramenta de informações e, caso 
não esteja de acordo com as regras 
estabelecidas em legislação, pode in-
fluenciar as escolhas alimentares de 
forma equivocada. O crescimento do 
consumo de alimentos funcionais, e 
seus benefícios para a qualidade de 
vida faz com que haja a necessidade 
de estudos quanto às informações de-
claradas nos rótulos desses alimen-
tos. O presente estudo trata de uma 
análise transversal, tendo como obje-
tivo analisar as informações contidas 
nos rótulos de alimentos funcionais, 
confrontando-as com as legislações 
vigentes. Constatou-se forte presen-
ça de inconformidade em itens de 
rotulagem geral, nutricional e espe-
cífica para alimentos funcionais nos 
produtos analisados. As irregulari-
dades encontradas são preocupantes 
por se tratarem de informações que 
podem levar o consumidor a uma 
compra ou consumo equivocado de 
gêneros alimentares.

Palavras-chave: Rótulos. Consumo. 
Alimentação. Qualidade de vida.

ABSTRACT

Foodlabelingisaninformation tool, 
if it isnot in accordancewiththerules 
set out in legislation it caninfluence-
foodchoices in thewrongway. The 
oftheconsumptionoffunctionalfoods, 
andtheirbenefitstothequalityoflife, 
makes it ationstatedonthelabelsoft-
hesefoods. The presentstudydeals-
with a cross-sectionalanalysis, 
withtheobjectiveofanalyzingtheinfor-
mationcontained in thelabelsoffunc-
tionalfoods, comparingthemwith-
thecurrentlegislation. It wasfound 
a strongpresenceofitemswithnon-
conformitiesamongtheproductsana-
lyzed. The irregularitiesfound are 
worrisomebecausethey are infor-
mationthatcan lead theconsumerto 
a wrongpurchaseorconsumptionof-
foodstuffs.

Keywords:Labeling. Consumption. 
Feeding. Qualityoflife.

INTRODUÇÃO

As mudanças nos perfis demo-
gráfico, epidemiológico e alimentar 
da população tornaram os alimentos 

funcionais popularmente conheci-
dos e vistos como parte integrante 
de uma dieta nutricionalmente equi-
librada e saudável. Suas definições 
são diversas, não existindo um con-
senso mundial para a utilização do 
termo; o que se tem em comum entre 
os variados conceitos é a existência 
de benefícios secundários à nutrição. 
Segundo Roberfroid (2002), um ali-
mento pode ser considerado como 
funcional se beneficia uma ou mais 
funções alvo no organismo, além dos 
efeitos nutricionais adequados, sen-
do relevante para o estado de bem-
-estar e de saúde ou para a redução 
do risco de uma doença. No Brasil, 
a Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA) não traz uma 
definição exata do termo, porém, por 
meio da RDC nº 18/99, apresenta o 
conceito de alegações de proprie-
dades funcionais e de saúde, assim 
como os critérios para utilização de 
tais informações nos rótulos dos ali-
mentos (BRASIL, 1999).

O surgimento destes alimentos 
não tem data determinada, os produ-
tos foram desenvolvidos e tiveram 
seus benefícios descobertos de forma 
gradual. Há evidências que o termo, 
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alimentos funcionais, foi utilizado 
pela primeira vez no Japão, por vol-
ta de 1980. Segundo Nitzke (2012), 
a categoria foi reconhecida após 
pesquisas, apoiadas pelo governo 
japonês, que evidenciaram o poder 
de alguns alimentos em influenciar 
nas funções fisiológicas humanas; a 
partir de tais resultados o Ministério 
da Saúde e Bem-estar desse país es-
tabeleceu uma categoria de alimen-
tos para o uso dietético especial, que 
podiam relacionar sua ingestão a 
alguns efeitos benéficos à saúde em 
sua rotulagem, que foram chamados 
de Foods for Specified Health Use 
(FOSHU). 

Na América Latina, o Brasil foi o 
primeiro país a estabelecer legislação 
referente a alimentos funcionais, sen-
do emitidas, em 1999, quatro resolu-
ções (RDC n° 16/99: Aprova o Regu-
lamento Técnico de Procedimentos 
para Registro de Alimentos e ou 
Novos Ingredientes; RDC n° 17/99: 
Aprova o Regulamento Técnico que 
Estabelece as Diretrizes Básicas para 
Avaliação de Risco e Segurança dos 
Alimentos;RDC nº 18/99: Aprova o 
Regulamento Técnico que Estabele-
ce as Diretrizes Básicas para Análi-
se e Comprovação de Propriedades 
Funcionais e ou de Saúde Alegadas 
em Rotulagem de Alimentos; RDC 
nº 19/99: Aprova o Regulamento 
Técnico de Procedimentos para Re-
gistro de Alimento com Alegação 
de Propriedades Funcionais e ou de 
Saúde em sua Rotulagem) e uma 
portaria (Portaria nº 15/99 instituiu a 
Comissão de Assessoramento Tecno-
científico em Alimentos Funcionais 
e Novos Alimentos), pela ANVISA. 
Em 2002, foi publicada a RDC nº 
2, que se refere às substâncias bio-
ativas e probióticos isolados com 
alegações de propriedade funcional 
e/ou saúde, objetivando padronizar 
os procedimentos a serem adotados 
para a avaliação de segurança, re-
gistro e comercialização. Em 2004, 
foi emitido o Informe Técnico nº 9, 

com orientação para utilização, em 
rótulos de alimentos, de alegações de 
propriedades funcionais de nutrien-
tes com funções plenamente reco-
nhecidas pela comunidade científica. 

Em 2005, após uma pesquisa de 
rotulagem dos alimentos, que com-
provou inconformidades, a ANVISA 
divulgou uma lista com 14 alegações 
aprovadas e os textos que devem 
constar nos rótulos. Os bioativos 
aprovados podem ser classificados 
em: probióticos, prebiótios, fibras 
alimentares, ácidos graxos poli-in-
saturados, antioxidantes, proteína de 
soja, fitoesteróis e poliois. 

A escolha dos alimentos é feita 
com base nos hábitos alimentares, 
nas condições socioeconômicas, 
nas informações de rotulagem e no 
marketing utilizados pela indústria 
de alimentos. Sendo um dos fatores 
que leva o consumidor a adquirir 
ou não determinado alimento, a 
rotulagem de alimentos tem como 
objetivo garantir a presença de 
informações claras e precisas, com 
declarações que possam caucionar 
o consumo seguro, devendo esta ser 
constantemente avaliada conforme as 
legislações vigentes e necessidades 
do consumidor. 

No presente trabalho analisaram-se 
as informações contidas nos rótulos 
de alimentos funcionais, investigan-
do a frequência de conformidades ou 
adequações presentes na rotulagem de 
alimentos funcionais comercializados 
em cidades sergipanas.

MATERIAL E MÉTODOS

O presente trabalho compreendeu 
um estudo transversal, realizado de 
janeiro a julho de 2016, em cidades 
sergipanas. A amostra foi composta 
por 100 rótulos de alimentos 
funcionais. Teve como critério de 
inclusão alimentos com propriedades 
funcionais para fibras alimentares 
(farelos, farinhas e massas integrais), 
antioxidantes (vinho, sucos e chás), 

probióticos (derivados de leite 
e farinhas especiais) e ômega 3, 
comercializados nos supermercados 
e lojas de produtos naturais de três 
municípios de Sergipe: Simão Dias, 
Lagarto e Aracaju; cidades com 
564,359 km², 968,921 km², e 181,857 
km²de área total e população estimada 
para 2015 de 40.526, 102.257 e 632.744 
habitantes, respectivamente (IBGE, 
2016a; IBGE, 2016b; IBGE, 2016c). 
E critério de exclusão os alimentos 
que não possuem essas propriedades 
funcionais e comercializados em 
estabelecimentos que não fizeram 
parte da área de pesquisa. Tais 
bioativos e grupos alimentares 
foram escolhidos por serem os mais 
conhecidos pela população, sendo 
citados constantemente pela mídia. 
Os rótulos foram analisados a partir de 
formulário pré-estruturado, de autoria 
própria, que foi elaborado com base 
nas legislações gerais e especificas 
de rotulagem (rotulagem geral - RDC 
nº 259/02; rotulagem nutricional - 
RDC nº 360/03; alimentos funcionais 
– RDC nº 18/99); tendo os itens 
encontrados caracterizados em 
conforme, não conforme e não se 
aplica. Alguns destes possuíam mais 
de uma alegação, porém apenas 
uma foi analisada. Para tabulação 
dos dados estatísticos e formatação 
de gráficos ilustrativos utilizou-se 
o programa Statistical Package for 
the Social Sciences (SPSS) (versão 
2012), com análise de frequência 
relativa e absoluta, por cidades.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

No total foram analisados 100 ali-
mentos, destes 7% (n=7) tinham ôme-
ga 3; 62% (n=62) fibras alimentares; 
25% (n=25)probiótico e 6% (n=6) 
antioxidante. Desses alimentos, 25% 
(n=25) eram comercializados em Si-
mão Dias (13 alimentos com fibras 
alimentares, 8 probióticos e 4 antio-
xidantes), 39% (n=39) em Lagarto 
(4 alimentos com ômega 3, 26 com 
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Figura 1 - Porcentagem dos bioativos encontrados nas três cidades avaliadas. 2016.

Figura 2 -Bioativos encontrados nas três cidades avaliadas. 2016.

fibras alimentares, 8 probióticos e 1 
antioxidante) e 36% (n=36) em Ara-
caju (3 alimentos com ômega 3, 23 
fibras alimentares, 9 probióticos e 1 
antioxidante). 

Analisando as figuras1 e 2 perce-
be-se que obioativo funcional com 
maior variedade de alimentos co-
mercializados nos três municípios da 
pesquisa são as fibras alimentares. A 
segunda propriedade funcional mais 
encontrada foi o probiótico. Na soma 
das três cidades o terceiro mais en-
contrado foi o ômega 3, seguido pe-
los antioxidantes. 

Observa-se uma pequena varia-
ção de conformidades entre itens da 

rotulagem geral e nutricional, sendo 
a média de itens gerais conformes de 
83,23% e de nutricionais de 81,61%. 
Apesar das médias não possuírem di-
ferenças expressivas, o maior núme-
ro de inconformidades na rotulagem 
geral segue uma tendência eviden-
ciada por Câmara et al (2000), que 
em uma revisão bibliográfica sobre 
os trabalhos brasileiros que analisam 
rotulagem, cita exemplos de pesqui-
sas com tais resultados; dentre elas, 
um estudo que avaliou a rotulagem 
geral e nutricional do leite longa vida 
comercializado em Brasília, no qual 
verificaram-se irregularidades em 
até 25% das marcas avaliadas quanto 

à rotulagem geral, enquanto na rotu-
lagem nutricional essa porcentagem 
atingiu 57% dos produtos analisados.

De acordo com o mesmo autor, as 
irregularidades mais encontradas nas 
produções acadêmicas sobre rotula-
gem no Brasil, quanto à rotulagem 
geral de alimentos foram: ausência 
de informações sobre o número do 
lote, a data de fabricação, o prazo de 
validade, especificação dos corantes 
adicionados intencionalmente e in-
formação sobre a presença de glúten. 
Segundo estudo de Smith (2010), 
que analisou vários grupos de pro-
dutos alimentícios comercializados 
na cidade de São Paulo, os itens 
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Tabela 1 - Distribuição dos itens em conformidade das rotulagens de alimentos funcionais por cidade, de acordo com a RDC 259/02 e a RDC 
360/03.

ITENS SIMÃO DIAS (%) LAGARTO (%) ARACAJU (%)
Denominação de venda e tipo no PP 100 100 100
Marca no PP 100 92,3 100
Ind. país de origem no PP 64 76,9 66,7
Conteúdo liquido e drenado 100 100 100
Identificação e endereço do fabricante, fracionador ou importador 96 94,9 69,4
CNPJ 100 100 100
Número de registro do produto 68 76,9 36,1
Advertências (ex: glúten) no PP 44 71,8 61,1
Indicação de corantes e aromatizantes 24 48,7 72,2
Validade com embalagem fechada (dia/mês ou mês/ano) 100 97,4 100
Validade com embalagem aberta 56 64,1 88,9
Lote 100 100 80,6
Instruções para preparo/uso 56 51,3 77,8
Instruções para conservação e armazenamento com embalagem 
fechada e aberta

92 61,5 83,3

Lista de ingredientes 100 100 100
Informações que podem induzir o consumidor ao erro 100 94,9 52,8
Informação nutricional 88 92,3 69,4
Média 81,6 83,7 79,9

RDC 259/02: Aprova o Regulamento Técnico sobre Rotulagem de Alimentos Embalados;
RDC 360/03: Aprova o Regulamento Técnico sobre Rotulagem Nutricional de Alimentos Embalados, tornando obrigatória a rotulagem 
nutricional;
PP: painel principal.

Tabela 2 - Porcentagem de conformidade dos itens das rotulagens de alimentos funcionais por cidade de acordo com a RDC 18/99.

  ITENS SIMÃO DIAS (%) LAGARTO (%) ARACAJU (%)
Alegação funcional (papel metabólico ou fisiológico do 
nutriente ou não nutriente no crescimento, desenvolvimento 
e manutenção e outras funções normais do organismo)

12 30,8 75

Alegação de saúde (relação entre o alimento ou ingrediente 
com a doenças ou condição)

4 38,5 75

Média 8 34,6 75

irregulares com maior prevalência 
foram tamanho da letra, conteúdo 
líquido e drenado, figuras, símbo-
los, ilustrações e desenhos. Já no 
presente estudo, as irregularidades 
mais encontradas foram indicação 
de corante e aromatizante, adver-
tências no painel principal, instru-
ções para preparo/uso e número de 
registro do produto. A semelhança 
de resultados entre as três pesqui-
sas se encontra na irregularidade 
de informações que podem levar ao 
consumo equivocado. 

Quanto aos itens de rotulagem 
específica, detalhados na Tabela 2, 
percebeu-se que os alimentos com 
maior porcentagem de alegações 
conformes são comercializados em 
Aracaju (75%) e com menor con-
formidade em Simão Dias (8%), 
constatando-se uma diferença im-
portante entre irregularidades nos 
dois municípios. A grande maioria 
dos produtos analisados não está 
adequada às regras. Em estudo re-
alizado por Smith (2010), os prin-
cipais problemas encontrados na 

rotulagem dos alimentos funcio-
nais foram: uso de alegações não 
aprovadas pela ANVISA, uso de 
alegações que extrapolam o con-
teúdo de alegações aprovadas, 
fragmentação das alegações apro-
vadas, e ausência de informações 
adicionais exigidas pela ANVISA 
para probióticos. Apesar do estu-
do precitado ter sido realizado em 
2010, as deficiências na rotulagem 
de tais alimentos se assemelham 
aos encontrados hoje em dia. 

Analisando a Tabela 3 
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constata-se que muitos alimentos 
que possuem alegação de proprie-
dades funcionais e/ou de saúde não 
possuem a quantidade mínima de 
bioativos exigida pela ANVISA, 
por meio da lista com 14 alegações 
aprovadas para a padronização dos 
rótulos dos alimentos, publicada 
em 2005 (BRASIL, 2005). Dentre 
as propriedades funcionais analisa-
das, a única para a qual a ANVISA 
não estabeleceu valor mínimo na 
porção são os antioxidantes.

Freitas (2014), ao analisar o ró-
tulo de produtos para consumo 
matinal quanto à adequação das 
informações nutricionais com-
plementares, referentes às fibras, 
constatou que 61% dos alimentos 
fontes de fibras apresentavam in-
formação complementar correta, 
enquanto 4% sequer continham 
informação nutricional comple-
mentar relativa ao teor de fibras 
presente no alimento. Resultado 
semelhante ao encontrado no pre-
sente estudo, uma vez que foi cons-
tatada a ausência de alegações de 
propriedade funcionais e/ou de saú-
de em muitos alimentos, além da 
apresentação de forma equivocada 
em alguns outros. Foi encontrado, 
também, alegações em alimentos 
que não possuíam a quantidade de 
bioativo exigida pela legislação. 
Esses resultados mostram que a 
indústria alimentícia ainda não 
adaptou os rótulos para a decla-
ração de informações quanto aos 
benefícios dos nutrientes contidos 

em seus produtos.
Souza et al.(2015b), em estudo 

que comparou a quantidade de fi-
bras existentes nos rótulos de barras 
de cereais industrializadas, comer-
cializadas em supermercados na ci-
dade de Salvador, concluíram que a 
maioria das barras de cereais aten-
diaàs especificações de formulação 
exigidas nos rótulos, possuindo a 
quantidade exigida de fibras por 
porção para utilização dos termos 
“rico em fibras”. Já nos achados na 
presente pesquisa, os alimentos que 
continham a quantidade mínima 
exigida para alegações funcionais, 
quanto ao teor de fibras, represen-
tam apenas 59,6% dos alimentos 
que alegam benefícios oriundos da 
presença desse nutriente. Tal resul-
tado mostra o quanto é importante 
a realização de estudos e fiscaliza-
ção de rotulagem, uma vez que as 
declarações contidas nos rótulos 
dos alimentos podem influenciar 
na escolha do consumidor.

Em pesquisa que avaliou os ró-
tulos de alimentos probióticos co-
mercializados em Salvador, Souza 
et al.(2015a) encontraram apenas 
5,56% dos 18 alimentos analisa-
dos conforme o exigido, no que 
diz respeito à quantidade de micro-
-organismo presente e Unidade 
Formadora de Colônia (UFC). Re-
sultado semelhante ao encontra-
do pelo presente estudo, no qual 
verificou-se 28% de conformidade 
no requisito UFC nos rótulos de 
probióticos analisados. Segundo 

legislação (BRASIL, 2005) a quan-
tidade mínima viável para os probi-
óticos deve estar situada entre 108 
e 109 UFC na recomendação diária 
do produto, conforme indicação do 
fabricante. 

É importante esclarecer que a 
alegação de propriedades funcio-
nais e/ou de saúde são de caráter 
optativo para as indústrias, porém, 
ao se declarar tais benefícios nos 
rótulos dos alimentos, as empre-
sas devem seguir orientações es-
pecíficas para evitar a formação de 
ideias equivocadas ao consumidor. 
São permitidas alegações de fun-
ção e/ou conteúdo para nutrientes 
e não nutrientes, podendo ser acei-
tas aquelas que descrevem o pa-
pel fisiológico do nutriente ou não 
nutriente no crescimento, desen-
volvimento e funções normais do 
organismo, mediante demonstração 
da eficácia (BRASIL, 1999). Tendo 
a alegação obrigatoriedade de con-
ter a frase “desde que associado a 
uma alimentação equilibrada e há-
bitos de vida saudáveis” (BRASIL, 
1999).

Ainda são muitos os itens não 
conformes na rotulagem de alimen-
tos, não fornecendo informações 
fidedignas sobre as alegações que 
são apresentadas. Além disso, a fal-
ta de informações ou apresentação 
equivocada das mesmas coloca a 
saúde de indivíduos com condições 
especiais em risco, pois é na rotula-
gem que os mesmos procuram refe-
rências para o consumo.

Tabela 3 - Alimentos com quantidade mínima de bioativo exigida pela ANVISA.

CATEGORIA ANALISADOS (n) CONFORMES (n) %CONFORMIDADE
Fibras 62 37 59,6

Probiótico 25 07 28
Ômega 3 07 07 100

Média - - 53,8
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CONCLUSÃO

Na análise dos rótulos de alimen-
tos funcionais observou-se presença 
frequente de itens com inconformi-
dades contidos na rotulagem dos pro-
dutos comercializados em supermer-
cados e lojas de produtos naturais de 
cidades sergipanas. As irregularida-
des encontradas são preocupantes 
por se tratarem de informações que 
podem levar o consumidor a uma 
aquisição ou consumo equivocado 
de gêneros alimentares. Sugere-se, 
então, que se façam mais análises de 
rotulagem e que sejam preconizadas 
melhorias para que as empresas se 
adequem às necessidades dos consu-
midores e legislações vigentes, bem 
como maior fiscalização por parte 
dos órgãos responsáveis.
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ANVISA ABRE CONSULTA 
PÚBLICA SOBRE REGULAÇÃO DOS 
SUPLEMENTOS ALIMENTARES.

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) 
apresentou proposta de um novo marco regulatório para 
suplementos alimentares, que apesar de ser amplamen-
te reconhecida pelo consumidor e ser adotada em outros 
países, não está prevista na legislação sanitária brasileira.

A definição proposta considera suplementos alimenta-
res todos os produtos de ingestão oral, apresentado em 
formas farmacêuticas, destinados a suplementar a ali-
mentação de indivíduos saudáveis com nutrientes, subs-
tâncias bioativas, enzimas ou probióticos, isolados ou 
combinados.

Nesse sentido, a proposta regulatória pretende reunir 
na categoria de suplementos alimentares os produtos que 
atualmente se encontram disciplinados em seis catego-
rias de alimentos, além de alguns produtos enquadrados 
como medicamentos específicos que possuem indicação 
de suplementação.

Os formulários para envio das contribuições estão 
disponíveis desde 8 de janeiro, com prazo de 90 dias no 
seguinte endereço: http://portal.anvisa.gov.br/consultas-
-publicas#/.

NOVO MANUAL DO VIGIAGRO.
A nova versão do Manual do Vigiagro (IN MAPA Nº 

39/2017) foi publicada em 01/12/2017 e entrará em vigor 
em 30 de março de 2018. 

A norma aprova o funcionamento do Sistema de Vigi-
lância Agropecuária Internacional - Vigiagro, suas regras 
e os procedimentos técnicos, administrativos e operacio-
nais de controle e fiscalização executados nas operações 
de comércio e trânsito internacional de produtos de inte-
resse agropecuário.

É possível consultar os assuntos relacionados ao trân-
sito internacional de produtos de interesse agropecuário 
por tópicos, saber quais os princípios e como é organiza-
do o Vigiagro, e como se dão os controles e procedimen-
tos para importação e exportação de diversos produtos e 
insumos agropecuários, além do trânsito internacional de 
passageiros e animais de companhia entre outras opções.

ANVISA PUBLICA NOVA NORMA  
SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SNVS.
A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) publi-
cou a Resolução RDC nº 207 de 03 de Janeiro de 2018, 
que dispõe sobre a  organização das ações de vigilância 
sanitária, exercidas pela União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios, relativas à Autorização de Funcionamento, 
Licenciamento, Registro, Certificação de Boas Práticas, 
Fiscalização, Inspeção e Normatização, no âmbito do Sis-
tema Nacional de Vigilância Sanitária – SNVS.

APROVADA IN SOBRE 
RASTREABILIDADE DE VEGETAIS IN 
NATURA.

A Diretoria Colegiada da Anvisa aprovou, em janei-
ro/2018, a Instrução Normativa Conjunta entre a Agência 
e o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 
que define os procedimentos para a aplicação da rastrea-
bilidade ao longo da cadeia produtiva de produtos vege-
tais frescos destinados à alimentação humana.

O objetivo da proposta é estabelecer um mecanismo 
para fins de monitoramento e controle de resíduos de 
agrotóxicos em produtos vegetais frescos em todo o ter-
ritório nacional. 

A partir de agora, respeitando os prazos estabelecidos 
nos anexos, os produtos vegetais frescos, ou seus envol-

tórios, suas caixas, sacarias e demais embalagens devem 
estar devidamente identificados de forma a possibilitar o 
acesso, pelas autoridades competentes, aos registros com 
as informações obrigatórias. Esta identificação pode ser 
realizada por meio de etiquetas impressas com caracteres 
alfanuméricos, código de barras, QR Code, ou qualquer 
outro sistema que permita identificar os produtos vegetais 
frescos de forma única e inequívoca. A rastreabilidade de 
que trata a INC será fiscalizada pelos serviços de vigilância 
sanitária e pelo Mapa.



SÍNTESE
FLUIDO TÉRMICO ORGÂNICO NSF HT1 
PARA TRANSFERÊNCIA DE CALOR 
É UMA OPÇÃO VANTAJOSA PARA A 
INDÚSTRIA ALIMENTÍCIA.

A evolução tecnológica e 
a necessidade de se tra-
balhar com temperaturas 
acima da ambiente esti-

mulam as demandas por formas de 
aquecimento cada vez mais seguras 
e otimizadas para o consumidor. O 
objetivo é gerar maior eficiência de 
troca térmica, baixa manutenção e 
redução nos custos de implantação e 
manutenção.

Entre as opções disponíveis no 
mercado, a tecnologia de sistemas 
de aquecimento de fluido orgânico 
(óleo) térmico em sua fase liquida é a 
mais utilizada no Brasil, por centenas 
de instalações em operação, nas mais 
diversas aplicações das indústrias de 
alimentos, bebidas, química, farma-
cêutica, madeira, entre muitas outras. 
Especialmente para as indústrias ali-
mentícias são indicados os fluidos 
térmicos NSF HT1 que são fisiologi-
camente seguros e neutros em sabor 
e odor, o que garante a transferência 
do calor sem perder suas proprieda-
des de grau alimentício.

A tecnologia é aplicada em um 

circuito fechado de aquecimento, 
que eleva a temperatura do fluido e 
o faz chegar até o ponto de consu-
mo por meio de distribuição ao lon-
go das tubulações, trocando o calor 
absorvido nas diversas máquinas e, 
aquecendo, assim, produtos, siste-
mas ou ambientes. 

O uso do aquecimento de fluido 
térmico orgânico é vantajoso, pois 
representa baixo investimento e rápi-
do retorno. Ele possui amplas aplica-
ções em sistemas de aquecimento em 
uma faixa de temperaturas que oscila 
de 0°C a 400°C, o que evita, nesta 
banda, as desvantagens resultantes 
do uso da água quente e do vapor sa-
turado. Porém, são em temperaturas 
acima de 180°C que encontram-se as 
maiores aplicações.

A distinção de uso do fluido térmi-
co pode ser realizada em três grupos 
predominantes, sendo estes: 

I - Minerais – Produtos naturais ou 
derivados de minerais que não po-
dem ser utilizados em fase vapor.  
Portanto, são aplicáveis somente 
na circulação da fase líquida. O 

óleo mineral pertence a este gru-
po.
II - Misturas Isoméricas – A maior 
parte dos produtos sintéticos per-
tence a este grupo e o mais im-
portante são os Aromáticos. Estas 
misturas denominadas de isoméri-
cas possuem diferentes proprieda-
des a despeito da mesma fórmula 
molecular.
III - Misturas Uniformes – Este 
grupo contém poucas substân-
cias e as mais conhecidas são: os 
óxidos difenil e difenis, além de 
misturas eutéticas, podendo estes 
serem aplicados na fase vapor.
Os produtos mais aplicados nos 

processos industriais são os flui-
dos térmicos minerais classificados 
no Grupo I. No entanto, conforme 
a aplicação de testes, realizados a 
partir da Norma ASTM D6743, o 
fluido térmico do Grupo ll apresen-
ta desempenho superior em diversos 
níveis.

Os comparativos avaliaram indi-
cadores como estabilidade e desgaste 
térmicos em condições apropriadas e 

Everton Kolosque
Klüber Lubrication
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similares às ocorridas nos processos 
industriais em que são utilizados.

Como resultado, foi constatada a 
economia gerada pelo óleo do Grupo 
ll referente ao consumo de combustí-
vel e manutenção. Isso ocorre devido 
ao seu menor desgaste e à menor taxa 
de pressão de vapor.

O fluido do Grupo ll é termica-
mente mais estável e consegue ope-
rar em temperaturas até 316º, para 
aquecedora à chama, e de até 332ºC 
para aquecedores elétricos de imer-
são, diferente do fluido do Grupo l, 
que possui temperatura máxima de 
operação de 290 °C, e, acima disso, 
entra em estresse térmico rapidamen-
te.

A vida útil do óleo de Grupo ll pode 
ser de três a cinco vezes maior que a 
do Grupo l, considerando condições 
perfeitas de funcionamento de todo 
o sistema de transferência de calor. 
Em outras palavras, quando operado 
em condições apropriadas, quanto 
maior a estabilidade térmica do óleo 
do Grupo ll, maior será a eficiência 

da transferência de calor em longo 
prazo, o que prolonga a vida útil do 
fluido térmico e diminui a chance de 
danos no sistema.  

Devido à estabilidade térmica 
maior, o grau de decomposição do 
fluido térmico do Grupo II é muito 
menor do que o grau de decompo-
sição do fluido térmico do Grupo I.

O óleo do Grupo II apresenta 
uma porcentagem significativamen-
te maior de óleo térmico reutilizável 
(componentes dentro dos pontos de 
ebulição inicial e final da amostra 
original sem desgaste) ao final do 
seu período de validade.

 Já o fluido do Grupo I apresenta 
degradação maior, pois há formação 
de produtos pesados, visto a exis-
tência de enxofre(S) em sua compo-
sição, e, em altas temperaturas, com 
presença de umidade, forma ácido 
sulfúrico, o que orienta para uma 
baixa estabilidade térmica.

Tecnologia aliada ao conheci-
mento técnico

 Atualmente, existe uma varieda-
de de fluidos térmicos orgânicos no 
mercado, porém, é fundamental o 
apoio de um especialista que possa 
auxiliar e conduzir uma análise sistê-
mica e holística, para a busca de uma 
melhora no desempenho, na conti-
nuidade operacional, na segurança e 
na garantia de integridade física dos 
operadores e das instalações. Além 
disso, o profissional adequado pode-
rá indicar as melhores opções para a 
implantação de um novo sistema de 
aquecimento de fluido térmico.

 Um dos erros mais comuns 
no momento da escolha do fluido 
é basear-se somente no preço. É 
certo que existe uma diferença de 
valor entre um fluido térmico min-
eral de base parafínica e um térmico 
parafínico hidro tratado. Entretanto, 
fatores como segurança, garantia da 
continuidade operacional, redução 
de custos operacionais, economia 
de energia mensurável e aumento 
na produção devem ser comparados 
neste momento decisivo.

USP E TRIBUNAL DE CONTAS DE SP EM PROL DA SUSTENTABILIDADE.

Os ODS fazem parte de uma agenda aprovada por lideranças mundiais para a promoção da gover-
nança democrática, preservação da natureza e erradicação da pobreza, no âmbito do Programa Cidades 
do Pacto Global da Organização das Nações Unidas (ONU). Para que ela seja implantada, os 193 países-
membros da ONU se comprometeram a desenvolver políticas públicas que estimulem a prosperidade, 
levando em conta questões econômicas, sociais e ambientais.

O principal objetivo da parceria da USP e do TCESP é a promoção de discussões, debates, transfer-
ência de conhecimento e ações colaborativas para a implementação dos ODS no Estado de São Paulo 
e em seus municípios. (Jornal da USP, fev 2018)



Cuba Salud 2018

CONVENCIÓN INTERNACIONAL CUBA SALUD 2018 

“Salud Universal para el desarrollo sostenible”
Estimados colegas: 
 
El Ministerio de Salud Pública de Cuba, tiene el placer de invitarle a participar en la 
Convención Internacional “Cuba Salud 2018” a celebrarse del 23 al 27 de abril, en el 
Palacio de Convenciones de La Habana, Cuba. 
 
La Convención está auspiciada por prestigiosas organizaciones nacionales e interna-
cionales, y tiene entre sus propósitos debatir sobre la salud en el mundo, por lo que 
será un espacio de reflexión, comprometida y orientada a la discusión de los temas 
más relevantes, vinculados con la agenda internacional en salud.  
 
En este importante foro científico se propiciará el intercambio sobre los retos actuales 
y futuros de la Salud Pública a nivel global, con énfasis en la respuesta que los países 
deben dar a las necesidades que enfrenta hoy el mundo, en temas como la seguridad y 
calidad de la atención médica, enfermedades emergentes y re emergentes, sistemas de 
salud eficientes y sostenibles, cooperación internacional en materia de salud, edu-
cación médica, acceso universal y cobertura universal de salud, entre otros.  
De igual forma se debatirá sobre las actuales políticas públicas, las estrategias, orga-
nización y bases económicas que sustentan la actividad sanitaria, así como la evalu-
ación de los nuevos procesos de renovación de la atención primaria y sus implicacio-
nes para los servicios de salud.  
 
El evento será un momento propicio para reafirmar la necesidad de considerar el mejo-
ramiento de la salud de la población, como un determinante del desarrollo social. 
Estamos seguros que La Habana, con su hospitalidad, contribuirá a que los partici-
pantes puedan pasar días fructíferos de intercambio científico y de esparcimiento, lo 
cual contribuirá a estrechar las relaciones de amistad y colaboración. 
 
Saludos fraternos, 
Comité Organizador.
Sede 
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COMER SEM RISCOS 1 
– MANUAL DE HIGIENE 

ALIMENTAR PARA 
MANIPULADORES E 

CONSUMIDORES

COMER SEM RISCOS 2 – AS 
DOENÇAS TRANSMITIDAS 

POR ALIMENTOS

Ana María Rey e Alejandro A. Silvestre.

Ana María Rey e Alejandro A. Silvestre.

Com toda informação necessária para saber manipular e consumir ali-
mentos saudáveis.

As boas práticas de manufatura, o sistema de análise de perigos e 
pontos críticos de controle, os números INS dos aditivos alimentares e 
o manejo integrado de pragas, são apenas alguns dos novos assuntos 
considerados neste volume.

O Livro Comer sem Riscos 2: As doenças transmitidas por alimentos 
é uma obra fundamental para todos os leitores que desejam ter aces-
so à informação mais atualizada sobre o assunto, através de um texto 
profusamente ilustrado, que harmoniza o rigor científico com a clareza 
conceitual. Aborda uma grande variedade de temas que, com certeza, 
despertarão o interesse dos leitores.

Adquira seu exemplar, e-mail: redacao@higienealimentar.com.br
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CARGILL LANÇA MINI POUCH DE MOLHO DE 
TOMATE.

  ZINI “Alimentos de última geração” instalou em São 
Paulo uma nova linha de produção que prepara uma 
farinha de empanamento lipófoba (MILANEZIN) mas 
competitiva (também no preço) com as farinhas pro-

duzidas a partir do pão moído da sobra tradicional.
A nova linha produz, de forma bastante automatizada, uma 

farinha de baixa absorção de óleo durante a fritura (resumida na 
palavra lipófoba), com distribuição granulométrica similar à fari-
nha de rosca tradicional.

O processo de produção é isento de qualquer contato manual, 
preservando assim as características de pureza microbiológica 
de todos os produtos da ZINI.

MILANEZIN é isento de sal, conservantes e qualquer outro 
produto químico. Se conserva só pelo reduzido teor de umidade 
final e técnica de tindalização contínua. (comunicacao@zini.com.
br)

FARINHA MILANEZIN: LIPÓFOBA E 
ECONÔMICA.

 Cargill lança uma nova versão de embalagem de 
190 gramas para as marcas de molhos de toma-
te Pomarola e Tarantella. O mini stand-up pouch 
atende a duas tendências de consumo: a busca por 

preços mais acessíveis e porções menores para evitar o des-
perdício.

Segundo a Cargill, a embalagem de 190 gramas “é uma 
ótima opção para refeições rápidas e de preparo imediato, além 
de ocupar menos espaço na despensa”.

“O diferencial deste produto é que ele oferece a mesma quali-
dade e praticidade, pois só precisa ser aquecido antes de servir, 
em um tamanho que cabe no bolso do consumidor, pagando 

A

A

menos no ato da compra”, diz Tatiana Zambon, diretora de pro-
dutos para consumo da Cargill. (EmbalagemMarca, fev/18)
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AMAZON GO: SUPERMERCADO SEM CAIXAS.
aplicativo Amazon Go proporciona um novo 
conceito para se fazer as compras sem caixas 
para pagamento. Baixando o aplicativo gratuito 
no smartphone, o consumidor precisa auten-

ticar sua entrada no supermercado por meio de um QR 
Code. A partir da autenticação, o consumidor pode pegar 
o que quiser nas prateleiras. O aplicativo Amazon Go 
adiciona automaticamente os itens ao carrinho virtual.

Se o consumidor desistir da compra de algum produ-
to, basta recolocá-lo no lugar que o item é removido do 
carrinho virtual. Em nenhum momento é preciso mexer 
no smartphone.

Terminada a compra, o consumidor sai da loja sem 
fazer nada. Uma vez fora do estabelecimento, o Amazon 
Go finaliza a compra e efetua a cobrança diretamente na 

O

D

PICOLÉ MENTOLADO DIMINUI SEDE DE 
PACIENTE EM JEJUM PRÉ-OPERATÓRIO.

esenvolvido para reduzir o desconforto da sede 
causada pelo jejum em pacientes que aguar-
davam cirurgia, o picolé com sabor mentolado 
mostrou ser uma alternativa viável, de baixo 

custo e de boa aceitabilidade. 
A enfermeira Patrícia Aroni utilizou uma formulação de 

30 ml, congelada no palito elaborada com mentol dissol-
vido em álcool de cereais, água ultrafiltrada e sacarina 
para testes em pesquisa da Escola de Enfermagem de 
Ribeirão Preto - USP. 

O estudo comparou o conforto e desconforto da sede 
no pré-operatório de 40 pacientes, utilizando escalas de 
intensidade cientificamente aprovadas e que garantiram 
a coleta de informações antes e após a degustação do 
sorvete. 

A enfermeira, que participa de um grupo de pesquisa 
(GPS) que estuda a sede de pacientes tanto no pré quan-

conta do usuário.
Segundo a empresa, 

para que o sistema fun-
cione, as lojas Amazon Go 
contarão com câmeras e 
sensores de proximidade, 
além de outras formas de 
comunicação com seus 
dispositivos (NFC, RFID, 
Bluetooth) e tecnologias de 
deep learning (aprendizado 
de máquina baseado em 
conjuntos de algoritmos) 
com recursos de reconhe-
cimento facial.  (EMBALAGEMMARCA, out/2017) 

to no pós-operatório, garante que grande parte das equi-
pes de saúde, públicas e privadas, costuma usar medidas 
não padronizadas e muitas vezes ineficazes para resolver 
a questão da sede nesses pacientes. Muitas vezes são 
“mantidos em jejum de sólidos e líquidos por períodos 
muito maiores do que o recomendado. Isso porque não 
existem protocolos bem definidos sobre tempos menores 
de jejum. O jejum de água torna o momento ainda mais 
estressante”. (Jornal da USP, jan 2018)
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